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APRESENTAÇÃO 
 

Este documento foi elaborado no contexto de estruturação do projeto de PPP para o Novo 

Hospital Estadual em Viamão, do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 

O documento tem como objetivo apresentar as principais informações e contribuições 

colhidas durante o período de validação externa, que inclui a consulta pública e a 

audiência pública, realizadas com público em geral interessado em contribuir com o 

projeto. Ademais, o documento registra as tratativas conduzidas e as decisões tomadas 

em relação às modelagens realizadas e à documentação do projeto. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Este relatório apresenta a consolidação e a análise das contribuições recebidas no âmbito 

da Consulta Pública do projeto de Parceria Público-Privada (PPP) destinada à construção, 

operação e manutenção do Novo Hospital Estadual de Viamão, integrante da rede 

estadual de saúde do Rio Grande do Sul. 

A Consulta Pública constituiu etapa essencial da Fase 3 – Consultas Externas, conforme 

previsto no Termo de Referência, tendo como principais objetivos: 

• assegurar a transparência do processo e a participação social; 

• receber contribuições de natureza técnica, jurídica e econômico-financeira por 

parte dos interessados; 

• promover o aprimoramento dos documentos de modelagem antes da publicação 

do edital definitivo. 

A abertura da Consulta Pública foi publicada no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do 

Sul em 9 de setembro de 2025, permanecendo aberto para contribuições até 9 de 

outubro de 2025. 

Ao longo do período de Consulta Pública, foram recebidas 179 contribuições, abrangendo 

temas que se relacionam a todas as áreas do projeto, incluindo os aspectos jurídicos, de 

engenharia, econômico-financeiros, assistenciais e de orçamentação. 

Paralelamente, foi realizado a publicação de agendamento da Audiência Pública no Diário 

Oficial do Estado, em 22 de setembro de 2025. A audiência ocorreu em 6 de outubro de 

2025, na Faculdade Centro Educacional Santa Isabel (FACESI), localizada na Estrada da 

Branquinha, nº 299, Bairro Viamópolis, CEP 94480-500, no município de Viamão (RS). O 

credenciamento dos participantes teve início às 17h, com a audiência iniciando-se às 18h 

e sendo encerrada às 21h. 

A Audiência Pública foi realizada presencialmente no local supracitado e também foi 

transmitida de forma online.A audiência contou com a participação de 206 pessoas, 

tendo sido registradas duas manifestações escritas e duas manifestações orais. 
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Figura 1 - Manifestação Escrita na Audiência Pública da PPP do Novo Hospital Estadual em Viamão 

 
Fonte: Governo do Estado do Rio Grande do Sul, Secretaria da Reconstrução Gaúcha. 

 

Figura 2 - Manifestação Escrita na Audiência Pública da PPP do Novo Hospital Estadual em Viamão 

 
Fonte: Governo do Estado do Rio Grande do Sul, Secretaria da Reconstrução Gaúcha. 

 

Figura 3 – Manifestações Orais na Audiência Pública da PPP do Novo Hospital Estadual em Viamão 

 
Fonte: Governo do Estado do Rio Grande do Sul, Secretaria da Reconstrução Gaúcha. 
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2. METODOLOGIA  
 

As atividades realizadas para a Consulta Pública incluíram: 

1. Planejamento Geral: Propostas de datas, dinâmicas e logística para a Audiência 

Pública e Consulta Públicas. 

2. Elaboração de Material: Proposta de textos de comunicação de informações-

chave (release geral) e apoio técnico para a apresentação do Projeto ao público. 

3. Disponibilização de Documentação: Suporte na formatação, revisão final e 

disponibilização de toda a documentação numa página online na nuvem 

(https://ppphospitalrs.com/).  

4. Recebimento e Consolidação: Definição da forma de recebimento e registro das 

contribuições, dúvidas e questionamentos.  

5. Análise e Encaminhamento: Consolidação, agrupamento e categorização de todos 

os comentários recebidos.  

Todas as manifestações e sugestões recebidas foram registradas e classificadas por 

“Tema” e impacto na estruturação, e na sequência analisadas pelas Consultorias 

responsáveis por cada área de conhecimento (jurídica, assistencial, econômico-

financeira, orçamentação, engenharia). 

A sistematização das respostas foi desenvolvida pelas Consultorias, com base na 

metodologia de validação cruzada: para cada contribuição foi avaliado se implicava em 

revisão de premissas, ajustes contratuais ou apenas esclarecimentos. As recomendações 

foram discutidas com o BID e com o Estado do Rio Grande do Sul, para que possíveis 

melhorias sejam implementadas no projeto. 

 

3. ANÁLISE DAS CONTRIBUIÇÕES 
 

Entre as diversas contribuições entre Consulta Pública e Audiência Pública, destacaram-

se alguns temas que suscitaram alteração e aprimoramentos no pacote editalício do 

projeto de Parceria Público-Privada (PPP) para construção, operação e manutenção do 

Novo Hospital Estadual em Viamão, integrante da rede estadual de saúde do Rio Grande 

do Sul. A seguir será apresentado as respectivas contribuições, assim como o parecer 

dado pelas equipes das Consultorias enquanto as temáticas enviadas. 

https://ppphospitalrs.com/
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3.1. Escopo e Modelagem Técnica-Operacional 

 

Contribuição: Prazo de Obras 

Foi apontado que a definição de um prazo único de 36 meses para a conclusão das obras 

e o início da operação plena do hospital apresenta caráter excessivamente rígido, uma 

vez que posterga o início de serviços que poderiam ser antecipados. Nesse sentido, foi 

sugerida a adoção de um modelo de entrega modular (faseamento construtivo), que 

permitiria o início progressivo da operação de determinados serviços — como 

ambulatório e SADT — à medida que os respectivos módulos fossem concluídos e 

devidamente licenciados, bem como a antecipação parcial do início do pagamento da 

contraprestação. 

Experiências recentes de PPPs hospitalares de maior complexidade, como as 

implementadas nos Estados da Bahia, Minas Gerais e no Distrito Federal, indicam que o 

faseamento construtivo e operacional pode aumentar a atratividade dos projetos, facilitar 

a estruturação do financiamento e viabilizar uma transição mais gradual para a operação 

plena. Diante disso, foi sugerida a inclusão de cláusula específica prevendo a entrega 

modular das obras e o início progressivo da operação, permitindo que partes do hospital 

entrem em funcionamento conforme forem concluídas e licenciadas. 

Resposta 

Os empreendimentos mencionados como referência de implantação “faseada” referem-

se, em sua maioria, a unidades hospitalares preexistentes, que passaram por processos 

de reforma, ampliação ou modernização, nos quais a execução segmentada das obras se 

mostra necessária para a manutenção dos serviços assistenciais em funcionamento. 

No caso de hospitais totalmente novos, cuja implantação se dá a partir de um terreno 

sem edificações, a prática predominante tem sido a entrega integral da infraestrutura 

antes do início da operação, com cronogramas únicos de execução e comissionamento. 

Esse modelo foi adotado, por exemplo, nos hospitais implantados em Manaus e nos três 

hospitais estruturados no Estado de São Paulo, sem que se verificassem prejuízos à 

eficiência operacional, à estruturação financeira ou à bancabilidade dos projetos. 

Dessa forma, optou-se pela manutenção do prazo único de obras e início da operação, 

por se tratar de uma solução alinhada às boas práticas observadas em projetos similares 

de hospitais greenfield, garantindo maior previsibilidade ao cronograma, à gestão 

contratual e ao início da prestação dos serviços. A fim de melhorar a adaptação à 

operacionalização do hospital, considerando as preocupações manifestadas pelos 

interessados no projeto, a fase intermediária (denominada “Fase 2”) foi ajustada, de 

maneira em que os indicadores de desempenho serão flexibilizados, seja pela ausência 
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de descontos (ainda que a mensuração seja apurada pelo Verificados Independente), seja 

pela redução de metas de produção. 

  

Contribuição: Prazo da Fase 2 (Adaptação Operacional) 

Em relação à Fase 2 – Adaptação Operacional, cujo cronograma originalmente previa um 

período de três meses, foi sugerida a ampliação desse prazo para até 12 meses, ou, 

alternativamente, para um intervalo mínimo de 6 a 9 meses, bem como a criação de uma 

fase pré-operacional de até 1 ano destinada a treinamento e testes. A sugestão 

fundamentou-se na elevada complexidade inerente à operação hospitalar, especialmente 

no que se refere aos processos de recrutamento, seleção, contratação, integração e 

capacitação da equipe, além da necessidade de realização de testes operacionais e 

assistenciais, de modo a assegurar padrões adequados de qualidade e segurança no início 

das atividades do novo hospital. 

Nesse contexto, foi proposto que a Fase 3 – Operação Plena tivesse início a partir do 7º 

mês, com a consequente apuração dos indicadores de desempenho. Argumentou-se que 

um período de apenas três meses seria insuficiente para a adequada conclusão da 

adaptação operacional, sobretudo considerando a existência de 56 indicadores de 

desempenho operacional previstos no Sistema de Mensuração de Desempenho (SMD). 

Resposta: Reconhece-se que a Fase 2 – Adaptação Operacional envolve atividades de 

elevada complexidade, tais como recrutamento e seleção de equipes, integração de 

pessoal, capacitações obrigatórias, parametrização de sistemas, testes dos fluxos 

assistenciais, simulações clínicas, organização de escalas médicas e de enfermagem, 

calibração de equipamentos e alinhamento de protocolos operacionais. Tais atividades 

demandam, de fato, prazo adequado para que o hospital atinja um patamar seguro e 

estável antes do início da operação plena. 

Diante das contribuições recebidas, o prazo da Fase 2 – Adaptação Operacional foi 

ampliado de três para seis meses, de modo a proporcionar maior tempo para a maturação 

e adaptação inicial da operação, sem comprometer a lógica contratual e econômico-

financeira do projeto. 

Importante esclarecer que ao longo dessa fase, a futura Concessionária fará jus ao 

recebimento da Contraprestação Mensal Efetiva a partir do início da prestação dos 

serviços médico-hospitalares no Hospital. Essa fase tem caráter transitório e adaptativo, 

tendo como principal objetivo permitir a acomodação gradual da operação assistencial, 

bem como a adaptação das Partes e do Verificador Independente às regras, 

procedimentos e metodologia do Sistema de Mensuração de Desempenho (SMD). 
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Nesse período, embora os Indicadores de Disponibilidade e Desempenho sejam apurados 

mensalmente, suas pontuações são consideradas em seus valores máximos, não sendo 

aplicáveis descontos por desempenho, em razão da natureza progressiva da entrada em 

operação. Como exceção dos indicadores B1 e B3, em que o componente de produção é 

aplicado de forma proporcional durante a FASE 2, por meio de metas escalonadas para 

indicadores específicos de acordo com o item 4 do Anexo 7 do Contrato - Sistema de 

Mensuração de Desempenho.  

O Indicador B1 (Internações Hospitalares) passa a ser calculado desde o início da FASE 2, 

porém com metas progressivas de produção, que evoluem conforme a ampliação da 

operação assistencial, partindo de zero internações nos dois primeiros meses, avançando 

para, no mínimo, 50% nos meses 3 e 4 e 70% da capacidade nos meses 5 e 6, até atingir 

a meta plena apenas a partir do início da FASE 3, quando se estabelece a operação 

integral. 

De forma análoga, o Indicador B3 (SADT 1) também é apurado desde o início da FASE 2, 

considerando metas de produção escalonadas compatíveis com a gradual implementação 

dos serviços, inclusive com a posterior incorporação da hemodinâmica. Esse mecanismo 

assegura coerência entre o nível de exigência contratual e o estágio efetivo de maturação 

da operação. 

Em síntese, a FASE 2 combina pagamento condicionado à produção efetiva com 

flexibilização dos indicadores de desempenho, utilizando metas progressivas para os 

principais indicadores assistenciais. Essa estrutura reduz riscos operacionais iniciais, 

confere previsibilidade financeira à Concessionária e garante que o Poder Concedente 

remunere os serviços de forma proporcional ao grau de implantação da operação 

hospitalar. 

 

Alteração: Orçamentação OPEX e CAPEX 

As principais alterações no OPEX decorrem, sobretudo, do refinamento do 

dimensionamento operacional realizado após a Consulta Pública, com destaque para os 

custos de pessoal e para a readequação de prazos e valores de determinados itens 

operacionais, visando maior aderência às exigências regulatórias e à realidade da 

operação hospitalar. Vale ressaltar que as alterações aqui tratadas também foram alvo de 

RDIs do Tribunal de Contas do Estado (TCE-RS) – em especial Requisição de Documentos 

e Informações nº 748738 (“RDI 01”) e Requisição de Documentos nº 756117 (“RDI 03”) – 

sendo respondidas, respectivamente pela NOTA TÉCNICA DPISU-SERG Nº 23/2025 e 

NOTA TÉCNICA DPISU-SERG Nº 25/2025. 
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No componente de custo de pessoal, houve um aumento do valor mensal total de R$ 13,6 

milhões para R$ 14,6 milhões, correspondente a uma variação de 7,09%. Esse acréscimo 

decorre principalmente do redimensionamento da equipe de enfermagem, que passou 

de 462 para 714 profissionais, em atendimento ao Parecer Normativo nº 1/2024 do 

COFEN e à Resolução COFEN nº 743/2024, elevando o custo mensal desse grupo de 

aproximadamente R$ 3,2 milhões para R$ 5,2 milhões. Adicionalmente, foram 

incorporados de forma mais completa os encargos sociais e adicionais legais 

(insalubridade, periculosidade e adicional noturno), bem como o detalhamento da 

remuneração dos Responsáveis Técnicos (RTs) e a revisão da estrutura de plantões 

médicos, agora segmentados por especialidade e remunerados por turnos de 12 horas. 

Nos demais itens de OPEX, as alterações refletem tanto ajustes de escopo quanto a 

extensão do prazo contratual de 25 para 28 anos. Houve aumento em despesas como 

gestão de pessoas e operações da SPE, manutenção e conservação e treinamento e 

capacitação, este último com crescimento expressivo para reforçar a qualificação 

contínua das equipes. Em contrapartida, registraram-se reduções em itens como insumos 

não médicos, utilidades e consumo, gestão de resíduos e seguros e garantias, decorrentes 

de reavaliações de premissas, ganhos de escala e redistribuição dos custos ao longo do 

prazo contratual ampliado. 

Como resultado consolidado, o OPEX mensal total passou de R$ 23,23 milhões para R$ 

24,57 milhões, representando um aumento global moderado de 5,76%, considerado 

compatível com as melhorias introduzidas na modelagem, o atendimento às exigências 

regulatórias e o aumento da robustez operacional do projeto. 

Tabela 1 - Alterações no OPEX Pós Consulta Pública 

OPEX (R$ mensal) Prazo CP 
Consulta 

Pública (R$) 
Prazo Pós 

CP 
Pós CP 

(R$) 
Diferença 

Gestão de Pessoas e Operações SPE 3 anos 138.096 3 anos 188.007 36,14% 

Custos Gerais de Escritório SPE 3 anos 11.856 3 anos 11.856 0,00% 

Insumos Médicos 22 anos 3.257.889 25 anos 3.347.254 2,74% 

Insumos Não Médicos (Hotelaria, 
Alimentação, Limpeza, Escritório) * 

22 anos 3.123.492 25 anos 2.955.177 -5,39% 

Manutenção e Conservação 22 anos 491.380 25 anos 725.000 47,54% 

Utilidades e Consumo  22 anos 1.048.768 25 anos 956.023 -8,84% 

Gestão de Resíduos 22 anos 787.500 25 anos 486.675 -38,20% 

Segurança 22 anos 193.000 25 anos 203.000 5,18% 

Consultorias 22 anos 91.000 25 anos 99.937 9,82% 

Treinamento e Capacitação 22 anos 18.000 25 anos 34.000 88,89% 

Requisitos Ambientais 22 anos 21.108 25 anos 21.108 0,00% 

Gastos de pessoas e operações 22 anos 13.613.051 25 anos 15.179.829 11,51% 
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OPEX (R$ mensal) Prazo CP 
Consulta 

Pública (R$) 
Prazo Pós 

CP 
Pós CP 

(R$) 
Diferença 

Seguros e Garantias 25 anos 340.201 28 anos 265.358 -22,00% 

Verificador Independente 25 anos 95.000 25 anos 95.000 0,00% 

Total - 23.230.340 - 24.568.224 5,76% 
 

*Inclusão da lista de insumos específicos da Central de Material e Esterilização (CME).  

Fonte: Elaboração Própria. 

As atualizações no CAPEX realizadas após a Consulta Pública refletem ajustes pontuais nos 

valores originalmente estimados, decorrentes do aprimoramento técnico dos projetos, 

da revisão de premissas de custo e do detalhamento de determinados itens de 

investimento. De modo geral, observa-se relativa estabilidade do montante global, com 

variações percentuais moderadas entre as categorias. 

No que se refere aos serviços iniciais da SPE, houve um aumento de aproximadamente 

1,02%, passando de R$ 26,21 milhões para R$ 26,48 milhões. Essa variação está associada 

ao refinamento dos custos iniciais de estruturação e operação da sociedade de propósito 

específico, a partir de estimativas mais precisas. 

A construção do hospital apresentou uma redução de 0,96%, com o valor revisto de R$ 

482,89 milhões para R$ 478,24 milhões. Essa diminuição decorre, principalmente, da 

revisão das bases de custos de infraestrutura e superestrutura, incluindo adequações nos 

preços de referência (Sinapi) e ajustes em itens como esquadrias, serralherias, 

pavimentações e instalações elétricas, com destaque para a subestação e o sistema de 

proteção contra descargas atmosféricas (SPDA). 

Em contrapartida, o bloco de equipamentos médicos, outros equipamentos, sistemas e 

mobiliário solto registrou um acréscimo de 2,09%, passando de R$ 147,78 milhões para 

R$ 150,86 milhões. Esse aumento reflete o maior detalhamento técnico dos sistemas 

hospitalares e a atualização das especificações de equipamentos, alinhando o escopo às 

necessidades operacionais do hospital. 

O reinvestimento também apresentou elevação, da ordem de 2,41%, alcançando R$ 

141,67 milhões. Essa variação está relacionada, sobretudo, à inclusão de uma lista mais 

detalhada de instrumentais cirúrgicos e à adequação do planejamento de reposição e 

atualização de ativos ao longo do ciclo contratual. 

De forma agregada, as alterações no CAPEX pós-Consulta Pública evidenciam um 

processo de amadurecimento do projeto, com redistribuição dos investimentos entre 

categorias, redução de custos em itens construtivos específicos e reforço nos 

componentes ligados à operação hospitalar e à sustentabilidade dos ativos no longo 

prazo, sem impacto relevante na coerência econômico-financeira do empreendimento. 
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Alteração: Centro de Diagnóstico de Alta Complexidade 

O projeto contempla a implantação de um SADT de Excelência, com escopo assistencial 

ampliado, voltado à realização de exames de alta complexidade e relevância clínica, 

promovendo maior abrangência diagnóstica e integração às linhas de cuidado. 

A estrutura inclui tomografia computadorizada de 64 canais, com foco em exames 

cardiovasculares, neurológicos, vasculares, oncológicos e pulmonares, além de 

ressonância magnética voltada à avaliação cardíaca, neurológica, oncológica, 

musculoesquelética e urológica, com protocolos avançados e uso de contrastes 

específicos. 

O serviço é complementado por métodos gráficos cardiológicos, abrangendo 

monitorização elétrica e funcional do coração, testes de esforço e ecocardiografia em 

diferentes modalidades, bem como por uma unidade de hemodinâmica, destinada a 

procedimentos diagnósticos e terapêuticos vasculares e cardíacos, incluindo intervenções 

endovasculares. 

Esse conjunto assegura elevada capacidade diagnóstica, suporte à tomada de decisão 

clínica e maior resolutividade assistencial. 

 

3.2. Sistema de Mensuração de Desempenho 

Contribuição: Estrutura do SMD e composição da contraprestação 

O modelo de remuneração 100% variável (integralmente dependente dos indicadores de 

desempenho) é considerado de altíssimo risco e inviabilizaria o financiamento, pois os 

bancos exigem previsibilidade para o serviço da dívida. Foi sugerido também o 

desvinculamento do indicador C3 (Qualidade Assistencial) do C2 (Produção), pois o 

modelo atual multiplica as notas, reduzindo a remuneração mesmo quando a qualidade 

é satisfatória e penalizando a remuneração de investimentos já executados. 

Recomendou-se a adoção de indicadores granulares e graduais, que reflitam o nível de 

indisponibilidade parcial, evitando binarismo (0 ou 100). O modelo binário ("tudo ou 

nada") zeraria o resultado se o indicador não for integralmente cumprido, ignorando 

avanços parciais que fossem atingidos.  

Considera-se que a minuta não estabelece regras para produção acima da meta 

(sobreprodução), fazendo com que a Concessionária absorva o sobrecusto sem 

compensação. Além disso, o modelo não prevê bonificação por desempenho excelente.  
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Outro fator apontando é que a medição mensal de mais de 50 indicadores é excessiva e 

acarreta custos elevados, correndo-se o risco de ser mais caro monitorar do que prestar 

o serviço.  

Pontuou-se também que a meta de ocupação de 85% para um hospital de trauma é 

irrealista. Além disso, a Concessionária é penalizada (via indicador C3) por leito vago 

(subutilização) quando a falha fosse do Estado (regulação).  

Resposta:  

O sistema de mensuração de desempenho foi revisado com o objetivo de simplificar a 

estrutura de monitoramento, aumentar a objetividade da avaliação e assegurar maior 

aderência à operação do hospital. Vale ressaltar que as alterações aqui tratadas também 

foram alvo da Requisição de Documentos e Informações nº 751791 (“RDI 02”) do Tribunal 

de Contas do Estado (TCE-RS), sendo respondida pela NOTA TÉCNICA DPISU-SERG Nº 

24/2025. 

Dos 56 indicadores originalmente previstos, distribuídos entre os eixos: 

• A – Disponibilidade de Infraestrutura 

• B1 – Disponibilidade de Serviços Não Assistenciais 

• B2 – Qualidade dos Serviços Não Assistenciais 

• C1 – Disponibilidade Assistencial 

• C2 – Produção Assistencial Efetiva 

• C3 – Qualidade Assistencial 

passou-se a adotar um conjunto de 30 indicadores, reorganizados nos seguintes grupos: 

• A – Disponibilidade Operacional 

• B – Produção Assistencial Efetiva 

• C – Qualidade Assistencial 

No que se refere à contraprestação, foi mantida uma estrutura híbrida, composta por 

parcela fixa e parcela variável atrelada ao desempenho. A parcela fixa corresponde a 55% 

da Contraprestação Mensal Máxima, destinada à cobertura dos custos fixos sob 

responsabilidade da Concessionária, enquanto os 45% restantes estão condicionados ao 

atingimento dos indicadores de desempenho.  
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A definição desses percentuais decorre de análise técnica de estresse de riscos, voltada à 

verificação da robustez financeira do projeto em cenários adversos. Em particular, 

considerou-se um cenário extremo de estresse, no qual o componente de Disponibilidade 

(Componente A do SMD) seria igual a 0%. Nesse contexto, avaliou-se qual deveria ser o 

percentual mínimo da parcela fixa para que o projeto ainda preservasse um Índice de 

Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) igual a 1,00. Os resultados da simulação indicaram 

que a parcela fixa precisaria corresponder a 55% da Contraprestação Mensal Máxima para 

assegurar esse patamar mínimo de cobertura, garantindo a sustentabilidade financeira 

do contrato mesmo em condições severas de desempenho. 

A partir dessa premissa, estruturou-se a fórmula de cálculo da Contraprestação Mensal 

Efetiva (CME), que combina a parcela fixa garantida com a parcela variável dependente 

do desempenho, de modo a equilibrar incentivos contratuais e resiliência financeira do 

projeto. 

CME = (CMM × 0,55) + (CMM × 0,45 × IDD) 

 

Em que: 

• CME: Contraprestação Mensal Efetiva; 

• CMM: Contraprestação Mensal Máxima; 

• IDD: Indicador de Desempenho. 

 

𝐼𝐷𝐷 = [(0,139 ×  𝑁𝐹𝐴) +  (0,861 ×  𝑁𝐹𝐵)] × 𝑁𝐹𝐶  

Em que: 

• A: Indicador de Disponibilidade Operacional 

• B: Indicador de Produção Assistencial Efetiva 

• C: Qualidade Assistencial 

 

No âmbito da produção assistencial, foram realizados ajustes relevantes para alinhar as 

premissas operacionais à capacidade instalada e às melhores práticas assistenciais. Em 

relação às consultas ambulatoriais, o número de atendimentos diários foi ajustado de 40 

para 32 consultas, resultando em um quantitativo mensal de 14.080 consultas, em 

substituição ao patamar anterior de 17.600 consultas mensais. 
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Adicionalmente, houve revisão da premissa de tempo médio de permanência, 

anteriormente considerada de forma uniforme (5,4 dias), passando-se a adotar médias 

diferenciadas por tipo de leito, conforme apresentado na tabela a seguir. Vale ressaltar 

que a taxa de ocupação média de leitos de 85% foi mantida, uma vez que trata-se de uma 

premissa baseada em parâmetros técnicos da Agência Nacional de Saúde Suplementar 

(ANS). 

Tabela 2 - Média de Permanência por Leito 

Característica Leitos 
Leito dia / 

Mensal 

TX 
Ocupação 

Média 

Paciente dia 
/ Mensal 

Média de 
Permanência 

Produção de 
Pacientes / 

Mensal 

Leitos Cirúrgicos 170 5100 85% 4335 4,7 922 

Leitos Cirúrgicos Pediátricos 35 1050 85% 892,5 4,7 190 

Leitos Clínicos 60 1800 85% 1530 7,7 199 

Leitos Pediátricos 15 450 85% 382,5 7,7 50 

Leitos de UTI Adulto III 60 1800 85% 1530 10 153 

Leitos de UTI PED 10 300 85% 255 10 26 

Consolidado 350 10500 85% 8925 - 1539 
Fonte: Elaboração Própria. 

 

3.3. Aspectos Econômico-financeiros 

Contribuição: Aporte Público Inicial 

O projeto, conforme previsto no edital, não contempla aporte público inicial. A ausência 

desse mecanismo transfere integralmente à Concessionária o ônus do investimento 

inicial, bem como parcela relevante dos riscos associados à demanda, o que tende a 

reduzir a atratividade econômico-financeira do projeto e elevar o custo de capital. 

Em projetos de PPPs de maior complexidade, especialmente no setor da saúde, o aporte 

público — inicial ou progressivo — constitui instrumento amplamente reconhecido para 

viabilizar financeiramente o empreendimento, promover a modicidade da 

contraprestação e assegurar uma alocação mais eficiente dos riscos entre as partes. A 

inexistência desse mecanismo pode resultar em propostas menos competitivas ou até no 

desinteresse de potenciais licitantes. 

Diante disso, foi sugerida a inclusão de aporte público destinado ao custeio parcial dos 

investimentos iniciais necessários à implantação da infraestrutura e dos sistemas 

hospitalares, de modo a aumentar a atratividade do certame e a sustentabilidade 

econômico-financeira do projeto. 

Resposta: 

A possibilidade de inclusão de aporte públic foi avaliada pelo Estado, culminando em 

decisão de inclusão ao processo no montante de R$ 200 milhões. Os eventos de 
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desembolso do aporte serão disciplinados no anexo do Contrato e seguem a seguinte 

orientação: 

 

 

 

Contribuição: WACC (Custo Médio Ponderado de Capital) 

A aplicação da metodologia tradicional de PPPs hospitalares bata-cinza a um projeto com 

escopo bata-branca e bata-cinza gera distorções relevantes. Embora o OPEX aumente 

substancialmente com a inclusão da operação assistencial, a lógica de definição da 

contraprestação mantém a margem concentrada na remuneração do CAPEX, resultando 

em um projeto com TIR semelhante, porém com risco operacional significativamente 

maior. Essa estrutura expõe o investidor a elevada volatilidade de custos assistenciais, 

dificulta a atração de operadores especializados em bata-branca — dado o OPEX sem 

margem implícita — e eleva o risco de contratação para o Poder Concedente. Diante 

disso, foi sugerido o ajuste do WACC ou a adoção de mecanismo específico que permita 

a adequada remuneração do risco adicional decorrente da inclusão do escopo 

assistencial. 

Resposta: 

Foram avaliadas alternativas para tratar o risco adicional introduzido pela inclusão do 

escopo assistencial (bata-branca). A inclusão de um BDI sobre os custos assistenciais, 

embora permitisse remunerar adequadamente a operação hospitalar, implicaria 

aumento relevante da contraprestação, com impacto orçamentário significativo. 

Observou-se, ainda, que a taxa de desconto originalmente estimada para o projeto era 

compatível com projetos exclusivamente bata-cinza, evidenciando inadequada 

precificação do risco assistencial. Diante disso, optou-se por não incluir BDI específico 

para a bata-branca e por não incorporar um componente adicional de risco no cálculo do 

WACC, de modo a refletir a maior complexidade operacional do projeto e alinhar a taxa 

de desconto a referências de PPPs hospitalares com escopo assistencial, como o Hospital 

do Subúrbio. 

Todavia, o cálculo do WACC será revisado de forma geral, podendo sofrer alterações para 

a versão final do projeto. A fundamentação da revisão da Taxa de Desconto será exposta 
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em Nota Técnica específica e na atualização do Plano de Negócios Referencial do Projeto, 

a ser disponibilizado quando da publicação da licitação. 

Contribuição: Reajuste da Contraprestação 

Foi questionada a fórmula de reajuste do Índice de Reajuste da Contraprestação (IRC), 

aplicada para todas as fases do contrato, definida como 48% IVDA + 52% IPCA Exp, em 

razão da utilização do IVDA (Índice de Valor das Despesas Assistenciais) e do IPCA Exp. 

Apontou-se que o IVDA não apresenta aderência adequada à estrutura de custos de uma 

PPP hospitalar pública, uma vez que reflete majoritariamente a dinâmica de custos da 

saúde suplementar, cujo mix de serviços, base de custos e grau de eficiência diferem 

significativamente do SUS. Ademais, o índice carece de maior transparência metodológica 

e não possui divulgação pública simples e tempestiva, o que compromete a 

previsibilidade contratual. 

Também foi destacada a elevação do risco regulatório associada ao uso do IPCA Exp, 

tendo em vista que tanto o custo de capital quanto a maior parte dos custos operacionais 

do projeto — à exceção dos itens assistenciais — estão indexados ao IPCA. Nesse sentido, 

foi sugerida a revisão da Cláusula 31.3, com a substituição do IPCA Exp pelo IPCA e o ajuste 

ou substituição do IVDA na fórmula de reajuste, de modo a assegurar maior aderência à 

realidade de custos da concessão, reduzir descasamentos de indexação e aumentar a 

segurança econômico-financeira do contrato no longo prazo. 

Resposta: 

Optou-se pela adoção de fórmulas de reajuste distintas, adequadas às diferentes fases do 

projeto, refletindo a evolução da estrutura de custos ao longo do contrato. Para a Fase 1, 

o Índice de Reajuste da Contraprestação passa a ser definido como: 

IRC = 1 + {(53,0% × IPCA) + (47,0% × INCC)}, 

incorporando o INCC como indexador complementar para capturar a dinâmica dos custos 

associados à implantação e aos investimentos iniciais. 

Para a Fase 2 (operação), o IRC será: 

IRC = 1 + {(64,8% × IPCA) + (8,2% × IVDA) + (27,0% × VCMH)}, 

refletindo de forma mais granular a composição do OPEX operacional, com a inclusão do 

VCMH (Variação do Custo Médico-Hospitalar) para os custos assistenciais e a redução do 

peso relativo do IVDA. 

O VCMH é o índice de Variação do Custo Médico-Hospitalar do IESS (VCMH/IESS) e 

expressa a variação do custo médico-hospitalar per capita das operadoras de planos de 

saúde entre dois períodos consecutivos de 12 meses. A amostra utilizada para o cálculo 
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do VCMH representa aproximadamente 10% do total de beneficiários de planos 

individuais (antigos e novos), distribuídos em todas as regiões do país. 

Trata-se de metodologia amplamente reconhecida e alinhada a boas práticas 

internacionais, sendo comparável à utilizada na construção de índices como o S&P 

Healthcare Economic Composite e o Milliman Medical Index. Ademais, o VCMH/IESS 

incorpora ponderações por padrão de plano (básico, intermediário, superior e executivo), 

o que permite capturar de forma mais precisa a variação efetiva dos custos médico-

hospitalares, evitando distorções decorrentes de mudanças na composição da carteira de 

planos1. 

No site do Instituto de Estudos de Saúde Suplementar, é publicado o Relatório Anual da 

VCMH/IESS, assim como os dados históricos da VCMH/IESS, do IPCA e por procedimentos, 

abrangendo o período de janeiro de 2016 até a presente data2.  

Nesse contexto, a adoção do VCMH como componente de atualização busca endereçar 

um risco relevante do projeto: o descasamento, ao longo do tempo, entre a evolução dos 

custos médico-hospitalares efetivamente incorridos e aqueles considerados na 

modelagem econômico-financeira original. Trata-se de um risco de natureza 

intertemporal, recorrente em concessões hospitalares e frequentemente associado a 

pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro, como verificado em projetos similares, a 

exemplo do Subúrbio. Ao refletir de maneira mais fidedigna a dinâmica real dos custos 

em saúde, o VCMH contribui para mitigar esse risco e para a maior estabilidade e 

previsibilidade do contrato ao longo de sua vigência. 

Portanto, essa solução decorre de análise específica da estrutura de custos do projeto, na 

qual diferentes indexadores foram associados às respectivas linhas orçamentárias, com 

ponderação destinada a equalizar, ao longo do tempo, a correção da contraprestação à 

correção projetada dos custos. A abordagem busca preservar o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, reconhecendo que a utilização exclusiva do IPCA não seria 

suficiente para capturar a dinâmica real dos custos de um hospital de alta complexidade, 

conforme percepção do mercado e práticas observadas em projetos similares. 

Contribuição: Fundo de Participação dos Estados (FPE) 

Foi apontada a necessidade de detalhar a ordem de prioridade do Hospital de Viamão 

para o acesso aos recursos do Fundo de Participação dos Estados (FPE), vinculados à 

garantia, dado que o Estado do Rio Grande do Sul possui outros projetos. Foi solicitado 

ainda a segregação de recursos advindos da CADIP e do FPE.  

 
1 Instituto de Estudos de Saúde Complementar (IESS). índice de Variação do Custo Médico-Hospitalar do IESS – 

VCMH/IESS. 2010. Disponível em: https://www.iess.org.br/vcmh/entenda-o-vcmhiess.  
2 Instituto de Estudos de Saúde Complementar (IESS). Série Histórica de Dados do índice de Variação do Custo Médico-

Hospitalar do IESS – VCMH/IESS. Dísponivel em: https://iess.org.br/vcmhiess  

https://www.iess.org.br/vcmh/entenda-o-vcmhiess
https://iess.org.br/vcmhiess
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Resposta: A proposta é considerada e segue em discussão interna e avaliação da 

viabilidade de implementação. 

A proposta mais atualizada quanto a este tema propõe a elaboração de norma para 

formalizar o critério temporal (pela data de assinatura do contrato de concessão) de 

prioridade. Assim, os recursos do FPE poderão ser distribuídos entre os contratos, 

respeitado o critério de antiguidade, ou seja, do contrato mais antigo para o mais recente. 

 

Contribuição: Receitas Acessórias 

No que se refere às receitas acessórias, foi apontado que a exigência de apresentação de 

Plano de Negócios detalhado, sujeita à aprovação prévia em até 60 dias para cada 

atividade (Cláusula 25.7), introduz incerteza regulatória, reduz a flexibilidade operacional 

da Concessionária e compromete a atratividade do projeto, não se alinhando às boas 

práticas de modelagem de PPPs. 

Adicionalmente, observou-se que o risco da exploração das receitas acessórias é 

integralmente atribuído à Concessionária, inclusive nos casos em que determinadas 

atividades são obrigatórias por imposição contratual, o que gera assimetria contratual e 

potencial risco de desequilíbrio econômico-financeiro. Destacou-se, ainda, a ausência de 

critérios objetivos para a definição do “preço social” das refeições no restaurante, sendo 

fundamental assegurar que, ao menos, os custos de operação sejam adequadamente 

cobertos. 

Por fim, considerou-se excessiva a obrigação de compartilhamento de 5% da receita bruta 

das receitas acessórias obrigatórias com o Poder Concedente, uma vez que o risco integral 

dessas atividades recai sobre a Concessionária, o que poderia inviabilizar a utilização das 

receitas acessórias como instrumento de mitigação da contraprestação pública. 

Resposta 

Em relação ao compartilhamento de receitas acessórias, reconhece-se que o setor de 

saúde impõe restrições às atividades econômicas complementares, o que limita as 

possibilidades de diversificação de receitas. Quanto mais receitas adicionais forem 

consideradas pelos potenciais licitantes em suas precificações, maior tende a ser o 

desconto nas propostas apresentadas.  

Por essa razão, as atividades de restaurante, lanchonete e estacionamento passaram a 

ser classificadas como receitas principais, deixando de ser tratadas como receitas 

acessórias e não estando mais sujeitas a qualquer compartilhamento de receitas com o 

Poder Concedente. A exploração dessas atividades, no entanto, passa a ser consideradas 

como obrigação contratual da Concessionária, em razão de sua essencialidade ao 
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funcionamento do hospital, da imposição contratual e da natureza reversível dos 

investimentos associados. 

Com essa alteração, a totalidade das receitas decorrentes dessas atividades será 

integralmente apropriada pela Concessionária. 

As demais atividades não essenciais poderão ser exploradas como receitas acessórias, 

permanecendo sujeitas a mecanismo de compartilhamento de receitas com o Poder 

Concedente, com vistas à redução da contraprestação, conforme previsto no Contrato, 

incluindo, entre outras, serviços de pesquisa e educação, comercialização de jornais, 

revistas e publicações periódicas e a exploração de estabelecimentos de conveniência. 

 

Contribuição: Capital Social Mínimo 

Nos documentos disponibilizados, o capital social mínimo exigido da Concessionária 

mostra-se desproporcional às responsabilidades previstas. A título de comparação, em 

licitações análogas como a Concorrência nº 1/2025, referente ao Complexo de Saúde 

Hope, o capital social mínimo exigido foi de R$ 138.614.173,04 (cento e trinta e oito 

milhões, seiscentos e quatorze mil cento e sessenta e três reais e quatro centavos), para 

um contrato de valor superior ao da PPP do novo Hospital Estadual de Viamão. Sugerimos, 

portanto, a reavaliação desse valor, de modo a assegurar proporcionalidade entre o 

capital social exigido, as obrigações contratuais e o valor global do projeto 

Resposta: 

No que se refere ao capital social, entende-se que deve haver revisão do montante e do 

percentual de integralização após os ajustes na modelagem econômico-financeira. A 

experiência de outros contratos na área da saúde indica uma proporção média de 

integralização de capital próprio entre 10% e 20% do CAPEX previsto, sendo comum a 

previsão de parcelamento, com 50% na assinatura e 50% na eficácia do contrato. Essa 

flexibilização contribui para melhorar o fluxo financeiro inicial e reduzir barreiras de 

entrada à competição.  

Desse modo, foi realizado ajuste na exigência de capital social mínimo em que a estrutura 

de financiamento prevista para o projeto adota majoritariamente o modelo de Project 

Finance, com elevada participação de dívida em relação ao capital próprio. Nesse 

contexto, a maior alavancagem financeira reduz a necessidade de aportes diretos dos 

acionistas, refletindo-se em um capital social compatível com a estrutura econômico-

financeira da concessão. 

Adicionalmente, o edital estabelece uma dinâmica escalonada de integralização do capital 

social, de modo a compatibilizar o esforço financeiro do concessionário com o estágio de 
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maturidade do projeto, sem prejuízo à segurança contratual. Trabalha-se atualmente com 

as seguintes regras previstas no subitem 18.5 (iii) do edital:  

• Até 5 (cinco) dias úteis antes da assinatura do contrato, a adjudicatária deverá 

comprovar a subscrição e a integralização do capital social mínimo da SPE, nos 

termos do contrato e de seus anexos; 

• Será admitida a integralização inicial de 50% do capital social mínimo (e do capital 

social adicional, quando aplicável); 

• O saldo remanescente deverá ser integralizado em até 6 (seis) meses após a 

emissão da Ordem de Serviço, ou seja, ordem emitida pelo PODER CONCEDENTE 

após o cumprimento das condições previstas no CONTRATO para início da FASE 2. 

A Cláusula 35 do contrato estabelece as regras para definição, manutenção, redução e 

recomposição do capital social da Concessionária ao longo da concessão. O capital social 

deverá observar o valor mínimo previsto no Edital, sendo vedada sua redução abaixo 

desse patamar sem autorização prévia e expressa do Poder Concedente. Após o término 

da Fase 1, admite-se a redução do capital para o valor mínimo, também condicionada à 

anuência do Poder Concedente. Caso o patrimônio líquido seja reduzido, em razão de 

perdas, a menos de um terço do capital social, a Concessionária deverá recompor esse 

montante dentro dos prazos contratuais. Ademais, nos dois últimos anos da concessão, 

eventual capital social reduzido deverá ser restabelecido ao patamar mínimo estipulado, 

atualizado pelos mesmos critérios de reajuste da Contraprestação Mensal Máxima, 

observando-se prazo mais exíguo para recomposição nesse período final 

Vale ressaltar que, como mecanismo adicional de mitigação de riscos e de preservação da 

exequibilidade das propostas, o subitem 15.7 do Edital prevê ainda regra específica para 

coibir deságio excessivo. Nos casos em que a proposta vencedora apresentar deságio 

superior a 10% em relação à contraprestação mensal de referência, será exigida a 

integralização de capital social adicional, calculado de forma proporcional a cada ponto 

percentual de deságio, conforme metodologia detalhada no edital. 

 

Alteração: Prazo do Contrato 

O prazo contratual do projeto foi ampliado de 25 para 28 anos com o objetivo de adequar 

a concessão ao ciclo de vida dos investimentos e viabilizar a redução da contraprestação 

ao longo do contrato. A estrutura originalmente prevista, com prazo de 25 anos, implicava 

a necessidade de realização de reinvestimentos no último ano do projeto, o que não se 

alinha às boas práticas de estruturação, uma vez que não haveria tempo hábil para a 

adequada remuneração do capital investido. Assim, a extensão do prazo em 3 anos 

adicionais permite absorver esses reinvestimentos de forma eficiente, assegurando sua 
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remuneração econômica e, simultaneamente, preservando uma vida útil residual dos 

ativos estimada em aproximadamente 2 anos ao término da concessão. Isso irá contribuir 

para maior equilíbrio econômico-financeiro e sustentabilidade do projeto. 

 

3.4. Aspectos Jurídicos 

Contribuição: Habilitação Técnica 

A exigência de comprovação de investimento mínimo em “qualquer setor de 

infraestrutura” é excessivamente ampla e pouco aderente ao objeto do projeto, que 

demanda experiência específica no setor de saúde, especialmente em empreendimentos 

hospitalares. Recomenda-se o ajuste da redação para refletir essa necessidade técnica. 

Adicionalmente, restrições à apresentação de atestados por entidades sob controle 

comum desconsideram a dinâmica da indústria de fundos de investimento e tendem a 

reduzir a competitividade do certame. 

Por fim, a redação do item 13.5.5 do Edital, ao permitir complementação ampla de 

informações após a entrega dos envelopes, pode comprometer a isonomia e a segurança 

jurídica. Sugere-se limitar a complementação apenas a correções formais, vedando a 

inclusão de documentos ou requisitos materiais após a entrega das propostas. 

Resposta: Entende-se que a previsão de obrigatoriedade de qualificação técnica para 

comprovar realização de investimentos em empreendimentos de setor específico 

restringiria indevidamente a competitividade do certame, ainda mais em contextos em 

que há, cada vez mais, atores financeiros promovendo investimentos em infraestrutura 

pública por meio de PPPs e concessões. As demais exigências de qualificação técnica já 

preveem a necessidade de comprovação de experiências que sejam relacionadas 

diretamente à prestação dos serviços na área da saúde. 

Por fim, o art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicável ao certame, já prevê 

expressamente que, após a entrega de documentos de habilitação, não é permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, sendo cabível tão somente 

diligências para sanar eventuais dúvidas ou incompletudes de documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que se refiram a fatos existentes à época da 

abertura do certame. A despeito disso, entende-se que é possível acatar a sugestão de 

melhoria na redação do item editalício para reforçar a literalidade da lei. 

 

Contribuição: Prazo para Requisitos à Assinatura do Contrato 
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O prazo de 35 a 40 dias previsto no Edital para o cumprimento das condições precedentes 

à assinatura do contrato é insuficiente diante da complexidade das exigências, 

especialmente daquelas que dependem de análise e aprovação prévia do Poder 

Concedente, como a constituição da SPE. Além disso, foram identificadas ambiguidades 

na matriz de riscos que podem resultar na transferência indevida de riscos fundiários 

anteriores à eficácia do contrato à Concessionária, apesar de a desapropriação ser de 

responsabilidade do Poder Concedente. Assim, recomenda-se a ampliação do prazo para 

60 dias, prorrogáveis por igual período, em linha com as melhores práticas de projetos de 

infraestrutura. 

Resposta 

Em linha com a prática adotada em projetos similares, o prazo para assinatura do contrato 

foi ampliado para 60 dias, com possibilidade de prorrogação por igual período, conforme 

ajustado na redação do Edital. 

 

Contribuição: Substituição de Subcontratadas 

Houve também críticas à exigência de anuência prévia para substituição de 

subcontratadas, entendendo que isso compromete a autonomia da concessionária e a 

eficiência operacional. 

As cláusulas impõem a necessidade de anuência prévia do Poder Concedente para 

substituição das empresas subcontratadas responsáveis pela construção e pelos serviços 

médico-hospitalares. Essa exigência implica ingerência excessiva na gestão operacional 

da Concessionária, contrariando o princípio de alocação eficiente de riscos. Em uma PPP, 

cabe à Concessionária estruturar e gerir os meios necessários para cumprimento dos 

padrões de desempenho e resultados pactuados, assumindo integralmente os riscos de 

execução. A exigência de anuência pode gerar atrasos, aumentar custos transacionais e 

reduzir a flexibilidade operacional da Concessionária. Portanto, sugerimos que as 

cláusulas 19.1.32 e 19.1.33 sejam revistas para conferir maior autonomia à 

Concessionária na gestão de suas subcontratações, preservando, contudo, o poder 

fiscalizatório do Poder Concedente. Recomenda-se substituir a exigência de anuência 

prévia por comunicação formal com possibilidade de oposição fundamentada, 

assegurando a manutenção dos padrões técnicos exigidos e a continuidade das 

obrigações contratuais. 

Resposta: 

Os serviços de construção e gestão hospitalar são relevantes à execução do objeto da 

CONCESSÃO. Nesse sentido, eventuais subcontratadas que sejam responsáveis pela 

construção e operação médico-hospitalar comporão parte da estrutura técnica que 

qualificará a licitante vencedora. Nos termos do art. 122, § 1º da Lei Federal nº 
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14.133/2021, é dever da Contratada apresentar documentação que comprovem a 

capacidade técnica de eventual subcontratada à Administração. 

Portanto, a exigência de anuência prévia do Poder Concedente para substituição de 

subcontratada se trata de um dever legal e um mecanismo de controle indispensável para 

garantir a manutenção das condições de capacidade técnica que fundamentaram a 

adjudicação do objeto. 

 

Contribuição: Verificador Independente 

As disposições contratuais relativas ao Verificador Independente (VI) podem ser 

aprimoradas para reforçar objetividade, imparcialidade, transparência e segurança 

jurídica na mensuração de desempenho e nos processos decisórios associados. 

Inicialmente, observa-se que os requisitos atualmente previstos para qualificação do VI 

baseiam-se em critérios predominantemente subjetivos (atestados), recomendando-se a 

adoção de critérios técnicos objetivos, de modo a fortalecer a imparcialidade e a 

previsibilidade da atuação desse terceiro. 

No que se refere à revisão ordinária, a Cláusula 28.10.3 atribui ao Poder Concedente a 

decisão final sobre o acolhimento do pedido, sem vinculação expressa ao parecer técnico 

do VI. Considerando que a revisão ordinária é instrumento central para a adequada 

execução contratual e preservação do equilíbrio econômico-financeiro, propõe-se que o 

parecer do VI seja expressamente reconhecido como referência técnica fundamental, 

exigindo-se motivação técnica e jurídica específica nos casos de decisão divergente. 

Adicionalmente, a redação da Cláusula 33.4.1, ao permitir que o Poder Concedente 

realize a aferição do Fator de Desempenho quando o VI não for contratado por fato não 

imputável à Concessionária, pode gerar incentivos adversos. Recomenda-se que essa 

prerrogativa seja restrita às hipóteses em que a não contratação decorra de culpa da 

Concessionária, e que, nos demais casos, os indicadores sejam considerados 

integralmente cumpridos ou adotado mecanismo provisório de remuneração. 

Sugere-se, ainda, o aprimoramento da atuação do VI por meio da publicização dos 

indicadores de desempenho, com a disponibilização de um painel eletrônico de 

acompanhamento, como instrumento de transparência ativa e controle social, 

especialmente relevante em projetos hospitalares de elevado impacto social. 

Por fim, propõe-se a adoção de mecanismo de pagamento provisório em situações de 

atraso ou impasse na aferição dos indicadores, com base na média das contraprestações 

dos últimos três meses, inspirado em precedentes consolidados no setor de PPPs, de 
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forma a mitigar riscos de postergação de pagamento, reduzir a necessidade de capital de 

giro e evitar encarecimento do contrato. 

Resposta: 

Embora a decisão final sobre a revisão ordinária seja prerrogativa e dever do Poder 

Concedente, reconhece-se que a subcláusula pode ser aprimorada para conferir maior 

centralidade ao parecer técnico do Verificador Independente, estabelecendo-o como 

documento de referência para a decisão administrativa. Nessa linha, eventual decisão em 

sentido diverso deverá ser devidamente motivada, com justificativa técnica e jurídica 

detalhada, mitigando o risco de decisões não fundamentadas, sem afastar a competência 

decisória da Administração Pública. 

Quanto à hipótese de não contratação do Verificador Independente, esclarece-se que a 

disciplina aplicável é a prevista no Anexo IV – Diretrizes para Contratação e Atuação dos 

Terceiros Independentes, razão pela qual serão realizados ajustes redacionais das 

cláusulas contratuais para explicitar que tal regime será observado, especialmente 

quando a não contratação decorrer de fato imputável ao Poder Concedente. 

A sugestão de criação de um painel público de indicadores é compatível com o princípio 

da publicidade (art. 37 da Constituição Federal) e com a Lei de Acesso à Informação, 

contribuindo para o controle social. Contudo, sua implementação implica ampliação do 

escopo do Verificador Independente e potencial impacto nos custos de verificação, 

devendo ser avaliada sob essa ótica. Por outro lado, a atribuição ao VI de atividades de 

apoio técnico, econômico-financeiro ou jurídico, sob demanda, não é completamente 

adequada, pois pode gerar conflitos de interesse e comprometer a independência que 

fundamenta sua atuação. Todavia, o suporte para apresentação de insumos técnicos que 

apoiem avaliação das partes poderá ser considerado. 

No tocante à emissão de documentos de cobrança, esclarece-se que a Concessionária já 

detém essa prerrogativa, nos termos do Anexo V e do Anexo VII do Contrato, não sendo 

necessária alteração adicional. 

Por fim, quanto à proposta de adoção de pagamento provisório com base na média dos 

últimos três meses em caso de impasse na mensuração de desempenho, a contribuição 

será avaliada no contexto de revisão do Sistema de Mensuração de Desempenho, sendo 

entendida como uma possibilidade de simplificar a gestão contratual, reduzir custos do 

Verificador Independente e contribuir para maior previsibilidade financeira do projeto.   

Registra-se que, nos termos do Anexo 5 do Contrato – Mecanismo para Cálculo do 

Pagamento da Concessionária, foi implementada a sistemática de pagamento com 

apuração trimestral, cabendo ao Verificador Independente a elaboração e o envio do 

Relatório de Desempenho ao Poder Concedente e à Concessionária em periodicidade 
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trimestral, contendo a consolidação das análises mensais realizadas. O valor da 

Contraprestação Mensal Efetiva apurado a cada ciclo trimestral vigorará até a realização 

da apuração trimestral subsequente e a fixação de novo valor, independentemente da 

instauração de mecanismos de solução de controvérsias para dirimir eventuais 

divergências. 

Ainda assim, mesmo com a adoção do pagamento trimestral e com a possibilidade de 

utilização de médias para fins de composição do pagamento, permanece o entendimento 

de que a apuração e a mensuração dos indicadores contratuais devem continuar sendo 

realizadas mensalmente, por serem essenciais para a adequada gestão, o monitoramento 

contínuo do desempenho e o correto acompanhamento da execução do contrato. 

Contribuição: Reforma Tributária 

Foi apontado que as Cláusulas 26.10 (ii) do Contrato e o item 47 da Matriz de Riscos 

alocam integralmente à Concessionária o risco de alterações tributárias incidentes sobre 

insumos hospitalares, o que se mostra inadequado diante do contexto de Reforma 

Tributária nacional, cujas definições regulatórias ainda estão em curso e podem impactar 

de forma relevante os custos operacionais do projeto. 

Os insumos hospitalares constituem parcela significativa e volátil da operação hospitalar. 

Experiências recentes em PPPs hospitalares, como os projetos HOPE (MS) e Hospital 

Regional de Mato Grosso do Sul (HRMS), reconheceram essa especificidade ao adotar 

regras próprias para o tratamento dos insumos, reduzindo a exposição do parceiro 

privado e conferindo maior previsibilidade econômico-financeira ao contrato. 

A alocação integral desse risco ao privado, em um cenário de elevada incerteza 

regulatória, tende a encarecer as propostas ou reduzir a atratividade do certame, em 

afronta às boas práticas de repartição de riscos e ao princípio do equilíbrio econômico-

financeiro (art. 9º, §1º, da Lei nº 11.079/2004). 

Diante disso, sugeriu-se a revisão da Matriz de Riscos e das cláusulas contratuais 

correlatas, de modo a prever tratamento específico para a Reforma Tributária, alinhado 

aos precedentes do setor, com repartição adequada dos riscos entre as partes. 

Resposta 

A Matriz de Riscos será ajustada para conferir tratamento específico à Reforma Tributária, 

em linha com as práticas adotadas em concessões hospitalares similares, passando a 

alocar esse risco ao Poder Concedente.  Nesse sentido, o risco nº 48 do Anexo 8 do 

Contrato – Matriz de Riscos estabelece que eventuais impactos decorrentes da Reforma 

Tributária serão de responsabilidade do Poder Concedente, abrangendo alterações 

normativas posteriores à Data de Entrega dos Envelopes que instituam ou regulamentem 

mudanças no sistema tributário nacional com efeitos objetivos e diretos sobre a 
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Concessão. Incluem-se, entre outras hipóteses, a criação, alteração, extinção, unificação 

ou substituição de tributos que modifiquem substancialmente a carga tributária incidente 

sobre bens, serviços ou estruturas operacionais vinculadas à Concessão, bem como 

alterações de base de cálculo ou de alíquotas com efeitos generalizados sobre o setor de 

prestação de serviços hospitalares ou sobre contratos administrativos de longo prazo, 

além da instituição de regimes de transição ou de compensação de créditos que resultem 

em aumento relevante de custos ou redução de créditos tributários anteriormente 

aplicáveis. 

 

Alteração: Bandas de Atendimento 

O modelo de bandas de atendimento tem como objetivo de conferir estabilidade 

operacional e financeira ao contrato, evitando ajustes frequentes e prematuros da 

contraprestação. O projeto parte de uma produção estimada contratual, medida por 

saídas (internações), que serve de base para o cálculo da contraprestação mensal. 

Para absorver variações naturais da operação hospitalar, foi definida uma banda de 

variação aceitável de ±5% em relação à produção estimada. Enquanto a média trimestral 

da produção apurada permanecer dentro dessa banda, considera-se que a operação está 

em nível esperado, não havendo impacto financeiro adicional nem necessidade de 

revisão de parâmetros. Essa lógica permite acomodar flutuações normais da demanda 

sem gerar desequilíbrios contratuais recorrentes, protegendo tanto o Poder Concedente 

quanto a Concessionária contra volatilidades não estruturantes e reconhecendo que, por 

se tratar de hospital de porta fechada, a Concessionária não detém controle sobre o 

volume de pacientes encaminhados. 

A apuração da produção é realizada de forma trimestral, com efeitos financeiros, com 

base na média dos últimos três meses, considerando exclusivamente o volume de 

internações hospitalares (não sendo computados SADT e ambulatório para fins de 

verificação da banda). Essa média trimestral é então comparada à produção estimada 

contratual, acrescida ou não da banda de 5%. 

Caso a média trimestral ultrapasse o limite superior da banda, caracteriza-se produção 

excedente, ensejando o pagamento de Valores Unitários Incrementais para o volume que 

exceder a banda, conforme ilustrado na imagem a seguir. Esses pagamentos adicionais 

funcionam como um mecanismo automático de compensação, sem necessidade imediata 

de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Por fim, se a produção excedente persistir por quatro trimestres consecutivos, o contrato 

prevê a necessidade de revisão dos parâmetros de demanda, podendo resultar em 

processo de revisão ou reequilíbrio contratual. Assim, o sistema de bandas atua como um 
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instrumento de transição entre a absorção de variações normais, a compensação 

financeira de excedentes e, apenas em último caso, a revisão estrutural do contrato. 

Figura 4 - Bandas de Atendimento 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Contribuição: Ramp-Up 

Considerando a necessidade de implantação progressiva da operação hospitalar, foi 

estruturado, no pós-Consulta Pública, um período de Ramp-Up do Indicador B durante a 

FASE 2, com duração de 6 meses, no qual a entrada em funcionamento dos serviços e as 

metas de produção ocorrem de forma escalonada, até o atingimento das condições 

plenas de operação e da aplicação integral do Sistema de Mensuração de Desempenho 

(SMD). 

Nesse período, a operação inicia-se, do 1º ao 2º mês, com o Ambulatório Completo e 

SADT, excetuados os serviços de hemodinâmica e pronto atendimento, não sendo exigida 

produção de internações. Do 3º ao 4º mês, passam a ser incorporadas a exigência de 

produção de 50% das internações previstas, mantendo-se a estrutura assistencial já 

implantada. Do 5º ao 6º mês, a operação é ampliada com a inclusão da hemodinâmica e 

o aumento da produção de internações para 70% da capacidade prevista. Portanto, ao 

logo da FASE 2, alguns dos indicadores do Índice B do SMD possuem metas reduzidas a 

serem alcançadas pela Concessionária. 
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A partir do 7º mês, correspondente ao início da FASE 3, estabelece-se a operação integral, 

com a aplicação plena das metas de produção e dos indicadores de desempenho. Esse 

modelo de Ramp-Up substitui a lógica originalmente prevista na Consulta Pública — que 

não contemplava escalonamento de produção — e tem como objetivo alinhar as metas 

contratuais à curva real de maturação e adaptação da operação hospitalar, reduzindo 

riscos operacionais, assegurando maior previsibilidade financeira e promovendo uma 

transição mais eficiente para o regime definitivo do SMD. 

 

4. APONTAMENTOS DO TCE 
 

Durante a Fase Externa do projeto, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 

(TCE-RS) apresentou contribuições técnicas detalhadas, buscando garantir conformidade 

legal, coerência metodológica e sustentabilidade econômico-financeira para o projeto.  

Os apontamentos do TCE-RS foram enviados através de Requisição de Documentos e/ou 

Informações – Requisição de Documentos e Informações nº 748738 (“RDI 01”), 

Requisição de Documentos e Informações nº 751791 (“RDI 02”), Requisição de 

Documentos nº 756117 (“RDI 03”) e Requisição de Documentos nº 773016 (“RDI 04”)  – 

sendo respondidas, respectivamente pela NOTA TÉCNICA DPISU-SERG Nº 23/2025, NOTA 

TÉCNICA DPISU-SERG Nº 24/2025, NOTA TÉCNICA DPISU-SERG Nº 25/2025 e NOTA 

TÉCNICA DPISU-SERG Nº 04/2026.  

A seguir, apresenta-se um resumo dos principais pontos destacados pelo TCE-RS. 

 

Contribuição: Verificação de Documentação Urbanística 

O TCE-RS solicitou complementação dos relatórios 2.3 a 2.7 do projeto, cópias de 

matrículas, informações de desapropriação, declaração do município acerca de 

parâmetros urbanísticos e da infraestrutura urbana existente, verificação de existência de 

Área de Proteção Permanente e licença prévia. 

Contribuição: Verificação de Documentação Urbanística 

Além disso, foi solicitado comprovação de valores de investimento baseados em mercado, 

planilhas de equipamentos médicos e composições de custos de obras, o que gerou 

melhores detalhamentos e refinamento de premissas e valores de referência 

considerados. 
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Contribuição: Premissas de Consumo de Utilidades e Custo de Pessoal 

Também foram questionadas premissas de consumo de utilidades e custos de pessoal, 

incluindo insalubridade e regime de contratação médica (CLT/PJ). Ajustes foram efetuados 

no Opex a partir dos questionamentos apresentados. 

Contribuição: Premissas de custeio geral (Opex) e listas de insumos 

Foram apresentados questionamentos de itens do Opex, como impressoras, estimativa 

dos quantitativos de medicamentos e materiais consumidos. Os temas foram respondidos 

apresentado planilhas detalhadas, o que também possibilitou a revisão final das 

estimativas. 

Contribuição: Assistência Gratuita a Pessoa Hipossuficientes 

O TCE também questionou se foi cogitado colocar à disposição do município de Viamão 

10% dos leitos do novo hospital para assistência gratuita a pessoas reconhecidamente 

hipossuficientes, de modo a se beneficiar da isenção de ISS prevista no Código Tributário 

de Viamão (Lei Municipal n. 4.556/2016, art. 156. 

Contribuição: Modelagem Econômico-Financeira 

Foram apresentados alguns pontos de esclarecimento quanto à modelagem econômico-

financeira. As principais observações incluíram: 

• Correção das fórmulas de IR; 

• Dúvidas quanto ao Opex; 

• Reavaliação da base da garantia de execução contratual; 

• Justificação metodológica do WACC e do uso da média aritmética; 

• Memória de cálculo da composição setorial e do Value for Money (VfM). 

Contribuição: Sistema de Mensuração de Desempenho 

Acerca do Sistema de Mensuração de Desempenho (SMD), o TCE apontou subjetividade 

em indicadores de disponibilidade, duplicidades e periodicidade mensal excessiva. 

Também observou que a parcela fixa prevista para o projeto era inferior à média de PPPs 

comparáveis (60%). Os apontamentos foram considerados incorrendo em adição de 

parcela fixa na fórmula de pagamento da contraprestação, devidamente justificada pela 

modelagem econômico-financeira referencial, e otimização do SMD, passando de 56 

indicadores para 30, além de consolidação de nota de desempenho em períodos 

trimestrais. 

Contribuição: Matriz de Risco 
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Com relação à Matriz de Riscos, foram sugeridos ajustes conceituais e inclusão de 

parâmetros objetivos, como definição de “habitualidade” no excesso de demanda e risco 

de ocupação superior a 100%. 

Contribuição: Verificador Independente 

O Tribunal também pediu esclarecimentos sobre o Verificador Independente, o que 

possibilitou aos consultores e equipe do estado revisar as atribuições e procedimentos 

relacionados à contratação do VI e sua atuação para consolidação do desempenho da 

Concessionária. 

Contribuição: Value for Money 

Por fim, quanto ao Value for Money, o TCE apontou que a metodologia superestimava 

benefícios fiscais ao considerar integral reversão de tributos ao Estado. 

Resposta:  

As contribuições e pedidos de esclarecimentos emitidos pelo TCE-RS foram respondidas 

por meio das notas técnicas DPISU-SERG Nº 23/2025, Nº 24/2025, Nº 25/2025 e Nº 

04/2026, indicando justificativas para premissas adotadas, fornecendo esclarecimentos 

adicionais e indicando as contribuições que seriam acatadas, reavaliadas e 

implementadas para a versão final do projeto. Posteriormente a submissão destas 

respostas, o pacote de minutas de edital, contrato e anexos, assim como estudos que 

geraram a modelagem do projeto, passaram a ser revisados e aprimorados para 

submissão ao Tribunal. 

Vale ressaltar que a fundamentação da revisão do Value For Money será exposta em 

Relatório específico, sendo disponibilizada aos órgãos de controle para conhecimento e 

análise. 

 As modificações realizadas no projeto entre o momento de consulta pública e a 

versão apresentada em março/2026 também podem ser observadas na 

apresentação denominada “20260226 HEM Viamão - Alterações Pacote Editalício - 

sem logo” 

 Após as alterações no projeto, alcançou-se novos resultados econômico-financeiros, 

apresentados com maior detalhe no arquivo indicado (“20260226 HEM Viamão - 

Alterações Pacote Editalício - sem logo”) e que serão refletidos em um Plano de 

Negócios Referencial atualizado. 
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ANEXO I – APRESENTAÇÃO DA AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 
 

Material disponibilizado separadamente 

 

ANEXO II – LISTA DE PRESENÇA DA 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 

Material disponibilizado separadamente 

 

ANEXO III – FORMULÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÕES 
 

 

 

Minuta/Documento (indicação de 

qual documento se refere a 

contribuição - Edital, Contrato 

ou anexos)

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 

conteúdo da minuta (transcrever o 

dispositivo ao qual a contribuição se 

refere, ou tema tratado em seu conteúdo):

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou sugestões acerca do dispositivo ou 

assunto):  

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for o 

caso, sugestão de nova redação para o dispositivo):

Endereço: 

Meios de contato (telefone/e-mail): 

CONSULTA PÚBLICA Nº 03/2025

FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 

O referido formulário deverá ser encaminhado por meio do endereço eletrônico: 

parceriasinfrasocial@serg.rs.gov.br

Concessão Administrativa dos serviços médico-hospitalares e dos serviços de construção, manutenção e operação de 

unidade hospitalar em Viamão no Estado do Rio Grande do Sul

Data: 

Solicitante: 

Empresa/Entidade: 
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ANEXO IV - RELATÓRIO DE RESPOSTAS ÀS CONTRIBUIÇÕES RECEBIDAS 
 

# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

1 1. Edital  N/I O projeto, conforme edital, não prevê aporte público. A 
ausência dessa fonte de financiamento transfere 
integralmente à Concessionária o ônus do investimento inicial 
e dos riscos de demanda, o que reduz a atratividade 
econômico-financeira e eleva o custo de capital do projeto. Em 
modelagens de PPPs complexas, especialmente na área da 
saúde, o aporte público inicial ou progressivo é um mecanismo 
legítimo para garantir viabilidade financeira, modicidade da 
contraprestação e distribuição eficiente de riscos. Portanto, 
sugerimos a previsão de aporte público destinado a custear 
parte dos investimentos iniciais necessários à implantação da 
infraestrutura e dos sistemas do hospital, de forma a aumentar 
a atratividade e viabilidade econômico-financeira do projeto. 

 N/I  A possibilidade de inclusão de aporte pública foi 
avaliada pelo Estado, culminando em decisão de 
inclusão ao processo no montante de R$ 200 
milhões. Os eventos de desembolso do aporte 
serão disciplinados no anexo do Contrato. 
 

2 1. Edital  N/I O contrato prevê prazo único de 36 meses para conclusão 
integral das obras e início da operação plena do hospital, sem 
contemplar a possibilidade de entregas modulares ou 
faseamento funcional. Esse modelo rígido reduz a eficiência do 
cronograma, posterga o início da prestação de serviços à 
população e compromete a geração antecipada de receitas 
pela Concessionária. 

Experiências recentes de PPPs hospitalares de maior 
complexidade — como as dos Estados da Bahia, Minas Gerais e 
Distrito Federal — demonstram que o faseamento construtivo 
e operacional aumenta a atratividade dos projetos, facilita o 
financiamento e permite que a operação se inicie de forma 
gradual, conforme módulos concluídos e licenciados. Portanto, 
sugerimos a inclusão de cláusula específica prevendo a entrega 
modular das obras e o início progressivo das operações, de 
forma a permitir que partes do hospital entrem em 
funcionamento conforme forem concluídas e licenciadas. 

 N/I Os hospitais mencionados como exemplos de 
implantação “faseada” referem-se, em geral, a 
unidades já existentes que passaram por reformas 
ou ampliações — ou seja, hospitais em operação 
que tiveram obras realizadas de forma 
segmentada. Diferentemente, os hospitais 
totalmente novos, cuja construção se inicia do 
zero, são, na maior parte dos casos, entregues 
integralmente prontos para operação. Esse foi o 
modelo adotado, por exemplo, nos hospitais de 
Manaus e nos três hospitais implantados no 
Estado de São Paulo, que seguiram cronogramas 
únicos de execução e entrega integral das obras, 
sem prejuízo à eficiência operacional ou financeira 
dos projetos. 

Neste sentido, considera-se o prazo de 36 meses 
de obra adequado. 

3 1. Edital  N/I A atual fórmula de cálculo da contraprestação apresenta 
dependência integral dos resultados dos indicadores de 
desempenho. Essa estrutura pode gerar instabilidade 
financeira na execução contratual, uma vez que não preserva 
adequadamente o equilíbrio econômico-financeiro frente a 
variações operacionais. 

Ressalta-se que, diferentemente de outros projetos adotados 
em estados como a Bahia, é recomendável manter parte 
significativa da contraprestação vinculada ao custo operacional 
(OPEX), a fim de assegurar a sustentabilidade da prestação dos 
serviços. 

 N/I A proporção entre contraprestação fixa e variável 
foi ponderada pela proporção entre investimento 
e custos e despesas operacionais na PPP. 
Contudo, este elemento será revisado para a 
publicação da licitação buscando obter maior 
capacidade de financiamento para o projeto. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

Conforme observado no caderno de indicadores, todos os 
indicadores parecem possuir como valor mínimo o percentual 
de 30%. Tal definição implica que o piso da contraprestação 
efetiva corresponde a 30% da contraprestação máxima, o que 
pode ser desproporcional diante das despesas fixas inerentes à 
operação. 

Sugere-se que a estrutura de remuneração contemple entre 
60% e 80% de parcela fixa destinada à cobertura do OPEX, 
garantindo previsibilidade e segurança econômico-financeira à 
contratada. 

4 1. Edital  N/I Os indicadores de produção assistencial (C2), divididos em 
quatro grupos, utilizam uma meta fixa de produção mensal 
como referência para o cálculo do índice. O índice percentual é 
obtido pela razão entre o volume produzido no mês e a meta 
preestabelecida para o mesmo período (exemplo: número de 
exames de RM realizados dividido pela meta mensal de exames 
de RM). 

Considerando que o hospital é 100% regulado e que toda a 
demanda é gerada exclusivamente pela regulação estadual, a 
aferição de desempenho com base em volume de produção se 
mostra inadequada. A concessionária não possui ingerência 
sobre o quantitativo de pacientes encaminhados, o que 
compromete a equidade da mensuração. 

Recomenda-se que a medição e a remuneração da 
concessionária não sejam atreladas diretamente à produção 
assistencial, mas sim a parâmetros sob sua esfera de controle, 
como disponibilidade, eficiência operacional e qualidade do 
serviço prestado. 

 N/I O componente C2 corresponde a 30% da 
contraprestação mensal, representando um 
instrumento relevante para incentivar a 
concessionária a manter níveis elevados de 
desempenho assistencial e continuidade dos 
serviços. O objetivo dessa estrutura é estimular o 
parceiro privado a contribuir efetivamente para a 
produção assistencial esperada pelo Poder 
Concedente, garantindo que a operação 
hospitalar alcance eficiência e qualidade. Importa 
destacar que, embora o hospital seja 
integralmente regulado, a demanda não depende 
exclusivamente dos encaminhamentos externos 
via regulação estadual. O ambulatório sob gestão 
da concessionária desempenhará papel 
fundamental na geração de internações eletivas, 
considerando o elevado volume de atendimentos 
ambulatoriais previstos. Ademais, há uma relação 
de retroalimentação entre as atividades 
hospitalares: pacientes internados originam novos 
exames e consultas de retorno, ao passo que os 
atendimentos ambulatoriais geram internações e 
procedimentos complementares (SADT), 
formando um ciclo assistencial contínuo. Dessa 
forma, à medida que o hospital atinge sua plena 
capacidade operacional, a própria concessionária 
passa a ter condições de fomentar parte 
significativa da produção necessária para o 
cumprimento das metas do componente C2, sem 
depender integralmente de fatores exógenos à 
sua gestão. Caberá ao Estado, conforme previsto 
nos fluxos contratuais e nas normas do sistema de 
regulação, apenas validar as solicitações 
apresentadas pela concessionária, assegurando 
conformidade, rastreabilidade e transparência no 
processo. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

Ainda que o Sistema de Mensuração de 
Desempenho seja revisto, as metas de produção 
hospitalar continuarão a ser parte da aferição de 
desempenho da Concessionária. 

5 1. Edital  N/I Estão previstos para o projeto 56 indicadores de desempenho, 
os quais serão mensurados mensalmente, impactando o valor 
da contraprestação a partir do terceiro mês de operação. Em 
nosso entendimento, esta frequência é excessiva, 
especialmente para indicadores de natureza estrutural (parcela 
A), como os referentes a inspeções de infraestrutura física, 
sistemas elétricos, hidráulicos e acabamentos. Para esses 
casos, medições trimestrais ou semestrais seriam mais 
adequadas e proporcionais ao ritmo real de variação desses 
parâmetros. 

As metas pré-fixadas de volumetria para internações, exames e 
consultas ambulatoriais integram os indicadores de produção, 
mas o edital não estabelece qualquer regra para situações de 
sobreprodução (produção superior à meta). Há apenas 
penalidades ou ajustes para subprodução. Essa lacuna pode 
gerar desequilíbrio econômico-financeiro, pois a 
concessionária absorverá o sobrecusto decorrente da 
demanda excedente sem correspondente compensação. 
Recomenda-se explicitar no contrato a taxa de ocupação 
máxima admissível. A boa prática hospitalar adota 85% como 
limite de operação segura, sendo 90% um patamar máximo 
excepcional (como no Hospital do Subúrbio). A ausência desse 
parâmetro inviabiliza o controle de demanda e pode 
comprometer a qualidade e a eficiência assistencial. 

Portanto, sugere-se: 

Reduzir a frequência de medição de indicadores estruturais 
para periodicidade trimestral ou semestral. 

Incluir regra contratual para compensação financeira em caso 
de sobreprodução comprovada 

Estabelecer e registrar explicitamente a taxa de ocupação 
máxima do hospital como critério técnico e operacional de 
equilíbrio contratual. 

 N/I Agradecemos a sua contribuição e iremos avaliar 
eventuais ajustes. Até o momento de elaboração 
deste relatório, consideramos efetuar alterações 
no sistema de mensuração de desempenho, 
definindo a aferição mensal e a consolidação de 
notas trimestralmente, de modo que valores 
médios sejam refletidos na nota final. 
 

6 1. Edital  N/I Não se identificou, no Edital, no Contrato ou em seus anexos, 
qualquer menção à Taxa de Ocupação da Unidade, parâmetro 
essencial para a avaliação de indicadores de desempenho, 
dimensionamento de recursos e análise de custos 
operacionais. 

A adoção de um limite máximo de 85% justifica-se por 
representar uma margem de segurança operacional que 
possibilita absorver variações diárias e picos de demanda — 

 N/I A taxa de ocupação é mencionada no cálculo da 
contraprestação no indicador C3-A. Contudo, 
concorda-se que sua mensuração possui 
relevância operacional restrita, uma vez que se 
trata de um parâmetro que afeta principalmente a 
gestão interna do parceiro privado. Considerando 
que o hospital adota o modelo “Bata Branca e 
Cinza”, a taxa de ocupação reflete essencialmente 
o equilíbrio entre a demanda e a capacidade 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

decorrentes de acidentes, eventos catastróficos ou surtos 
epidemiológicos —, assegurando a disponibilidade de leitos de 
reserva para admissões emergenciais, a realização de 
manutenções e higienizações sem comprometimento do fluxo 
assistencial, e a mitigação de riscos associados à superlotação, 
como o aumento do tempo de espera, incidência de infecções 
nosocomiais e sobrecarga das equipes de saúde. 

A literatura científica brasileira voltada a hospitais públicos 
vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS) aponta que a boa 
prática gerencial consiste em manter a taxa de ocupação de 
leitos abaixo de aproximadamente 85%, situando-se o intervalo 
ideal entre 75% e 85%. Níveis superiores a esse patamar estão 
relacionados ao crescimento da incidência de eventos 
adversos, infecções hospitalares e à redução da eficiência 
operacional. 

Em contextos específicos, como nas Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI), estudos e parâmetros administrativos do 
Ministério da Saúde estabelecem 80% como referência para o 
cálculo de tetos financeiros e para o monitoramento de 
desempenho assistencial, reforçando o entendimento de que a 
faixa entre 80% e 85% deve ser considerada o limite 
operacional seguro para o adequado funcionamento de 
unidades hospitalares de perfil geral e de alta complexidade. 

instalada, sem impacto direto sobre as metas 
pactuadas com o Estado. Sob a ótica do Poder 
Público, o aspecto central é o cumprimento das 
metas de produção — como o total de 
atendimentos, internações e demais indicadores 
assistenciais —, que traduzem de forma mais 
precisa a entrega efetiva dos serviços contratados. 
Assim, o percentual de ocupação utilizado para 
alcançar tais resultados não se configura como 
elemento determinante para a avaliação do 
desempenho contratual.  

7 1. Edital 10. 6. Para efeitos de apresentação: 

[...] 

(v) Será aceita assinatura eletrônica nas 
declarações e nos demais documentos 
referidos no EDITAL, incluída a PROPOSTA 
COMERCIAL, sendo que: 

[...] 

(b) o documento deve conter meios 
hábeis à verificação de sua autenticidade, 
incluindo, mas não se limitando, QR Codes 
e códigos para validação em links de sites 
expressamente indicados no documento 
em questão. 

Inclusão 
 
Sugerimos que, na ausência dos mecanismos de validação 
mencionados (QR Code, link, etc.), seja aceita a juntada de 
relatório emitido pelo Serviço de Validação de Assinaturas 
Eletrônicas – VALIDAR, mantido pelo Instituto Nacional de 
Tecnologia da Informação (ITI). 

O Serviço VALIDAR, do ITI, é ferramenta oficial e segura para 
conferência da autenticidade de assinaturas eletrônicas, 
conforme a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil). 

10. 6. Para efeitos de apresentação: 

[...] 

(v) Será aceita assinatura eletrônica nas declarações e 
nos demais documentos referidos no EDITAL, incluída a 
PROPOSTA COMERCIAL, sendo que: 

[...] 

(b) o documento deve conter meios hábeis à verificação 
de sua autenticidade, incluindo, mas não se limitando, 
QR Codes e códigos para validação em links de sites 
expressamente indicados no documento em questão. 

(b.1) O Serviço VALIDAR, do ITI, é ferramenta oficial e 
segura para conferência da autenticidade de assinaturas 
eletrônicas, conforme a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

A redação atual do Edital foi definida com base na 
prática adotada em projetos similares e tem por 
objetivo assegurar a comprovação dos poderes de 
representação dos signatários das GARANTIAS DE 
PROPOSTA, sem impor forma específica para 
tanto. Nesse sentido, o dispositivo não restringe 
os meios de comprovação admissíveis, sendo 
possível a utilização de documentos oficiais aptos 
a demonstrar os poderes de representação, 
inclusive certidões emitidas por órgãos 
competentes, desde que suficientes para esse fim. 
Assim, entende-se que a redação vigente já 
contempla a possibilidade apontada, não sendo 
necessária alteração do texto editalício. 

8 1. Edital 11. ENVELOPE 1 – PRÉ-QUALIFICAÇÃO Alteração 
 
Considerando que a Lei nº 14.133/21 atribui um conceito 
específico para a expressão “Pré-qualificação”, e considerando 
que a garantia da proposta representa o principal documento 
do envelope, e considerando ainda que os leilões de rodovia 
federal e o leilão do hospital HOPE denominavam o envelope 1 

11. ENVELOPE 1 – GARANTIA DA PROPOSTA A etapa de pré-qualificação das licitantes é 
condição indispensável para realização do 
certame, em atenção ao disposto no inciso II do 
art. 6º da Lei Estadual nº 12.234/2005, e não se 
limita à análise da garantia de proposta. Caberá 
também à licitante comprovar a regularidade dos 
Documentos de Representação, conforme 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

como “Envelope 1 – Garantia da Proposta”, propomos que a 
denominação desse mesmo envelope seja alterada nesses 
termos. 

definido no Edital e no regulamento da B3. 
Portanto, simplificar a redação apenas para 
garantia da proposta seria tecnicamente 
impreciso, além de não atender ao disposto na 
legislação estadual de PPPs. 

9 1. Edital 11.5.10. As GARANTIAS DE PROPOSTA nas 
modalidades seguro-garantia, fiança 
bancária e títulos de capitalização deverão 
ser apresentadas com seu valor expresso 
em moeda corrente nacional, contendo a 
assinatura dos administradores da 
entidade emitente, com a comprovação 
dos respectivos poderes de 
representação. 

Inclusão 
 
A exigência de comprovação dos respectivos poderes de 
representação impõe burocracia desnecessária, contrariando 
os princípios do informalismo, economicidade e eficiência 
previstos na Lei nº 14.133/2021. 

Propomos que a comprovação dos poderes de representação 
dos administradores da entidade emitente seja feita por meio 
da certidão de administração emitida pela SUSEP. 

A certidão emitida pela SUSEP é documento oficial e suficiente 
para comprovar a regularidade e os poderes de administração. 

11.5.10.1 Na hipótese de seguro-garantia, admite-se que 
os poderes dos signatários da apólice sejam 
comprovados mediante certidão de administração 
emitida pela SUSEP. 

A redação atual do documento já contempla a 
possibilidade apontada, não estabelecendo 
restrições ou impedimentos aos meios sugeridos, 
conforme indicado no item 11.5.8 (iii), que traz 
“(iii) seguro-garantia, fornecido por 
companhia seguradora nacional, com a 
apresentação da respectiva certidão vigente de 
regularidade da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, conforme os Termos e 
Condições Mínimas do Seguro constante do 
ANEXO II do EDITAL – MODELOS PARA 
LICITAÇÃO;” e 11.5.11. Assim, entende-se que o 
texto vigente já abrange a contribuição 
apresentada, não se mostrando necessária a 
realização de ajustes adicionais. 

10 1. Edital 13.2.1.4. Quando a LICITANTE for fundo de 
investimento, deverá apresentar, 
adicionalmente aos documentos 
aplicáveis do subitem 13.2.1, os seguintes 
documentos: [...] 

Inclusão 
 
Considerando que fundos de investimento não possuem 
personalidade jurídica, sendo representado perante terceiros 
pela sua administradora, conforme legislação aplicável, 
propomos ajustar a redação da cláusula 13.2.1.4 no sentido de 
que os documentos exigidos no subitem 13.2.1 deverão ser 
emitidos em nome  

13.2.1.4.1. Os documentos exigidos no subitem 13.2.1 
devem ser emitidos em nome da administradora do 
fundo. 

A redação atual do documento já contempla a 
possibilidade apontada, não estabelecendo 
restrições ou impedimentos aos meios sugeridos. 
Assim, entende-se que o texto vigente já abrange 
a contribuição apresentada, não se mostrando 
necessária a realização de ajustes adicionais. 

11 1. Edital 13.3.1 Para efeito de QUALIFICAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA, a LICITANTE 
individual ou cada membro integrante do 
CONSÓRCIO deverá apresentar: 

[...] 

(iii) declaração da LICITANTE de que 
dispõe ou tem capacidade de obter 
recursos financeiros, próprios e de 
terceiros, suficientes para aportar os 
recursos necessários à consecução do 
objeto da CONCESSÃO, na forma do 
ANEXO II do EDITAL – MODELO PARA 
LICITAÇÃO. No caso de CONSÓRCIO, a 
declaração deverá ser feita por cada 
CONSORCIADA, proporcionalmente à sua 
participação no CONSÓRCIO. 

Inclusão 
 
Para fundos de investimento cuja gestão seja discricionária, a 
gestora é a responsável pela política financeira e operacional, 
sendo, portanto, a parte habilitada a emitir a declaração exigida 
pelo subitem 13.3.1. 

Dessa forma, propomos que, no caso de a licitante ser fundo 
de investimento, a declaração exigida pelo subitem 13.3.1 seja 
emitida pela gestora do fundo. 

13.3.1.1. No caso de a licitante ser fundo de 
investimento, a declaração exigida pelo subitem 13.3.1 
deve ser emitida pela gestora do fundo. 

A redação atual do documento já contempla a 
possibilidade apontada, não estabelecendo 
restrições ou impedimentos aos meios sugeridos. 
Assim, entende-se que o texto vigente já abrange 
a contribuição apresentada, não se mostrando 
necessária a realização de ajustes adicionais. 
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Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

12 1. Edital 13.4.1 Para efeito da comprovação de 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, a 
LICITANTE individual ou cada membro 
integrante de CONSÓRCIO deverá 
apresentar: [...] 

Alteração 
 
Considerando que fundos de investimento não possuem 
personalidade Jurídica, sendo representado perante terceiros 
pela sua administradora, conforme legislação aplicável, 
propomos que os documentos exigidos no subitem 13.4.1. 
sejam emitidos em nome da administradora do fundo. 

13.4.2. No caso de a licitante ser fundo de investimento, 
os documentos exigidos no subitem 13.4.1. devem ser 
emitidos em nome da administradora do fundo. 

A redação atual do documento já contempla a 
possibilidade apontada, não estabelecendo 
restrições ou impedimentos aos meios sugeridos. 
Assim, entende-se que o texto vigente já abrange 
a contribuição apresentada, não se mostrando 
necessária a realização de ajustes adicionais. 

13 1. Edital 19.1. Será Penalizada 
administrativamente a LICITANTE que 
cometer, entre outras infrações aplicáveis, 
aquelas previstas no art. 155 da LEI DE 
LICITAÇÕES. 

Alteração 
 
Na minuta do Anexo I – Glossário submetida à consulta pública, 
as infrações administrativas foram disciplinadas da seguinte 
forma: 

“Será penalizada administrativamente a LICITANTE que 
cometer, entre outras infrações aplicáveis, aquelas previstas no 
art. 155 da LEI DE LICITAÇÕES”.  

Ocorre que esse item do edital não faz nenhuma referência a 
como as infrações administrativas devem ser apuradas. 

Para apuração das infrações previstas no art. 155 da Lei n° 
14.133/21, cujo bem jurídico tutelado é de alta relevância para 
a administração pública, no caso, a garantia da lisura dos 
certames licitatórios, além do atendimento aos princípios do 
regime jurídico de direito público, é indispensável que a 
apuração dessas mesmas infrações não apenas considere o 
elemento subjetivo do agente, mas especificamente se esse 
elemento tenha natureza dolosa ou culposa. 

Como o art. 155 da Lei n° 14.133/21 prevê infrações cujas 
condutas dependem de elementos subjetivos distintos, dolo e 
culpa, e como o legislador não disciplinou esse tema, é 
fundamental que o edital o faça. 

Para atender a essa finalidade, e com o objetivo de 
proporcionar segurança jurídica e, sobretudo, previsibilidade 
aos processos sancionatórios inerentes às licitações públicas, 
propomos a inclusão de um novo subitem ao item 19 do Edital 
que discipline que a apuração das infrações administrativas 
fique condicionada à averiguação do elemento subjetivo do 
agente, além de indicar quais infrações dependerão de 
apuração de dolo e quais poderão ser cometidas na forma 
culposa e dolosa. 

19.1. a apuração das infrações administrativas tipificadas 
no art. 155 da Lei n° LEI DE LICITAÇÕES e aplicáveis ao 
contexto do processo licitatório depende da apuração do 
elemento subjetivo do agente, conforme indicado 
abaixo: 

I – a condenação pelas infrações previstas no art. 155, IV, 
V, VI, VII pode ser baseada em culpa ou dolo, cuja análise 
contribuirá para a dosimetria da penalidade; 

II – a condenação pelas infrações previstas no art. 155, 
VIII, IX, X, XI e XII depende da comprovação de dolo por 
parte do agente. 

A redação será ajustada para explicitar a 
necessidade de verificação do elemento subjetivo 
na apuração das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
mantendo-se, no mais, a sistemática 
sancionatória originalmente estabelecida no 
Edital. 

14 1. Edital 13.5.1.1. comprovação de realização de 
investimentos que corresponda a, no 
mínimo, R$ 238.500.000,00 (duzentos e 
trinta e oito milhões e quinhentos reais) 
em empreendimento de qualquer setor 
de infraestrutura, com recursos próprios 
ou de terceiros, e com previsão de retorno 

As formas de comprovação previstas para a experiência de que 
trata o item 13.5.1.1 do Edital, na prática, inviabilizam a 
participação no certame de fundos de investimento que 
tenham sido captados recentemente junto a seus investidores 
(e que, portanto, não tenham tido tempo suficiente para 
aplicarem seus recursos em outros projetos de infraestrutura, 
no volume requerido para fins de qualificação técnica do fundo 

 N/I O item 13.5.3 do Edital é expresso em permitir que 
os documentos de comprovação exigidos no 
subitem 13.5.1.1 do Edital possam ser 
apresentados tanto pela LICITANTE quanto por 
CONSORCIADA ou AFILIADAS. 
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Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

de longo prazo sobre o capital investido, 
desde que observadas as seguintes 
condições:  

no certame) – ainda que tais fundos licitantes sejam geridos por 
gestoras tradicionais com amplo histórico de investimentos em 
infraestrutura, mas que tenham sido realizados através de 
outros fundos anteriores da mesma gestora.  

Isso porque o Edital não permite a apresentação de atestações 
técnicas que digam respeito não somente ao Proponente, mas 
igualmente a entidades integrantes do seu grupo econômico, 
isto é, suas controladoras, controladas ou entidades sujeitas a 
controle comum. 

Tal restrição terá como resultado a redução da competição na 
licitação, e a redução dos benefícios que poderão ser 
esperados pela Administração com a realização do leilão. 

Isso porque, em que pese a expressa admissão contida no 
Edital para a participação de fundos de investimentos, a 
restrição à apresentação de atestações sob titularidade de 
entidades sujeitas a controle comum não reconhece as 
especificidades da indústria de fundos de investimentos em 
infraestrutura – a despeito da multiplicidade de projetos e 
investimentos no País possibilitada por este tipo de veículo 
financeiro. 

Observa-se nesta indústria que, após a criação e 
desenvolvimento bem-sucedido de um determinado fundo, à 
luz das decisões de alocação de portfólio exercidas por sua 
gestora, a tendência é que novos recursos captados junto a 
investidores cotistas sejam organizados a partir de criação de 
novos fundos de investimentos, cabendo novamente à gestora 
tomar as decisões de investimento cabíveis. 

Desta forma, havendo um licitante interessado em participar 
do leilão na forma de um fundo de investimentos, a existência 
de recursos disponíveis para serem investidos no projeto 
denota que tal fundo específico dificilmente deterá 
diretamente (em projetos por ele controlados) 
empreendimentos de infraestrutura com investimentos 
robustos já realizados. 

Isso não quer dizer, por outro lado, que sua gestora não possa 
ostentar sólido histórico de mobilização de recursos e alocação 
de investimentos vultosos em empreendimentos de 
infraestrutura.  

Ocorre que tais investimentos, no mais das vezes, terão sido 
implementados por meio de outros fundos de investimentos 
geridos pela mesma entidade. Cabe ressaltarmos que, em sua 
vasta maioria, fundos de infraestrutura são veículos com 
volume pré-definido de recursos disponíveis para 
investimento, e com duração também pré-definida, enquanto 
suas gestoras são as entidades perenes que retêm a 
experiência na gestão e aplicação de investimentos em 

Por sua vez, o Anexo I – Glossário do Edital traz 
definição de AFILIADAS como relação entre 
determinada pessoa ou fundo de investimento 
que se caracterize como sua CONTROLADORA, 
CONTROLADA ou sob CONTROLE comum, direta 
ou indiretamente. 

Logo, a redação do Edital já permite a 
apresentação de atestações que digam respeito a 
entidades integrantes do mesmo grupo 
econômico para o item 13.5.1.1. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

infraestrutura – e que replicam essa experiência a cada novo 
fundo que levantam junto a seus investidores.  

Neste sentido, com vistas à viabilização da participação de 
fundos de investimentos em infraestrutura na licitação, em 
benefício à competitividade do certame e à seleção da 
proposta mais vantajosa à Administração, sugere-se que seja 
esclarecido que a Licitante poderá apresentar atestados e 
documentos comprobatórios de experiências técnicas que 
digam respeito a outras entidades controladas pela própria 
controladora da Licitante (no caso de fundos de investimentos, 
sua entidade gestora), ou seja, atestados pertencentes a 
entidades sujeitas a controle comum em relação à Licitante.  

15 1. Edital Não se aplica Exigência de participante credenciado na B3. O edital 
disponibilizado na consulta pública estabelece como requisito 
a participação de um agente credenciado na B3. Entendemos 
que essa exigência é desnecessária, pois implica custos 
adicionais aos licitantes e impõe uma obrigação sem benefício 
direto à competitividade do certame. Destacamos que essa 
prática não tem sido adotada na maioria das licitações de porte 
semelhante. 

Não se aplica As regras para credenciamento são definidas pelo 
própria B3, que é a empresa responsável pela 
elaboração do Leilão para seus projetos de 
concessão. Portanto, o Estado não tem ingerência 
quanto a esta definição. 

16 1. Edital Não se aplica Aporte público. Observa-se que os documentos 
disponibilizados na consulta pública não preveem aporte 
público ao projeto. Consideramos essencial a inclusão desse 
mecanismo, para aumentar a atratividade da concessão junto 
a investidores e instituições financeiras, garantindo maior 
viabilidade econômico-financeira e equilíbrio do fluxo de caixa 
da Concessionária.  

Não se aplica A possibilidade de inclusão de aporte pública foi 
avaliada pelo Estado, culminando em decisão de 
inclusão ao processo no montante de R$ 200 
milhões. Os eventos de desembolso do aporte 
serão disciplinados no anexo do Contrato. 

17 1. Edital Tema: Qualificação EDITAL DA LICITAÇÂO – Texto Original 

13.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.5.1. Para efeito de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, a LICITANTE 
individual ou o CONSÓRCIO deverá apresentar:  

13.5.1.1. comprovação de realização de investimentos que 
corresponda a, no mínimo, R$ 238.500.000,00 (duzentos e 
trinta e oito milhões e quinhentos reais) em empreendimento 
de qualquer setor de infraestrutura, com recursos próprios ou 
de terceiros, e com previsão de retorno de longo prazo sobre o 
capital investido, desde que observadas as seguintes 
condições: (i) será considerado como valor de investimento o 
montante de recursos aplicado pelo detentor da experiência 
referida acima 13.5.1.1na construção e/ou recuperação e/ou 
ampliação relacionada ao empreendimento; (ii) considera-se 
investimento com previsão de retorno de longo prazo, para os 
fins do disposto acima 

SUGESTÃO: 

A Sugestão é permitir a participação de LICITANTES que 
tenham executivos com experiência em Gestão de 
Contratos de Concessão com investimentos relevantes e 
não apenas Pessoas Jurídicas 

Isso se deve ao fato de existir no Brasil e no Mundo uma 
grande quantidade de recursos com grande interesse em 
investir em Infraestrutura no longo prazo no Brasil.  
Ao mesmo tempo, dado que o mercado de Concessões 
Brasileiro é um dos maiores e mais maduros do Mundo, 
e por isso que uma grande quantidade de executivos 
experimentados e capazes de desenvolver novos 
projetos. 

Pelos motivos acima, nos parece razoável cumprir a 
Qualificação Técnica a partir da experiencia de 
executivos, conforme o faz o Estado de São Paulo, por 

Entende-se que o atestado de investimento (para 
pessoa jurídica) já é amplo o suficiente, 
permitindo experiência em qualquer setor de 
infraestrutura, e não apenas em saúde. 

Por outro lado, o Edital já faculta a comprovação 
por pessoa física no requisito específico de 
‘operação’. O item 13.5.1.3.3 permite que a 
qualificação técnica referente aos serviços de 
manutenção e operação de ativo no setor de 
saúde (capacidade mínima de 175 leitos) seja 
comprovada por um profissional (diretor, gestor 
ou administrador) que possua vínculo com a 
Licitante. 
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conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

13.5.1.1, o investimento cujo retorno: (a) ocorra por meio de 
receitas a serem auferidasem período igual ou superior a 60 
(sessenta) meses; e, cumulativamente, (b) possa ser afetado 
pelo desempenho operacional do empreendimento; e 

exemplo no projeto das PPPs de Renovação das Escolas, 
conforme trecho a Minuta do Edital transcrito abaixo: 

QUALIFICAÇÃO TÉCNIC 

13.17. Para a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, as LICITANTES 
deverão comprovar: 

13.17.1. Comprovação de aptidão para o desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da LICITAÇÃO, por 
meio da apresentação de atestado(s) de capacidade 
técnica, em nome da LICITANTE, ou de um dos 
integrantes do CONSÓRCIO, ou de profissional a ela 
vinculado, emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, ou por órgão de regulação e/ou de 
fiscalização, comprovando experiência prévia, ao longo 
de no mínimo 12 (doze) meses, como responsável pela 
gestão/administração de ativo de infraestrutura que 
tenha gerado receita operacional anual de, no mínimo, 
R$ [•].   

18 1. Edital N/I Conforme disposto no preâmbulo do Edital, o presente projeto 
é fundamentado nos termos da Lei Federal n° 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995 (“Lei das Concessões”) e da Lei Federal nº 
11.079, de 30 de dezembro de 2004 ("Lei das PPPs"). 

Entretanto, como se sabe, está em trâmite o Projeto de Lei nº 
2.373/2025 (conhecido como PL das Concessões), atualmente 
aguardando análise pelo Senado Federal. O referido Projeto de 
Lei tem como proposta atualizar "as regras sobre concessões e 
permissões de serviços públicos e modifica aspectos das 
parcerias público-privadas, para ajustar como o governo pode 
contratar empresas para prestar serviços públicos e fazer 
obras". Considerando que o projeto irá alterar a Lei das 
Concessões e a Lei das PPPs, bem como considerando sua 
iminente aprovação, entende-se que as previsões do presente 
projeto que não estiverem alinhadas com o projeto de lei, 
poderão originar insegurança jurídica e eventuais conflitos 
entre as partes. 

Desta forma, sugerimos que as regras previstas no Projeto de 
Lei nº 2.373/2025 sejam consideradas no presente projeto para 
que o projeto tenha disposições que contemplem essas 
mudanças legislativas. Vale lembrar que o projeto tem prazo 
previsto de 25 (vinte e cinco) anos, necessitando de 
regulamentação atualizada e moderna para aumentar a 
segurança jurídica e atratividade do projeto. 

N/I O Projeto de Lei se encontra em tramitação, 
podendo sofrer alterações até sua aprovação pelo 
Congresso Nacional e posterior sanção pelo 
Presidente da República. Para a segurança jurídica 
do projeto, disposições normativas devem ser 
consideradas a partir de sua vigência, uma vez que 
antes disso possuem qualquer efeito jurídico.  

19 1. Edital Item 11.5 e 11.5.2 Entendemos que o valor previsto para a garantia de proposta 
deverá ser de 1% (um por cento) do valor estimado atualizado 
do Contrato, nos termos do art. 58, §1º da Lei Federal nº 

N/I O valor atualmente previsto já é de 1% sobre o 
somatório das CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS DE 
REFERÊNCIA, embora não tenha ficado expresso 
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o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

14.133/2021. A instituição do máximo previsto em lei é uma 
forma relevante de garantir o comprometimento e seriedade 
das licitantes com a manutenção da proposta. Além disso, a 
instituição do valor máximo busca assegurar que empresas 
com adequada saúde financeira e econômica realizem a 
contratação da garantia. Com isso, diminui-se o risco de 
participação de interessados aventureiros e sem a capacidade 
financeira adequada para se adequar a um projeto das 
proporções do proposto.  

Desta forma, sugere-se que o item 11.5.2 do Edital considere o 
valor de 1% (um por cento) do valor estimado atualizado do 
Contrato para garantia de proposta e sugere-se a adoção do 
valor estimado do Contrato como a soma das contraprestações 
estimadas para o projeto. 

nas minutas submetidas à consulta pública. As 
informações serão previstas expressamente nas 
minutas para evitar dúvidas. 

20 1. Edital Item 13.5.1.1  O 13.5.1.1 do Edital estabelece que as licitantes deverão 
comprovar a realização de investimentos que correspondam a 
R$ 238.500.000,00 (duzentos e trinta e oito milhões e 
quinhentos reais) em empreendimentos de qualquer setor de 
infraestrutura, com recursos próprios ou de terceiros e com 
previsão de retorno de longo prazo sobre o capital investido.  

Entretanto, o presente projeto versa sobre setor um específico 
da infraestrutura, sendo necessária expertise técnica e 
específica para a área. Dito de outro modo, a experiência 
comprovada em setores diversos da infraestrutura não é capaz 
de garantir a prestação de serviços adequados no setor da 
saúde. Desta forma, para garantir que a licitante vencedora 
será capaz de prestar um serviço adequado às particularidades 
do setor e, consequentemente, atenderá ao interesse público, 
sugerimos que sejam aceitos somente a comprovação de 
investimentos no setor da saúde ou, no mínimo, em 
infraestruturas de emissão crítica como hospitais, data-centers, 
farmacêuticas. 

comprovação de realização de investimentos que 
corresponda a, no mínimo, R$ 397.500.000,00 
(trezentos e noventa e sete milhões e quinhentos mil 
reais) em empreendimento no setor de saúde ou em 
infraestruturas de emissão crítica (data-centers e 
farmacêuticas), com recursos próprios ou de terceiros, e 
com previsão de retorno de longo prazo sobre o capital 
investido, desde que observadas as seguintes condições: 

A previsão de obrigatoriedade de qualificação 
técnica para comprovar realização de 
investimentos em empreendimentos de setor 
específico restringiria indevidamente a 
competitividade do certame. As demais exigências 
de qualificação técnica já preveem a necessidade 
de comprovação de experiências que sejam 
relacionadas diretamente à prestação dos 
serviços na área da saúde. 

21 1. Edital Item 13.5.1.1 e 13.5.1.1.(iii) O Edital estabelece que as licitantes deverão comprovar a 
realização de investimentos que correspondam a R$ 
238.500.000,00 (duzentos e trinta e oito milhões e quinhentos 
reais), conforme item 13.5.1.1. Por sua vez, o item 13.5.1.1.(iii) 
do Edital prevê a possibilidade de somatório de documentos de 
comprovação de investimento em diferentes 
empreendimentos para comprovação da qualificação técnica 
das licitantes. 

Para a referida somatória, o item 13.5.1.1.(iii) do Edital exige o 
atendimento a duas condições: (a) pelo menos um dos 
empreendimentos deverá corresponder a 50% (cinquenta por 
cento) do total de investimento exigido pelo item 13.5.1.1 do 

(iii) para efeito do alcance do valor previsto acima, será 
admitido o somatório de documentos de comprovação 
de investimentos em diferentes empreendimentos, 
observada a limitação de que (a) pelo menos um dos 
empreendimentos deverá corresponder a 50% 
(cinquenta por cento) do total de investimento exigido 
no subitem 13.5.1.1, e que (b) o investimento mínimo do 
empreendimento não poderá ser inferior a 30% (trinta 
por cento) do total exigido. 

A previsão de obrigatoriedade de qualificação 
técnica para comprovar realização de 
investimentos em empreendimentos de setor 
específico restringiria indevidamente a 
competitividade do certame. As demais exigências 
de qualificação técnica já preveem a necessidade 
de comprovação de experiências que sejam 
relacionadas diretamente à prestação dos 
serviços na área da saúde. 
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o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

Edital e (b) o investimento mínimo do empreendimento não 
poderá ser inferior a 20% (vinte por cento) do total exigido. 

Embora o somatório permitido seja razoável, entendemos que 
a exigência "b" do item 13.5.1.1.(iii) do Edital, de realização de 
investimento mínimo no empreendimento de 20% (vinte por 
cento) do total exigido, é insuficiente. A comprovação de 
somente 20% (vinte por cento) poderá atrair aventureiros, uma 
vez que não é um investimento substancial para empresas 
participantes de projetos dessa magnitude. Desta forma, com 
o intuito de garantir os melhores investimentos ao projeto, 
sugerimos que a exigência de investimento mínimo no 
empreendimento seja de, no mínimo, 30% (trinta por cento).  

22 1. Edital Item 13.5.1.3.3 O item 13.5.1.3.3 do Edital possibilita a comprovação da 
experiência exigida por meio de pessoa física que 
comprovadamente possua vínculo com a Licitante. Entretanto, 
considerando que se trata de projeto de infraestrutura de 
grande porte, com objeto sensível, por trata-se de setor de 
saúde, entendemos que a comprovação de experiências deve 
ser realizada exclusivamente por pessoa jurídica. A 
comprovação por pessoa física ligada à empresa licitante não 
pode ser equiparada à comprovação por meio da experiência 
do responsável técnico. Desta forma, sugere-se a exclusão da 
Cláusula.  

Exclusão da cláusula.  Em que pese a preocupação exposta pela 
contribuinte, a redação do item 13.5.1.3.3 do 
Edital foi estruturada com o objetivo de ampliar a 
competitividade do certame, em linha com a 
jurisprudência recente dos órgãos de controle e o 
disposto no art. 67 da Lei Federal 14.133, que 
admitem a comprovação de capacidade técnica 
por meio de profissionais que possuam vínculo 
com a licitante. 

Tal permissão fomenta a participação de um 
maior número de interessados, incluindo novos 
arranjos societários e consórcios, o que tende a 
resultar em propostas mais vantajosas para o 
Poder Público. O Edital já estabelece salvaguardas 
ao exigir que o vínculo do profissional deverá ser 
comprovado, bem como que o referido atestado 
só será válido se este comprovar que atuou na 
qualidade de diretor, gestor ou administrador da 
pessoa jurídica na qual obteve a experiência. 

23 1. Edital Item 13.5.5 O item 13.5.5 do Edital permite que, caso os atestados 
apresentados pelas licitantes não contemplem todas as 
informações exigidas pelo Edital, as informações faltantes 
poderão ser comprovadas mediante a apresentação de outros 
documentos, cabendo à Comissão Permanente de Licitação 
realizar diligenciar para se certificar da correção da informação, 
conforme entender necessário.  

Entendemos que o item editalício é excessivamente amplo e 
poderá legitimar que eventuais licitantes que não atendam aos 
requisitos exigidos pelo Edital, participem do certame para que, 
posteriormente, retifiquem suas informações junto à Comissão 
Permanente de Licitação. Para evitar o referido cenário, 
sugerimos que a redação do Edital seja aprimorada para que 
não seja permitida a complementação de informações 
posteriores à entrega dos envelopes, sendo somente possível 

13.5.5. Caso o conteúdo mínimo previsto no subitem 
13.5.4 não esteja nos respectivos atestados, as 
informações faltantes poderão ser comprovadas 
mediante outros documentos, cabendo à COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, se entender pertinente e 
necessário, realizar diligências para se certificar da 
correção da informação. 

13.5.5.1. LICITANTE deverá apresentar de forma objetiva 
e inequívoca os dados relevantes dos atestados 
apresentados, devendo ainda, para eventual 
complementação de informações exigidas, anexar 
outros documentos comprobatórios, tais como: cópias 
do contrato a que se refere o atestado; ordens de 
serviços e/ou outros documentos pertinentes. Em 

O art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicável 
ao certame, já prevê expressamente que, após a 
entrega de documentos de habilitação, não é 
permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, sendo cabível tão somente 
diligências para sanar eventuais dúvidas ou 
incompletudes de documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que se refiram a fatos 
existentes à época da abertura do certame. A 
despeito disso, entende-se que é possível acatar a 
sugestão de melhoria na redação do item 
editalício para reforçar a literalidade da lei. 
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complementar informações anteriores à entrega dos 
envelopes. Além disso, sugerimos que somente seja permitida 
a complementação de informações que versem apenas sobre 
correções formais, e não materiais, nos documentos.  

O objetivo é evitar que eventuais licitantes participem do 
certamente sem determinada certidão, por exemplo, para 
complementá-la posteriormente, após a data do certame.  

nenhuma hipótese os documentos relacionados neste  
subitem substituirão o atestado. 

13.5.5.2. A LICITANTE somente poderá apresentar, em 
sede de diligência, informações e documentos 
anteriores à DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES, não 
sendo admitida a complementação com documentos 
emitidos posteriormente.  

13.5.5.3. Somente serão aceitas complementações e 
retificações formais nos documentos, não sendo 
admitida a alteração de aspectos materiais. 

24 1. Edital Item 18.2 e 18.5 O item 18.2 do Edital estabelece o prazo de 35 (trinta e cinco) 
a 40 (quarenta) dias para assinatura do Contrato e, 
consequentemente, para cumprimento das condições 
precedentes pela licitante vencedora. Por sua vez, o item 18.5 
estabelece todas as condições precedentes a serem cumpridas 
pela licitantes vencedora antes da assinatura do Contrato, 
dentre elas, a prova de constituição da SPE, que deverá ser 
submetida à avaliação prévia do Poder Concedente.  

Considerando as condições precedentes previstas, em especial 
as que exigem análise prévia do Poder Concedente, não 
gerenciável pela licitante vencedora, entendemos que o prazo 
deve ser revisto e ampliado. A ampliação do prazo para 
assinatura do contrato e, consequentemente, para 
cumprimento das condições precedentes, está em 
consonância com as melhores práticas adotadas por outros 
projetos de infraestrutura. Desta forma, sugerimos que o prazo 
seja ajustado para 60 (sessenta) dias, prorrogáveis pelo mesmo 
período.  

18.2. O mesmo ato processual mencionado no subitem 
18.1 poderá abarcar HOMOLOGAÇÃO da LICITAÇÃO e 
ADJUDICAÇÃO do OBJETO, bem como convocação da 
ADJUDICATÁRIA para assinatura do CONTRATO no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do 
respectivo ato no DOE, prorrogáveis uma vez por igual 
período. 

Considerando a prática adotada em projetos 
similares, entendeu-se adequada a ampliação do 
prazo para assinatura do CONTRATO para 60 
(sessenta) dias, com possibilidade de prorrogação 
por igual período, conforme ajustado na redação 
do Edital. 

25 1. Edital Geral Sugerimos a remoção da bata-branca do escopo de serviços do 
edital, pois ela eleva desproporcionalmente o risco operacional 
do projeto, tanto para acionistas, como para credores (como 
detalhado ao lado) 

Com base na própria tabela de sensibilidade da 
modelagem disponibilizada pelo edital, ao fazermos a 
sensibilidade da TIR de projeto ao Opex total, 
percebemos que que uma variação de +15% no Opex, faz 
com que a TIR base de ~9,42% (TIR saudável) se torne 
uma TIR de 4,14% (TIR inviável). Tal variação, é 
demasiadamente excessiva em um projeto como este, 
pois existe uma chance real de tal variação. Neste 
cenário, o projeto fica com margens muito apertadas, 
inviabilizando inclusive o seu financiamento junto a 
credores. 

Um projeto de PPP, como não existe margem por 
prestação de serviço e a análise de viabilidade do 
investimento é feito atráves da taxa interna de retorno 
sobre o capital investido, o Opex acaba se tornando uma 
componente de reembolso no meio da análise. Portanto, 
um projeto com muito Opex para um mesmo Capex, 

Obrigado pela sua contribuição. O apontamento 
será considerado para a revisão final dos 
documentos para a publicação da licitação. 
Ressaltamos, no entanto, que a inclusão dos 
serviços bata branca é uma decisão que leva em 
consideração o interesse público em buscar maior 
eficiência e tecnologia do setor privado na 
prestação dos serviços. No entanto, seu 
comentário será considerado em eventual revisão 
da taxa de desconto para fins da publicação da 
licitação, assim como na revisão da orçamentação 
do projeto. 
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acaba se tornando um projeto com risco operacional 
demasiadamente alto, como mostrado acima, e o 
objetivo principal da PPP, que é atrair investimento, fica 
deturpado. 

Dito isso, a inclusão da bata-branca no escopo, obriga o 
Consórcio interessado em se proteger de tal risco 
operacional elevado adotando um prêmio de risco 
também elevado para os cenários possíveis de variação 
de Opex, enquanto que num projeto sem a bata-branca, 
tal prêmio de risco não precisa ser adotado, resultando 
em uma contraprestação mais adequada a todos os 
entes envolvidos. (poder Concedente, parceiro privado e 
sociedade) 

26 1. Edital Geral Conforme justificado no campo ao lado a seguir, sugerimos a 
remoção da bata-branca do escopo de serviços do edital, pois 
ela possui um perfil de atuação muito dinâmico, sendo 
diretamente impactado por alavancas que a Concessionária 
não possui qualquer controle e que certamente acontecerão 
inúmeras vezes durante o prazo do contrato (alterações nas 
dinâmicas locais de mercado e epidemiologia, bem como 
decisões de perfil de atendimento impostas pelo poder 
concedente). 

A bata-branca possui, por natureza, uma gestão muito 
mais dinâmica, e sua demanda é afetada por diversos 
fatores, como:  

- Epidemiologia da região (próprio da população) 

- Perfil de atendimento do hospital (definido pelo poder 
Concedente) 

- Oferta de outros hospitais públicos (definido pelo 
poder Concedente) 

- Oferta de outros hospitais privados (definido pelos 
entes privados da região) 

Além disso, o poder Concedente possui alavancas para 
fazer a gestão mais dinâmica e próxima da bata-branca 
dentro do contexto do município e cada hospital da rede 
pública tem que possuir um nível de integração muito 
grande com a secretaria de Saúde. 

Todos estes fatores não podem ser controlados pelo 
parceiro privado e, ao longo de 25 anos, isso certamente 
se alterará, fazendo com que o contrato fique 
desbalanceado de forma significativa para um dos lados 
(poder Concedente ou parceiro privado). Na tentativa de 
evitar desequilíbrios financeiros, é possível que o 
contrato seja sugado para uma dinâmica de constantes 
reequilíbrios, que demandarão gastos jurídicos de 
ambos os lados do contrato ou por uma dinâmica de 
letargia e morosidade em se adaptar as mudanças 
observadas nos fatores acima, penalizando a 
necessidade de atendimento da sociedade. 

O modelo bata branca é premissa do projeto, em 
virtude do interesse e necessidades do Estado em 
prover os serviços de saúde. 

27 1. Edital Geral Sugerimos a remoção da bata-branca do escopo de serviços do 
edital, pois a experiência com este modelo de PPP tem sido 
menos satisfatória para ambos os lados do contrato do que 
quando comparado ao modelo bata-cinza, apresentando 

No Brasil, o mercado de PPPs de saúde é relativamente 
novo. A primeira estabelecida foi a do Hospital do 
Subúrbio na Bahia, que inclui tanto bata-branca, quanto 
bata-cinza. Após essa PPP (que teve o contrato 

O modelo bata branca é premissa do projeto, em 
virtude do interesse e necessidades do Estado em 
prover os serviços de saúde. 
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diversos problemas para viabilização e/ou manutenção de tais 
contratos. 

celebrado em 2010), não foram mais feitas PPPs com 
bata-branca no escopo de serviços. As tentativas de PPPs 
com bata-branca foram a do Hospital Metropolitano em 
Lauro de Freitas-BH, que ficou "deserta", Hospital de 
Emergências e Urgências de Rondônia (HEURO), que 
está paralisada .  

Apesar da PPP do Subúrbio ter seus méritos e possuir 
uma avaliação satisfatória da sociedade, o projeto 
possuía um prazo muito menor que o da PPP em questão 
(10 anos versus 25 anos) e mesmo assim apresentaram 
diversos problemas no meio do caminho. Cabe ressaltar 
que o contrato do hospital ainda não foi renovado de 
forma integral, tendo sido estendido por 12 meses por 
sucessivas vezes de forma emergencial. Tal dinâmica é 
prejudicial ao processo licitatório, pois eventualmente 
um licitante pode assumir um preço mais competitivo 
que o real para ganhar a licitação e assumir que 
conseguirá reajustes e reequilíbrios favoráveis no futuro 
(premissa não aceitável em um processo de tamanha 
importância e rigor técnico), se aproveitando da futura 
posição de prestador de serviço essencial contra o poder 
público que terá um custo político grande caso decida 
pela finalização do contrato. Essa configuração acaba por 
premiar o licitante com melhor capacidade de 
negociação jurídica com o poder público, e não com o 
operador mais eficiente do ponto de vista operacional. 
Inclusive, existem análises que sugerem que ocorreram 
desvios de TIR favoráveis ao parceiro privado ao longo 
dos processos de reequílibrio, conforme presente no link 
abaixo em trabalho de pós-graduação que teve como 
foco de análise da PPP do Hospital do Subúrbio: 
https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/18966/1/Disser
t_Enoque_4_Rev.pdf 

Ainda sobre o Hospital do Subúrbio, em uma breve 
análise numérica com base nas demonstrações 
finaceiras da SPE responsável pelo hospital (colocamos 
em anexo), percebemos que após o período em que 
houve aumento de receita muito maior que o do índice 
de reajuste da contraprestação (causados pela revisão 
ordinária do décimo oitavo mês que ocorreu em 2012 e 
por aumento de leitos ocorridos em 2013), percebemos 
uma clara compreensão de margem operacional em 
2014. Infelizmente, não obtivemos as demonstrações da 
Prodal após 2014, mas acreditamos que essa dinâmica 
deve ter se mantido ao longo do tempo, com os custos 
crescendo acima do índice de reajuste da 
contraprestação (IRCP), causando compressão de 

https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/18966/1/Dissert_Enoque_4_Rev.pdf
https://repositorio.ufba.br/bitstream/ri/18966/1/Dissert_Enoque_4_Rev.pdf
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margem operacional, que foram equalizados com 
reajustes acima da IRCP* e reequilíbrios. 

Cabe ressaltar que a experiência com PPPs bata-branca 
tem um histórico de problemas também fora do Brasil, 
como em Portugal. Conforme retratado na live (link 
abaixo) com a Profª Dra. Maria Tereza Fonseca Dias 
(UFMG), com a Profª Isabel Celeste Monteiro Fonseca 
(Escola de Direito de Universidade do Minho em Braga - 
Portugal), com André Saddy (UFF - coordenador do 
trabalho "Tratado de PPPs") e com outros estudiosos do 
tema de PPPs na saúde, os contratos com bata-branca 
em Portugal tiveram sucessivos litígios que caminharam 
para arbitragens que totalizaram mais de R$ 100 milhões 
de Euros (com mais de R$ 20 milhões de Euros ainda em 
aberto), com uma parte relevante sendo procedentes, 
gerando custos excessivos de arbitragem e custo moral 
e político alto para os dois lados do contrato. É retratado 
na live que os operadores ao final do contrato, em geral, 
não possuíam desejo de renovação e que são gerados 
questionamentos políticos sobre o projeto, 
especialmente em épocas de eleição. Os parceiros 
acabavam não sendo remunerados adequadamente por 
demandas excessivas, processos de incorporação de 
novas tecnologias e novos tratamentos, além de outros 
fatores econômicos relevantes. Por outro lado, existe 
uma complexidade técnica muito elevada para definição 
de indicadores adequados para uma relação como esta, 
verificados já na fase de concepção do projeto pelo 
poder público. Na prática, duas PPPs tiveram sua 
reversão para o poder público (Braga e Vila Franca em 
Lisboa) ao final do contrato e após 20 anos de 
experiência, mesmo com melhorias observados na 
última década, o governo de Portugal decidiu pela 
extinção de PPPs na saúde no país, certamente 
motivados pelo início tortuoso das relações e os diversos 
problemas para manutenção dos contratos. 

Link da live: 

https://www.youtube.com/watch?v=cX6VRInhe-
8&list=PLvnEWEPGDsxWofYE2Mx_N1p_R6uBMkAc2 

* Tais reajustes de montante foram feitos no 18ª mês, 
fim do 5ª ano e 7ª ano, que eram momentos com 
previsão de revisão ordinária do contrato. A primeira 
revisão possuía foco em avaliação de pertinência de 
indicadores e pesos de reajuste da fórmula de reajuste, 
mas o contrato teve um reajuste não previsto neste ano 
muito expressivo (de quase 20%). Os outros momentos 
de revisão também possuíam outros focos (exemplo: 

https://www.youtube.com/watch?v=cX6VRInhe-8&list=PLvnEWEPGDsxWofYE2Mx_N1p_R6uBMkAc2
https://www.youtube.com/watch?v=cX6VRInhe-8&list=PLvnEWEPGDsxWofYE2Mx_N1p_R6uBMkAc2
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avaliação de impacto de atualizações tecnológicas) e, 
mesmo assim, também tiveram reajustes relevantes 
(maiores que 10% fora o reajuste previsto normal). 

28 1. Edital Item 13.5.1.2 O item 13.5.1.2 do Edital exige a comprovação de que a 
licitante possui experiência na execução de obras de 
construção de edificação para uso no setor da saúde, tais como 
hospital, clínica ou congênere, com área igual ou superior, a 
18.000 m² (dezoito mil metros quadrados).  

Entendemos que a expressão “edificações para uso no setor de 
saúde” é demasiadamente ampla, podendo gerar dúvidas ou 
questionamentos quanto aos tipos de empreendimentos que 
se qualificam para fins de comprovação de experiência. Com o 
objetivo de conferir maior clareza e segurança jurídica ao 
processo licitatório, sugerimos que o termo seja substituído 
por “unidades de saúde”, compreendendo, para este fim, os 
seguintes tipos de empreendimentos: hospitais, laboratórios, 
centros de diagnóstico por imagem, hospitais universitários e 
de ensino. 

13.5.1.2. Comprovar experiência na execução de obras 
de construção de unidades de saúde (tais como 
hospitais, laboratórios, centros de diagnóstico por 
imagem, hospitais universitários e de ensino) com área 
igual ou superior a 18.000 m² (dezoito mil metros 
quadrados). 

O referido subitem já prevê a especificação 
necessária, exigindo que a construção no setor de 
saúde, além do dimensionamento mínimo, "tenha 
incluída no seu escopo a implantação de 
instalações (...) para gases medicinais, sistema de 
emergência e automação predial e ar-
condicionado com pressão positiva para centro 
cirúrgico ou sala de procedimento". 

Tais parâmetros foram delimitados pela equipe 
técnica responsável pela elaboração do projeto 
referencial, e têm como objetivo ampliar ao 
máximo a possibilidade de atestados no setor, 
desde que tais empreendimentos possuam a 
implementação de aspectos essenciais para uma 
infraestrutura hospitalar de alta complexidade. 

29 1. Edital Item 13.5.1.1  O item 13.5.1.1 estabelece que as licitantes deverão comprovar 
a realização de investimentos que correspondam a R$ 
238.500.000,00 (duzentos e trinta e oito milhões e quinhentos 
mil reais) em empreendimentos de qualquer setor de 
infraestrutura, com recursos próprios ou de terceiros e com 
previsão de retorno de longo prazo sobre o capital investido.  
Propõe-se que o requisito de qualificação técnica seja 
aprimorado para garantir que as licitantes possuam experiência 
proporcional à dimensão do empreendimento objeto da 
concessão 

A exigência de investimento mínimo equivalente a 50% do 
CAPEX inicial confere maior proporcionalidade e aderência 
entre a experiência exigida e o porte do projeto a ser 
executado. Essa medida aprimora a qualificação técnica das 
licitantes, assegurando que apenas empresas com comprovada 
capacidade de realizar investimentos de porte compatível 
participem da disputa, fortalecendo a segurança e a eficiência 
na execução da parceria. 

comprovação de realização de investimentos que 
corresponda a, no mínimo, R$ 397.500.000,00 
(trezentos e noventa e sete milhões e quinhentos mil 
reais) em empreendimento no setor de saúde ou em 
infraestruturas de emissão crítica (data-centers e 
farmacêuticas), com recursos próprios ou de terceiros, e 
com previsão de retorno de longo prazo sobre o capital 
investido, desde que observadas as seguintes condições: 

O valor atualmente previsto para comprovação de 
investimentos foi definido de modo a assegurar 
experiência compatível com a natureza do 
empreendimento, sem, contudo, restringir 
indevidamente a competitividade do certame. A 
adoção de um percentual maior atrelado ao 
CAPEX inicial poderia resultar em ônus excessivo à 
participação de potenciais interessados, com risco 
de redução da concorrência. Assim, entende-se 
adequada a manutenção da redação e do valor 
estabelecidos no Edital. 

30 1. Edital  N/I Estão previstos para o projeto 56 indicadores de desempenho, 
os quais serão mensurados mensalmente, impactando o valor 
da contraprestação a partir do terceiro mês de operação. Em 
nosso entendimento, esta frequência é excessiva, 
especialmente para indicadores de natureza estrutural (parcela 
A), como os referentes a inspeções de infraestrutura física, 
sistemas elétricos, hidráulicos e acabamentos. Para esses 
casos, medições trimestrais ou semestrais seriam mais 
adequadas e proporcionais ao ritmo real de variação desses 

 N/I  Agradecemos a sua contribuição e iremos avaliar 
eventuais ajustes. Os indicadores do Componente 
A, de natureza estrutural, não demandam aferição 
mensal, sendo mais adequado que apresentem 
caráter fixo ou com periodicidade reduzida, dado 
que refletem condições menos sujeitas a 
variações operacionais frequentes. Os demais 
indicadores, entretanto, possuem natureza 
eminentemente operacional e assistencial, razão 



Relatório de Contribuições Recebidas e Minuta de Respostas 
PPP do Novo Hospital Estadual em Viamão | Estado do Rio Grande do Sul 

 
Dezembro 2025 

 

 Página | 49 

 

# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

parâmetros. Portanto, sugere-se eduzir a frequência de 
medição de indicadores estruturais para periodicidade 
trimestral ou semestral;  

pela qual a mensuração mensal mostra-se 
adequada e alinhada às boas práticas de gestão 
hospitalar, permitindo acompanhamento 
contínuo do desempenho e rápida correção de 
desvios. 

Ressalta-se, por fim, que o Sistema de 
Mensuração de Desempenho será reavaliado 
como um todo. 

31 1. Edital  N/I Não se identificou, no Edital, no Contrato ou em seus anexos, 
qualquer menção à Taxa de Ocupação da Unidade, parâmetro 
essencial para a avaliação de indicadores de desempenho, 
dimensionamento de recursos e análise de custos 
operacionais. 

A adoção de um limite máximo de 85% justifica-se por 
representar uma margem de segurança operacional que 
possibilita absorver variações diárias e picos de demanda — 
decorrentes de acidentes, eventos catastróficos ou surtos 
epidemiológicos —, assegurando a disponibilidade de leitos de 
reserva para admissões emergenciais, a realização de 
manutenções e higienizações sem comprometimento do fluxo 
assistencial, e a mitigação de riscos associados à superlotação, 
como o aumento do tempo de espera, incidência de infecções 
nosocomiais e sobrecarga das equipes de saúde. 

A literatura científica brasileira voltada a hospitais públicos 
vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS) aponta que a boa 
prática gerencial consiste em manter a taxa de ocupação de 
leitos abaixo de aproximadamente 85%, situando-se o intervalo 
ideal entre 75% e 85%. Níveis superiores a esse patamar estão 
relacionados ao crescimento da incidência de eventos 
adversos, infecções hospitalares e à redução da eficiência 
operacional. 

Em contextos específicos, como nas Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI), estudos e parâmetros administrativos do 
Ministério da Saúde estabelecem 80% como referência para o 
cálculo de tetos financeiros e para o monitoramento de 
desempenho assistencial, reforçando o entendimento de que a 
faixa entre 80% e 85% deve ser considerada o limite 
operacional seguro para o adequado funcionamento de 
unidades hospitalares de perfil geral e de alta complexidade. 

Sugere-se, portanto, estabelecer e registrar explicitamente a 
taxa de ocupação máxima do hospital como critério técnico e 
operacional de equilíbrio contratual (sugerimos, como boa 
prática hospitalar uma taxa de ocupação de 85% como limite 
de operação segura - assim, entende-se que a CER deve estar 
alinhada com esta prática). 

 N/I Embora a taxa de ocupação seja reconhecida 
como parâmetro de monitoramento e já conste 
no SMD com uso exclusivamente gerencial, ela 
não é adequada como indicador de desempenho 
em uma PPP de bata branca e cinza. Isso porque 
variações na ocupação podem decorrer, tanto de 
eficiência operacional, quanto de fatores externos 
à concessionária, não devendo impactar sua 
remuneração. Além disso, o uso desse indicador 
poderia induzir comportamentos indesejados, 
como a postergação de altas. 
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32 1. Edital Item 18.5,(viii) O item 18.5.(viii) do Edital estabelece como condição 
precedente à assinatura do contrato o pagamento de 
montante em dólar ao Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). Entende-se que o valor a ser pago pela 
licitante vencedora deverá ser convertido e terá a incidência de 
outros encargos para a realização da operação financeira. 

Desta forma, sugere-se (i) a indicação da cotação do dólar a ser 
considerada e a (ii) es especificação da forma de cálculo.  

N/I Considerando que os valores deverão ser 
depositados em conta dos Estados Unidos, bem 
como que a definição da melhor estratégia para 
realizar o pagamento (escolha do banco, 
momento da compra da moeda, etc.) faz parte da 
expertise da proponente, entende-se que 
compete à adjudicatária, no âmbito de sua gestão 
financeira, diligenciar para realizar o pagamento 
nas condições que lhe forem mais favoráveis, 
devendo considerar as variações cambiais e os 
encargos operacionais como parte inerente dos 
custos para a formalização do Contrato. 

33 1. Edital 13.5.1.2. Comprovação de que a 
LICITANTE possui experiência na execução 
de obras de construção de edificação para 
uso no setor da saúde, tais como hospital, 
clínica ou congênere, com área igual ou 
superior, a 18.000 m2 (dezoito mil metros 
quadrados), e, que tenha incluída no seu 
escopo a implantação de instalações 
elétricas, hidráulicas, para gases 
medicinais, sistema de emergência e 
automação predial e ar-condicionado com 
pressão positiva para centro cirúrgico ou 
sala de procedimento. 

A exigência de qualificação técnica atualmente prevista 
estabelece critérios essencialmente quantitativos, baseados 
em metragem construída ou reformada, sem contemplar 
aspectos qualitativos ou de complexidade técnica. 

Em um projeto de Parceria Público-Privada (PPP) que envolve 
elevado grau de integração, responsabilidades de longo prazo 
e exigências permanentes de desempenho satisfatório, as 
condições de qualificação técnica devem refletir, de forma 
proporcional, a complexidade operacional, a capacidade de 
gestão e a robustez técnica necessárias à adequada execução 
do contrato. 

De modo geral, as exigências apresentadas limitam-se a 
parâmetros quantitativos (como área construída), o que não 
assegura a seleção de licitantes com experiência efetivamente 
compatível com o nível de sofisticação do objeto contratual. No 
caso específico de uma PPP de infraestrutura educacional, a 
Concessionária será responsável por planejar, executar e 
gerenciar simultaneamente as obras, empregando 
metodologias construtivas inovadoras, materiais de alta 
durabilidade e baixo impacto ambiental, e sistemas de gestão 
que garantam a continuidade e a qualidade da prestação dos 
serviços, cujo desempenho será avaliado periodicamente por 
verificador independente. 

Nesse contexto, é essencial que o licitante demonstre expertise 
comprovada e plena capacidade de gestão, execução e 
operação durante todo o período de vigência da concessão, 
sob pena de comprometimento da exequibilidade contratual e 
do atingimento dos níveis de serviço previstos. 

Objetivamente, busca-se assegurar a exequibilidade do projeto 
e a mitigação de riscos contratuais, mediante a adoção de 
critérios de qualificação técnica que combinem parâmetros 
quantitativos e qualitativos, permitindo aferir a efetiva 
capacidade do licitante de desempenhar as funções exigidas 
pelo projeto de PPP. 

 N/I O subitem de qualificação técnica já contempla a 
especificação adequada e proporcional às 
necessidades do projeto, evitando critérios 
excessivamente restritivos que possam, 
inadvertidamente, reduzir a competitividade ou 
direcionar a licitação. Os parâmetros definidos 
resultam de avaliação da equipe técnica 
responsável pela elaboração do projeto 
referencial e têm por finalidade ampliar o universo 
de atestados passíveis de comprovação, desde 
que relativos a empreendimentos que envolvam a 
implementação de aspectos essenciais a uma 
infraestrutura hospitalar de alta complexidade. 
Ademais, os critérios de qualificação adotados 
foram estruturados com base em modelos 
setoriais consolidados e bem-sucedidos, 
garantindo aderência às melhores práticas e 
preservando o equilíbrio entre exigência técnica e 
ampla participação dos interessados. 
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Dessa forma, propõem-se que o edital exija a comprovação 
qualitativa de experiência prévia, assegurando que os licitantes 
possuam capacidade comprovada de gestão das obras; 
Experiência no uso de metodologias construtivas 
industrializadas, modulares de alta eficiência e durabilidade; 
Histórico comprovado de execução de contratos de 
infraestrutura cujo desempenho físico ou operacional tenha 
sido monitorado por certificador, verificador ou auditor 
externo independente; e Equipe técnica com experiência 
consolidada em gestão integrada de obras e manutenção 
predial de longo prazo. 

Tais exigências são compatíveis com o porte, a relevância e a 
complexidade do projeto, e contribuem para garantir a seleção 
de proponentes técnica e operacionalmente capazes de 
assegurar a adequada execução e sustentabilidade da PPP ao 
longo de sua vigência. Além disso, cabe ressaltar que as 
sugestões apresentadas não implicam em qualquer limitação 
ou restrição indevida à competitividade nem afrontam as 
disposições da Lei 11.079/2004 ou da Lei n° 14.133/2021. Ao 
contrário, visam aperfeiçoar o processo de seleção, conferindo 
maior segurança jurídica ao Poder Concedente e garantindo 
que os proponentes proponentes habilitados possuam 
experiência proporcional à complexidade técnica e gerencial do 
projeto.  

Assim, a proposta se insere no legítimo exercício da 
discricionariedade técnica da Administração, com fundamento 
nos princípios da isonomia, eficiência, seleção da proposta mais 
vantajosa e mitigação de riscos contratuais, reforçando a 
credibilidade, a sustentabilidade e a execução responsável do 
projeto de PPP.   

34 1. Edital - Anexo I - 
Glossário 

Definição de Coligadas 

“Qualquer pessoa ou fundo submetido à 
influência significativa de outra pessoa ou 
fundo. Há influência significativa quando 
se detém ou se exerce o poder de 
participar nas decisões das políticas 
financeira ou operacional da investida, 
sem controlá-la. É presumida influência 
significativa quando houver a titularidade 
de 20% (vinte por cento) ou mais dos 
votos conferidos pelo capital da investida, 
sem controlá-la”.  

Alteração 
 
A partir da análise da definição de “COLIGADAS” prevista no 
Anexo I – Glossário, poderia se inferir que a referida definição 
configuraria verdadeira presunção absoluta para configuração 
de coligação entre duas entidades distintas. 

Em linha com as melhores práticas aplicáveis, a doutrina mais 
balizada e com o objetivo de se atender à boa-fé dos licitantes, 
e à própria finalidade dos fundos de investimento, em que, 
como regra, as deliberações sobre investimento são delegadas 
a um terceiro, no caso, a gestora, propõe-se que o conceito de 
COLIGADA deixe de ser uma presunção absoluta e passe a ser 
analisado no caso concreto. 

Nesse sentido, apenas poderiam ser consideradas como 
“COLIGADAS” as companhias ou os fundos em que uma das 
partes exercesse o poder de participar nas decisões das 

 N/I A definição atual de "Coligadas" segue a 
literalidade do art. 243 da Lei nº 6.404/1976. Será 
adequada a redação para que a titularidade de 
20% gere uma presunção relativa de coligação, 
permitindo ao licitante apresentar prova em 
contrário (como o regulamento do fundo) para 
demonstrar que o cotista não possui o poder de 
influenciar as decisões operacionais e financeiras 
da gestora. 
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políticas financeira ou operacional da investida, sem controlá-
la, conforme definição proposta abaixo. 

Especificamente no caso de fundos de investimento cuja 
gestão seja discricionária, não haveria que se cogitar em 
influência significativa de entidades distintas do seu próprio 
gestor. 

Esta proposta, além de estar em linha com a boa-fé e com a 
finalidade dos fundos de investimento, ainda fomentaria a 
competitividade nas licitações públicas. 

Nem se alegue, por outro lado, que os princípios que regem a 
administração pública estariam em risco. Isso porque, além de 
os documentos societários das licitantes passarem pelo 
detalhado escrutínio da competente comissão de licitação, a 
qual contará com o apoio dos profissionais altamente 
experientes da B3, não se pode desconsiderar o fato de a 
licitação permitir o saudável controle por parte dos próprios 
administrados: uma vez disponibilizadas as cópias dos 
envelopes do licitante vencedor, os demais licitantes terão a 
oportunidade de escrutinar todos os documentos e verificar se 
haveria ou não coligação com algum outro licitante. 

Apenas para fins de organização, desdobramos a definição de 
“Coligadas” em outras definições conforme proposto abaixo.  

35 1. Edital - Anexo I - 
Glossário 

Inclusão da definição de “Influência 
Significativa” 

Vide justificativa apresentada na contribuição referente 
definição de “Coligadas”. 

N/I Será incluída a definição de "Influência 
Significativa" no Anexo I - Glossário do Edital, na 
linha da contribuição anterior sobre a definição de 
"Coligadas". 

26 1. Edital - Anexo I - 
Glossário 

Inclusão da definição de “Gestão não 
Discricionária” 

Vide justificativa apresentada na contribuição referente 
definição de “Coligadas”. 

N/I Será incluída a definição de "Gestão não 
Discricionária" no Anexo I - Glossário do Edital, na 
linha da contribuição anterior sobre "Coligadas". 
Essa medida criará, por exclusão, o conceito de 
"Gestão Discricionária". Isso fornecerá à Comissão 
de Licitação o critério objetivo necessário para 
avaliar a documentação de um fundo de 
investimento. 

37 1. Edital - Anexo I - 
Glossário 

Inclusão da definição de “Controle 
Societário” 

Considerando que a definição de controle societário é 
fundamental não apenas para o contexto da licitação, mas 
também para a execução contratual, propomos a inclusão de 
uma definição de CONTROLE SOCIETÁRIO. 

 N/I O Anexo I do Edital - Glossário já estabelece a 
definição de "controle", definindo-o como o 
"Poder detido por pessoa ou o grupo de pessoas 
vinculadas por acordo de voto ou sob controle 
comum, de, direta ou indiretamente, isolada ou 
conjuntamente: (i) exercer, de modo permanente, 
direitos que lhe assegurem a maioria dos votos 
nas deliberações sociais e eleger a maioria dos 
administradores [...] e, (ii) efetivamente dirigir as 



Relatório de Contribuições Recebidas e Minuta de Respostas 
PPP do Novo Hospital Estadual em Viamão | Estado do Rio Grande do Sul 

 
Dezembro 2025 

 

 Página | 53 

 

# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

atividades sociais e orientar o funcionamento de 
órgãos de outra pessoa [...]". 

Portanto, o documento já possui uma definição 
abrangente para o termo, razão pela qual a 
contribuição não é pertinente. 

38 2. Minuta de Contrato 5.2 A CONCESSIONÁRIA será responsável 
pela atualização da situação da(s) 
matrícula(s) relativa(s) à ÁREA DA 
CONCESSÃO no que se refere aos aspectos 
imobiliários e de registro de imóveis 
ocorridos após a DATA DE EFICÁCIA e até 
o término do PRAZO DA CONCESSÃO. 
5.2.1 Em caso de impossibilidade de 
atualização decorrente de situações 
anteriores à DATA DA ORDEM DE INÍCIO, 
caberá ao PODER CONCEDENTE prestar o 
apoio necessário à CONCESSIONÁRIA para 
fins de regularização. 

A redação sugere potencial transferência indevida à 
Concessionária de riscos relacionados à regularização 
imobiliária de situações pretéritas à data de eficácia do 
contrato. Recomenda-se verificar a Matriz de Riscos, a fim de 
assegurar que os riscos de regularização fundiária e registral 
anteriores à data de eficácia do contrato estejam alocados ao 
Poder Concedente, conforme o princípio do equilíbrio 
econômico-financeiro e da repartição objetiva de riscos. 
Sugerimos a revisão da redação para explicitar que a 
Concessionária responde apenas por atos e atualizações 
decorrentes de sua atuação após a data de eficácia, cabendo 
ao Poder Concedente adotar as medidas necessárias para 
regularização de pendências anteriores. 

 N/I A minuta de Contrato deve ser analisada de forma 
sistêmica. O Anexo VIII do Contrato - Matriz de 
Risco, no item 56, prevê expressamente que a 
responsabilidade pela regularização da 
titularidade do imóvel é do Poder Concedente. A 
redação da cláusula 5.2 do Contrato é clara ao 
prever que à Concessionária caberá, tão somente, 
manter as matrículas devidamente atualizadas 
após a data de eficácia. 

39 2. Minuta de Contrato 14.3.1 o atraso decorra de demora 
superior a 6 (seis) meses na análise, 
emissão ou de recusa injustificada de 
licenças, autorizações, alvarás ou 
permissões por órgãos ou entidades da 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA federal, 
estadual ou municipal; 

O dispositivo trata de atrasos na obtenção de licenças e 
autorizações, mas a redação atual pode gerar insegurança 
jurídica. A expressão “recusa injustificada” é indeterminada e 
sujeita a interpretações divergentes. Além disso, o prazo de seis 
meses para caracterização do atraso pode comprometer a 
execução do projeto e gerar impactos financeiros relevantes à 
Concessionária, especialmente em projetos dependentes de 
licenciamento ambiental ou urbanístico. 

N/I É adequado realizar o ajuste para aprimoramento 
do texto, incluindo a definição de “recusa 
injustificada” como aquela que não decorre de 
culpa exclusiva da Concessionária, a qual compete 
comprovar a regularidade do pleito. 

Quanto ao prazo, o período de 6 (seis) meses foi 
definido com base nas práticas de projetos do 
Estado e na complexidade dos trâmites de 
licenciamento ambiental e urbanístico. Contudo, 
reconhece-se o ônus que pode ser imposto à 
Concessionária, sendo razoável avaliar a redução 
do prazo para um período intermediário, a fim de 
mitigar o risco sem expor o Poder Público a 
reequilíbrios por demoras processuais ordinárias. 

40 2. Minuta de Contrato 16.2 No caso de descumprimento da 
obrigação de ATUALIDADE TECNOLÓGICA, 
o PODER CONCEDENTE, após ouvir a 
CONCESSIONÁRIA, determinará a revisão 
das especificações de equipamentos e 
sistemas, podendo fixar, quando aplicável, 
novos parâmetros, especificações e 
exigências para atualização de softwares, 
substituição de componentes e/ou 
aquisição de novos sistemas e 
equipamentos, hipótese em que não 
ensejará direito à recomposição do 

As cláusulas tratam de obrigações relacionadas à atualização e 
inovação tecnológica, mas não delimitam de forma objetiva a 
diferença entre ambos os conceitos. A ausência dessa distinção 
cria risco de interpretação subjetiva e potenciais litígios quanto 
ao direito ao reequilíbrio econômico-financeiro. A redação 
atual também confere ampla discricionariedade ao Poder 
Concedente na determinação de revisões tecnológicas, sem 
critérios técnicos ou parâmetros verificáveis para caracterizar 
o “descumprimento da obrigação de atualidade tecnológica”. 

N/I As expressões ATUALIDADE/ATUALIZAÇÃO 
TECNOLÓGICA e INOVAÇÃO TECNOLÓGICA são 
termos definidos que se encontram 
expressamente disciplinados no Anexo I do Edital 
- Glossário. A ATUALIZAÇÃO TECNOLÓGICA se 
refere à obrigação da Concessionária manter 
padrão de desenvolvimento tecnológico de 
recursos que sejam utilizados na CONCESSÃO, 
enquanto INOVAÇÃO TECNOLÓGICA se trata de 
um novo padrão de tecnologia ainda não adotado 
na CONCESSÃO. 



Relatório de Contribuições Recebidas e Minuta de Respostas 
PPP do Novo Hospital Estadual em Viamão | Estado do Rio Grande do Sul 

 
Dezembro 2025 

 

 Página | 54 

 

# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

equilíbrio econômico-financeiro em favor 
da CONCESSIONÁRIA. 

16.3 A eventual incorporação de 
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA, por 
determinação do PODER CONCEDENTE, 
ensejará o direito à recomposição do 
equilíbrio econômicofinanceiro do 
CONTRATO em favor da 
CONCESSIONÁRIA, desde que haja 
comprovação do respectivo impacto. 

Entretanto, a redação do Anexo I do Edital - 
Glossário será revista para especificar ainda mais 
a diferenciação. 

41 2. Minuta de Contrato 19.1.32 obter a anuência prévia do PODER 
CONCEDENTE para substituição da 
empresa SUBCONTRATADA para 
construção do HOSPITAL, sendo a 
anuência condicionada à demonstração 
de que a nova empresa apresenta, no 
mínimo, a mesma qualificação técnica 
exigida no EDITAL;  

19.1.33 obter anuência prévia do PODER 
CONCEDENTE para substituição da 
SUBCONTRATADA responsável pela 
prestação dos serviços 
MÉDICOHOSPITALARES, sendo tal 
anuência condicionada à comprovação de 
que a nova pessoa jurídica apresenta, no 
mínimo, a mesma qualificação técnica 
exigida no EDITAL; 

As cláusulas impõem a necessidade de anuência prévia do 
Poder Concedente para substituição das empresas 
subcontratadas responsáveis pela construção e pelos serviços 
médico-hospitalares. Essa exigência implica ingerência 
excessiva na gestão operacional da Concessionária, 
contrariando o princípio de alocação eficiente de riscos. Em 
uma PPP, cabe à Concessionária estruturar e gerir os meios 
necessários para cumprimento dos padrões de desempenho e 
resultados pactuados, assumindo integralmente os riscos de 
execução. A exigência de anuência pode gerar atrasos, 
aumentar custos transacionais e reduzir a flexibilidade 
operacional da Concessionária. Portanto, sugerimos que as 
cláusulas 19.1.32 e 19.1.33 sejam revistas para conferir maior 
autonomia à Concessionária na gestão de suas 
subcontratações, preservando, contudo, o poder fiscalizatório 
do Poder Concedente. Recomenda-se substituir a exigência de 
anuência prévia por comunicação formal com possibilidade de 
oposição fundamentada, assegurando a manutenção dos 
padrões técnicos exigidos e a continuidade das obrigações 
contratuais. 

 N/I Os serviços de construção e gestão hospitalar são 
relevantes à execução do objeto da CONCESSÃO. 
Nesse sentido, eventuais subcontratadas que 
sejam responsáveis pela construção e operação 
médico-hospitalar comporão parte da estrutura 
técnica que qualificará a licitante vencedora. Nos 
termos do art. 122, § 1º da Lei Federal nº 
14.133/2021, é dever da Contratada apresentar 
documentação que comprovem a capacidade 
técnica de eventual subcontratada à 
Administração. 

Portanto, a exigência de anuência prévia do Poder 
Concedente para substituição de subcontratada 
se trata de um dever legal e um mecanismo de 
controle indispensável para garantir a 
manutenção das condições de capacidade técnica 
que fundamentaram a adjudicação do objeto. 

42 2. Minuta de Contrato 25.3.1 Na exploração de RECEITAS 
ACESSÓRIAS OBRIGATÓRIAS, a 
CONCESSIONÁRIA deverá compartilhar 
com o PODER CONCEDENTE o equivalente 
a 5% (cinco por cento) da receita bruta 
mensal auferida com tais atividades, 
diretamente ou por meio de sua 
subsidiária integral, observadas as demais 
disposições desta Cláusula. 

25.9 A exploração das RECEITAS 
ACESSÓRIAS constitui risco exclusivo da 
CONCESSIONÁRIA, que não fará jus a 
reequilíbrio econômico-financeiro nem a 
indenização pelo eventual insucesso das 
atividades.  

A cláusula 25.3.1 impõe à Concessionária o compartilhamento 
de 5% da receita bruta oriunda das receitas acessórias 
obrigatórias, enquanto a cláusula 25.9 atribui integralmente à 
Concessionária o risco da exploração dessas receitas. Essa 
estrutura cria assimetria contratual, pois o Poder Concedente 
participa dos ganhos, mas não dos riscos, contrariando o 
princípio da alocação eficiente de riscos (art. 10 da Lei nº 
11.079/2004). Além disso, a exigência de receitas acessórias 
obrigatórias desvirtua o caráter acessório dessas fontes de 
receita e pode comprometer a sustentabilidade econômico-
financeira do contrato. Portanto, sugerimos que as cláusulas 
25.3.1 e 25.9 sejam revistas para adequar a exploração de 
receitas acessórias à lógica econômico-financeira própria das 
PPPs, reconhecendo seu caráter facultativo e complementar. 

Recomenda-se: 

 N/I O contrato será atualizado de modo que não 
haverá mais o  compartilhamento de valores entre 
Concessionária e Poder Concedente decorrente 
da exploração de "receitas acessórias 
obrigatórias" (lanchonete, restaurante, 
estacionamento). Deste modo, a totalidade das 
receitas decorrentes dessas atividades 
obrigatórias será integralmente apropriada pela 
Concessionária. 
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Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

1. Substituir a incidência do percentual sobre a receita bruta 
por receita líquida, de modo a refletir corretamente os custos 
e tributos associados à geração dessas receitas. 

2. Retirar a obrigatoriedade de geração de receitas acessórias, 
preservando a autonomia da Concessionária para avaliar sua 
viabilidade econômica. 

3. Prever, expressamente, que eventuais alterações contratuais 
que impactem essas receitas poderão ensejar reequilíbrio 
econômico-financeiro, em observância ao art. 10 da Lei nº 
11.079/2004. 

43 2. Minuta de Contrato 19.1.28 garantir a continuidade dos 
SERVIÇOS mesmo diante de eventos que 
possam comprometer sua execução, tais 
como interrupções no fornecimento de 
água, energia elétrica, gás, vapor, panes 
em equipamentos, greves e situações 
semelhantes;  

A cláusula impõe à Concessionária a obrigação de garantir a 
continuidade dos serviços mesmo diante de eventos que 
podem comprometer sua execução, incluindo interrupções de 
energia, água, gás e greves. A redação amplia excessivamente 
a responsabilidade da Concessionária, abrangendo eventos 
externos e incontroláveis, o que viola o princípio da alocação 
adequada de riscos e pode comprometer o equilíbrio 
econômico-financeiro da PPP. O dever de continuidade deve se 
restringir aos riscos administráveis pela Concessionária, 
prevendo planos de contingência pactuados e mecanismos de 
recomposição quando os custos ultrapassarem níveis 
ordinários. Portanto, sugerimos que a cláusula 19.1.28 seja 
revisada para restringir a obrigação de continuidade dos 
serviços aos eventos ordinários e controláveis pela 
Concessionária, excluindo situações externas ou sistêmicas que 
fujam ao seu domínio operacional. 

 N/I Os documentos licitatórios devem ser analisados 
de forma sistêmica. O Anexo VIII - Matriz de Riscos 
(Item 16) já define uma delimitação clara para esta 
responsabilidade, que é alocada à Concessionária 
apenas dentro do período de autonomia dos 
sistemas de redundância (ex: geradores, 
reservatórios de água) exigidos no Contrato de 
Concessão. 

O risco por interrupções que superem esse 
período já não é do parceiro privado.  

44 2. Minuta de Contrato 19.1.18 manter e conservar os BENS DA 
CONCESSÃO em condições adequadas de 
operação, realizando as substituições, 
preparos e modernizações necessários 
para assegurar a prestação contínua e 
eficiente dos SERVIÇOS, observada a 
obrigação de ATUALIDADE TECNOLÓGICA;  

A cláusula impõe obrigação ampla à Concessionária de manter 
e conservar os bens da concessão, incluindo substituições e 
modernizações, mas sem critérios objetivos para delimitar o 
alcance da “atualidade tecnológica”. A ausência dessa 
definição pode gerar incerteza quanto ao limite entre 
manutenção ordinária e investimento adicional, criando risco 
contratual excessivo e potencial desequilíbrio econômico-
financeiro. Portanto, sugerimos que a cláusula 19.1.18 seja 
ajustada para estabelecer critérios objetivos de manutenção e 
atualização tecnológica, de modo a evitar interpretações 
amplas ou subjetivas que possam impor obrigações ilimitadas 
à Concessionária. 

 N/I A contribuição já se encontra contemplada nos 
documentos da licitação. O Anexo I do Edital 
(Glossário) define expressamente o termo 
"ATUALIDADE TECNOLÓGICA". 

Esta definição vincula a obrigação de atualização 
diretamente ao cumprimento dos "INDICADORES 
DE DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO" e às 
diretrizes do "CADERNO DE ENCARGOS". 
Portanto, já existem parâmetros objetivos, na 
medida em que o Poder Concedente só poderá 
exigir a substituição de equipamentos com 
fundamento na atualidade tecnológica, quando 
comprovar que a sua não substituição 
compromete o cumprimento dos indicadores de 
desempenho ou das obrigações previstas no 
caderno de encargos. 

45 2. Minuta de Contrato 23.5.2 A CONCESSIONÁRIA deverá 
fornecer ao PODER CONCEDENTE todas as 
informações necessárias à alimentação 

As cláusulas impõem à Concessionária a obrigação de fornecer 
informações para alimentação dos sistemas oficiais (BPA-I/C, 
APAC, RAAS, SIHD) e preveem glosa de contraprestações caso 

 N/I A subcláusula é expressa ao estabelecer que a 
obrigação da CONCESSIONÁRIA é no 
fornecimento de informações suficientes e 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

dos SISTEMAS OFICIAIS (Sistemas do 
Município/Estado/União, BPA-I/C, APAC, 
RAAS, SIHD), nos termos do ANEXO II do 
CONTRATO – CADERNO DE ENCARGOS, de 
forma a viabilizar o faturamento e o 
repasse de recursos federais relativos aos 
SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES 
contratados.  

23.5.3 O descumprimento, pela 
CONCESSIONÁRIA, das obrigações 
previstas na subcláusula 23.5.2 que 
resulte na perda de repasses federais 
ensejará a glosa proporcional, pelo PODER 
CONCEDENTE, dos valores não recebidos 
nas CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS 
subsequentes, conforme os valores 
atribuídos a cada procedimento pelo 
MINISTÉRIO DA SAÚDE.  

haja perda de repasses federais. A redação, contudo, atribui à 
Concessionária responsabilidade por resultados que 
dependem de atos e sistemas sob gestão do Poder Público, o 
que viola o princípio da alocação adequada de riscos. A 
Concessionária deve responder pela exatidão, completude e 
tempestividade dos dados sob sua produção, mas não por 
falhas de transmissão, homologação ou processamento nos 
sistemas do SUS, que são de responsabilidade da 
Administração. Portanto, sugerimos que as cláusulas 23.5.2 e 
23.5.3 sejam ajustadas para delimitar com precisão a 
responsabilidade da Concessionária quanto ao fornecimento 
de informações aos sistemas oficiais do SUS, evitando 
atribuição de obrigações que dependem de atos ou sistemas 
sob gestão direta do Poder Público. 

necessárias à alimentação de SISTEMAS OFICIAIS 
e não por resultados que dependem de atos e 
sistemas sob gestão do Poder Público. Esse tema 
é mais bem detalhado no subitem 3.5. do Anexo II 
do Contrato - Caderno de Encargos, que trata da 
Gestão Documental e de Informações 
Assistenciais, e especifica quais as principais 
obrigações da Concessionária em relação às 
informações que devem ser enviadas ao SUS, bem 
como quais os prazos e procedimentos para 
questionamento de eventual glosa. Portanto, 
entende-se que o tema está adequadamente 
disciplinado nos documentos licitatórios, devendo 
a subcláusula 23.5.3 ser interpretada em conjunto 
com o disposto no Caderno de Encargos.  

46 2. Minuta de Contrato 31.3 O IRC será calculado de acordo com a 
fórmula a seguir:  

IRC = 1+(48% * IVDA + 52% * IPCA Exp)  

Onde:  

• IVDA: Índice de Valor das Despesas 
Assistenciais (IVDA), calculado e divulgado 
anualmente pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS);  

• IPCA Exp: Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, com exclusão do 
subitem "Plano de Saúde", representando 
a variação inflacionária dos itens não 
assistenciais. 

A fórmula de reajuste do Índice de Reajuste da 
Contraprestação (IRC), ao combinar 48% de IVDA e 52% de IPCA 
Exp, confere peso significativo a um índice (IVDA) que não 
possui plena aderência à dinâmica de custos de uma PPP 
hospitalar pública. O IVDA reflete majoritariamente variações 
de custos da saúde suplementar — mercado com estrutura, 
mix de serviços e base de custos distinta do SUS — e tende a 
incorporar ineficiências setoriais e variações não controláveis 
pela Concessionária. Além disso, o índice tem baixa 
transparência metodológica, não sendo de divulgação 
tempestiva ou de acesso público simplificado. Portanto, 
sugerimos que a cláusula 31.3 seja revista para substituir ou 
ajustar o uso do IVDA na fórmula de reajuste, de modo a 
garantir maior aderência à realidade de custos da concessão e 
previsibilidade contratual. 

 N/I A composição do índice de reajuste do Contrato 
será reavaliada.  

47 2. Minuta de Contrato 23.8 Os eventuais ajustes no valor da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, 
para mais ou para menos, decorrentes da 
resolução de divergências, incidirão sobre 
a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA 
imediatamente subsequente à decisão, 
considerando os reajustes aplicáveis e os 
acréscimos de correção monetária 
calculada pela variação do IPCA/IBGE.  

Alteração 
 
Para fins de assegurar o custo de oportunidade a que a 
Concessionária está exposta no âmbito de um contrato de 
concessão, e considerando que o custo de capital de todo 
projeto de concessão envolve uma análise direta sobre a 
TIR/WACC do projeto, é indispensável que eventuais valores 
devidos à CONCESSIONÁRIA, conforme reconhecimento 
favorável no âmbito de mecanismo de solução de divergências, 
sejam reajustados não apenas pelo IPCA, mas também pela 
TIR/WACC regulatório, ou mesmo pelo custo de oportunidade 
de que trata o Contrato, que seria aplicável no cenário de 
reequilíbrio econômico-financeiro – de forma a não se 

23.8 Os eventuais ajustes no valor da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, para mais ou 
para menos, decorrentes da resolução de divergências, 
incidirão sobre a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA 
imediatamente subsequente à decisão, considerando os 
reajustes aplicáveis, os quais serão calculados a partir do 
custo de oportunidade da Concessionária e da variação 
do IPCA/IBGE. 

Os ajustes ao valor da contraprestação mensal 
efetiva decorrentes de resoluções de divergências 
já incorporariam em sua definição de valor a 
adoção da taxa de desconto contratual, conforme 
Anexo VI do Contrato - Diretrizes de Cálculo do 
Fluxo de Caixa Marginal, entende-se que a partir 
do momento de ajuste o valor da contraprestação 
mensal efetiva deveria então acompanhar a regra 
de reajuste do contrato. Portanto, a cláusula será 
ajustada para refletir o reajuste conforme 
Cláusula 31- Reajuste da minuta de contrato. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

penalizar a Concessionária e nem gerar incentivos perversos a 
contencioso excessivo entre as Partes. 

48 2. Minuta de Contrato 24.1. O cumprimento das obrigações 
pecuniárias do PODER CONCEDENTE 
previstas na subcláusula 24.3 será 
assegurado durante toda a CONCESSÃO, 
por meio de SISTEMA DE GARANTIA 
composto pelas RECEITAS VINCULADAS, 
provenientes dos recursos financeiros 
destinados ao ESTADO a título de 
transferência obrigatória da União ao 
Fundo de Participação dos Estados (FPE), 
nos termos da Lei Estadual nº 16.245, de 
25 de dezembro de 2024, e pela garantia 
prestada pela CADIP, consistente na 
constituição de penhor sobre o SALDO 
GARANTIA, a ser mantido em conta 
bancária de titularidade da CADIP, 
conforme CONTRATO e ANEXO XII do 
CONTRATO – MINUTA DE CONTRATO DE 
VINCULAÇÃO DE RECEITAS, NOMEAÇÃO 
DE AGENTE DE GARANTIA E 
ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS.  

Alteração 
 
Considerando que uma parcela do SISTEMA DE GARANTIA 
consiste na vinculação de recursos do Fundo de Participação 
dos Estados - FPE devidos ao Estado do Rio Grande do Sul, e 
considerando ainda que a Constituição da República, no art. 
161, par. 1° e 2°, admite a possibilidade de os instrumentos 
bilaterais firmados entre a União e os demais entes federativos 
disciplinarem as condições de suspensão da transferência de 
recursos por parte da União aos estados e municípios, propõe-
se que a versão definitiva do EDITAL seja acompanhada:  

(i) de todos os instrumentos bilaterais firmados entre o Estado 
do Rio Grande do Sul e a União que envolvam celebração ou 
renegociação de dívidas, como é o caso do “Plano de 
Recuperação Fiscal” aprovado no último dia 10 de setembro;  

(ii) do fluxo de receitas recebidas pelo Estado do Rio Grande do 
Sul, no contexto do FPE, ao longo dos últimos 5 (cinco) anos;  

(iii) da indicação de quais projetos de PPP celebrados pelo 
Estado do Rio Grande do Sul consideram os recursos do FPE 
como fonte de garantia; e  

(iv) da indicação de quais projetos de PPP em fase de 
estruturação pelo Estado do Rio Grande do Sul pretendem 
considerar os recursos do FPE como fonte de garantia. 

 N/I Considerando que de fato existe o risco de o fluxo 
do FPE ser impactado caso ocorra a suspensão de 
recursos por parte da União, a disponibilização de 
informações nesse sentido é fundamental para a 
credibilidade do sistema de garantias, 
evidenciando a baixa probabilidade do evento. 
Assim, irá se considerar a disponibilização dos 
documentos sugeridos no data Room do projeto, 
quando da publicação do Edital de licitação. 

49 2. Minuta de Contrato 24.4.3.1 Constatada insuficiência do 
SALDO GARANTIA, a INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA deverá reter recursos da 
CONTA VINCULADA e transferi-los à 
CONTA GARANTIA até a recomposição do 
SALDO GARANTIA.  

24.4.3.1.1 Caso a CONTA VINCULADA não 
disponha de recursos suficientes em 
determinado mês, as retenções e 
transferência ocorrerão nos meses 
subsequentes, até alcançar o valor mínimo 
do SALDO GARANTIA.  

Alteração 
 
Na hipótese de as contribuições acima serem acatadas, e no 
caso de a CONTA GARANTIA CADIP se enquadrar em alguma 
das hipóteses da Cláusula 24.7, propõe-se que a CADIP seja 
notificada para promover a complementação da CONTA 
GARANTIA CADIP. 

Caso a CADIP não disponha de recursos suficientes para 
depositar na CONTA GARANTIA CADIP, propõe-se que o PODER 
CONCEDENTE ofereça alguma garantia em sentido estrito para 
complementar o SISTEMA DE GARANTIA. 

24.4.3.1. Constatada a execução de recursos da CONTA 
GARANTIA CADIP que equivalham a 1 (uma) 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, a INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA deverá, imediatamente, notificar a CADIP 
para que essa mesma empresa estatal, em até 30 (trinta) 
dias, oferte novos recursos para suprir o saldo mínimo 
da CONTA GARANTIA CADIP equivalente a 6 (seis) 
CONTRAPRESTAÇÕES MENSAIS MÁXIMAS. 

24.4.3.1.1. Na hipótese de a CADIP não dispuser de 
recursos suficientes para fins de complementação da 
CONTA GARANTIA CADIP, propõe-se que o PODER 
CONCEDENTE ofereça alguma das hipóteses indicadas 
abaixo: 

(i) fiança bancária prestada por instituição financeira de 
primeira linha, assim entendida aquela com classificação 
de força financeira em escala nacional igual ou superior 
a “Aa2.br”, “brAA” ou A(bra), conforme divulgado pelas 
agências de classificação de risco Moody’s, Standard & 
Poors ou Fitch, respectivamente; 

A contribuição não apresenta um modelo mais 
adequado, pois, ao propor que a CADIP ou o Poder 
Concedente complementem a garantia, gera uma 
fonte de insegurança e incerteza para o sistema, 
que dependeria da disponibilidade de recursos da 
empresa estatal. 

O modelo atual é mais seguro, na medida em que 
a complementação da conta garantia é feita 
mensalmente pela instituição financeira, com 
receitas vinculadas do FPE, sem qualquer 
possibilidade de ingerência pelas partes.  
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sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

(ii) garantia prestada por fonte de financiamento 
multilateral com classificação de força financeira em 
escala nacional igual ou superior a “Aa2.br”, “brAA” ou 
A(bra), conforme divulgado pelas agências de 
classificação de risco Moody’s, Standard & Poors ou 
Fitch;  

(iii) - seguro-garantia emitido por seguradora e 
resseguradora de primeira linha, assim entendida aquela 
com classificação de força financeira em escala nacional 
seja superior ou igual a “Aa2.br”, “brAA” ou A(bra), 
conforme divulgado pelas agências de classificação de 
risco Moody’s, Standard & Poors ou Fitch, 
respectivamente;  

(iv) - garantia oferecida por fundo federal de natureza 
privada, com patrimônio próprio e personalidade 
jurídica. 

50 2. Minuta de Contrato 24.6 É vedado à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
destinar as RECEITAS VINCULADAS a 
contas distintas da CONTA VINCULADA e 
da CONTA GARANTIA, ainda que tal 
transferência tenha sido determinada 
pelo PODER CONCEDENTE ou por 
qualquer agente público ou político, 
entidade ou órgão integrante da estrutura 
administrativa do ESTADO, salvo nas 
hipóteses previstas no SISTEMA DE 
GARANTIA, conforme CONTRATO e 
ANEXOS.  

Alteração 
 
A partir da análise da subcláusula 24.6 do Contrato, é possível 
identificar que não chegaram a ser expressamente previstas as 
hipóteses em que a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA estaria 
autorizada a destinar as RECEITAS VINCULADAS a contas 
distintas da CONTA VINCULADA e da CONTA GARANTIA. 

Com o objetivo de proporcionar segurança jurídica, além de 
contribuir com a interpretação dessa mesma cláusula, propõe-
se que a versão definitiva do EDITAL já discipline que a 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA apenas estaria autorizada a destinar 
as RECEITAS VINCULADAS a contas distintas da CONTA 
VINCULADA e da CONTA GARANTIA nas seguintes hipóteses: 

(i) destinação da rentabilidade de aplicações financeiras a uma 
conta de livre movimentação da CADIP (Cl. 4.7 do Anexo X); e  

(ii) hipótese de execução do SISTEMA DE GARANTIA (Cl. 5.4 do 
Anexo X).  

24.6 É vedado à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA destinar as 
RECEITAS VINCULADAS a contas distintas da CONTA 
VINCULADA e da CONTA GARANTIA, ainda que tal 
transferência tenha sido determinada pelo PODER 
CONCEDENTE ou por qualquer agente público ou 
político, entidade ou órgão integrante da estrutura 
administrativa do ESTADO, salvo nas seguintes 
hipóteses: 

(i) destinação da rentabilidade de aplicações financeiras 
a uma conta de livre movimentação da CADIP (Cl. 4.7 do 
Anexo X); e  

(ii) hipótese de execução do SISTEMA DE GARANTIA (Cl. 
5.4 do Anexo X).  

A contribuição sugere um aprimoramento 
redacional a partir de disposições já previstas no 
Anexo X, sem produzir qualquer alteração 
relevante nas disposições da minuta contratual. 
Promover-se-á o referido ajuste para prever tal 
disposição também na minuta de Contrato de 
Concessão. 

51 2. Minuta de Contrato 24.10 O PODER CONCEDENTE poderá se 
eximir de realizar a complementação do 
SISTEMA DE GARANTIA caso:  

I - o ingresso mensal de recursos do FPE na 
CONTA VINCULADA atinja, durante 12 
(doze) meses consecutivos, o valor 
definido como RECEITAS VINCULADAS na 
subcláusula 24.4.1, se a complementação 
tiver ocorrido com base nos incisos (i) ou 
(ii), da subcláusula 24.7; ou  

Exclusão 
 
Em que pese a subcláusula 24.10 tenha fixado parâmetros 
objetivo para que o PODER CONCEDENTE deixe de 
complementar o SISTEMA GARANTIA, é fundamental para a 
previsibilidade que o SALDO GARANTIA seja sempre 
recomposto, razão pela qual propomos a exclusão da 
Subcláusula 24.10. 

N/I As hipóteses previstas na subcláusula 24.10 
referem-se apenas aos casos em que a 
complementação da garantia pelo Poder 
Concedente se tornou necessária (conforme 
subcláusula 24.7). 

Nesses casos, a complementação é obrigatória até 
que o mecanismo principal (fluxo mensal de 
recursos) volte a funcionar adequadamente. Com 
o reingresso do fluxo, o sistema de garantia 
principal da Concessão voltará a funcionar 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

II - o SALDO GARANTIA permaneça 
íntegro, no valor exigido, por 12 (doze) 
meses consecutivos, se a 
complementação tiver ocorrido com 
fundamento no inciso (iii), da subcláusula 
24.7.  

normalmente, tornando desnecessário que o 
Poder Concedente mantenha a complementação. 

 2. Minuta de Contrato 24.12 Configura inadimplemento do 
PODER CONCEDENTE, para fins do 
disposto na Cláusula 24ª:2  

(i) a desvinculação das RECEITAS 
VINCULADAS sem sua devida 
complementação ou substituição prévia; e 

(ii) a não realização da complementação 
do SISTEMA DE GARANTIA nas hipóteses 
previstas na subcláusula 24.7. 24.12.1 A 
ocorrência do inadimplemento de que 
trata a subcláusula 24.12 enseja à 
CONCESSIONÁRIA o direito à rescisão da 
CONCESSÃO.  

Alteração 
 
Considerando que existe o risco de decisões administrativas ou 
judiciais impactarem a validade ou eficácia do SISTEMA DE 
GARANTIA, propomos que essa hipótese também seja 
considerada para fins de rescisão do CONTRATO, por parte da 
CONCESSIONÁRIA, sendo-lhe assegurado montante 
indenizatório que englobe, (i) investimentos em bens 
reversíveis não amortizados; (ii) custo de oportunidade; (iii) 
quitação das obrigações financeiras pendentes perante os 
financiadores; e (iv) custos de desmobilização e de contratos 
com terceiros. 

24.12 Configuram hipóteses rescisão da CONCESSÃO por 
parte da CONCESSIONÁRIA, sendo certo que a 
indenização devida à CONCESSIONÁRIA abrangerá os 
aspectos de que trata a Cláusula 49.2: 

(i) a desvinculação das RECEITAS VINCULADAS sem sua 
devida complementação ou substituição prévia; 

(ii) a não realização da complementação do SISTEMA DE 
GARANTIA nas hipóteses previstas na subcláusula 24.7; e 

(iii) eventuais atos, medidas e decisões administrativas 
ou judiciais que impactem a validade ou eficácia do 
SISTEMA DE GARANTIA, no todo ou em parte. 

Entende-se que o tema já é disciplinado no Anexo 
X do Contrato. Entretanto, será avaliado um ajuste 
na redação da subcláusula 24.7, para deixar claro 
que decisões administrativas ou judiciais que 
impactem o sistema de garantias também dão 
ensejo a obrigação de complementação do 
sistema de garantias, conforme já previsto na 
subcláusula 7.1 do Anexo X do Contrato. 

52 2. Minuta de Contrato 27.3 Não caberá a recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO em favor da 
CONCESSIONÁRIA: quando os prejuízos 
sofridos decorrerem de negligência, 
imprudência, imperícia, inépcia ou 
omissão na execução do objeto da 
CONCESSÃO ou no tratamento dos riscos 
alocados à CONCESSIONÁRIA;  

[...] 

iii quando a materialização do EVENTO DE 
DESEQUILÍBRIO não ensejar impacto 
relevante e efetivo sobre as condições 
contratuais, nem acarretar comprovado 
reflexo na equação econômico-financeira 
do CONTRATO que possa ser 
demonstrado em sua exata medida.  

Alteração 
 
Considerando que o art. 37, XXI da Constituição da República 
garante a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 
sendo que a neutralização dos efeitos contratuais de riscos 
atribuídos ao Poder Concedente poderá ocorrer inclusive 
mediante a projeção de dados e estimativa de efeitos, é 
essencial que a redação da Cláusula 27.3 seja alterada para 
refletir a diretriz constitucional.  

27.3 Não caberá a recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO em favor da 
CONCESSIONÁRIA: quando os prejuízos sofridos 
decorrerem de negligência, imprudência, imperícia, 
inépcia ou omissão na execução do objeto da 
CONCESSÃO ou no tratamento dos riscos alocados à 
CONCESSIONÁRIA;  

[...] 

iii quando não for comprovada a materialização do 
EVENTO DE DESEQUILÍBRIO sobre as condições 
contratuais. 

Adotar-se-á a redação de "quando não for 
comprovada a materialização do EVENTO DE 
DESEQUILÍBRIO", o que simplifica a regra. Dessa 
forma, uma vez comprovado o evento (cuja 
alocação de risco é do Poder Público) e o nexo de 
causalidade com um impacto (mesmo que 
projetado), o direito ao reequilíbrio estará 
constituído. 

53 2. Minuta de Contrato 29.3. O pedido de REVISÃO 
EXTRAORDINÁRIA não poderá considerar 
eventos ocorridos há mais de 1 (um) ano 
da data em que a PARTE interessada deles 
tiver tomado conhecimento, nem ter 
como objeto EVENTO DE DESEQUILÍBRIO 
cujo impacto seja igual ou inferior a 0,5 
(meio por cento) da receita bruta anual 

Alteração 
 
Ajuste do percentual numérico. 

29.3. O pedido de REVISÃO EXTRAORDINÁRIA não 
poderá considerar eventos ocorridos há mais de 1 (um) 
ano da data em que a PARTE interessada deles tiver 
tomado conhecimento, nem ter como objeto EVENTO 
DE DESEQUILÍBRIO cujo impacto seja igual ou inferior a 
0,5 % (meio por cento) da receita bruta anual média da 
CONCESSIONÁRIA referente aos 3 (três) exercícios 

A redação atual não conta com a indicação do 
percentual numérico, embora a descrição por 
extenso do número o faça. Será incorporada à 
adequação no texto. 
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Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

média da CONCESSIONÁRIA referente aos 
3 (três) exercícios anteriores ao início do 
processo de REVISÃO EXTRAORDINÁRIA.  

anteriores ao início do processo de REVISÃO 
EXTRAORDINÁRIA. 

54 2. Minuta de Contrato 30.1.1. Para a indicação prevista acima, o 
PODER CONCEDENTE deverá considerar a 
necessidade de continuidade da prestação 
dos SERVIÇOS e a preservação da 
capacidade da CONCESSIONÁRIA de 
honrar os financiamentos contraídos para 
a execução da CONCESSÃO. 

Alteração 
 
Em que pese a saúde financeira da CONCESSIONÁRIA esteja 
imediatamente relacionada com a adequada prestação do 
serviço público e com o pagamento dos financiamentos, não se 
pode desconsiderar a remuneração dos seus acionistas, que 
investiram no projeto e financiaram a sua execução com capital 
próprio. 

30.1.1. Para a indicação prevista acima, o PODER 
CONCEDENTE deverá considerar a necessidade de 
continuidade da prestação dos SERVIÇOS além da 
preservação da capacidade da CONCESSIONÁRIA de 
honrar os financiamentos contraídos para a execução da 
CONCESSÃO e de remunerar seus acionistas. 

A remuneração do acionista (capital próprio) é, 
por definição, o risco residual do negócio. Além 
disso, em um evento de reequilíbrio, a prioridade 
do Poder Público deve ser garantir que o serviço 
continue e que a dívida do projeto 
(financiamentos) seja paga, pois o não pagamento 
da dívida pode levar à execução de garantias. 
Portanto, a redação atual, que foca na 
continuidade do serviço e na capacidade de 
honrar os financiamentos, está alinhada com as 
melhores práticas. 

55 2. Minuta de Contrato 30.1.3. O IRC será calculado de acordo 
com a fórmula a seguir:  IRC = 1+(48% * 
IVDA + 52% * IPCA Exp)                                                                                                                                                                                                                                                                                   

Onde: 

• IVDA: Índice de Valor das Despesas 
Assistenciais (IVDA), calculado e divulgado 
anualmente pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar (ANS); 

• IPCA Exp: Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, com exclusão do 
subitem "Plano de Saúde", representando 
a variação inflacionária dos itens não 
assistenciais. 

Alteração 
 
propomos substituir o IPCA Exp por IPCA, uma vez que tanto o 
custo de capital quanto os custos de OPEX, exceto itens 
assistenciais, são indexados ao IPCA. Nesse sentido, com o 
objetivo de se proporcionar mais segurança e previsibilidade à 
execução contratual, é fundamental que as receitas e despesas 
fiquem atreladas ao mesmo índice, evitando descasamentos, 
especialmente no longo prazo. 

30.1.3. O IRC será calculado de acordo com a fórmula a 
seguir:  IRC = 1+(48% * IVDA + 52% * IPCA)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

Onde: 

• IVDA: Índice de Valor das Despesas Assistenciais 
(IVDA), calculado e divulgado anualmente pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS); 

• IPCA: Índice de Preços ao Consumidor Amplo. 

A solicitação será considerada. Adicionalmente, 
estamos propondo uma alteração que diferencie 
o IRC para a fase 1 e fases 2 e 3, em que: 

Fase 1: considere, além do IPCA, o INCC para 
composição do IRC, dado sua maior aderência à 
dinâmica de custos de construção civil, que 
predomina nessa etapa. 

Fases 2 e 3: considere, além do IPCA, o IVDA e o 
VCMH, adotando uma composição que busca 
refletir, de forma mais aderente, a dinâmica dos 
custos operacionais. O IPCA para despesas com 
comportamento mais próximo da inflação geral, o 
IVDA para componentes assistenciais cuja 
variação é capturada por indicador setorial 
divulgado pela ANS, e o VCMH para custos 
médico-hospitalares que historicamente 
apresentam dinâmica distinta da inflação geral. 

56 2. Minuta de Contrato 31.6.3 O VERIFICADOR INDEPENDENTE 
terá prazo de 15 (quinze) dias, contado do 
recebimento das informações, para emitir 
parecer técnico, opinativo e não 
vinculante acerca do cálculo do reajuste 
apresentado.  

31.6.4. O PODER CONCEDENTE apenas 
poderá sustar o reajuste da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA 
caso identifique erro no respectivo 
cálculo.  

Alteração 
 
Considerando que o PODER CONCEDENTE não pode se opor à 
aplicação do reajuste, e considerando que o VERIFICADOR 
INDEPENDENTE revisará todos os cálculos, propomos que o 
parecer técnico emitido pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE 
seja vinculante. 

31.6.3 O VERIFICADOR INDEPENDENTE terá prazo de 15 
(quinze) dias, contado do recebimento das informações, 
para emitir parecer técnico vinculante acerca do cálculo 
do reajuste apresentado.  

31.6.4. Caso o PODER CONCEDENTE identifique erro no 
respectivo cálculo, deverá levar a questão aos 
mecanismos de resolução de conflitos previstos neste 
Contrato. 

A decisão final de pagar (e quanto pagar) é um ato 
administrativo que não deve ser delegado a um 
terceiro privado. O Poder Concedente deve 
manter a prerrogativa de sustar um pagamento se 
identificar um erro, pois ele é o gestor do recurso 
público. 

Porém, é possível aprimorar a subcláusula em 
questão para determinar que, caso o Poder 
Concedente identifique um erro, ele pagará o 
valor incontroverso e a disputa sobre a diferença 
será submetida ao rito já previsto. Essa alternativa 
protege o fluxo de caixa da Concessionária e o 
erário, sem delegar poder decisório ao VI. 
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sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

57 2. Minuta de Contrato 42.2 As PARTES poderão definir o escopo 
de atuação do COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS abrangendo a totalidade ou 
parte das obrigações contratuais.  

Inclusão  
 
Nos casos em que não se pode aguardar a instauração do 
COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS, propõe-se a disciplina 
expressa de que esse mesmo comitê não seja um pressuposto 
para a instauração da arbitragem. 

Adicionalmente, importante esclarecer que o caráter 
vinculante do parecer emitido pelo COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS não deve ser um impeditivo para a instauração da 
arbitragem. 

42.2.3 O COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS não é 
um pressuposto para instaurar a arbitragem. 

42.2.3.1 A vinculação do parecer emitido pelo COMITÊ 
DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS não é um impeditivo para 
a instauração da arbitragem. 

Em relação ao primeiro ponto (comitê não ser 
pressuposto da arbitragem), tal entendimento já 
se encontra expresso nas subcláusulas 42.1 (que 
prevê a não obrigatoriedade) e 42.1.1 (que dispõe 
que, caso o comitê não seja instaurado, a 
controvérsia será submetida à arbitragem). 
Portanto, a inclusão de nova redação nesse 
sentido é desnecessária, sob pena de 
redundância. 

Já em relação ao segundo ponto (parecer 
vinculante não impedir a arbitragem), embora não 
exista disposição atual que impeça a instauração 
da arbitragem, entende-se adequado prever uma 
disposição expressa nesse sentido com objetivo 
de aumentar a clareza sobre o tema e prevendo 
eventuais questionamentos ao longo da execução 
contratual. 

58 2. Minuta de Contrato 47.7. Da indenização devida à 
CONCESSIONÁRIA, em qualquer hipótese, 
serão descontados, sempre na ordem de 
preferência abaixo e independentemente 
de anuência da CONCESSIONÁRIA:  

i o valor das multas aplicadas à 
CONCESSIONÁRIA, no âmbito da execução 
do CONTRATO, em caráter definitivo no 
âmbito administrativo; 

ii o valor dos danos causados pela 
CONCESSIONÁRIA ao PODER 
CONCEDENTE; e  

iii o saldo devedor relativo a 
financiamentos destinados a 
investimentos vinculados a BENS 
REVERSÍVEIS, acrescido dos juros 
contratuais pactuados nos respectivos 
instrumentos contratuais. Tais valores 
serão pagos diretamente aos 
FINANCIADORES.  

Com o objetivo de se incentivar estruturas de Project finance, 
propõe-se que, no caso de extinção antecipada do CONTRATO, 
os financiadores tenham prioridade no recebimento de 
indenização. 

47.7 Da indenização devida à CONCESSIONÁRIA, em 
qualquer hipótese, serão descontados, sempre na 
ordem de preferência abaixo e independentemente de 
anuência da CONCESSIONÁRIA:  

i - o saldo devedor relativo a financiamentos destinados 
a investimentos vinculados a BENS REVERSÍVEIS, 
acrescido dos juros contratuais pactuados nos 
respectivos instrumentos contratuais. Tais valores serão 
pagos diretamente aos FINANCIADORES.  

ii - o valor das multas aplicadas à CONCESSIONÁRIA, no 
âmbito da execução do CONTRATO, em caráter 
definitivo no âmbito administrativo; e 

iii - o valor dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA ao 
PODER CONCEDENTE. 

A ordem de prioridade se trata de prática adota 
em concessões, pois se privilegia a preferência do 
Estado no recebimento de débitos, haja vista a 
prevalência do interesse público. Somado a isso, 
os financiadores estão previstos estrategicamente 
logo após a prevalência estatal. A redação será 
mantida. 

59 2. Minuta de Contrato Não se aplica Risco de caso fortuito e força maior. Conforme previsto nos 
documentos disponibilizados para a consulta pública, os riscos 
decorrentes de casos fortuitos e de força maior não seguráveis 
são compartilhados entre o Poder Concedente e a 
Concessionária. Entendemos que tais riscos devem ser 
integralmente alocados ao Poder Concedente, uma vez que os 
riscos seguráveis já são atribuídos exclusivamente à 
Concessionária 

Não se aplica A lógica introduzida pela Lei de PPPs (Lei nº 
11.079/2004), que inovou ao permitir o 
compartilhamento de todos os riscos, inclusive os 
de Caso Fortuito e Força Maior (art. 5º, III), busca 
promover o incentivo adequado para que a 
Concessionária atue proativamente na gestão da 
crise, buscando as soluções mais eficientes e de 



Relatório de Contribuições Recebidas e Minuta de Respostas 
PPP do Novo Hospital Estadual em Viamão | Estado do Rio Grande do Sul 

 
Dezembro 2025 

 

 Página | 62 

 

# 
Minuta/Documento 
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sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

menor custo, na medida em que ela também 
arcará com parte do prejuízo. 

Não obstante, considerando que se trata de um 
tema sensível, é possível que a alocação deste 
risco seja aprimorada para definir um limite de 
responsabilidade. 

60 2. Minuta de Contrato Não se aplica Extensão do prazo da concessão. Os documentos da consulta 
pública preveem a possibilidade de extensão do prazo da 
concessão por mais 10 (dez) anos. Sugerimos que os critérios 
para tal prorrogação sejam claramente definidos e detalhados 
no contrato, com parâmetros objetivos e verificáveis, de modo 
a assegurar previsibilidade e transparência às partes 
envolvidas. 

Não se aplica Embora seja possível alterar a redação para 
estabelecer parâmetros mais objetivos para a 
qualificação da decisão administrativa de 
prorrogação ou não do Contrato, trata-se de um 
ato discricionário da Administração Pública, 
conforme entendimento consolidado pelo TCU. 

A contribuição será avaliada internamente. 

61 2. Minuta de Contrato Não se aplica Capital social mínimo da Concessionária. Nos documentos 
disponibilizados, o capital social mínimo exigido da 
Concessionária mostra-se desproporcional às 
responsabilidades previstas. A título de comparação, em 
licitações análogas  como a Concorrência nº 1/2025, referente 
ao Complexo de Saúde Hope, o capital social mínimo exigido foi 
de R$ 110.293.517,99 (cento e dez milhões, duzentos e 
noventa e três mil, quinhentos e dezessete reais e noventa e 
nove centavos), para um contrato de valor superior ao da PPP 
do novo Hospital Estadual de Viamão. Sugerimos, portanto, a 
reavaliação desse valor, de modo a assegurar 
proporcionalidade entre o capital social exigido, as obrigações 
contratuais e o valor global do projeto 

Não se aplica Obrigado pela sua contribuição. O modelo 
econômico-financeiro para a licitação incorporará 
as contribuições da Consulta Pública e Roadshow 
realizados e o tema da integralização de capital e 
sua proporção frente ao CAPEX inicial do projeto 
será ajustado buscando uma relação mais próxima 
com o observado no mercado de PPPs no setor de 
saúde. 

62 2. Minuta de Contrato Tema: Cláusula 12.12 – Substituição de 
Bens Reversíveis 

Redação atual (Viamão):  

 
“12.12 Ao final da vida útil dos BENS REVERSÍVEIS, a 
CONCESSIONÁRIA deverá proceder à sua imediata substituição 
por bens novos e semelhantes, que apresentem ATUALIDADE 
TECNOLÓGICA e condições de operação idênticas ou 
superiores, assegurada a continuidade da prestação dos 
SERVIÇOS e cumprimento dos INDICADORES DE 
DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO.” 

A redação atual, embora alinhada com a preocupação de 
assegurar a continuidade da prestação dos serviços, mostra-se 
excessivamente rígida ao impor a substituição automática de 
bens ao término de sua vida útil teórica. Essa abordagem pode 
gerar: 

Ineficiência econômica – há inúmeros casos em que, mesmo 
após o prazo de vida útil estimado, o equipamento permanece 
em perfeitas condições de funcionamento, atendendo 
integralmente aos padrões de qualidade e desempenho 

Dados estes pontos, nossa sugestão ao comitê de 
licitação seria a alteração para a seguinte redação: 

12.12. Ao final da vida útil dos BENS REVERSÍVEIS, assim 
como indicado pelo manual do fabricante ou por normas 
técnicas aplicáveis, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder 
à sua substituição por bens novos e semelhantes, de 
qualidade igual ou superior, sempre que tal medida se 
mostrar necessária para assegurar a continuidade da 
prestação dos SERVIÇOS e SERVIÇOS FINALÍSTICOS, a 
obrigatória atualização tecnológica e o atendimento aos 
INDICADORES DE DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO, 
observadas as disposições contratuais pertinentes. 

12.12.1. A substituição estará dispensada caso laudo 
técnico, elaborado por profissional legalmente 
habilitado e certificado, comprove que o BEM 
REVERSÍVEL permanece em condições plenas de uso e é 
capaz de atender às obrigações contratuais no nível 
exigido, observados os INDICADORES DE 

A substituição compulsória de um equipamento 
funcional pode gerar um custo desnecessário, 
onerando de forma indevida a Concessão. A 
sugestão de utilizar o bem reversível mesmo ao 
final da sua vida útil indicada pelo fabricante, 
mediante a apresentação de laudo técnico (a ser 
aprovado pelo Verificador Independente e pelo 
Poder Concedente), cria um mecanismo de 
controle seguro e eficiente, que garante a 
performance sem gerar desperdício de recursos. 
Essa lógica semelhante foi utilizada para o cálculo 
de indenização por ativo não amortizado, 
conforme previsto na Subcláusula 47.9.1 da 
Minuta de Contrato. 
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conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

contratualmente exigidos. A substituição compulsória nessas 
hipóteses resultaria em menor apetite dos investidores. 
Vimos em editais recentes, como o do Hospital HOPE (MS), 
cláusulas mais modernas e equilibradas, permitindo a 
manutenção de bens cuja vida útil contábil tenha expirado, 
desde que comprovada sua plena condição de uso. 

A seguir texto retirado da Minuta de Contrato do Processo do 
HOPE  

10.17. Ao final da vida útil dos BENS REVERSÍVEIS, assim como 
indicado pelo manual do fabricante, a CONCESSIONÁRIA 
deverá proceder à sua imediata substituição por bens novos e 
semelhantes, de qualidade igual ou superior, caso necessário, 
a fim de garantir o atendimento às obrigações de continuidade 
da prestação dos SERVIÇOS e SERVIÇOS FINALÍSTICOS e, 
especialmente, a obrigatória atualização tecnológica e o 
atendimento aos INDICADORES DE DESEMPENHO, observadas 
as disposições contratuais pertinentes. 

10.17.1. A CONCESSIONÁRIA está dispensada da substituição 
prevista na Cláusula acima se laudo emitido por profissional 
devidamente adequado e certificado nos termos da legislação 
vigente comprovar que o BEM REVERSÍVEL está em plenas 
condições de uso, ou seja, é capaz de atender às obrigações 
contratuais no nível exigido, observando os INDICADORES DE 
DESEMPENHO, nos termos do ANEXO 8 – SISTEMA DE 
MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO. 

10.17.2 O laudo previsto na subcláusula 10.16.1 acima deverá 
ser elaborado para todos os BENS REVERSÍVEIS que tenham 
vida útil indicada por seu respectivo fornecedor em até 6 (seis) 
meses antes do fim da vida útil, e deverá ser apresentado para 
aprovação do VERIFICADOR INDEPENDENTE e do PODER 
CONCEDENTE. 

DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO e as regras do ANEXO 
[Sistema de Mensuração de Desempenho]. 

12.12.2. O laudo referido na subcláusula anterior deverá 
ser produzido para todos os BENS REVERSÍVEIS que 
tenham vida útil indicada por seu fornecedor em até 6 
(seis) meses antes de seu término e apresentado ao 
VERIFICADOR INDEPENDENTE e ao PODER CONCEDENTE 
para análise e aprovação. 

12.12.3. Caso a substituição antecipada de determinado 
bem seja exigida em razão de obsolescência tecnológica 
ou de alterações normativas, legais ou regulatórias, a 
CONCESSIONÁRIA deverá realizá-la no prazo definido 
pelo PODER CONCEDENTE, observado o direito ao 
reequilíbrio econômico-financeiro, quando cabível. 

63 2. Minuta de Contrato Cláusula 13.8 e 13.9 Entendemos que as Cláusulas 13.8 e 13.9 do Contrato foram 
divididas incorretamente, resultando em erro de numeração. 
Assim, a redação da Cláusula 13.9 deve ser incorporada e 
unificada à Cláusula 13.8 do Contrato. 

13.8. Após a emissão, pelo PODER CONCEDENTE, do 
TERMO DE ACEITE E TRANSFERÊNCIA DE BENS 
REVERSÍVEIS, conforme previsto na Cláusula 9ª FASE 1 – 
FASE DE CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO HOSPITAL, a 
CONCESSIONÁRIA deverá apresentar o projeto AS BUILT 
das obras e fornecimentos respectivos, no prazo previsto 
no ANEXO III do CONTRATO – CADERNO DE 
ENGENHARIA. 

Trata-se de erro de formatação no texto da 
minuta contratual. Portanto, a unificação das 
cláusulas, conforme sugerido, corrige um erro 
formal na redação da subcláusula 13.8, sem 
alterar seu conteúdo. 

64 2. Minuta de Contrato Cláusula 16.1 e 16.2 As Cláusulas 16.1 e 16.2 da minuta contratual tratam da 
obrigação da Concessionária de promover a atualização 
tecnológica dos bens e serviços vinculados à concessão, bem 
como das medidas que poderão ser adotadas pelo Poder 
Concedente caso tais atualizações não sejam realizadas 
tempestivamente. Nessa hipótese, o Poder Concedente poderá 

16.1.1. A revisão das especificações para fins de 
atualização tecnológica não pressuporá a substituição de 
equipamentos e mobiliário ainda com vida útil 
remanescente, mas tão somente o estabelecimento de 
novos parâmetros e especificações para atualização de 
sistemas, softwares, hardwares, substituição de 

A contribuição já se encontra contemplada nos 
documentos da licitação. O Anexo I do Edital 
(Glossário) define expressamente o termo 
"atualidade tecnológica" como o padrão de 
desenvolvimento que atenda aos INDICADORES 
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sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

estabelecer novos parâmetros, especificações e exigências, 
sem que isso gere direito à recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato em favor da Concessionária. 

Considerando que a responsabilidade pela promoção das 
atualizações tecnológicas recai sobre a Concessionária — sob 
pena de ser compelida a realizá-las sem direito à compensação 
— entende-se essencial que o contrato estabeleça critérios 
objetivos e prazos claros para a implementação dessas 
atualizações. Tal medida visa assegurar previsibilidade e 
permitir a adequada amortização dos custos relacionados à 
substituição de equipamentos e à atualização de softwares. 

É recomendável que as atualizações tecnológicas exigidas da 
Concessionária estejam  vinculadas ao cumprimento dos 
indicadores de qualidade e desempenho previstos 
contratualmente. Essa delimitação é fundamental para evitar 
encargos excessivos à execução contratual e mitigar a 
exposição da Concessionária a riscos de difícil mensuração. 
Além disso, a atualização não pode afetar a utilização de 
equipamentos que ainda tenham vida útil de utilização e deve 
ter como um parâmetro a comparação com outros hospitais da 
região, que poderão ser utilizados como referência.  

componentes e aquisição de novos, que ocorrerá 
quando necessário e na forma do CONTRATO. 

16.1.2. Para fins de estabelecimento de novos 
parâmetros de atualização tecnológica, o VERIFICADOR 
INDEPENDENTE deverá observar os investimentos 
realizados, nos últimos 5 (cinco) anos, em hospitais 
nacionais, conforme os seguintes critérios: 

16.1.2.1. Para os equipamentos em operação, 
especificações técnicas do parque tecnológico dos 
hospitais que cumpram os seguintes requisitos 
cumulativamente: 

a) sejam de titularidade do Poder Público, geridos 
diretamente ou mediante contratualização ou 
delegação, incluindo arranjos e parcerias com terceiro 
setor e parcerias público-privadas; 

b) estejam localizados no Estado do Rio Grande do Sul; e 

c) sejam dotados de, no mínimo, acreditação vigente da 
Organização Nacional de Acreditação (ONA) - nível 3, ou, 
alternativamente, por acreditação hospitalar 
internacional vigente 

DE DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO e às 
diretrizes previstas no CADERNO DE ENCARGOS. 

Dessa forma, a Cláusula 16ª já estabelece 
parâmetros objetivos, pois o Poder Concedente só 
poderá exigir a substituição de equipamentos 
quando a obsolescência comprometer o 
cumprimento das obrigações contratuais e dos 
indicadores de desempenho. 

65 2. Minuta de Contrato Cláusula  23.8.1 A Subcláusula 23.8.1 prevê que, em caso de decisão 
desfavorável à Concessionária, a compensação de valores 
poderá ser realizada de forma parcelada nas contraprestações 
mensais subsequentes até o limite de 20% (vinte por cento) em 
cada parcela.  

Considerando que a contraprestação mensal é a principal 
forma de remuneração da Concessionária, entendemos que o 
limite de 20% (vinte por cento) para a compensação é 
excessivo, podendo afetar significativamente o seu regular 
funcionamento. Desta forma, sugerimos a redução para que, 
em caso de compensação de valores em desfavor da 
Concessionária, o valor poderá ser parcelado e abatido das 
contraprestações mensais subsequentes até o limite de 5% 
(cinco por cento) da contraprestação mensal máxima.  

23.8. Os eventuais ajustes no valor da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, para mais ou 
para menos, decorrentes da resolução de divergências, 
incidirão sobre a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA 
imediatamente subsequente à decisão, considerando os 
reajustes aplicáveis e os acréscimos de correção 
monetária calculada pela variação do IPCA/IBGE 

23.8.1. Quando houver compensação de valores em 
desfavor da CONCESSIONÁRIA, esta poderá ser realizada 
de forma parcelada nos pagamentos subsequentes, 
observado que o valor de cada parcela 'compensatória 
não poderá ultrapassar 5% (cinco por cento) do valor da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA. 

Obrigado pela sua contribuição. Seu apontamento 
será considerado para a revisão final dos 
documentos para a publicação da licitação. 

66 2. Minuta de Contrato Cláusula 24.1.1 A Cláusula 24.1.1 do Contrato prevê que a seleção da 
instituição financeira responsável pela gestão da conta garantia 
e da conta vinculada será pelo Poder Concedente dentre 
aquelas autorizadas a operar pelo Banco Central do Brasil. 
Entretanto, considerando que o projeto utilizará recursos do 
Fundo de Participação dos Estados (FPE), nos termos da Lei 
Estadual nº 16.245/2024, entendemos que a instituição 
financeira responsável deverá ser o Banco do Brasil. Isto 
porque o Banco do Brasil é a instituição financeira que 

24.1.1. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA responsável pela 
gestão da CONTA GARANTIA e da CONTA VINCULADA, 
integrantes do SISTEMA DE GARANTIA, será o Banco do 
Brasil. 

 O Banco do Brasil provavelmente será um 
candidato, mas é importante manter a cláusula 
aberta de modo a permitir ao Estado a busca pelas 
melhores condições entre as instituições 
financeiras autorizadas. Ademais, a vinculação a 
um único banco pode gerar empecilhos para 
execução do contrato caso haja problemas na 
negociação, ou até mesmo aumento de custos, já 
que o Poder Concedente estará obrigado a 
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sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

operacionaliza o FPE, facilitando o fluxo dos recursos 
relacionados ao projeto.  

Desta forma, sugere-se que o Banco do Brasil seja definido, de 
antemão, como a instituição financeira responsável pela gestão 
da conta garantia e da conta vinculada.  

realizar a contração, eliminando a potencial 
concorrência entre as instituições autorizadas. 

67 2. Minuta de Contrato Cláusula 24.4.2.1 A Cláusula 24.4.2.1 do Contrato prevê que a Conta Garantia 
deverá ser constituída com recursos próprios da Caixa de 
Administração da Dívida Pública Estadual - CADIP. 
Considerando a importância da Conta Garantia para a 
Concessão e visando aumentar a segurança jurídica do projeto, 
entendemos ser necessário indicar, de maneira específica, 
quais serão os recursos utilizados para a constituição da Conta 
Garantia advindos da CADIP.  

Entendemos que não há clareza quanto a procedência e fluxo 
dos recursos advindos do CADIP até a Conta Garantia. Visando 
trazer segurança jurídica ao projeto, sugere-se a adequação da 
Cláusula 24.4.2.1 do Contrato para que seja detalhado o fluxo 
dos recursos advindos do CADIP que serão utilizados para 
constituição da Conta Garantia 

N/A Apesar de serem feitas alegações de falta de 
clareza, cumpre observar que a constituição da 
conta garantia, em nome da CADIP, é uma das 
condições para assinatura do contrato. A própria 
realização do depósito na referida conta e a 
constituição do penhor sobre o saldo garantia são 
condições de eficácia para que se dê início à 
execução do Contrato. 

Portanto, entende-se que há previsão de 
mecanismos que buscam fornecer a segurança 
jurídica necessária à Concessionária e aos 
potenciais investidores, especialmente pelo fato 
de que o não cumprimento dessas disposições 
pelo Poder Concedente dá direito à resolução 
antecipada do contrato, sem culpa do parceiro 
privado. 

Porém, a fim de minimizar eventuais incertezas 
quanto à origem do recurso, será considerada a 
disponibilização das informações sobre a origem e 
o montante dos recursos que serão destinados à 
conta garantia. 

68 2. Minuta de Contrato Cláusula 24.7.1 O Contrato de Concessão prevê que o Poder Concedente 
deverá realizar a complementação do Sistema de Garantia no 
prazo de 90 (noventa) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação enviada pela Instituição Financeira, nos termos da 
Cláusula 24.7.1. 

Entretanto, entendemos que o prazo de 90 (noventa) dias úteis 
é excessivamente longo, superando quatro meses inteiros, 
podendo acarretar em prejuízos à Concessão e, 
consequentemente, diminuindo a segurança jurídica do 
projeto.  

Desta forma, sugere-se a redução do prazo para 30 (trinta) dias 
corridos. Assim, o Poder Concedente deverá aplicar os 
melhores esforços para complementar o Sistema de Garantia 
dentro do prazo inicial, sendo possível a prorrogação somente 
em hipóteses extraordinárias. 

24.7.1 A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá notificar o 
PODER CONCEDENTE no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da verificação de qualquer das hipóteses 
previstas na subcláusula 24.7, sendo que a 
complementação deverá ser realizada no prazo de 30 
(trinta) dias corridos a contar do recebimento da 
notificação. 

24.7.1.1. O prazo de 30 (trinta) dias previsto poderá ser 
prorrogado por igual período uma única vez., desde que 
solicitada a prorrogação antes do término do prazo 
original. 

A segurança e a liquidez do Sistema de Garantias 
são essenciais para a atratividade do projeto. O 
prazo de 90 dias úteis foi adotado a partir do 
benchmarking realizado ao projeto e é compatível 
com o volume de recursos dispostos no sistema de 
garantias. 

69 2. Minuta de Contrato Cláusula 25.1 A Cláusula 25.1 prevê que a exploração de receitas acessórias 
ocorra por meio de subsidiária integral ou "mediante contratos 
com terceiros". Diante disso, compreende-se que a 

25.1 A CONCESSIONÁRIA poderá explorar RECEITAS 
ACESSÓRIAS diretamente pela CONCESSIONÁRIA, por 
meio de subsidiária integral ou mediante contratos com 

A redação atual (baseada em outros projetos do 
setor) visa assegurar a boa governança e facilitar a 
fiscalização, impedindo a prática de subsídio 
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Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

Concessionária pode realizar a exploração por meio de 
empresa criada especificamente para esse fim, detendo a 
totalidade das suas ações, ou diretamente, estabelecendo 
contrato com terceiros. Sugere-se, contudo, que a redação seja 
aprimorada para que esteja especificada expressamente essa 
possibilidade. 

terceiros, em regime de direito privado, desde que 
previamente autorizada pelo PODER CONCEDENTE e que 
a exploração comercial pretendida não prejudique os 
padrões de segurança, qualidade e desempenho dos 
SERVIÇOS nem contrarie as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis ao HOSPITAL e ao CONTRATO. 

cruzado. O risco já é mitigado pela previsão do 
disposto na subcláusula 25.10, que prevê a 
obrigação de se manter “contabilidade segregada 
para cada contrato relativo a RECEITAS 
ACESSÓRIAS”. 

70 2. Minuta de Contrato Cláusula 25.3.3 A Cláusula 25.3 do Contrato dispõe as Receitas Acessórias 
Obrigatórias a serem exploradas pela Concessionária, incluindo 
a necessidade de instalação de restaurante express, com 
capacidade de atendimento a acompanhantes, usuários e 
demais frequentadores.  

Por sua vez, a Subcláusula 25.3.3 prevê que o referido 
restaurante express deverá disponibilizar, em cada período de 
refeição (café da manhã, almoço e jantar), pelo menos uma 
opção de refeição a "preço social". Contudo, não foram 
estabelecidos os parâmetros específicos para a definição do 
referido preço.  

Entendemos que as refeições a "preço social" deverão cobrir, 
ao menos, os próprios custos, sem que a Concessionária seja 
obrigada a custear total ou parcialmente essas refeições. 
Eventuais definições em sentido contrário implicam em 
impacto na precificação da Contrapartida Máxima Mensal. 
Assim, sugere-se que a redação seja alterada para garantir que 
o "preço social" atribuído deverá ser suficiente, no mínimo, 
para cobrir os custos de produção da própria refeição. 

25.3.3. No restaurante express mencionado na 
subcláusula 25.3 (iii) acima, a CONCESSIONÁRIA deverá 
disponibilizar, em cada período de refeição (café da 
manhã, almoço e jantar), pelo menos uma opção de 
refeição a preço social, conforme critérios e parâmetros 
definidos pelo PODER CONCEDENTE no ANEXO II do 
CONTRATO - CADERNO DE ENCARGOS. 

25.3.3.1. O preço social atribuído às refeições previstas 
na cláusula 25.3.3 deverá, no mínimo, ser suficiente para 
suprir integralmente todos os custos envolvidos com a 
elaboração e preparo destas. 

Embora os critérios mínimos para refeições com 
preço social estejam expressamente disciplinados 
no subitem 7.15.8 do Anexo II do Contrato - 
Caderno de Encargos, a sugestão de inclusão deixa 
mais claro que o "preço social" deve, no mínimo, 
cobrir os custos de produção, conferindo maior 
previsibilidade aos licitantes.  

71 2. Minuta de Contrato Cláusula 25.7 A Cláusula 25.7 do Contrato prevê que a Concessionária deverá 
encaminhar o Plano de Negócios para que seja autorizada a 
exploração das Receitas Acessórias. Entretanto, especialmente 
considerando que existem Receitas Acessórias Obrigatórias 
previstas, destaca-se que não há prazo previsto para que a 
Concessionária encaminhe o Plano de Negócios. 

Desta forma, sugere-se que a Concessionária tenha o prazo  de 
30 (trinta) dias, contados da Data da Eficácia, para elaborar o 
Plano de Negócios das Receitas Acessórias Obrigatórias e 
encaminhá-lo ao Poder Concedente. Ainda, sugere-se que o 
prazo para análise do Plano de Negócios pelo Poder 
Concedente seja reduzido para 15 (quinze) dias, considerando 
se tratar de obrigações impostas à Concessionária   

25.7. Para autorizar a exploração de RECEITA 
ACESSÓRIA, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao 
PODER CONCEDENTE, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da DATA DA EFICÁCIA, um plano de negócios 
que contemple, no mínimo: 

(...) 

25.7.1. O PODER CONCEDENTE terá o prazo de até 15 
(quinze) dias úteis, prorrogáveis por igual período 
mediante justificativa fundamentada, para se manifestar 
sobre a solicitação da CONCESSIONÁRIA. 

Concorda-se com a necessidade de serem 
estabelecidos prazos claros e eficientes para o 
procedimento de autorização da exploração das 
Receitas Acessórias. Neste sentido, estamos 
trabalhando com a previsão de que o Poder 
Concedente tenha o prazo de até 30 dias para 
manifestação após recebimento do plano de 
negócios pela Concessionária.,  

Porém, exigir a apresentação desses planos logo 
após a data de eficácia, conforme sugerido, pode 
engessar o início da Concessão. Para conferir 
maior segurança jurídica e celeridade ao processo, 
será avaliada a inclusão de obrigatoriedade da 
Concessionária apresentar os planos comerciais 
das receitas acessórias junto com os POs e POPs 
previstos no caderno de encargos, mantendo-se o 
prazo fixado para o procedimento relativo às 
receitas acessórias não obrigatórias. 

Além disso, efetuaremos alteração no sentido de 
definir que as receitas acessórias obrigatórias 
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Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

passem a ser consideradas atividades a serem 
executadas obrigatoriamente pela 
Concessionária, recebendo tratamento 
equivalente aos demais encargos. 

72 2. Minuta de Contrato Cláusula 25.9 A Cláusula 25.9 do Contrato estabelece que a exploração das 
Receitas Acessórias constitui risco exclusivo da Concessionária, 
não sendo admitida a possibilidade de reequilíbrio econômico-
financeiro ou indenização em seu favor em decorrência de 
eventual frustração dessas receitas. 

Contudo, observa-se que a Cláusula 25.3 prevê a 
obrigatoriedade de determinadas atividades acessórias, cujos 
investimentos correlatos serão considerados bens reversíveis 
ao término da concessão. Tal circunstância revela que essas 
atividades não se enquadram, propriamente, como receitas 
acessórias típicas — que são aquelas livremente escolhidas e 
exploradas pela Concessionária, com base em sua estratégia 
empresarial e avaliação de mercado. 

Nesse contexto, é necessário distinguir as regras aplicáveis a 
obrigações contratuais e às receitas acessórias facultativas, 
uma vez que as primeiras decorrem de imposição contratual e 
demandam investimentos que impactam diretamente a 
estrutura econômico-financeira da concessão. A ausência de 
previsão de reequilíbrio ou de mecanismos de amortização 
para tais investimentos pode implicar equilíbrio contratual, 
especialmente considerando que os ativos decorrentes dessas 
atividades serão revertidos ao Poder Concedente ao final da 
concessão, nos termos da Cláusula 25.9.1. 

Diante disso, recomenda-se a revisão da redação da Cláusula 
25.9, de modo a excluir as atividades acessórias obrigatórias do 
escopo das receitas acessórias e de risco exclusivo da 
Concessionária. Sugere-se, ainda, que o contrato preveja 
expressamente: 

• A alocação adequada dos riscos relacionados às atividades 
acessórias obrigatórias, em consonância com a matriz de riscos 
contratual; 

• A previsão de mecanismos de amortização dos investimentos 
realizados nessas atividades; 

• A possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos 
termos da legislação aplicável, caso os custos dessas atividades 
impactem a equação econômico-financeira originalmente 
pactuada. 

Tais ajustes visam garantir maior segurança jurídica, 
previsibilidade e equilíbrio na execução contratual, 

N/I A sugestão será considerada, de modo que as 
receitas acessórias obrigatórias passarão a ser 
atividades obrigatoriamente executadas pela 
Concessionária, recebendo tratamento 
equivalente aos demais encargos, inclusive 
quanto ao tratamento de alocação de riscos e 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato.  
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Resposta 

preservando os princípios da modicidade tarifária e da 
sustentabilidade econômico-financeira da concessão. 

73 2. Minuta de Contrato Cláusula 28.10 e 28.10.1.1 A Cláusula 28.10.1.1 do Contrato dispõe que, caso haja 
contrato vigente com o Verificador Independente, este deverá 
emitir parecer técnico opinativo, não vinculante, acerca dos 
aspectos técnicos-operacionais e econômico-financeiros do 
processo de revisão ordinária. Entretanto, considerando a 
importância da revisão ordinária, sugerimos que (i) o 
Verificador Independente esteja sempre contrato 
regularmente para atuar no presente projeto; (ii) o Verificador 
Independente emita, obrigatoriamente, parecer técnico sobre 
a revisão ordinária; e (iii) o parecer técnico emitido pelo 
Verificador Independente tenha caráter vinculante.  

Nossas sugestões decorrem do fato do Verificador 
Independente se tratar de um terceiro imparcial, com expertise 
técnica para avaliar os aspectos técnicos da Concessão e 
garantir que o Contrato está sendo executado dentro das 
melhores práticas do setor.  

28.10.1.1. O VERIFICADOR INDEPENDENTE emitirá, no 
prazo de 60 (sessenta) dias úteis, parecer técnico 
vinculante acerca dos aspectos técnicos-operacionais e 
econômico-financeiros do processo de REVISÃO 
ORDINÁRIA, encaminhando-o ao PODER CONCEDENTE e 
à CONCESSIONÁRIA. 

Quanto à obrigatoriedade da contratação e da 
emissão do parecer (pontos i e ii da sugestão), o 
Contrato já prevê a obrigatoriedade da 
contratação do VI a partir da Fase 2, e a emissão 
do parecer já é obrigatória. A redação atual que 
condiciona a emissão à vigência do contrato com 
o VI tem como objetivo, tão somente, evitar o 
entrave no processamento da revisão ordinária, 
caso o contrato do VI não esteja regularizado. 

No que diz respeito à vinculação do parecer 
(ponto iii), entende-se que a decisão sobre o 
mérito da revisão ordinária é um ato de gestão 
contratual que altera as condições da Concessão e 
impacta diretamente o erário, devendo a decisão 
final ser uma prerrogativa e um dever do Poder 
Concedente. O VI atua somente para prestar 
apoio técnico à fiscalização, fornecendo subsídios 
para a decisão do gestor público, mas não pode 
substituí-lo no mérito da decisão administrativa. 
Atribuir caráter vinculante ao seu parecer 
configuraria uma delegação indevida de poder 
decisório. 

74 2. Minuta de Contrato Cláusula 28.10.3 A Cláusula 28.10.3 do Contrato estabelece que caberá ao Poder 
Concedente decidir sobre o acolhimento ou não do pedido de 
revisão ordinária. Considerando que tal revisão é essencial para 
a adequada execução contratual e o equilíbrio econômico-
financeiro da Concessão, entende-se que a análise do Poder 
Concedente deve estar vinculada ao parecer técnico emitido 
pelo Verificador Independente. 

Adicionalmente, além de se apoiar no referido parecer, o Poder 
Concedente deverá observar critérios objetivos e fundamentar 
sua decisão com base nas disposições contratuais e legais 
aplicáveis. 

Diante disso, recomenda-se a revisão da Cláusula 28.10.3, com 
vistas à incorporação expressa desses elementos, reforçando a 
transparência, previsibilidade e segurança jurídica no processo 
de revisão ordinária. 

28.10.3. Após manifestação de ambas as PARTES e a 
emissão do parecer pelo VERIFICADOR INDEPENDNETE, 
quando aplicável, o PODER CONCEDENTE decidirá sobre 
o cabimento ou não do pedido de REVISÃO ORDINÁRIA, 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

28.10.3.1. A decisão do PODER CONCEDENTE deverá 
estar fundamentada em critérios objetivos, 
expressamente previstos no Contrato, e vinculada ao 
parecer técnico elaborado pelo VERIFICADOR 
INDEPENDENTE, o qual deverá conter análise detalhada 
e justificada quanto à pertinência do pedido de revisão 
ordinária. 

Embora a decisão final sobre a revisão ordinária 
seja uma prerrogativa e um dever do Poder 
Concedente, a subcláusula em questão pode ser 
aprimorada para dar mais peso ao parecer do VI, 
definindo-o como o documento técnico de 
referência para a decisão e estabelecendo que, 
caso o Poder Concedente decida de forma 
contrária ao parecer do VI, deverá apresentar uma 
justificativa detalhada para sua decisão.  

Essa solução tem o potencial de mitigar o risco de 
decisões políticas ou tecnicamente infundadas, 
sem violar a prerrogativa decisória da 
Administração Pública. 

75 2. Minuta de Contrato Cláusula 29.7 A Cláusula 29.7 do Contrato prevê que, formulado pedido de 
revisão extraordinária por uma das partes, a outra parte terá o 
prazo de 90 (noventa) dias para responder o referido pedido. 
Entretanto, entendemos que o prazo de 90 dias previsto é 
excessivo e poderá atrasar o procedimento, ampliando os 
impactos do evento de desequilíbrio que originou o pedido de 

29.7. Recebido o pedido sobre o EVENTO DE 
DESEQUILÍBRIO, a outra PARTE terá 45 (quarenta e 
cinco) dias para apresentar resposta ao pedido de 
REVISÃO EXTRAORDINÁRIA. 

Um pedido de revisão extraordinária geralmente 
envolve questões técnicas, econômicas e jurídicas 
complexas, que demandam pareceres de 
múltiplas áreas da Administração (Secretaria de 
Saúde, Procuradoria-Geral do Estado, etc.). Em 
função disso, 90 dias foi considerado um prazo 
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o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

revisão extraordinária. Considerando se tratar de uma situação 
excepcional com impactos potencialmente gravosos, 
sugerimos que o prazo seja reduzido para 45 (quarenta e cinco) 
dia.  

capaz de fornecer uma margem de segurança 
razoável ao Poder Concedente para que possa 
realizar uma análise aprofundada e devidamente 
fundamentada. 

No entanto, tendo em vista que um evento de 
desequilíbrio extraordinário exige uma resposta 
ágil de ambas as Partes, o prazo de 90 dias apenas 
para a resposta inicial pode prolongar 
indevidamente a exposição da Parte afetada ao 
desequilíbrio, gerando prejuízos para a 
Concessão. 

Nesse sentido, será avaliada uma solução 
intermediária (como 45 ou 60 dias), que busque o 
equilíbrio entre a necessidade de celeridade e a 
capacidade de o Poder Público analisar pleitos 
dessa complexidade. 

76 2. Minuta de Contrato Cláusula 29.7.2 A Cláusula 29.7.2 do Contrato estabelece que o Poder 
Concedente deverá deliberar sobre o cabimento da revisão 
extraordinária, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
Entretanto, não há clareza quanto aos aspectos a serem 
avaliados e deliberados pelo Poder Concedente. Considerando 
a importância da revisão extraordinária, sugere-se a revisão da 
Cláusula para que seja estabelecidos critérios objetivos e 
transparentes para a deliberação pelo Poder Concedente.  

Além disso, entendemos que todo o pedido de revisão 
extraordinária pleiteado pela Concessionária deverá ser 
acatado, desde que estejam de acordo com os requisitos da 
Cláusula 29.5.1 do Contrato. Caso haja descumprimento pela 
Concessionária e, portanto, negativa pelo Poder Concedente, a 
decisão deverá ser devidamente fundamentada. 

As sugestões acima tem o condão de trazer maior 
transparência e atratividade ao projeto 

29.7.2 Após manifestação de ambas as PARTES e do 
VERIFICADOR INDEPENDENTE, o PODER CONCEDENTE 
deliberará sobre o cabimento da REVISÃO 
EXTRAORDINÁRIA, no prazo máximo previsto de 60 
(sessenta) dias, podendo apenas recusar o 
processamento da REVISÃO EXTRAORDINÁRIA caso a 
Concessionária tenha descumprido itens expressos na 
Cláusula 29.5. 

Embora a preocupação da contribuinte seja 
relevante, restringir a análise de revisões 
extraordinárias apenas aos aspectos formais do 
pedido poderia obrigar a Administração Pública a 
instaurar processos de revisão para pleitos 
manifestamente improcedentes, em prejuízo da 
eficiência. 

Apesar disso, considera-se reforçar a objetividade 
e a transparência no processo de revisão 
extraordinária, estabelecendo parâmetros para 
aumentar a previsibilidade entre as partes. 

Nesse sentido, a cláusula pode ser aprimorada, 
para estabelecer que a decisão do Poder 
Concedente sobre o cabimento deve ser formal e 
tecnicamente motivada, com base nas disposições 
contratuais (incluindo a Matriz de Riscos) e no 
parecer do Verificador Independente. Com isso, o 
processamento não será automático, mas 
disciplinará o poder decisório da Administração, 
exigindo uma justificativa mais robusta em caso de 
recusa. 

77 2. Minuta de Contrato Clausula 26.9 A Cláusula 26.9 do Contrato aloca ao Poder Concedente os 
riscos de criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos 
que incidam diretamente sobre os serviços prestados pela 
Concessionária e que tenham ocorrido após a Data de Entrega 
dos Envelopes, gerando impacto direto no equilíbrio 
econômico-financeiro, ensejará a recomposição econômico-
financeira em favor da Concessionária ou do Poder 
Concedente. 

N/I A Matriz de Riscos será alterada para conferir 
tratamento à reforma tributária em linha com as 
demais concessões semelhantes, alocando o risco 
relativo à reforma tributária paritariamente entre 
as partes. 
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Resposta 

Em atenção à referida Cláusula, é recomendável que haja um 
regime mais detalhado e específico para a implantação da 
reforma tributária. Isso porque não se trata mais de um evento 
imprevisível, mas de uma situação que irá se materializar, ainda 
que não seja possível ter a certeza em relação à totalidade de 
seus efeitos. Desta forma, sugerimos a revisão da Cláusula para 
que seja detalhado como se dará a implantação da reforma 
tributária no âmbito da Concessão.  

78 2. Minuta de Contrato Cláusula 33.4.1 A redação atual da Cláusula 33.4.1  define que, no caso de não 
contratação do Verificador Independente por fato não 
imputável à Concessionária, o Poder Concedente poderá 
realizar a aferição do Fator de Desempenho. Essa regra gera um 
incentivo para que o Poder Concedente inclua empecilhos na 
contratação do Verificador Independente, potencialmente 
dificultando que um terceiro imparcial faça a apuração dos 
Indicadores de Desempenho.  

É recomendável que o Poder Concedente apenas realize os 
cálculos caso, por culpa da Concessionária, o Verificador 
Independente não seja contratado. Caso contrário (isto é, a 
Concessionária não tenha contribuído para a não contratação), 
os Indicadores devem ser considerados com integralmente 
cumpridos. 

33.4.1 Caso a contratação do VERIFICADOR 
INDEPENDENTE não ocorra por 
motivo não imputável à CONCESSIONÁRIA, respeitado o 
prazo estabelecido na subcláusula 33.4, o PODER 
CONCEDENTE poderá, excepcionalmente, 
realizar diretamente a aferição do FATOR DE 
DESEMPENHO, nos termos estabelecidos no ANEXO VII 
do CONTRATO – SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE 
DESEMPENHO. Caso o VERIFICADOR INDEPENDENTE 
não seja contratado por motivo não imputável à 
CONCESSIONÁRIA, os FATOR DE DESEMPENHO deverá 
ser considerado em sua totalidade. 

Embora exista essa disposição sobre o tema no 
Contrato, a disciplina que deve ser considerada é 
aquela estabelecida no subitem 2.12 do Anexo IV 
do Contrato - Diretrizes para Contratação e 
Atuação dos Terceiros Independentes, que dispõe 
sobre o tema proposto na contribuição. 

Portanto, será considerado ajuste na subcláusula 
questionada na contribuição, a fim de esclarecer 
que a disciplina a ser seguida é aquela prevista no 
subitem 2.12 do Anexo IV, na hipótese de a 
contratação não ocorrer por culpa do Poder 
Concedente. 

79 2. Minuta de Contrato Cláusulas 36.2 e 36.4 A Cláusula 36.2 do Contrato dispõe que, em qualquer hipótese 
de alteração de controle, a Concessionária está condicionada à 
anuência prévia do Poder Concedente. Por sua vez, a Cláusula 
36.4 do Contrato estabelece hipóteses em que está 
configurada a alteração de controle, sem prejuízo de outras 
hipóteses não previstas no Contrato.  

Desta forma, considerando as previsões contratuais, 
entendemos que não estará condicionada à anuência prévia 
pelo Poder Concedente, eventual reorganização societária em 
que o controle permaneça no mesmo grupo econômico. 

N/I Com exceção das hipóteses em que a alteração 
societária se refere à substituição de uma 
empresa subcontratada detentora do atestado de 
qualificação técnica para construção ou prestação 
dos serviços assistenciais (subcláusulas 19.1.31 e 
19.1.32), a Concessionária não está obrigada a 
solicitar prévia aprovação do Poder Concedente 
nas alterações em que não há transferência de 
controle. 

80 2. Minuta de Contrato Cláusula 37.4 A Cláusula 37.4 do Contrato prevê que em qualquer 
instrumento de financiamento firmado pela Concessionária, 
deverá ser incluído dispositivo específico para impor aos 
financiadores a obrigação de comunicar imediatamente ao 
Poder Concedente qualquer descumprimento de obrigação 
contratual pela Concessionária, que possa ensejar a execução 
de garantias ou a assunção do controle pelos financiadores.  

Entretanto, entende-se que a referida Cláusula deve ser 
excluída, uma vez que os financiadores não integram a relação 
contratual e, portanto, não devem possuir poderes atuar e 
impactar diretamente o Contrato, exceto nas hipóteses 
específicas previstas para intervenção dos financiadores.  

N/I A contribuição parte de uma premissa 
equivocada, na medida em que a subcláusula 37.4 
não impõe uma obrigação direta aos 
financiadores; ela impõe à Concessionária o dever 
de incluir, em seus contratos de financiamento, 
uma cláusula que obrigue os financiadores a 
comunicarem o Poder Concedente sobre um 
descumprimento que possa ensejar a execução de 
garantias. 

A comunicação prévia é crucial para que o Poder 
Concedente não seja surpreendido por um 
processo de execução de garantias ou de 
assunção do controle, permitindo que a 
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Resposta 

Desta forma, sugere-se a exclusão da Cláusula 37.4 do 
Contrato.  

Administração Pública tome as medidas que lhe 
cabem (como a abertura de um processo de 
caducidade, por exemplo) de forma tempestiva. 
Trata-se de uma cláusula-padrão e essencial para 
a governança de projetos financiados. 

81 2. Minuta de Contrato Cláusula 37.7 A Cláusula 37.7 do Contrato prevê que os financiadores 
poderão solicitar, diretamente ao Poder Concedente, cópias 
dos seguintes documentos elaborados no âmbito das 
atividades de fiscalização da Concessão, sendo: (i) relatórios 
emitidos sobre o andamento dos serviços; (ii) comunicações 
sobre eventuais atrasos da Concessionária na entrega de obras; 

(iii) relatórios sobre o cumprimento dos indicadores de 
disponibilidade e desempenho; e (iv) comunicações sobre a 
instauração, potencial ou efetiva, de processos para apuração 
de eventual descumprimento contratual e aplicação de 
penalidades.  

Entendemos que os financiadores não são parte direta do 
Contrato e, portanto, não devem ter a  ingerência prevista pela 
Cláusula 37.7. Isto porque a solicitação dos referidos 
documentos diretamente ao Poder Concedente, sem qualquer 
participação/aval da Concessionária, poderá resultar em 
potenciais imposições descabidas à Concessionária.  

Desta forma, considerando que os financiadores não são parte 
contratual, sugere-se a exclusão da Cláusula.  

N/I A subcláusula 37.7 é um mecanismo destinado à 
transparência do projeto e busca a segurança de 
todas as partes, incluindo o Poder Concedente e 
os Financiadores. Sua finalidade não é conferir 
poder de ingerência aos financiadores, mas sim 
garantir o acesso a informações essenciais para o 
monitoramento do projeto, o que é uma premissa 
para a sua financiabilidade. Trata-se de uma 
cláusula-padrão e essencial em contratos de PPP 
que exigem financiamento de longo prazo. 

Apesar disso, concorda-se com a importância de 
que a Concessionária tenha pleno conhecimento 
de todas as comunicações formais relativas ao 
Contrato. Nesse sentido, a cláusula pode ser 
aprimorada para estabelecer que, sempre que o 
Poder Concedente enviar informações solicitadas 
pelos financiadores, a Concessionária receberá 
cópia simultaneamente, garantindo que ela tenha 
ciência de toda a comunicação.  

82 2. Minuta de Contrato Cláusula 39.2.(i) A Cláusula 39.2.(i) do Contrato determina que a Concessionária 
deverá obter a certificação "Leadership in Energy and 
Environmental Design” (LEED), de nível mínimo "Silver", no 
prazo máximo de 6 (seis) meses após o término das obras. 
Entretanto, a certificação LEED possui custo elevado para 
obtenção, o que poderá impactar diretamente os custos do 
projeto e a formulação de propostas.  

Sugerimos que a exigência da certificação LEED seja substituída 
pela certificação "Excellence in Design for Greater Efficiencies" 
(EDGE), que possui características semelhantes à certificação 
LEED, bem como atende aos objetivos do projeto, sendo 
consideravelmente mais econômica e eficiente para atender o 
objetivo visado pela Administração. Desta forma, serão obtidas 
propostas mais vantajosas à Administração Pública e atendido 
o interesse público, garantindo a economicidade das 
propostas.  

(i) aplicar o conceito “Green Building” para o 
desenvolvimento dos projetos e execução da obra, de 
maneira que o HOSPITAL obtenha a certificação 
"Excellence in Design for Greater Efficiencies" (EDGE) - 
Nível 1, em prazo máximo de até 6 (seis) meses após o 
término das obras 

Embora a certificação EDGE apresente méritos e 
seja reconhecida internacionalmente, ela não 
possui a mesma abrangência, profundidade e 
rigor metodológico da certificação LEED 

83 2. Minuta de Contrato Cláusula 50.11 A Cláusula 50.11 do Contrato está com a numeração incorreta, 
tratando-se, na realidade, da Cláusula 54.7. Recomenda-se a 
correção do erro material.  

54.7. Um evento caracterizado como caso fortuito ou de 
força maior não ensejará recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro do CONTRATO, nem 
fundamentará a extinção da CONCESSÃO se, no 

Há um erro na numeração da subcláusula em 
questão, razão pela qual deve ser ajustada. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

momento da sua ocorrência, corresponder a risco 
segurável no Brasil, nos termos da subcláusula 18.23, 
ainda que a CONCESSIONÁRIA não tenha contratado 
cobertura securitária específica. 

84 2. Minuta de Contrato Cláusula 51.3 Considerando que o Contrato de Concessão prevê a realização 
de arbitragem para a solução de conflitos relacionados ao 
Contrato de Concessão, sugere-se que seja contemplada a 
possibilidade de suspensão dos serviços também no caso de 
decisão proferida no âmbito da arbitragem, visto que é um 
meio legítimo para a solução de conflitos.  

51.3 Os SERVIÇOS prestados pela CONCESSIONÁRIA 
somente poderão ser interrompidos ou paralisados após 
o trânsito em julgado da sentença judicial ou arbitral que 
determinar a rescisão do CONTRATO. 

Embora a arbitragem seja um meio válido de 
resolução de conflitos envolvendo o Poder 
Público, a decisão de suspender um serviço 
público essencial, devido ao seu impacto social, 
deve ser submetida ao crivo do Poder Judiciário, 
que avaliará a situação à luz do interesse público 
e dos princípios constitucionais. A arbitragem com 
a Administração Pública se aplica a litígios sobre 
direitos patrimoniais disponíveis e que não 
envolvam a supremacia do interesse público. 
Questões que envolvem diretamente a 
interrupção de um serviço público essencial, que 
afetam direitos não disponíveis, são de 
competência do Poder Judiciário.  

85 2. Minuta de Contrato Cláusula 28.5 A Cláusula 28.5 do Contrato estabelece que as Revisões 
Ordinárias deverão ocorrer no segundo ano, contado a partir 
da data de emissão da ordem de início, e, posteriormente, a 
cada cinco anos, a partir da última revisão ordinária. 

Entretanto, os serviços bata branca possuem uma 
complexidade própria e diversa, que pode demandar uma 
revisão contratual mais frequente. Dessa forma, sugerimos que 
sejam realizadas revisões a cada dois anos, especificamente 
voltadas aos serviços bata branca.  Essa redução de intervalo 
poderá assegurar que o Contrato esteja continuamente 
alinhado aos parâmetros adequados de execução, 
promovendo maior eficiência e mitigação de riscos.  

Assim, sugere-se que o Verificador Independente realize, 
previamente ao período de 2 anos entre revisões, uma análise 
de mercado, considerando mudanças e alterações que tenham 
o potencial de impactar a prestação desses serviços no âmbito 
da Concessão. A partir da análise, este deve recomendar ou não 
a realização da revisão ordinária de serviços bata-branca.  

N/I Do ponto de vista jurídico, não existem restrições 
relativas a período máximo e mínimo para 
revisões ordinárias, sendo que a prática 
consolidada na maioria dos setores é a realização 
a cada cinco anos. Considerando que não se 
observou algo semelhante nos demais contratos 
de PPP em saúde analisados, sejam bata branca ou 
bata cinza, entende-se que a contribuição não é 
pertinente.  

86 2. Minuta de Contrato Anexo VII do Contrato – Sistema de 
Mensuração de Desempenho 

Verificamos que a metodologia de mensuração de 
desempenho adota um modelo binário (“tudo ou nada”), em 
que o não atingimento integral de um indicador implica 
zeramento total do resultado. Essa abordagem desconsidera 
avanços parciais relevantes e pode penalizar indevidamente o 
desempenho operacional. Solicitamos, assim, a revisão dessa 
sistemática, com vistas à adoção de uma escala graduada de 
avaliação que permita mensurar progressos intermediários e 

N/I Agradecemos a sua contribuição. Os indicadores 
que possuem condição de serem graduados 
possuirão escalas de pontuação intermediárias, 
inclusive admitindo resultados totais para altos 
níveis de atendimento, ainda que não resultem em 
atendimento integral. 

Todavia, é importante observar também que para 
alguns dos indicadores já guardam 
correspondência com o nível de acreditação 
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Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

alinhar melhor os incentivos de desempenho à realidade 
operacional do hospital. 

exigido, de modo que o atingimento desses 
indicadores poderá ocorrer de forma indireta, 
sendo dispensada a adoção de escalas graduais de 
avaliação. 

87 2. Minuta de Contrato Cláusula 13.1 do Anexo VII do Contrato – 
Sistema de Mensuração de Desempenho 

Entendemos que a meta de ocupação mínima de 80% pode não 
estar sob controle integral do operador, uma vez que a 
regulação de pacientes é realizada pelo Estado. Caso o hospital 
não receba encaminhamentos suficientes, o indicador poderá 
ser zerado, gerando impacto financeiro desproporcional 

Solicitamos a reavaliação da meta, de modo que ofereça 
escalonamento de taxa de ocupação  

Leitos cirúrgicos ≥ 80% = 1 

65% ≥ Leitos cirúrgicos ≥ 79% = 0,85 

50% ≥ Leitos cirúrgicos ≥ 64% = 0,65 

Menor que 50% = 0,5 

Agradecemos a sua contribuição. A meta de 
ocupação será descartada, permanecendo o SMD 
apenas com indicadores que avaliam a 
disponibilidade dos equipamentos e serviços, a 
Produção Assistencial Efetiva, e elementos de 
qualidade dos serviços prestados. 

88 2. Minuta de Contrato Cláusula 13.7 do Anexo VII do Contrato – 
Sistema de Mensuração de Desempenho 

Questionamos a base técnica que fundamenta a meta de 62% 
de hemodinâmica destinada a procedimentos terapêuticos, 
considerando que esse percentual é elevado.  

Solicitamos o encaminhamento dos estudos ou benchmarks 
utilizados na definição dessa meta, bem como a reconsideração 
do índice à luz da realidade assistencial e tecnológica da 
instituição. 

≥ 62% = 4  

≥ 50 a 61% = 3  

Abaixo de 50% = 2 

Agradecemos a contribuição. Será avaliada a 
disponibilização das informações solicitadas.  No 
entanto, a proposta de revisão do percentual não 
se mostra adequada, considerando que o cálculo 
de 62% sobre os atendimentos em hemodinâmica 
tem caráter estratégico (OPME 7,30%, 
Medicamentos e Matérias 16% conforme 
ANAPH). O índice foi definido com o propósito de 
garantir que o investimento público seja 
direcionado prioritariamente a procedimentos 
terapêuticos, de natureza intervencionista, e não 
apenas a exames diagnósticos. Essa diretriz busca 
incentivar a realização de procedimentos que 
tragam efetivo benefício clínico aos pacientes e 
assegurar que a infraestrutura de alta 
complexidade — especialmente no âmbito da 
hemodinâmica neurológica — seja utilizada de 
forma a maximizar o impacto assistencial. 

89 2. Minuta de Contrato Cláusula 13.13 do Anexo VII do Contrato – 
Sistema de Mensuração de Desempenho 

Entendemos que a meta de mortalidade inferior a 5% é viável 
apenas sob determinadas condições, sendo recomendável 
utilizar taxa de mortalidade padronizada, ajustada por risco e 
perfil clínico. A ausência dessa padronização pode 
comprometer a comparabilidade entre períodos ou unidades.  

Solicitamos a alteração do indicador 'mortalidade institucional' 
para 'mortalidade institucional padronizada' 

Taxa de Mortalidade Institucional padronizada Agradecemos a sua sugestão, mas ela não será 
acatada. A taxa de mortalidade institucional 
atualmente observada encontra-se dentro dos 
padrões de normalidade, estando, inclusive, 
inferior a 2% conforme dados da ANAPH. Assim, 
não se identifica necessidade de ajuste do 
indicador para uma taxa padronizada por risco, 
uma vez que o comportamento do indicador não 
demonstra distorções relevantes que 
comprometam sua comparabilidade ou avaliação. 

90 2. Minuta de Contrato Cláusula 13.15 do Anexo VII do Contrato – 
Sistema de Mensuração de Desempenho 

Verificamos que a meta de densidade de pneumonia associada 
à ventilação mecânica, embora factível em hospitais de 
referência, pode ser excessivamente rigorosa para hospitais da 
região, que enfrentam condições estruturais e epidemiológicas 
distintas.  

Densidade de pneumonia associada à ventilação 
mecânica VM ≤ 10 = 2 

Densidade de pneumonia associada à ventilação 
mecânica VM entre 11 e 15 = 1 

Agradecemos a sua sugestão, mas ela não será 
acatada. A meta estabelecida (≤ 10 casos/1.000 
VM-dia) está alinhada com padrões nacionais 
amplamente reconhecidos. Dados recentes da 
ANAHP (2024–2025) indicam média de 
aproximadamente 2,5 casos/1.000 VM-dia em 
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o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

Solicitamos o fornecimento das referências utilizadas na 
definição dessa meta, bem como a calibragem dos valores para 
melhor aderência à realidade operacional local. 

hospitais de referência, o que demonstra que o 
parâmetro definido é factível e seguro, mesmo 
considerando diferentes contextos regionais. 
Dessa forma, não se justifica a recalibragem 
solicitada, uma vez que a meta atual se mantém 
dentro de limites de boas práticas assistenciais e 
de controle de infecções hospitalares. 

91 2. Minuta de Contrato Cláusula 13.20 do Anexo VII do Contrato – 
Sistema de Mensuração de Desempenho 

Entendemos que o índice de satisfação de clientes externos 
superior a 85%, com zeramento automático em caso de não 
atingimento, constitui parâmetro altamente desafiador, 
especialmente quando comparado a benchmarks de clientes 
internos. 

Solicitamos a análise da possibilidade de adoção de faixas de 
desempenho ou ponderações graduais, de forma a reconhecer 
níveis intermediários de satisfação e evitar a perda total de 
pontuação por pequenas variações. 

Acima de 85% de Satisfação do cliente externo = 6 

Entre 70% e 84% = 4 

Entre 50% e 70% = 2 

Abaixo de 50% = 0 

Agradecemos a sua contribuição. Será avaliada a 
possibilidade de adoção de faixas de desempenho 
ou ponderações graduais, de modo a reconhecer 
progressos intermediários sem comprometer a 
efetividade do indicador. 

92 2. Minuta de Contrato Cláusula 13.21 do Anexo VII do Contrato – 
Sistema de Mensuração de Desempenho 

Entendemos que o índice de satisfação de clientes internos 
superior a 90%, com zeramento automático em caso de não 
atingimento, constitui parâmetro altamente desafiador, 
especialmente quando comparado a benchmarks de clientes 
internos.  

Solicitamos a análise da possibilidade de adoção de faixas de 
desempenho ou ponderações graduais, de forma a reconhecer 
níveis intermediários de satisfação e evitar a perda total de 
pontuação por pequenas variações. 

Acima de 90% de Satisfação do cliente interno = 6 

Entre 75% e 89% = 4 

Entre 55% e 74% = 2 

Abaixo de 55% = 0 

Agradecemos a sua contribuição. Será avaliada a 
possibilidade de adoção de faixas de desempenho 
ou ponderações graduais, de modo a reconhecer 
progressos intermediários sem comprometer a 
efetividade do indicador. 

93 2. Minuta de Contrato Cláusula 5.5.7 do Anexo VII do Contrato – 
Sistema de Mensuração de Desempenho 

Verificamos que a meta de 40 consultas diárias por consultório 
é de difícil execução prática. Considerando pausas 
operacionais, tempo de registro e a complexidade dos 
atendimentos, o tempo efetivo tende a ser inferior a 12 
minutos, o que pode afetar a qualidade e a satisfação do 
paciente.  

Solicitamos, assim, a revisão da meta de produtividade para 30 
consultas diárias (totalizando 13.200 consultas mensais) para 
adequá-la à capacidade operacional real e às boas práticas 
assistenciais. 

Como diretriz mínima de dimensionamento da operação 
ambulatorial, a estrutura de 20 (vinte) consultórios 
médicos deverão ser capazes de assegurar, de forma 
contínua e regular, a realização de pelo menos 30 (trinta) 
atendimentos médicos especializados por dia útil por 
consultório, totalizando uma meta operacional de 
13.200 [...] 

Agradecemos a sua contribuição e iremos avaliar 
eventuais adequações quanto à meta de consultas 
ambulatoriais.  

94 2. Minuta de Contrato Item 18.5.(iii).(a) O  item 18.5.(iii).(a) do Edital prevê que "será facultado à 
ADJUDICATÁRIA realizar a subscrição e a integralização de 50% 
(cinquenta por cento) do capital social mínimo previsto no 
subitem 18.5 (iii) e, no caso do subitem 15.7, 50% (cinquenta 
por cento) do capital social adicional previsto no subitem 
15.7.1.". O item 15.7, por sua vez, prevê que, caso a Proposta 
Comercial da Licitante classificada em primeiro lugar tenha 
valor inferior a 90% da Contraprestação Mensal de referência, 
a Adjudicatária deverá integralizar capital social adicional para 

(a) será obrigatório à ADJUDICATÁRIA realizar a 
subscrição e a integralização de 60% (sessenta por 
cento) do capital social mínimo previsto no subitem 18.5 
(iii) e, no caso do subitem 15.7, deverá ser integralizado 
dois pontos percentuais a mais a cada 1% (um por cento) 
de desconto fornecido acima do desconto de 5% pela 
licitante vencedora em relação ao limite máximo da 

Essa é uma disposição padrão que foi inserida 
através de outros projetos de concessão no 
Estado do Rio Grande do Sul, por exemplo a PPP 
da Escolas e do Bloco 2 de Rodovias. Portanto, do 
ponto de vista jurídico entendemos que o mais 
adequado é manter a redação.  
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o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

cada ponto percentual de deságio acima de 10% da 
Contraprestação Mensal de Referência.  

Contudo, entendemos que a integralização mínima prevista 
deverá ser de 60% (sessenta por cento). Isto porque a licitante 
vencedora deve ser capaz de comprovar a sólida saúde 
econômico-financeira e a integralização mínima de 50% 
(cinquenta por cento) pode não ser suficiente para garantir a 
saúde financeira da Concessão. 

Com isso,  sugerimos que a redação seja alterada para que seja 
obrigatório à adjudicatária a subscrição e  integralização de 
pelo menos 60% (sessenta por cento) do mínimo previsto. 

Além disso, a previsão de faculdade gera efetivo risco à licitação 
e a segurança do procedimento, vez que poderá beneficiar 
interessados que não pretendam aportar o capital no tempo 
desejado, alongando o desembolso visando a melhoria do 
modelo. Desta feita, entende-se que deve ser regra cogente a 
obrigação certa de integralização de capital em montante 
mínimo de 50% do capital social previsto. Além de proteção à 
existência de recursos próprios visando atendimento ao 
vultoso investimento pretendido, é meio de garantir a 
padronização da realização da integralização e garantir a 
isonomia no tratamento do tema frente às licitantes.  

Em segundo lugar, como forma de garantir que as propostas 
comerciais apresentadas sejam feitas de forma consciente e 
firme pelas licitantes e, de forma a garantir a sustentabilidade 
econômica das Concessionárias, entende-se que pertinente 
criar regra que exija o aumento de comprometimento do 
licitante a cada aumento de desconto ofertado depois de um 
certo desconto mínimo. Por exemplo, após o patamar de 5% de 
desconto ofertado, que seja exigida aumento do montante de 
integralização mínima prevista em certo ponto percentual (i.e. 
2 pontos percentuais). Tal medida exige o compromisso do 
interessado com a seriedade da oferta e existência de 
correspondente capital disponível para integralização em curto 
prazo. 

Ilustrativamente, um competidor que oferte um desconto de 
15% deveria então integralizar o percentual mínimo de 50% 
obrigatório previstos no item 18.5 (com os ajustes descritos 
acima), mais 20% corresponde a 20 pontos percentuais 
decorrentes de 10 pontos percentuais de desconto acima do 
desconto de 5%. 

CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL DE REFERÊNCIA prevista 
neste EDITAL.  

95 2. Minuta de Contrato Cláusula 10.2 A Cláusula 10.2 prevê que a Fase 2 - Fase de Adaptação 
Operacional terá duração de 3 (três) meses, contados da 
emissão de Ordem de Serviço. Não há, contudo, a previsão de 
possibilidade de prorrogação do referido prazo.  

10.2. A FASE 2 terá duração de 12 (doze) meses, 
contados da emissão da respectiva ORDEM DE SERVIÇO, 
conforme as diretrizes do ANEXO I do CONTRATO – 
MARCOS DA CONCESSÃO. 

Reconhece-se que o prazo de 3 meses é menor do 
que o observado nos demais projetos do setor (na 
PPP do HIG, por exemplo, o prazo foi de um ano). 
Porém, prazo maior sem a incidência do SMD 
sobre a contraprestação mensal pode ser 
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Resposta 

Considerando que a Fase de Adaptação Operacional é 
complexa e  pode demandar ajustes, sugerimos que seja 
previsto prazo original de 12 (doze) meses, admitindo a 
possibilidade de prorrogação por período a ser definido entre 
as Partes. 

10.2.1. O prazo previsto na Cláusula 10.2 poderá ser 
prorrogado mediante acordo entre as PARTES. 

prejudicial para os usuários do Hospital, caso a 
Concessionária não cumpra os indicadores de 
forma adequada. 

Nesse sentido, estamos trabalhando com a 
alteração do prazo da Fase 2, ampliando-o para 6 
meses, além de flexibilizando as regras de parte 
dos indicadores de desempenho – que, embora 
sejam aferidos no período, não irão gerar 
descontos na contraprestação... 

96 2. Minuta de Contrato Cláusula 35.7 A Cláusula 35.7 do Contrato exige que a Concessionária deverá 
registrar-se como companhia de capital aberto junto à 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM) no prazo máximo de 2 
(dois) anos, contados da data de eficácia. Entretanto, 
considerando as restrições societárias associadas à 
Concessionária, entendemos que obrigação deve ser excluída.  

Alternativamente, caso o Poder Concedente opte pela 
manutenção da Cláusula, entendemos o registro no "Segmento 
Básico" é suficiente para atingir os objetivos pretendidos pela 
redação da Cláusula 35.7, conforme "comparativo dos 
segmentos de listagem" definido pela B3 em seu sítio 
eletrônico (Link para acesso: 
https://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-serviços/soluções-
para-emissores/segmentos-de-listagem/sobre-segmentos-de-
listagem/)  

Desta forma, sugerimos a exclusão da Cláusula 35.7 ou, 
alternativamente, a alteração para que conste que a 
Concessionária deverá registrar-se como companhia de capital 
aberto junto à CVM, na modalidade de Segmento Básico. 

Exclusão da cláusula.  

ou, alternativamente,  

35.7. A CONCESSIONÁRIA deverá registrar-se como 
companhia de capital aberto junto à CVM, na 
modalidade de Segmento de Listagem Básico, no prazo 
máximo de 2 (dois) anos a partir da DATA DE EFICÁCIA, 
obrigando-se a manter essa condição durante toda a 
CONCESSÃO. 

Embora o registro na CVM imponha custos 
adicionais, parece pertinente manter a exigência 
(rejeitando a exclusão), pois obriga a 
Concessionária a aderir a um padrão mínimo de 
publicidade e governança corporativa que vai 
além do que o Poder Concedente pode exigir em 
sua fiscalização ordinária. Isso confere maior 
transparência ao público e aos órgãos de controle, 
além de facilitar a negociação de ações ou 
debêntures no mercado. 

Nesse sentido, acata-se a sugestão de especificar 
o “Segmento Básico”. Com isso, o Poder 
Concedente define o menor nível de obrigação de 
governança da B3, o que reduz os custos e a 
complexidade para a Concessionária, ao mesmo 
tempo que mantém a obrigação de transparência. 

97 2. Minuta de Contrato Cláusula 40.2 A Cláusula 40ª da Minuta de Contrato prevê a Gestão de Riscos 
Climáticos, estabelecendo, por meio da Cláusula 40.2, que a 
ocorrência de evento climático extremo que afete a operação 
do hospital será reconhecida pelo Poder Concedente caso 
sejam identificadas as seguintes hipóteses: (i) identificação de 
avarias no Hospital que demandem a realização de obras 
emergenciais, bem como se mostre necessária a utilização da 
infraestrutura do hospital para garantir a segurança da 
população afetada; e (ii) o evento está provocando avarias no 
hospital.  

Em que pese as hipóteses previstas sejam acertadas, sugere-se 
que seja acrescentada a hipótese do evento climático extremo 
aumentar significativamente a necessidade de atendimento, 
exigindo que o hospital opere com toda sua capacidade. Isto 
porque, conforme vivenciado em algumas regiões do Estado 
em 2024 causado pelas chuvas excessivas, a operação do 
hospital em cenários emergenciais é extremamente gravosa, 

40.2. A ocorrência de EVENTO CLIMÁTICO EXTREMO que 
afete a operação do HOSPITAL será reconhecida pelo 
PODER CONCEDENTE, de forma unilateral ou mediante 
provocação da CONCESSIONÁRIA, mediante: 

(...) 

(iii) Aumento significativo da demanda, levando a 
ocupação do hospital para um patamar acima de 95% 
(noventa e cinco por cento), causado pela ocorrência de 
evento climático extremo. 

A inclusão de aumento significativo do 
atendimento decorrente de evento climático 
extremo é positiva para gerar segurança jurídica à 
Concessionária, cabendo ainda uma definição, 
junto à área assistencial, para a melhor 
caracterização desse aumento em termos 
objetivos.  
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

devendo esta hipótese estar englobada na verificação de risco 
de evento climático extremo.  

98 2. Minuta de Contrato 19.1.28 garantir a continuidade dos 
SERVIÇOS mesmo diante de eventos que 
possam comprometer sua execução, tais 
como interrupções no fornecimento de 
água, energia elétrica, gás, vapor, panes 
em equipamentos, greves e situações 
semelhantes;  

A cláusula impõe à Concessionária a obrigação de garantir a 
continuidade dos serviços mesmo diante de eventos que 
podem comprometer sua execução, incluindo interrupções de 
energia, água, gás e greves. A redação amplia excessivamente 
a responsabilidade da Concessionária, abrangendo eventos 
externos e incontroláveis, o que viola o princípio da alocação 
adequada de riscos e pode comprometer o equilíbrio 
econômico-financeiro da PPP. O dever de continuidade deve se 
restringir aos riscos administráveis pela Concessionária, 
prevendo planos de contingência pactuados e mecanismos de 
recomposição quando os custos ultrapassarem níveis 
ordinários. Portanto, sugerimos que a cláusula 19.1.28 seja 
revisada para restringir a obrigação de continuidade dos 
serviços aos eventos ordinários e controláveis pela 
Concessionária, excluindo situações externas ou sistêmicas que 
fujam ao seu domínio operacional. E que estas restrições 
devem considerar situações de fatores imprevisíveis, fatores 
previsíveis de consequências incalculáveis, ou ainda caso 
fortuito ou força maior, que, em condições de mercado possam 
ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil à época 
de sua ocorrência, dentre os quais, greves, quarentenas, 
descontinuidade de fornecimento de energia ou gás, 
fenômenos naturais, furacões, enchentes, epidemias e 
pandemias, entre outros”. 

 N/I Os documentos licitatórios devem ser analisados 
de forma sistêmica. O Anexo VIII - Matriz de Riscos 
(Item 16) define uma delimitação clara para esta 
responsabilidade, de modo que alocada à 
Concessionária a responsabilidade pela 
continuidade dos serviços apenas dentro do 
período de autonomia de sistemas de 
redundância (ex: geradores, reservatórios de 
água) exigidos no Contrato de Concessão.  
O risco por interrupções, que superem o período 
de autonomia de sistemas de redundância, não 
será do parceiro privado.  

99 2. Minuta de Contrato Anexo 1 - Contrato, Cronograma e Marcos 
da Concessão, página 14 

Proposta expressa na minuta de contrato, em relação à Fase 2 
(do cronograma define um período de três meses de 
Adaptação Operacional. Sugerimos a ampliação deste prazo de 
Adaptação  Operacional de três para seis meses, diante da 
natural complexidade da operação hospitalar e da necessidade 
de recrutamento, seleção, contratação, integração e 
capacitação de toda a equipe operacional de uma forma 
adequada, para que a qualidade e segurança sejam 
rigorosamente praticadas nas atividades diárias do novo 
hospital. Assim, a Fase 3 (Operação Plena) iniciaria a partir do 
7º mês, com a apuração dos indicadores. Na prática, um 
período de apenas 3 meses apresenta-se como insuficiente 
para que uma adaptação operacional seja devidamente 
concluída, sobretudo com o quantitativo de 56 indicadores de 
desempenho operacional.  

 N/I Reconhece-se que o prazo de 3 meses é menor do 
que o observado nos demais projetos do setor (na 
PPP do HIG, por exemplo, o prazo foi de um ano). 
Porém, prazo maior sem a incidência do SMD 
sobre a contraprestação mensal pode ser 
prejudicial para os usuários do Hospital, caso a 
Concessionária não cumpra os indicadores de 
forma adequada. 

Nesse sentido, estamos trabalhando com a 
alteração do prazo da Fase 2, ampliando-o para 6 
meses, além de flexibilizando as regras de parte 
dos indicadores de desempenho – que, embora 
sejam aferidos no período, não irão gerar 
descontos na contraprestação... 

100 2. Minuta de Contrato Cláusula 31ªREAJUSTE 

31.4 O primeiro reajuste da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA 
refletirá a variação do índice de reajuste 
entre a DATA DE ENTREGA DOS 

Considerando que o projeto prevê a execução de fase de obras 
na qual a Concessionária permanecerá exposta à variação dos 
custos da construção civil e tendo em vista que o Contrato não 
contemplou uma métrica de reajuste capaz de assegurar à 
concessionária a minimização de eventuais perdas decorrentes 

 N/I Obrigado pela sua contribuição. Seu apontamento 
será considerado para a revisão final dos 
documentos para a publicação da licitação. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

ENVELOPES e o primeiro ano subsequente 
à DATA DE EFICÁCIA. 

31.4.1 Os reajustes subsequentes serão 
realizados a cada 12 (doze) meses, 
considerando como data-base a data do 
primeiro reajuste da CONTRAPRESTAÇÃO 
MENSAL MÁXIMA. 

destas variações, sugere-se que a metodologia de reajuste do 
Contrato passe a contemplar métricas de reajuste como o índie 
Nacional de Custo da Construção - "INCC" e o Índice Geral de 
Preços - Mercado "IGPM"  como premissas de reajuste 
contratual durante a fase de obra do projeto. 

Esta medida assegura a previsibilidade, minimiza danos e 
confere maior segurança jurídica ao projeto como todo, além 
de ser um parâmetro já amplamente adotado em outros 
projetos como, por exemplo, a PPP do Complexo de Saúde 
HoPE/MG, que contempla os reajustes pelo INCC e IGPM para 
composição de um Índece de Reajuste do Contrato (IRC), e o 
exemplo do projeto da PPP do Hospital Regional de Mato 
Grosso do Sul que também contempla a previsão de reajuste 
faseado e que leva em consideração os índices INCC e IGPM. 

Ainda no tocante às premissas de reajuste, destaca-se que, em 
contratos de longa duração, os custos relacionados à mão de 
obra assumem relevância significativa, uma vez que seus 
reajustes são disciplinados por Convenções Coletivas de 
Trabalho específicas, firmadas por cada categoria profissional e 
respectivos sindicatos. 

Tal circunstância implica que a variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) não reflete, de forma 
adequada, a dinâmica dos reajustes salariais efetivamente 
praticados em decorrência das negociações coletivas. A médio 
e longo prazo, essa defasagem tende a produzir desequilíbrio 
econômico-financeiro no Contrato de PPP, na medida em que 
o índice geral de preços não captura as oscilações reais dos 
custos de mão de obra, componente essencial da estrutura de 
despesas operacionais. 

Diante desse cenário, sugere-se a adoção de algumas 
premissas de reajuste que sejam capazes de refletir a evolução 
dos custos com Mão de Obra ao longo do período de 
concessão, de modo a preservar o equilíbrio contratual e 
assegurar a adequada recomposição da receita da 
Concessionária. 

Cumpre salientar que esse parâmetro já encontra precedentes 
em outros contratos de parceria, a exemplo da PPP da Saúde 
Primária e da PPP da Educação do Município de Belo Horizonte, 
cujas modelagens contemplam a variação dos custos de mão 
de obra conforme a categoria profissional predominante. 

Para fins de exemplificação e aprimoramento técnico da 
proposta, recomenda-se a adoção de fórmula paramétrica de 
reajuste que considere a proporção entre os principais 
componentes do custo operacional (OPEX). Assim, caso 60% 
dos custos operacionais sejam compostos por despesas de 
pessoal e 40% por insumos, materiais e serviços de terceiros, o 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

reajuste anual poderia ser calculado mediante a ponderação de 
60% com base no índice de reajuste da respectiva categoria 
profissional (dissídio coletivo) e 40% com base na variação do 
IPCA.   

101 2. Minuta de Contrato Cláusula 6ª PRAZO DA CONCESSÃO 
6.2 Para todos os efeitos decorrentes do 
CONTRATO, a DATA DE EFICÁCIA ocorrerá 
quando todas as seguintes condições 
estiverem cumpridas: 

(i) Publicação, pelo PODER CONCEDENTE, 
do extrato do CONTRATO no DOE e no 
PNCP; 

(ii) assinatura e registro do CONTRATO DE 
VINCULAÇÃO DE RECEITAS, NOMEAÇÃO 
DE AGENTE DE GARANTIA E 
ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS, conforme 
minuta do ANEXO XII do CONTRATO – 
MINUTA DE CONTRATO DE VINCULAÇÃO 
DE RECEITAS, NOMEAÇÃO DE AGENTE DE 
GARANTIA E ADMINISTRAÇÃO DE 
CONTAS; 

(iii) depósito, pela CADIP, na CONTA 
GARANTIA, do valor previsto na 
subcláusula 24.4.2; e 

(iv) constituição do penhor sobre o SALDO 
GARANTIA pela CADIP, no valor previsto 
na subcláusula 24.4.2, no prazo máximo 
de até 2 (dois) meses contados da data de 
assinatura do CONTRATO, mediante 
assinatura e registro do contrato de 
penhor vinculado ao CONTRATO DE 
VINCULAÇÃO DE RECEITAS, NOMEAÇÃO 
DE AGENTE DE GARANTIA E 
ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS, que 
formaliza a constituição do penhor sobre 
o SALDO GARANTIA depositado na CONTA 
GARANTIA. 

Observa-se que a Cláusula 6.2 não inclui, entre as condições de 
eficácia do Contrato, a comprovação de que o PODER 
CONCEDENTE disponibilizou à Concessionária a totalidade da 
Área da Concessão, livre e desimpedida, para início das 
atividades previstas. 

Essa ausência representa risco relevante ao cronograma 
contratual, tendo em vista que o prazo para conclusão da Fase 
1 (36 meses) é contado a partir da Data de Eficácia, e não do 
efetivo acesso à área. Assim, eventual atraso na liberação do 
terreno poderá comprometer o cumprimento das obrigações 
da Concessionária sem que exista previsão de reequilíbrio ou 
suspensão de prazos. 

Recomenda-se, portanto, que a liberação da Área da 
Concessão seja incluída expressamente como condição de 
eficácia ou, alternativamente, como condição de início do 
prazo de obras, de modo a alinhar a contagem dos prazos 
contratuais com a efetiva disponibilidade física da área. 

 N/I Caso a regularização fundiária não tenha sido 
realizada até o momento do início das obras, 
entende-se que há obrigações preliminares que 
podem ser desenvolvidas pela Concessionária 
nesse período, como a elaboração de planos, 
projetos executivos e demais atividades 
preparatórias, não cabendo atrasar esse processo. 

Além disso, uma vez que o Contrato já passa ter os 
seus efeitos, a matriz de riscos será adequada de 
modo a prever que eventuais atrasos na 
desapropriação ou na disponibilização dos 
imóveis desapropriados constituem risco alocado 
ao Poder Concedente, devendo gerar os efeitos 
contratuais correspondentes, inclusive quanto ao 
cronograma e ao reequilíbrio econômico-
financeiro, quando aplicável. 
 

102 2. Minuta de Contrato   Desapropriações - Imóveis: Remédio para hipótese de 
desapropriação não estar concluída até a publicação do edital. 
- Não queremos que a desapropriação seja uma condição 
precedente - Sugestão: Poder Concedente conduzir a 
desapropriação em paralelo de modo a viabilizar a conclusão 
até o a publicação do edital.  

Disponibilidade do imóvel  

 N/I Caso a regularização fundiária não tenha sido 
realizada até o momento do início das obras, 
entende-se que há obrigações preliminares que 
podem ser desenvolvidas pela Concessionária 
nesse período, como a elaboração de planos, 
projetos executivos e demais atividades 
preparatórias, não cabendo atrasar esse processo. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

Além disso, uma vez que o Contrato já passa ter os 
seus efeitos, a matriz de riscos será adequada de 
modo a prever que eventuais atrasos na 
desapropriação ou na disponibilização dos 
imóveis desapropriados constituem risco alocado 
ao Poder Concedente, devendo gerar os efeitos 
contratuais correspondentes, inclusive quanto ao 
cronograma e ao reequilíbrio econômico-
financeiro, quando aplicável. 

103 2. Minuta de Contrato Cláusula 9ª FASE 1 – FASE DE 
CONSTRUÇÃO E IMPLANTAÇÃO DO 
HOSPITAL 

9.1 A FASE 1 terá início na DATA DE 
EFICÁCIA e se encerrará na data da 
emissão da ORDEM DE SERVIÇO, com 
duração total prevista de 36 (trinta e seis) 
meses, conforme previsto no ANEXO III do 
CONTRATO – CADERNO DE ENGENHARIA. 

Considerando a complexidade inerente a empreendimentos 
hospitalares e a diversidade de disciplinas envolvidas 
(instalações médicas, infraestrutura predial, fluxos 
assistenciais, condicionantes sanitárias e ambientais), entende-
se que o prazo de 36 meses a partir da Data de Eficácia é 
insuficiente para viabilizar, de forma técnica e segura, todas as 
etapas da Fase 1, representando um risco para o projeto. 

Dessa forma, recomenda-se que o cronograma da Fase 1 seja 
ajustado para refletir a realidade de projetos hospitalares de 
porte semelhante, prevendo: 

a) até 12 (doze) meses para o desenvolvimento e aprovação 
dos projetos executivos, obtenção de licenças, autorizações, 
alvarás e demais aprovações necessárias; e 

b) até 36 (trinta e seis) meses subsequentes para a execução 
das obras e implantação física do hospital (aprox. 35.000 m², 
excluídas as áreas de garagem). 

Vale dizer que essa estruturação do prazo assegura maior 
aderência à realidade técnica do setor, reduz risco de atrasos 
imputáveis ao Poder Concedente (por demora em aprovações) 
e garante maior previsibilidade para o cumprimento 
contratual. 

 N/I O prazo global de 36 meses é considerado 
adequado para a obtenção de licenças e para o 
período de obras. 

104 2. Minuta de Contrato Cláusula 10ª - FASE 2 - Fase de adaptação 
operacional  

Considerando as disposições constantes da fase de adaptação 
operacional, sugerimos a inclusão de período de carência para 
início do periodo de verificação dos indicadores de 
desempenho. Esse período de carênca deve ocorrer tanto no 
início da operação quanto na hipótese de alteração do 
verificador independente.  

 N/I A Fase 2 já corresponde ao período destinado à 
aplicação do Sistema de Mensuração de 
Desempenho sem um completo impacto 
financeiro decorrente do desempenho sobre a 
Contraprestação Mensal Máxima, justamente para 
permitir a adaptação das Partes e do Verificador 
Independente às regras e procedimentos do 
Anexo VII. Assim, o período de adaptação 
operacional já se encontra contemplado, não 
sendo necessária a criação de nova carência 
específica. Todavia, informamos que a Fase 2 está 
sendo ampliada de 3 para 6 meses, de modo a 
assegurar a melhor adaptação para a operação do 
Hospital e da Concessionária. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

105 2. Minuta de Contrato Cláusula 35ª - Capital Social - Valor mínimo 
do capital social integralizado.  

Sugerimos revisitar o valor minimo definido como obrigatório 
para integralização de capital haja vista estar muito superior a 
outros editais semelhantes, como no caso da PPP de Hospital 
Regional do Mato Grosso do Sul e o projeto da PPP do 
HoPE/MG.   

 N/I Obrigado pela sua contribuição. O modelo 
econômico-financeiro para a licitação incorporará 
as contribuições da Consulta Pública e Roadshow 
realizados e o tema da integralização de capital e 
sua proporção frente ao CAPEX inicial do projeto 
será ajustado buscando uma relação mais próxima 
com o observado no mercado de PPPs no setor de 
saúde. 

106 2. Minuta de Contrato Cláusula 23ª - Contraprestação mensal  Sugere-se avaliar a adoção de uma métrica de “ramp-up” 
relacionada à disponibilidade do corpo clínico de especialistas, 
considerando o tempo necessário para formação, capacitação 
e credenciamento dos profissionais médicos, bem como para a 
adequada estruturação dos procedimentos especializados a 
serem executados. 

Recomenda-se, ainda, que sejam reavaliadas as métricas 
vinculadas às especialidades médicas exigidas, de forma a 
assegurar prazos realistas e compatíveis com a curva de 
maturação operacional da Concessionária e com a 
disponibilidade de profissionais qualificados no mercado. 

 N/I A Concessionária responsável pela construção do 
Novo Hospital Estadual em Viamão será a mesma 
encarregada de sua operação, o que lhe confere 
condições estratégicas de antecipar, durante a 
fase de obras, todas as ações necessárias à futura 
formação e estruturação do corpo clínico 
especializado, bem como à organização dos fluxos 
assistenciais, protocolos, habilitações e 
credenciamentos indispensáveis ao início da 
operação. Dessa forma, entende-se que a 
contratação integrada favorece o planejamento 
adequado para que a concessionária esteja pronta 
para a entrada em operação do hospital, 
mitigando riscos relacionados à disponibilidade 
dos profissionais médicos e à maturação das 
especialidades. 

Adicionalmente, está sendo estudada a adoção de 
uma métrica de exigência gradual dos serviços 
assistenciais, visando a melhor adaptação 
operacional da concessionária.  

Reforça-se que esse mecanismo dialoga 
diretamente com o interesse da futura 
concessionária em alcançar o recebimento 
integral da contraprestação mensal, estimulando 
a antecipação de medidas de mobilização de 
equipes, qualificação dos profissionais e 
estruturação dos serviços especializados. 

As métricas de cálculo da contraprestação serão 
reavaliados para a versão final do projeto. 

107 2. Minuta de Contrato Cláusula 23ª - Contraprestação mensal  Recomenda-se revisitar a fórmula de cálculo da 
contraprestação, de modo que esta contemple faixas (bandas) 
de serviços compatíveis com a natureza e o volume da 
demanda mensal observada. A contraprestação deve refletir, 
de forma proporcional, o quantitativo e a complexidade dos 
procedimentos executados. 

É igualmente relevante assegurar previsibilidade quanto aos 
tipos e quantidades mensais de procedimentos, permitindo o 

 N/I A sugestão será avaliada. É possível antecipar 
algumas alterações que serão incorporadas neste 
tema: 

1) A fórmula da contraprestação terá uma parcela 
fixa, não suscetível à aplicação do SMD (trabalha-
se atualmente com a proposta de 55%) 

2) Haverá um sistema de banda de atendimento, 
de modo que a superação de um percentual para 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

adequado dimensionamento operacional da Concessionária. 
Tais limites e padrões de atendimento devem estar 
expressamente refletidos na metodologia de cálculo da 
contraprestação, com a inclusão de métricas contratuais 
objetivas que garantam transparência e equilíbrio econômico-
financeiro ao longo da execução do contrato. 

além da meta estimada acarrete pagamento 
adicional para compensar produção hospitalar 
realizados a mais pela Concessionária. A 
superação deste patamar por períodos sucessivas 
de avaliação será gatilho para o reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato e revisão das 
metas de atendimento. 

108 2. Minuta de Contrato - Sugerimos a previsâo de bonus à Conecssionária para os casos 
de obtenção de creditações.  

 N/I A certificação ONA 3 será considerada como 
obrigação da Concessionária. 

109 2. Minuta de Contrato Tema: Cláusula 23.7 – Pagamento do valor 
incontroverso em caso de divergência 
sobre a Contraprestação Mensal Efetiva 

Redação atual (Viamão): 

“23.7 Em caso de divergência quanto ao valor da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, qualquer das PARTES 
poderá acionar os mecanismos de resolução de controvérsias 
previstos no CONTRATO. 

23.7.1 Na hipótese de divergência quanto aos valores de 
qualquer dos componentes da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 
EFETIVA, deverá prevalecer o valor indicado no relatório 
elaborado pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, que será 
regularmente pago até que a data da resolução da 
controvérsia.” 

Exemplos de cláusulas do Hospital Regional do Mato Grosso do 
Sul (HRMS): 

Cláusula 20.15: 

“Havendo divergências, na forma da Cláusula 20.14, o Poder 
Concedente deverá realizar o pagamento do valor 
incontroverso, no prazo regular, sendo que eventuais 
diferenças, para mais ou menos, serão compensadas no mês 
imediatamente seguinte ao da solução da controvérsia.” 

Cláusula 20.2.4: 

“Caso perdure divergência para além dos prazos indicados nas 
Cláusulas 20.2.1 e 20.2.2, as Partes acordam que a 
Concessionária deverá emitir a nota fiscal com base no valor 
incontroverso, com o restante dos valores encaminhados para 
discussão pelas Partes de acordo com os mecanismos de 
solução de controvérsias deste Contrato, sendo que, 
solucionada a controvérsia, o ajuste no montante da 
Contraprestação Pública Efetiva deverá ser automaticamente 
procedido no mês subsequente ao da decisão definitiva da 
controvérsia.” 

Cláusula 20.4: 

“A nota fiscal a ser emitida pela Concessionária deverá ser 
emitida tão somente em relação aos valores incontroversos 
que não tenham sido contestados por qualquer das Partes, em 

Proposta de nova redação (sugerida): 

“23.7. Em caso de divergência quanto ao valor da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, o PODER 
CONCEDENTE deverá realizar o pagamento do valor 
incontroverso no prazo contratual, sendo que eventuais 
diferenças, para mais ou para menos, serão 
compensadas na CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA 
do mês imediatamente subsequente à solução da 
controvérsia, nos termos dos mecanismos de resolução 
previstos neste CONTRATO. 

23.7.1. Persistindo a divergência, a CONCESSIONÁRIA 
deverá emitir nota fiscal apenas em relação ao valor 
incontroverso, permanecendo os valores controversos 
sujeitos à discussão entre as PARTES, com ajuste 
automático após decisão definitiva.” 

A lógica do Contrato atual já busca evitar a 
paralisação completa dos pagamentos. A Cláusula 
23.7.1, ao determinar que o valor indicado pelo 
Verificador Independente prevalece para fins de 
pagamento enquanto a controvérsia não for 
resolvida, já constitui um mecanismo que 
assegura a continuidade do fluxo financeiro. O 
valor controverso (a diferença em relação ao 
relatório do VI) será discutido posteriormente em 
procedimento específico para resolução de 
conflitos, e será acrescentado ou descontado na 
contraprestação mensal no mês seguinte ao da 
conclusão do procedimento. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

nome do Fundo Especial de Saúde de Mato Grosso do Sul – 
FESA, inscrito no CNPJ/MF nº 03.517.102/0001-77, ou fundo 
que venha o substituir.” 

Justificativa: 

A redação atual não assegura de forma clara o pagamento do 
valor incontroverso em caso de divergência, limitando-se a 
estabelecer a prevalência do relatório do Verificador 
Independente. Isso pode gerar insegurança financeira e risco 
de comprometimento do fluxo de caixa da concessionária, 
afetando diretamente a continuidade e a qualidade dos 
serviços prestados. 

Já o modelo adotado no Hospital Regional do Mato Grosso do 
Sul (HRMS) traz cláusulas mais modernas e equilibradas, 
determinando expressamente o pagamento do valor 
incontroverso, a emissão de nota fiscal correspondente e a 
compensação posterior dos valores controversos. 

Essa sistemática garante: 

• Segurança econômica do contrato, preservando o fluxo 
financeiro da concessionária; 

• Continuidade da prestação de serviços em alto padrão, sem 
risco de paralisação por retenções indevidas; 

• Equilíbrio contratual, ao permitir que apenas a parcela 
controversa seja discutida, sem prejudicar a operação 
corrente; 

• Adoção de boas práticas em PPPs hospitalares, em linha com 
experiências recentes (HRMS). 

110 2. Minuta de Contrato Contribuição – Transparência do fluxo 
financeiro e posição contratual do 
Hospital de Viamão 

Redação Atual 

24.1. O cumprimento das obrigações pecuniárias do PODER 
CONCEDENTE previstas na subcláusula 24.3 será assegurado 
durante toda a CONCESSÃO, por meio de SISTEMA DE 
GARANTIA composto pelas RECEITAS VINCULADAS, 
provenientes dos recursos financeiros destinados ao ESTADO a 
título de transferência obrigatória da União ao Fundo de 
Participação dos Estados (FPE), nos termos da Lei Estadual nº 
16.245, de 25 de dezembro de 2024, e pela garantia prestada 
pela CADIP, consistente na constituição de penhor sobre o 
SALDO GARANTIA, a ser mantido em conta bancária de 
titularidade da CADIP, conforme CONTRATO e ANEXO XII do 
CONTRATO – MINUTA DE CONTRATO DE VINCULAÇÃO DE 
RECEITAS, NOMEAÇÃO DE AGENTE DE GARANTIA E 
ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS. 

Justificativa: 

Redação sugerida 

“24.x  As receitas do Fundo de Participação dos Estados 
(FPE) vinculadas nos termos da Lei Estadual nº 16.245, 
de 25 de dezembro de 2024, destinam-se 
prioritariamente ao adimplemento das obrigações 
pecuniárias do CONTRATO do Hospital de Viamão, 
assegurando que os pagamentos devidos à 
CONCESSIONÁRIA não sejam preteridos por outras 
obrigações do Estado sem fundamento legal. O Poder 
Concedente deverá fixar, nos instrumentos 
orçamentários competentes (PPA, LOA, LDO), estimativa 
expressa dos recursos FPE vinculados para garantia 
deste contrato e explicitar a posição (ordem de 
prioridade) dos pagamentos da Concessionária em 
relação a outras obrigações estatais.” 

A proposta é considerada e segue em discussão 
interna e avaliação da viabilidade de 
implementação. 

A proposta mais atualizada quanto a este tema 
propõe a elaboração de norma para formalizar o 
critério temporal (pela data de assinatura do 
contrato de concessão) de prioridade. Assim, os 
recursos do FPE poderão ser distribuídos entre os 
contratos, respeitado o critério de antiguidade, ou 
seja, do contrato mais antigo para o mais recente. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

• Essa cláusula confere clareza e previsibilidade jurídicas, 
elemento essencial para que a concessionária possa planejar 
seu fluxo de caixa com segurança. 

• Assegura que o risco de não pagamento por restrições 
orçamentárias ou por obrigações não previstas não recaia de 
forma indevida sobre a concessão. 

• A vinculação do FPE pela Lei 16.245 já existe; tornar explícita 
sua aplicação e prioridade evita interpretações divergentes e 
litígios. 

• Promove maior atratividade para investidores privados, ao 
demonstrar compromisso legal do Estado de garantir os 
pagamentos pactuados, minimizando risco país-contrato. 

111 2. Minuta de Contrato Tema: Cláusula 25.4 – Receitas Acessórias 
não obrigatórias 

Redação atual (Viamão): 

“25.4 Constituem RECEITAS ACESSÓRIAS NÃO OBRIGATÓRIAS 
as receitas auferidas e aproveitadas pela CONCESSIONÁRIA ou 
sua subsidiária integral em decorrência da exploração das 
seguintes atividades: 

(i) parcerias com instituições de ensino em saúde para pós-
graduação ou 

(ii) cursos livres em saúde (por exemplo, curso hands-on); 

(iii) pesquisa e desenvolvimento em saúde; 

(iv) banca de jornais e revistas; 

(v) serviços de higiene pessoal; 

(vi) loja de conveniência; 

(vii) posto de utilidades públicas; 

(viii) serviços bancários; 

e outras atividades não vedadas no CONTRATO e previamente 
autorizadas pelo PODER CONCEDENTE. 

Justificativa: 

A redação atual, ao estabelecer um intervalo entre 10% e 50% 
a ser proposto pela concessionária e aprovado pelo Poder 
Concedente, cria incerteza regulatória e pode levar a um 
comportamento conservador por parte dos licitantes. Essa 
imprevisibilidade tende a reduzir a atratividade do certame, 
impactando diretamente o valor de desconto ofertado e, por 
consequência, os benefícios econômicos para o Poder Público. 
A proposta de fixar percentuais objetivos (10% para receitas 
não obrigatórias e 5% para as demais receitas acessórias, 
conforme já previsto em parte da minuta) elimina a 
insegurança, garante maior clareza contratual e reforça a 

Proposta de nova redação (sugerida): 

“25.4 Constituem RECEITAS ACESSÓRIAS NÃO 
OBRIGATÓRIAS as receitas auferidas e aproveitadas pela 
CONCESSIONÁRIA ou sua subsidiária integral em 
decorrência da exploração das atividades listadas nesta 
cláusula e outras não vedadas no CONTRATO, desde que 
previamente autorizadas pelo PODER CONCEDENTE. 

25.4.1 Para as RECEITAS ACESSÓRIAS NÃO 
OBRIGATÓRIAS, o percentual de compartilhamento com 
o PODER CONCEDENTE corresponderá a 10% (dez por 
cento) da receita bruta auferida. 

25.4.2 Para as demais RECEITAS ACESSÓRIAS previstas 
no CONTRATO, o percentual de compartilhamento 
corresponderá a 5% (cinco por cento) da receita bruta 
auferida.” 

O contrato será atualizado de modo que não 
haverá mais o compartilhamento de valores entre 
Concessionária e Poder Concedente decorrente 
da exploração de "receitas acessórias 
obrigatórias" (lanchonete, restaurante, 
estacionamento). Deste modo, a totalidade das 
receitas decorrentes dessas atividades 
obrigatórias será integralmente apropriada pela 
Concessionária. 

Para as receitas acessórias não obrigatórias, o 
percentual de compartilhamento poderá ser 
negociado entre Concessionária e Poder 
Concedente, caso a caso. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

atratividade do projeto, ao mesmo tempo em que assegura ao 
Poder Concedente participação justa nas receitas adicionais. 

25.4.1 Para as RECEITAS ACESSÓRIAS NÃO OBRIGATÓRIAS, o 
percentual de compartilhamento com o PODER CONCEDENTE 
corresponderá a um percentual entre 10% (dez por cento) e 
50% (cinquenta por cento) da receita bruta auferida, a ser 
proposto pela CONCESSIONÁRIA em seu plano de negócios e 
aprovado pelo PODER CONCEDENTE.” 

112 2. Minuta de Contrato Tema: Cláusula 25.7 – Aprovação prévia 
para exploração de Receitas Acessórias 

Redação atual: 

“25.7 Para explorar qualquer Receita Acessória, a 
CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE 
um plano de negócios contendo, no mínimo: 

(i) objeto e produto pretendido; 

(ii) público-alvo; 

(iii) modelo de geração de receitas; 

(iv) estratégia competitiva; 

(v) projeções de fluxo de caixa, incluindo estimativas de 
investimentos, receitas, despesas e tributos; 

(vi) análise da viabilidade técnica e jurídica da proposta; 

(vii) avaliação de riscos relacionados à prestação dos SERVIÇOS 
e alternativas de mitigação; 

(viii) análise de rentabilidade do negócio; e 

(ix) demais informações eventualmente requeridas pelo PODER 
CONCEDENTE. 

25.7.1 O PODER CONCEDENTE terá o prazo de até 30 (trinta) 
dias úteis, prorrogável por igual período mediante justificativa 
fundamentada, para se manifestar sobre a solicitação da 
CONCESSIONÁRIA. 

25.7.2 Durante o prazo previsto na subcláusula 25.7.1, o PODER 
CONCEDENTE poderá solicitar esclarecimentos, 
complementações ou ajustes no plano de negócios e/ou nas 
análises apresentadas, hipótese em que o prazo de análise 
ficará suspenso entre a data da solicitação e o recebimento da 
resposta da CONCESSIONÁRIA. 

25.7.3 Não havendo manifestação do PODER CONCEDENTE no 
prazo estabelecido, a solicitação considerar-se-á tacitamente 
aprovada, nos termos propostos. 

25.7.4 Caso o PODER CONCEDENTE rejeite o pedido, deverá 
apresentar justificativa fundamentada, indicando 
expressamente as razões da decisão.” 

Sugestão: Retirada da referida clausula 

 

Justificativa: 

A redação atual, ao condicionar a exploração de 
qualquer receita acessória a um processo de aprovação 
formal e extenso, retira atratividade do certame, pois 
cria incerteza regulatória e pode afetar diretamente a 
previsibilidade de receitas que, em muitos casos, são 
essenciais para o fluxo de caixa do privado. 
Além disso, essa exigência não está em linha com os 
editais mais recentes de hospitais publicados, que 
adotam um modelo mais flexível, exigindo apenas a 
prestação de informações e relatórios, e não aprovação 
prévia. 

No caso do HOPE, apesar de o tramite passar pela 
aprovação do Poder Concedente, a exploração do 
estacionamento (provavelmente a receita acessória 
mais importante para o Privado), bem como a locação do 
auditório, contém clausula de exceção desde que a 
tabela de preços esteja aprovada pelo mesmo. 

 
Cláusulas HOPE 

“25.4.3. Fica autorizada a Concessionária a explorar a 
atividade de estacionamento nas áreas vinculadas ao 
objeto da concessão, desde que previamente aprovada, 
pelo Poder Concedente, a proposta de estrutura 
tarifária, e assegurada, ainda, a gratuidade do uso a 
todos os colaboradores do Complexo Hospitalar e aos 
servidores do Poder Concedente, quando no exercício de 
suas funções.” 

“25.4.4. Fica autorizada a Concessionária a realizar a 
locação do auditório a terceiros, desde que o 
agendamento seja efetuado com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias, mediante requerimento 
encaminhado à FUNSAU, sendo assegurada ao Poder 
Concedente e FUNSAU prioridade no agendamento e o 

A contribuição sugere a retirada da exigência de 
apresentação de plano de negócios (Cláusula 
25.7), confundindo esta exigência com a 
necessidade de aprovação pelo Poder 
Concedente. 

O Contrato já prevê receitas acessórias 
autorizadas, como é o caso daquelas obrigatórias 
(estacionamento, restaurante e lanchonete), para 
as quais esse plano de negócios deve ser 
apresentado para reduzir a assimetria de 
informação entre o Estado e a Concessionária, e 
não necessariamente para obter aprovação. 

Além disso, efetuaremos alteração no sentido de 
definir que as receitas acessórias obrigatórias 
passem a ser consideradas atividades a serem 
executadas obrigatoriamente pela 
Concessionária, recebendo tratamento 
equivalente aos demais encargos. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

direito de utilização do auditório em 50% (cinquenta por 
cento) dos dias de cada semestre.” 

A proposta busca: 

• Eliminar a incerteza regulatória, dando maior liberdade 
à concessionária; 

• Aumentar a atratividade do certame, reduzindo 
barreiras desnecessárias e incentivando propostas mais 
competitivas; 

• Alinhar-se às boas práticas já verificadas em outros 
projetos hospitalares, onde a exploração de receitas 
acessórias é entendida como parte natural do modelo de 
sustentabilidade econômico-financeira. 

113 2. Minuta de Contrato Tema: Clausula de Reajuste Texto Original 

“Cláusula 31ª – REAJUSTE 

31.1 O valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA será 
reajustado nos termos desta Cláusula. 

31.2 O reajuste será calculado de acordo com a seguinte 
fórmula: 

VCMC=VCMA×IRC 

Onde: 

VCMC: valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA a ser 
praticado no ano corrente; 

VCMA: valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA vigente 
no ano anterior; 

IRC: Índice de Reajuste da Contraprestação aplicável ao 
período. 

31.3 O IRC será calculado pela fórmula: 

IRC=1+(48%×IVDA+52%×IPCAExp) 

Onde: 

IVDA: Índice de Valor das Despesas Assistenciais, calculado e 
divulgado anualmente pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS); 

IPCA Exp: Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com exclusão 
do subitem “Plano de Saúde”, representando a variação 
inflacionária dos itens não assistenciais. 

31.3.1Para fins de cálculo do IRC, deverão ser utilizados os 
dados oficiais mais recentes divulgados pela ANS, vigentes à 
época da aplicação do reajuste.” 

Proposta de nova redação (sugerida): 

“31.1. O valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA 
será reajustado nos termos desta Cláusula, observadas 
as fases do Contrato. 

31.2. Durante a Fase 1 (Construção e Implantação), 
compreendido entre a Data-Base e a Ordem de Início da 
Operação Definitiva da Nova Edificação ou da Edificação 
Existente, o Índice de Reajuste da Contraprestação (IRC) 
será calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

IRC = (50% × INCC-M) + (40% × IPCA) + (10% × IGP-M) 

31.3. A partir do início da Fase 2 (Adaptação 
Operacional) e da Fase 3 (Operação Plena), o IRC passará 
a ser calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

IRC = 1 + (48% × IVDA + 52% × IPCA) 

31.4. Para fins de cálculo, deverão ser utilizados os dados 
oficiais mais recentes divulgados pelos respectivos 
órgãos responsáveis (FGV/IBGE/ANS).” 

Justificativa: 

A redação atual, ao adotar o IPCA Expurgado (IPCA Exp), 
aumenta o risco regulatório e a possibilidade de 
divergências técnicas na apuração, com potenciais 
questionamentos jurídicos. 

A proposta mantém a estrutura original do contrato para 
as Fases 2 e 3, preservando a ponderação entre o IVDA 
(48%) e o IPCA (52%), mas substitui o IPCA Exp pelo IPCA 
cheio, índice oficial, objetivo e de fácil verificação. 
Já para a Fase 1, a sugestão é alinhar o contrato às boas 
práticas recentes (ex.: Hospital HOPE), utilizando o INCC-
M como principal indexador, combinado com o IPCA e o 

O apontamento será considerado para a revisão 
final dos documentos para a publicação da 
licitação. 
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Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

IGP-M, refletindo melhor a realidade dos custos de 
construção. 

Essa alteração traz: 

• Maior previsibilidade e segurança jurídica; 

• Aderência técnica ao custo da construção na Fase 1 (via 
INCC-M); 

• Manutenção da lógica original do edital para as fases 
de operação, apenas corrigindo o índice de inflação para 
um parâmetro mais estável e transparente (IPCA). 

Exemplo do HOPE 

“22.2. Durante o Período de Investimentos, a 
Contraprestação Pública Máxima (Parcelas A e B) deverá 
ser reajustada no período compreendido entre a Data-
Base e a Ordem de Início da Operação Definitiva da Nova 
Edificação ou da Edificação Existente, o que ocorrer por 
último conforme estabelecido no Plano de 
Investimentos Detalhado, de acordo com a seguinte 
fórmula:   

IRC = 50%∗𝐼𝑁𝐶𝐶 𝑀 40%∗𝐼𝑃𝐶𝐴 10%∗𝐼𝐺𝑃𝑀 

(...) 

22.3. Após o início da Operação Definitiva da Edificação 
Existente ou da Nova Edificação, o que ocorrer por 
último conforme estabelecido no Plano de 
Investimentos Detalhado, o valor das Contraprestação 
Pública Máxima (Parcelas A e B) deixará de ser 
reajustado pela fórmula constante da Cláusula 22.2, 
passando a ser reajustado a cada 12 (doze) meses, de 
acordo com a seguinte fórmula: 

IRC = 80%∗𝐼𝑃𝐶𝐴 20%∗𝐼𝐺𝑃𝑀” 

114 2. Minuta de Contrato Tema: Capital Social Minimo Tomando como base o modelo econômico-financeiro 
disponibilizado na consulta pública, o Capital Social mínimo de 
R$ 414.153.885,00 (quatrocentos e quatorze milhões, cento e 
cinquenta e três mil, oitocentos e oitenta e cinco reais) nos 
parece bastante alto em comparação com editais recentes, 
segue para análise de comparação o valor de CAPEX, OPEX 
ANUAL e CAPITAL SOCIAL MINIMO em alguns dos editais:  
 
 
 
 
 
 
  

Sugestão: 

Adoção de parâmetros semelhantes aos Projetos HOPE 
e do Hospital Regional do Mato Grosso do Sul para 
definição do Capital Social Mínimo necessário 

O modelo econômico-financeiro para a licitação 
incorporará as contribuições da Consulta Pública e 
Roadshow realizados e o tema da integralização 
de capital e sua proporção frente ao CAPEX inicial 
do projeto será ajustado buscando uma relação 
mais próxima com o observado no mercado de 
PPPs no setor de saúde. 
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Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

115 2. Minuta de Contrato Cláusula 5.2 A Cláusula 5.2 do Contrato dispõe que a Concessionária será 
responsável pela atualização da situação da matrícula da área 
da Concessão. Entretanto, não há informações claras sobre o 
status atual da matrícula e as atualizações necessárias, bem 
como quanto as responsabilidades da Concessionária nesse 
contexto.  

Desta forma, sugere-se que a redação seja aprimorada para 
conter, com precisão, as atualizações e procedimentos a serem 
adotados, bem como as atribuições e riscos da Concessionária. 

N/I O Contrato de Concessão e seus Anexos devem 
ser interpretados de forma sistêmica. O Anexo VIII 
- Matriz de Riscos estabelece de forma clara a 
responsabilidade do Poder Concedente sobre os 
eventos relacionados à desapropriação e à 
disponibilização da área. A redação da cláusula 5.2 
do Contrato é clara ao prever a obrigação da 
Concessionária em manter as matrículas 
devidamente atualizadas após a data de eficácia, 
ou seja, realizar os atos registrais subsequentes e 
necessários à execução do Contrato.  

116 2. Minuta de Contrato Cláusula 40.5 e 40.8.(i) A Cláusula 40.5 do Contrato estabelece que a Concessionária 
deverá adotar, às suas expensas, as medidas preventivas 
exigidas por previsão meteorológica ou climática, não sendo 
tais medidas consideradas como eventos aptos a ensejar o 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Esse 
entendimento é reiterado pela Cláusula 40.8.(i), reforçando 
que os custos decorrentes dessas ações preventivas integram 
os riscos assumidos pela Concessionária. 

Entretanto, a redação atual da Cláusula 40.5 apresenta grau 
elevado de subjetividade ao se referir genericamente a 
“medidas preventivas”, sem delimitar de forma clara e objetiva 
quais ações são consideradas razoáveis e proporcionais diante 
das previsões meteorológicas ou climáticas. Essa indefinição 
pode gerar divergências interpretativas entre as partes, 
especialmente em situações de eventos climáticos extremos ou 
de difícil previsão, comprometendo a segurança jurídica e a 
previsibilidade contratual. 

Diante disso, recomenda-se o aprimoramento da redação da 
Cláusula 40.5, com a inclusão de parâmetros objetivos que 
orientem a atuação da Concessionária. Esses parâmetros 
podem contemplar, por exemplo, a definição do escopo das 
medidas preventivas, com base em protocolos técnicos 
reconhecidos ou em diretrizes emitidas por órgãos 
competentes; a caracterização das situações meteorológicas 
ou climáticas que demandam ação preventiva, com base em 
níveis de alerta previamente estabelecidos (ex.: alertas 
emitidos por órgãos oficiais como INMET ou Defesa Civil); a 
delimitação dos limites de responsabilidade  da Concessionária, 
especialmente em relação a eventos cuja intensidade ou 
imprevisibilidade extrapolem os riscos ordinários da concessão 
e a previsão de mecanismos de registro e comprovação das 
medidas adotadas, para fins de fiscalização e eventual análise 
de responsabilidade.  

Essas alterações visam conferir maior clareza e segurança à 
execução contratual, evitando litígios decorrentes de 

N/I As "medidas preventivas" deverão ser 
apresentadas pela própria Concessionária, com 
base no disposto na subcláusula 40.1, que exige a 
entrega do Programa de Resiliência e Gestão de 
Risco Climático e do Plano de Ação Climática. 
Referido programa deverá, obrigatoriamente, 
conter a análise de riscos e propor medidas 
preventivas, com base, no mínimo, nos cenários 
climáticos projetados (RCP 4.5 e 8.5). 

Não obstante, é possível ajustar a subcláusula 40.5 
para deixar claro que as medidas mitigatórias 
mencionadas são aquelas que deverão estar 
previstas no Programa de Resiliência e Gestão de 
Risco Climático (subcláusula 40.1). 
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sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

interpretações divergentes sobre o que constitui uma medida 
preventiva razoável e qual o limite da responsabilidade da 
Concessionária frente a eventos climáticos. 

117 2. Minuta de Contrato Cláusula 42.2 A Cláusula 42 do Contrato prevê a constituição de um Comitê 
de Resolução de Conflitos, com o objetivo de promover a 
solução consensual de controvérsias entre as partes. 
Especificamente, a Cláusula 42.2 estabelece que as partes 
poderão definir o escopo de atuação do Comitê, que poderá 
abranger a totalidade ou apenas parte das obrigações 
contratuais. 

Entretanto, a possibilidade de delimitação parcial do escopo de 
atuação do Comitê pode gerar insegurança jurídica e conflitos 
adicionais entre as partes, especialmente diante da dificuldade 
prática de se compartimentalizar obrigações contratuais que, 
em muitos casos, estão interligadas e possuem efeitos 
recíprocos. A fragmentação da atuação do Comitê pode 
comprometer sua efetividade e dificultar a resolução célere e 
eficiente de disputas, além de abrir margem para 
interpretações divergentes quanto à sua competência. 

Dessa forma, recomenda-se a revisão da Cláusula 42.2, com 
vistas à ampliação do escopo de atuação do Comitê de 
Resolução de Conflitos para abranger integralmente o Contrato 
de Concessão. Essa medida contribuirá para (i) a uniformização 
da interpretação contratual, evitando decisões conflitantes 
sobre obrigações interdependentes; (ii) a celeridade e 
efetividade na resolução de controvérsias, por meio de um 
fórum especializado e previamente acordado pelas partes; e 
(iii) a mitigação de riscos jurídicos e operacionais, decorrentes 
de lacunas ou sobreposições de competência. 

N/I A previsão questionada tem por objetivo 
assegurar a flexibilidade de as Partes definirem o 
escopo do CRC, já que sua instituição não é 
obrigatória, gerando incentivos para ambas 
concordarem com a sua constituição mesmo que 
para tratar somente de alguns aspectos do 
Contrato.  

Portanto, a previsão da subcláusula 42.2 tem 
como objetivo fortalecer a atuação do Comitê, 
mitigando o risco de ele não ser constituído pelo 
fato de uma ou ambas as Partes entenderem que 
alguns temas da controvérsia podem ser mais 
bem solucionados por outros meios. A atual 
redação preserva a autonomia das Partes para, 
em comum acordo, customizarem o mecanismo 
de acordo com as necessidades que apresentarem 
ao longo da Concessão, sendo a alternativa mais 
adequada. 

118 2. Minuta de Contrato Cláusula 42.1 e 42.2.1 A Cláusula 42.1 do Contrato dispõe que as partes poderão 
instituir o Comitê de Resolução de Conflitos com vistas à 
prevenção e solução de controvérsias relacionadas à 
Concessão. Por sua vez, a Cláusula 42.2.1 prevê que os prazo e 
as hipóteses em que o Comitê deverá ser instaurado.  

Entretanto, com o intuito de trazer celeridade ao 
procedimento, sugere-se que seja incluída a possibilidade de se 
formar um Comitê de Resolução de Conflitos fixo, a critério das 
partes. O Comitê fixo seria acionado diretamente pelas Partes, 
observando os demais regramentos previstos na Cláusula 42ª, 
podendo, ainda, ser alterado em comum acordo das partes.  

42.2.4. As PARTES poderão, a seu critério e de comum 
acordo, instaurar o COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE 
CONFLITOS fixo, estando sujeito aos demais 
regramentos da Cláusula 42ª e podendo ser revisto a 
qualquer tempo pelas PARTES. 

Optou-se pela previsão do modelo ad hoc 
(instituído apenas quando surge uma disputa) por 
ele evitar custos de manutenção, que são muito 
maiores quando há um comitê permanente. A 
estrutura contratual já prevê a instauração do 
Comitê quando necessário, e a opção por um 
comitê fixo pode ser pactuada futuramente pelas 
partes por meio de um termo aditivo, caso 
julguem conveniente, não sendo necessário 
prever essa opção no Contrato. 

119 2. Minuta de Contrato Cláusula 43.4 A Cláusula 43.4 prevê que não poderão ser objeto de 
arbitragem questões relativas a direitos indisponíveis. Sugere-
se, primeiro, que a cláusula seja revisada para evitar discussões 
adicionais sobre os temas que possam ser submetidos à 
arbitragem, de forma a deixar claro temas importantes que 

43.4 Não poderão ser objeto de arbitragem questões 
relativas a direitos indisponíveis, a exemplo da natureza 
e titularidade públicas do serviço concedido e do poder 
de fiscalização sobre a execução dos SERVIÇOS. Dentre 
outros, consideram-se direitos patrimoniais disponíveis 

A sugestão de detalhar, de forma exemplificativa, 
as matérias consideradas direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, passíveis de arbitragem, é 
uma boa prática que vale a pena ser incorporada. 
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Resposta 

poderão ser submetidos à arbitragem. Nesse sentido, sugere-
se a inclusão de previsão semelhante à adotada no artigo 18, 
§4º, da Lei Estadual nº 16.933/2019, do Estado de São Paulo. 

as questões relacionadas à recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos; o cálculo de 
indenizações decorrentes de extinção ou de 
transferência do contrato de concessão; o 
inadimplemento de obrigações contratuais por qualquer 
das partes; e divergências quanto à execução técnica de 
determinada obrigação contratualmente estabelecida. 

Porém, a definição do que é ou não um direito 
patrimonial disponível é uma questão de 
interpretação jurídica a ser resolvida no caso 
concreto, de tal modo que eventuais 
exemplificações devem estar alinhadas ao 
entendimento jurídico mais consolidado no 
âmbito do Estado sobre o tema. 

A contribuição indicada será avaliada. 

120 2. Minuta de Contrato Cláusula 43.6 O Contrato prevê, na Cláusula 43.6, que as partes poderão 
eleger órgão ou entidade arbitral distinto do determinado pelo 
contrato, caso haja concorrência mútua. Recomenda-se que 
esteja expresso no Contrato que, caso as partes não cheguem 
a um acordo, deverão ser seguidas as disposições contratuais, 
sem que haja anuência da outra parte. 

43.6 As PARTES poderão eleger órgão ou entidade 
arbitral distinto do previsto na subcláusula 43.1 desde 
que haja concordância mútua. Caso não haja acordo, 
qualquer uma das PARTES poderá iniciar o procedimento 
arbitral na CAM-CCBC, sem a necessidade de anuência 
da outra PARTE. 

A subcláusula em questão é clara ao exigir que, 
para eleição de órgão arbitral diverso do indicado 
no Contrato, deve haver concordância mútua 
entre as Partes. O silêncio da cláusula sobre a 
hipótese de desacordo já leva, por interpretação 
lógica, à manutenção da câmara arbitral 
originalmente pactuada na subcláusula 43.1, sem 
ser necessária a anuência da Concessionária ou do 
Poder Concedente. 

121 2. Minuta de Contrato  Cláusula 35.3  Considerando que foi previamente determinado no Contrato 
de Concessão o valor ao qual poderá ser reduzido o capital 
social, entende-se que é desnecessária a prévia aprovação do 
Poder Concedente, devendo ser exigida, no máximo, 
comprovação posterior da redução realizada. Essa medida 
permite maior agilidade na atuação da Concessionária e a 
otimização da utilização dos seus recursos.  

Cláusula 35.3. Minuta do contrato - Após o término da 
FASE 1, a CONCESSIONÁRIA poderá reduzir seu capital 
social subscrito, sem a necessidade de anuência do 
PODER CONCEDENTE. 

Faz-se importante a anuência prévia do Poder 
Concedente, pois é necessário a confirmação de 
que os investimentos realizados na Fase 1 foram 
concluídos adequadamente. 

122 2. Minuta de Contrato  Cláusula 39.3, i  O Contrato de Concessão exige a implantação de Sistema de 
Gestão de Saúde e Segurança do Trabalho, com base na série 
de normas NBR ISSO 45.0001, da ABNT . Contudo, entende-se 
que a referida obrigação pode se tornar excessivamente 
gravosa, não contribuindo necessariamente para a eficiência 
do projeto e resultando em diversos custos adicionais que 
implicarão no aumento da Contraprestação Mensal Máxima. 
Diante disso, sugere-se a exclusão desse item. 

N/I A exigência de implantação de um Sistema de 
Gestão de Saúde e Segurança do Trabalho 
baseado integralmente na NBR ISO 45001, 
embora tecnicamente reconhecida como uma 
boa prática, pode representar uma obrigação 
excessivamente gravosa para a Concessionária, 
sem ganho proporcional de eficiência assistencial 
ou operacional. Trata-se de uma certificação 
robusta, voltada à estruturação completa de um 
sistema formal de gestão, auditorias externas 
periódicas e processos documentais que elevam 
significativamente os custos de implementação e 
manutenção, com impacto direto na 
Contraprestação Mensal Máxima. 

Importa destacar que, no contexto da PPP do novo 
Hospital Estadual Metropolitano de Viamão, a 
Concessionária já estará obrigada a cumprir todas 
as normas legais e regulamentares obrigatórias de 
Saúde e Segurança do Trabalho, incluindo NR-32, 
NR-4 (SESMT), NR-5 (CIPA), PPRA/PGR, PCMSO, 
treinamentos obrigatórios e demais requisitos de 
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proteção ao trabalhador. Além disso, o projeto 
prevê operação assistencial em padrão elevado, 
com exigência de acreditação hospitalar nível ONA 
3, cujas práticas de gestão de risco, segurança do 
paciente e organização de processos já 
contemplam controles e rotinas rigorosas de 
segurança ocupacional. 

Assim, a imposição de certificação ISO 45001 não 
se mostra necessária para assegurar o nível de 
proteção e qualidade esperado e, ao contrário, 
pode gerar custos desproporcionais ao benefício 
incremental. Por esse motivo, acolhe-se a 
sugestão, recomendando a exclusão da 
obrigatoriedade de certificação ISO 45001, 
mantendo-se, porém, a exigência de 
cumprimento integral das normativas legais de 
SST e dos requisitos de segurança decorrentes dos 
padrões de acreditação hospitalar previstos no 
contrato. 

Essa solução preserva a segurança dos 
trabalhadores da saúde e garante a eficiência 
econômica do projeto, sem comprometer a 
robustez do sistema de gestão operacional da 
unidade. 

123 2. Minuta de Contrato  Cláusula 35.2  A Cláusula 35.2 estabelece o capital social mínimo da 
Concessionária. Recomenda-se que este corresponda a 20% do 
montante total dos investimentos iniciais. Essa proporção 
reflete uma prática consolidada no mercado, que busca 
assegurar um nível mínimo de comprometimento financeiro 
por parte dos acionistas, considerando uma alavancagem 
potencial de até 80%. Tal estrutura contribui para a otimização 
do uso dos recursos disponíveis e favorece uma gestão 
financeira mais eficiente da Concessionária. 

35.2 O capital social da CONCESSIONÁRIA será definido 
conforme as disposições do EDITAL, sendo estabelecido 
em valor mínimo de 20% sobre o investimentos iniciais, 
de modo que estes equivalem a R$ [●] ([●]) e o capital 
social mínimo a R$ [●] ([●]). A redução do capital social 
abaixo do valor mínimo dependerá de prévia e expressa 
autorização do PODER CONCEDENTE. 

Obrigado pela sua contribuição. O modelo 
econômico-financeiro para a licitação incorporará 
as contribuições da Consulta Pública e Roadshow 
realizados e o tema da integralização de capital e 
sua proporção frente ao CAPEX inicial do projeto 
será ajustado buscando uma relação mais próxima 
com o observado no mercado de PPPs no setor de 
saúde. 

124 2. Minuta de Contrato e 
Anexo V - MECANISMO 
PARA CÁLCULO DO 
PAGAMENTO DA 
CONCESSIONÁRIA 

Cláusula 23ª e Cláusula 23.3 do Contrato 
Item 3 do Anexo V - MECANISMO PARA 
CÁLCULO DO PAGAMENTO DA 
CONCESSIONÁRIA 

Entendemos que a Cláusula 23ª do Contrato, que dispõe sobre 
a contraprestação mensal da Concessionária, deve prever 
procedimentos mais claros. A Cláusula 23.3 prevê que o cálculo 
deverá ser realizado pelo Verificador Independente, com base 
nas informações a serem consolidadas pela Concessionária.  

Por sua vez, o item 3.1 do Anexo V - MECANISMO PARA 
CÁLCULO DO PAGAMENTO DA CONCESSIONÁRIA prevê que a 
Concessionária deverá elaborar o Relatório de Fechamento 
Mensal e encaminhará ao verificador independente. Na 
sequência, o Verificador Independente deverá elaborar o 
Relatório de Desempenho, e encaminhá-lo para o Poder 
Concedente, com cópia à Concessionária.  

[CONTRATO] 

23.3. O cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA 
será realizado pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE, tendo 
como base o valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 
MÁXIMA apresentado pela PROPOSTA COMERCIAL 
vencedora da LICITAÇÃO, correspondente a R$ [●] ([●]). 
23.3.1. O Verificador Independente deverá observar o 
regramento previsto no Anexo V - MECANISMO PARA 
CÁLCULO DO PAGAMENTO DA CONCESSIONÁRIA. 

[ANEXO V] 

3.1. Finalizado o mês de produção, a CONCESSIONÁRIA 
consolidará os dados, elaborará o Relatório de 

A clareza e a previsibilidade dos prazos no fluxo de 
apuração da contraprestação mensal são 
fundamentais para a segurança jurídica e o 
equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, 
razão pela qual recomendamos que sejam feitos 
ajustes para definição de prazos claros para cada 
etapa do procedimento. 

No entanto, a validação tácita do relatório da 
Concessionária (em caso de atraso do VI) 
representa um risco ao erário, pois poderia levar a 
pagamentos baseados em dados ainda não 
auditados. Para mitigar o risco apontado, é 
possível incluir uma previsão na qual, em caso de 
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Não há, contudo, prazos previstos para a elaboração dos 
Relatórios e envio ao Poder Concedente, tampouco há 
qualquer consequência da demora na elaboração do Relatório 
de Desempenho pelo Verificador Independente, que impactará 
diretamente a remuneração da Concessionária. 

Desta forma, entendemos que a Cláusula 23ª e o Anexo V 
devem prever prazos concretos para que a Concessionária 
envie o Relatório de Fechamento Mensal ao Verificador 
Independente o e para que o Verificador Independente elabore 
e envie o Relatório de Desempenho ao Poder Concedente. 
Ainda, sugerimos que, caso o Verificador Independente não 
elabore o Relatório de Desempenho dentro do prazo previsto, 
o Relatório de Fechamento Mensal elaborado pela 
Concessionária seja tacitamente aceito e deverá ser 
considerado pelo Poder Concedente para o pagamento da 
contraprestação mensal. 

Estes ajustes trarão maior segurança quantos ao 
procedimentos a serem observados quanto à remuneração da 
Concessionária.  

Fechamento Mensal, com as evidências documentais 
exigidas, e o encaminhará ao VERIFICADOR 
INDEPENDENTE em até 10 (dez) dias corridos. 

3.2. Independentemente do conteúdo do Relatório de 
Fechamento Mensal apresentado pela 
CONCESSIONÁRIA, o VERIFICADOR INDEPENDENTE 
deverá elaborar e enviar ao PODER CONCEDENTE e à 
CONCESSIONÁRIA o RELATÓRIO DE DESEMPENHO, 
contendo: 

(...) 

3.2.1. O Verificador Independente deverá elaborar o 
Relatório de Fechamento em até 5 (cinco) dias corridos 
contados do recebimento do Relatório de Fechamento 
Mensal enviado pela Concessionária.  

3.2.1.1. Caso o Verificador Independente não elabore o 
Relatório de Desempenho dentro do prazo previsto no 
item 3.2.1, será considerada validação tácita quanto ao 
Relatório de Fechamento Mensal elaborado pela 
Concessionária, devendo este ser considerado pelo 
Poder Concedente para pagamento da contraprestação 
mensal. 

atraso na entrega do Relatório de Desempenho 
pelo VI, será realizado um pagamento provisório à 
Concessionária, com base no valor das 
contraprestações do mês anterior ou dos últimos 
meses, devendo eventuais acertos serem 
realizados no pagamento do mês subsequente à 
regularização. 

125 2. Minuta de Contrato e 
Anexo VIII do Contrato - 
Matriz de Risco 

Cláusulas 26.9 e 26.10 do Contrato 
 
26.9. A criação, alteração ou extinção de 
tributos ou encargos que incidam 
diretamente sobre os SERVIÇOS prestados 
pela CONCESSIONÁRIA e que tenham 
ocorrido após a DATA DE ENTREGA DOS 
ENVELOPES, gerando impacto direto no 
equilíbrio econômico-financeiro, ensejará 
a recomposição econômico-financeira em 
favor da CONCESSIONÁRIA ou do PODER 
CONCEDENTE, conforme o caso.  

26.10 Não se enquadram na previsão da 
subcláusula 26.9:  

i os impostos e contribuições incidentes 
sobre a renda, que são de risco exclusivo 
da CONCESSIONÁRIA; e  

ii os tributos incidentes sobre os insumos 
utilizados pela CONCESSIONÁRIA para a 
execução do OBJETO, que são de risco 
exclusivo da CONCESSIONÁRIA.  

e 
 

De acordo com a redação da Cláusula 26.9 do Contrato, deverá 
ser revisto o equilíbrio econômico-financeiro em decorrência 
da “criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos que 
incidam diretamente sobre os SERVIÇOS prestados pela 
CONCESSIONÁRIA e que tenham ocorrido após a DATA DE 
ENTREGA DOS ENVELOPES”. 

Ocorre que a Cláusula 26.10 afasta a cobertura da Cláusula 26.9 
não apenas com relação aos tributos incidentes sobre a renda, 
mas também sobre “os insumos utilizados pela 
CONCESSIONÁRIA para a execução do OBJETO”. 

De acordo com a tradicional teoria do equilíbrio econômico-
financeiro, as concessionárias têm direito a reequilíbrio 
econômico-financeiro sobre o aumento ou a criação de 
tributos que incidam sobre o custo da prestação do serviço que 
é objeto do contrato de concessão, sendo que os tributos sobre 
a renda não são protegidos pelo reequilíbrio, uma vez que 
alterações dessa natureza impactariam toda a sociedade, e não 
comprometeriam a prestação do serviço público, que tem 
natureza essencial. 

Todavia, ao analisarmos a cláusula 26.10, é possível notar a 
transferência integral, à futura concessionária, do risco 
decorrente da alteração ou majoração de tributos, haja vista 
que a futura concessionária assumiria tanto o risco referente à 
alteração dos tributos sobre a renda como o risco relativo à 

Contrato: 
 
Exclusão da Cláusula 26.10 “ii” 

Matriz de Risco: 

Criação, extinção ou alteração de tributos ou encargos 
legais que tenham repercussão direta nas receitas e 
despesas da CONCESSIONÁRIA e tenham ocorrido após 
a DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES, com exceção da 
alteração dos impostos e contribuições incidentes sobre 
a renda. 

A Matriz de Riscos será alterada para conferir 
tratamento à reforma tributária em linha com as 
demais concessões semelhantes, alocando o risco 
relativo à reforma tributária paritariamente entre 
as partes. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

Item 47 do Anexo VIII do Contrato – Matriz 
de Risco: 

 

Criação, extinção ou alteração de tributos 
ou encargos legais que tenham 
repercussão direta nas receitas e despesas 
da CONCESSIONÁRIA e tenham ocorrido 
após a DATA DE ENTREGA DOS 
ENVELOPES, com exceção da alteração 
dos impostos e contribuições incidentes 
sobre a renda, bem como alteração dos 
tributos incidentes sobre os insumos 
utilizados pela CONCESSIONÁRIA para a 
execução dos SERVIÇOS, que são de risco 
exclusivo da CONCESSIONÁRIA”.  

alteração dos tributos incidentes sobre os insumos. 
 

Considerando a desproporcionalidade dessa alocação de risco, 
propõe-se a exclusão da Cláusula 26.10 “ii” e a correspondente 
adequação ao item 47 da Matriz de Risco. 

126 2. Minuta de Contrato e 
Anexo VIII do Contrato - 
Matriz de Risco 

Tema: Cláusula 19.1.28 e Matriz de Riscos 
16 – Continuidade dos serviços em caso de 
interrupção de utilidades 

A redação atual transfere integralmente à concessionária a 
responsabilidade pela continuidade dos serviços em caso de 
falha no fornecimento de utilidades públicas essenciais, como 
energia elétrica e água. Essa alocação de risco se mostra 
excessivamente onerosa e desproporcional, uma vez que tais 
serviços são prestados por concessionárias públicas ou 
privadas específicas, sujeitas a regulação própria, estando fora 
do escopo de gestão da SPE. 

Essa abordagem pode gerar: 

• Ineficiência econômica – impor ao parceiro privado a 
assunção de risco que não controla encarece a proposta e 
desestimula investidores. 

• Insegurança jurídica – ao não diferenciar falhas sob gestão da 
SPE de falhas sistêmicas externas, aumenta a chance de litígios 
e pleitos de reequilíbrio. 

• Falta de alinhamento com boas práticas – em modelos mais 
modernos de PPP, este risco é tratado de forma compartilhada, 
cabendo à concessionária manter a redundância mínima 
contratual (geradores, tanques, sistemas de contingência), 
enquanto o Poder Concedente atua junto às concessionárias de 
utilidade para assegurar o restabelecimento do fornecimento. 

Dados estes pontos, nossa sugestão ao comitê de 
licitação seria a alteração para a seguinte redação 
(proposta): 

19.1.28. Garantir a continuidade dos SERVIÇOS, 
mantendo os níveis de redundância estabelecidos no 
CONTRATO (tais como geradores, reservatórios e 
sistemas de emergência), mesmo diante de eventos que 
possam comprometer sua execução, tais como 
interrupções no fornecimento de água, energia elétrica, 
gás, vapor e situações semelhantes. 

19.1.28.1. Nos casos em que a interrupção decorrer de 
falha imputável às concessionárias responsáveis pelo 
fornecimento de utilidades públicas essenciais, caberá 
ao PODER CONCEDENTE adotar, em conjunto com a 
CONCESSIONÁRIA, as medidas administrativas 
necessárias para assegurar o restabelecimento do 
serviço no menor prazo possível. 

19.1.28.2. Desde que comprovada a diligência da 
CONCESSIONÁRIA na adoção de suas medidas de 
contingência, não incidirão penalidades por 
descumprimento de metas de desempenho quando a 
interrupção decorrer de falha de terceiros ou de eventos 
alheios à sua gestão, assegurado o direito ao reequilíbrio 
econômico-financeiro, nos termos da legislação e do 
CONTRATO. 

Matriz de Riscos – Risco 16 (proposta): 

“Fornecimento de energia elétrica, água, gás ou outros 
serviços necessários ao funcionamento das atividades 
exploradas na CONCESSÃO – Interrupção e/ou 
intermitência que ultrapasse o período de redundância 

A atual redação do Item 16 da Matriz de Riscos 
prevê expressamente que a responsabilidade é da 
Concessionária, "exceto se tal ocorrência se der 
por período maior do que a redundância de 
segurança para o fornecimento desses serviços 
prevista no Contrato e se for por culpa das 
concessionárias responsáveis". 

Assim, a redação atual já coloca como dever da 
Concessionária garantir a redundância de 
segurança dos sistemas de contingência 
(geradores, reservatórios), sendo que para além 
desses parâmetros ela não terá qualquer 
responsabilidade. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

contratualmente exigido. A CONCESSIONÁRIA será 
responsável por manter os sistemas de contingência 
previstos no CONTRATO, enquanto o PODER 
CONCEDENTE deverá atuar junto às concessionárias de 
utilidades públicas para garantir o rápido 
restabelecimento do serviço. Quando a falha decorrer de 
causas alheias à gestão da CONCESSIONÁRIA, o risco será 
tratado de forma compartilhada entre as PARTES, não 
incidindo penalidades automáticas e sendo assegurado 
o reequilíbrio econômico-financeiro quando cabível – 
Risco compartilhado de acordo com os itens ao lado”  

127 2. Minuta de Contrato e 
Anexo VIII do Contrato - 
Matriz de Risco 

Tema: Cláusula 26.10 e Risco 47 da Matriz 
– Alterações Tributárias sobre insumos 
hospitalares 

Cláusula Atual – Minuta do Contrato de Concessão 

26.10 Não se enquadram na previsão da subcláusula 26.9: 

(i) (...) 

(ii) os tributos incidentes sobre os insumos utilizados pela 
CONCESSIONÁRIA para a execução do OBJETO, que igualmente 
constituem risco exclusivo da CONCESSIONÁRIA. 

Anexo VIII do Contrato - Matriz de Risco 
 
 
 
 
 
  

Sugestão de Cláusula 

Cláusula Atual – Minuta do Contrato de Concessão 

26.10 Não se enquadram na previsão da subcláusula 

26.9: 

(i) (...) 

(ii) os tributos incidentes sobre os insumos utilizados 
pela CONCESSIONÁRIA para a execução do OBJETO, que 
igualmente constituem risco exclusivo da 
CONCESSIONÁRIA. 

Justificativa: 

Os insumos hospitalares representam uma das parcelas 
mais significativas e voláteis da operação de um hospital. 
Contratos recentes como o HOPE (MS) e o Hospital 
Regional de Mato Grosso do Sul (HRMS) já 
reconheceram esse grau de risco e criaram regras 
específicas para tratar os insumos, inclusive vinculando 
parcelas da contraprestação a esse item, justamente 
para reduzir a exposição do parceiro privado. 
A redação atual do edital de Viamão transfere ao privado 
todo o risco de alteração tributária sobre insumos, 
justamente em um momento de reforma tributária 
nacional, cujas definições regulatórias ainda estão em 
curso e podem alterar substancialmente os custos da 
concessão. Essa alocação integral de risco pode gerar 
encarecimento da proposta ou até desinteresse de 
potenciais licitantes, uma vez que retira previsibilidade 
de um item central da operação hospitalar. 

A proposta de alteração busca alinhar o contrato às boas 
práticas já adotadas em PPPs hospitalares recentes, 
atribuindo ao Poder Concedente os riscos decorrentes 
de alterações tributárias sobre insumos hospitalares. 

Isso garante: 

A Matriz de Riscos será alterada para conferir 
tratamento à reforma tributária em linha com as 
demais concessões semelhantes, alocando o risco 
relativo à reforma tributária paritariamente entre 
as partes. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

• Segurança econômica do contrato, permitindo maior 
previsibilidade para o privado; 

• Maior atratividade do certame, com possibilidade de 
lances mais competitivos; 

• Alinhamento regulatório com precedentes já aplicados 
em contratos similares; 

• Justa repartição de riscos, em linha com o princípio do 
equilíbrio econômico-financeiro (art. 9º, §1º, da Lei nº 
11.079/2004). 

128 2. Minuta de Contrato e 
Anexo X - Contrato de 
Vinculação de Receitas, 
Nomeação de Agente de 
Garantia e Administração 

Contrato: 
 
24.1.1. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
responsável pela gestão da CONTA 
GARANTIA e da CONTA VINCULADA, 
integrantes do SISTEMA DE GARANTIA, 
será indicada e custeada pelo PODER 
CONCEDENTE, dentre aquelas autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil. 

Alteração 
 
De acordo com a redação da Cláusula 24.4.1.1 do CONTRATO, 
caberá ao PODER CONCEDENTE, a indicação da INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. 

No entanto, conforme cartilha da Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN, a instituição financeira responsável por gerir os 
recursos do FPE é o Banco do Brasil. Assim, caso a INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA seja o próprio Banco do Brasil, seria possível 
garantir um fluxo automático a partir da arrecadação dos 
impostos até a alimentação do SISTEMA GARANTIA. 

Pelo exposto, propõe-se que a versão definitiva do EDITAL 
considere o Banco do Brasil como sendo a INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. 

Todavia, na hipótese de o Banco do Brasil não ser escolhido 
como INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, recomenda-se:  

(i) que a CONCESSIONÁRIA escolha a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA;  

(ii) que o Banco do Brasil seja interveniente-anuente ao 
Contrato de Vinculação de Receitas, Nomeação de Agente de 
Garantia e Administração, e  

(iii) que nesse mesmo contrato conste a autorização, por parte 
do ESTADO, para retenção e transferência, ao SISTEMA DE 
GARANTIA, do valor referente à CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 
MÁXIMA. 

 N/I Embora o Banco do Brasil seja a instituição 
financeira responsável pela operação do FPE, 
defini-lo a priori como o responsável pela 
operacionalização da conta garantia pode 
engessar, de forma desnecessária, a Concessão, 
restringindo a conveniência e oportunidade do 
Poder Concedente. 
Além disso, a operacionalização do FPE não é um 
impeditivo técnico para que outra instituição atue 
como agente administrador das contas. 

O mesmo se aplica à sugestão de que a 
Concessionária faça a seleção, pois, considerando 
que os custos da gestão serão do Poder 
Concedente, entende-se que ele é a parte mais 
adequada para fazer essa escolha. 

129 2. Minuta de Contrato e 
Anexo X - Contrato de 
Vinculação de Receitas, 
Nomeação de Agente de 
Garantia e Administração 

Contrato: 
 
24.4.2.1. A CONTA GARANTIA deverá ser 
constituída com recursos próprios da 
CADIP, que deverá formalizar penhor 
sobre o SALDO GARANTIA em favor da 
CONCESSIONÁRIA, conforme ANEXO X do  
CONTRATO – MINUTA DE CONTRATO DE 
VINCULAÇÃO DE RECEITAS, NOMEAÇÃO 

Alteração 
 
A partir da análise da subcláusula 24.4.2.1 do Contrato, bem 
como da subcláusula 3.3.1 do Anexo X – Contrato de Vinculação 
de Receitas, Nomeação de Agente de Garantia e 
Administração, é possível identificar que à CADIP foi 
determinado o depósito de recursos próprios na CONTA 
GARANTIA, em que pese não tenha sido especificada a origem, 
a natureza ou mesmo a disponibilização de meios para que as 

Contrato: 
 
24.4.2.1 A CONTA GARANTIA deverá ser constituída com 
recursos próprios da CADIP, livres de quaisquer 
gravames, devendo formalizar penhor sobre o SALDO 
GARANTIA em favor da CONCESSIONÁRIA, conforme 
ANEXO X do CONTRATO – MINUTA DE CONTRATO DE 
VINCULAÇÃO DE RECEITAS, NOMEAÇÃO DE AGENTE DE 
GARANTIA E ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS. 

A exigência de que os recursos estejam "livres de 
gravames" já se trata de pressuposto para adoção 
da garantia efetiva. 

Quanto às informações solicitadas, entende-se 
adequado divulgar maiores informações sobre as 
fontes desses recursos com a divulgação do Edital, 
na medida em que contribuirá para maior 
credibilidade do sistema de garantias perante os 
potenciais licitantes. Vale a pena refletir melhor 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

DE AGENTE DE GARANTIA E 
ADMINISTRAÇÃO DE CONTAS.  

E 

Anexo X – Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de Agente de 
Garantia e Administração: 

3.3.1 do O SALDO GARANTIA deverá ser 
constituído com recursos próprios da 
CADIP, mediante formalização de penhor 
em favor da CONCESSIONÁRIA, nos 
termos do artigo 1.431 e seguintes do 
Código Civil.  

licitantes possam apurar de forma independente tais 
informações.  

Com o objetivo de se proporcionar segurança jurídica ao 
SISTEMA DE GARANTIA, atendendo-se, deste modo, à sua 
própria finalidade, propõe-se que a versão definitiva do EDITAL: 

(i) identifique os recursos da CADIP a serem objeto de penhor;  
 

(ii) dê o conforto necessário de que os recursos da CADIP a 
serem objeto de penhor se encontram livres de quaisquer 
gravames;  

(iii) disponibilize os documentos de suporte relativos aos 
recursos da CADIP a serem objeto de penhor, para que as 
licitantes possam fazer a sua avaliação de risco. 

Anexo X – Contrato de Vinculação de Receitas, 
Nomeação de Agente de Garantia e Administração: 

3.3.1. O SALDO GARANTIA deverá ser constituído com 
recursos próprios da CADIP, livres de quaisquer 
gravames, mediante formalização de penhor em favor 
da CONCESSIONÁRIA, nos termos do artigo 1.431 e 
seguintes do Código Civil.  

sobre o tema, com o Estado e a área econômico-
financeira, e as informações que serão 
pertinentes de complementar. 

130 2. Minuta de Contrato e 
Anexo X - Contrato de 
Vinculação de Receitas, 
Nomeação de Agente de 
Garantia e Administração 

Contrato: 
 
24.4.3.1. Constatada insuficiência do 
SALDO GARANTIA, a INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA deverá reter recursos da 
CONTA VINCULADA e transferi-los à 
CONTA GARANTIA até a recomposição do 
SALDO GARANTIA.  

E 

Anexo X - Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de Agente de 
Garantia e Administração: 

3.5. Constatada a insuficiência do SALDO 
GARANTIA, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
deverá reter recursos da CONTA 
VINCULADA e transferi-los à CONTA 
GARANTIA até a recomposição do 
montante exigido.  

Alteração 
 
Como a CADIP oferecerá recursos de natureza privada, os 
quais, inclusive, serão objeto de penhor, esses mesmos 
recursos não devem ser misturados com os recursos do FPE, 
cuja natureza é de recurso público orçamentário. 

Eventual mistura desses recursos comprometeria o penhor, 
haja vista a impenhorabilidade dos bens públicos. 

Nesse sentido, com o objetivo de assegurar que o penhor sobre 
os recursos da CADIP permaneça válido, vigente e eficaz, 
propomos que a versão definitiva do EDITAL: 

(i) segmente os recursos da CADIP e do FPE em contas distintas, 
as quais poderiam ser denominadas, respectivamente, como 
CONTA GARANTIA CADIP e CONTA GARANTIA FPE; 

(ii) deixe de prever a comunicação entre os recursos da CADIP 
e do FPE, o que, concretamente, deve ser viabilizado mediante 
a exclusão da possibilidade de a conta que preveja os recursos 
da CADIP seja alimentada por recursos do FPE;  

(iii) determine que a CADIP deposite na CONTA GARANTIA 
CADIP recursos equivalentes a 6 CONTRAPRESTAÇÕES 
MENSAIS MÁXIMAS; e  

(iv) sejam destinados, à CONTA GARANTIA FPE, todo o fluxo de 
FPE vinculados à garantia de projetos de PPP. Apenas na 
hipótese de não haver inadimplementos, o valor excedente 
desses recursos deveria ser destinado ao tesouro estadual. 

 N/I A contribuição parte da premissa equivocada de 
que os recursos do FPE, quando transferidos para 
a Conta Garantia, permanecem com a natureza 
pública ou sendo de titularidade do Estado. 

Não é o caso, já que a natureza jurídica dos 
recursos contidos na Conta Garantia não é 
determinada pela fonte. Independentemente da 
origem, tais recursos permanecem tendo 
natureza privada (pois pertencem à CADIP, uma 
sociedade de economia mista), e o fato de serem 
recompostos por uma fonte pública não altera a 
natureza da conta principal. Portanto, não há que 
se falar em impenhorabilidade de bens públicos. 
Acrescente-se que a Lei Estadual nº 16.245/2024 
autoriza expressamente o Estado a utilizar 
recursos do FPE como garantia em contratos de 
PPP, e o TCU (Acórdão 2435/2019) já analisou o 
tema e concluiu que tal prática não encontra óbice 
no princípio da não afetação de receitas (art. 167, 
IV, da CF).  

O modelo proposto na contribuição é mais 
complexo e custoso, sem vantagens operacionais, 
razão pela qual não será acolhido. 

131 2. Minuta de Contrato e 
Anexo X - Contrato de 
Vinculação de Receitas, 

Contrato: 
 
24.4.3.1. Constatada insuficiência do 
SALDO GARANTIA, a INSTITUIÇÃO 

Alteração 
 
Na hipótese de a contribuição acima ser acatada, 
segmentando-se os recursos da CADIP na CONTA GARANTIA 

 N/I A Lei Estadual nº 16.245/2024, que autoriza o 
Estado a utilizar recursos do FPE em sistemas de 
garantia de contratos de PPP, dispõe em seu art. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

Nomeação de Agente de 
Garantia e Administração 

FINANCEIRA deverá reter recursos da 
CONTA VINCULADA e transferi-los à 
CONTA GARANTIA até a recomposição do 
SALDO GARANTIA.  

e 

Anexo X – Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de Agente de 
Garantia e Administração: 

3.5. Constatada a insuficiência do SALDO 
GARANTIA, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
deverá reter recursos da CONTA 
VINCULADA e transferi-los à CONTA 
GARANTIA até a recomposição do 
montante exigido.  

CADIP e os recursos do FPE na CONTA GARANTIA FPE, propõe-
se que, inicialmente, sejam executados os recursos do FPE, 
para que, apenas na hipótese de ausência dos recursos do FPE, 
sejam acessados os recursos da CADIP. 

Considerando que os recursos do FPE são mensalmente 
repostos, e considerando, por outro lado, que os recursos da 
CADIP são objeto de penhor, o que representa um elevado grau 
de garantia, é fundamental que a execução se inicie pelos 
recursos do FPE, preservando os recursos da CADIP para 
situações de extrema gravidade, em que os recursos do FPE 
não se mostrem capazes de garantir as obrigações assumidas 
pelo Poder Concedente. 

1º que a finalidade é a constituição de "garantia 
subsidiária". 

O dispositivo é claro e específico na autorização da 
vinculação desses recursos, porém, tão somente 
como "garantia subsidiária", não existindo 
autorização legal para que o Estado utilize o FPE 
como fonte principal de garantia. Assim, para a 
sugestão ser acatada, seria necessário alterar a 
referida lei. 

132 Anexo I - Cronograma e 
Marcos da Concessão 

4.8 Para emissão do TERMO DE ACEITE E 
TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS do 
HOSPITAL, a CONCESSIONÁRIA deverá 
enviar notificação ao PODER 
CONCEDENTE e, para a CERTIFICADORA 
DE OBRAS, caso exista um contrato 
vigente com esta, acompanhada do 
inventário dos BENS REVERSÍVEIS do 
HOSPITAL, e da comprovação da 
contratação e/ou complementação dos 
seguros de que trata a Cláusula 18ª do 
CONTRATO.  

[...] 

4.8.2 Após o recebimento da notificação 
de que trata o subitem 4.8, o PODER 
CONCEDENTE deverá agendar e realizar 
vistoria do HOSPITAL, no prazo de até 15 
(quinze) dias.  

[...] 

4.8.4 Caso os requisitos previstos nos itens 
(i) a (iii) do subitem 4.8.3 tenham sido 
demonstrados após a vistoria, o PODER 
CONCEDENTE deverá, no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados da vistoria, emitir o 
TERMO DE ACEITE E TRANSFERÊNCIA DE 
BENS REVERSÍVEIS do HOSPITAL ou o 
INFORME DE ADEQUAÇÕES, 
determinando o prazo para a realização 
das correções, sem ônus para o PODER 
CONCEDENTE. O prazo para a realização 

Considerando que o CONTRATO prevê a figura da 
CERTIFICADORA DE OBRAS, e considerando ainda que o aceite 
referente à conclusão da Fase 1 tem natureza vinculante, além 
de envolver aspectos técnicos cujas condições encontram-se 
previamente definidas, propõe-se que esse aceite seja 
atribuído à CERTIFICADORA DE OBRAS. A alocação desse aceite 
à CERTIFICADORA DE OBRAS não apenas proporcionará mais 
segurança Jurídica ao início da execução contratual, como 
também mitigará eventuais conflitos entre o PODER 
CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA. 

4.8 Para emissão do TERMO DE ACEITE E 
TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS do HOSPITAL, a 
CONCESSIONÁRIA deverá enviar notificação à 
CERTIFICADORA DE OBRAS, com cópia ao PODER 
CONCEDENTE, acompanhada do inventário dos BENS 
REVERSÍVEIS do HOSPITAL, e da comprovação da 
contratação e/ou complementação dos seguros de que 
trata a Cláusula 18ª do CONTRATO.  

[...] 

4.8.2 Após o recebimento da notificação de que trata o 
subitem 4.8, a CERTIFICADORA DE OBRAS deverá 
agendar e realizar vistoria do HOSPITAL, no prazo de até 
15 (quinze) dias.  

[...] 

4.8.4 Caso os requisitos previstos nos itens (i) a (iii) do 
subitem 4.8.3 tenham sido demonstrados após a 
vistoria, a CERTIFICADORA DE OBRAS deverá, no prazo 
de até 30 (trinta) dias, contados da vistoria, emitir o 
TERMO DE ACEITE E TRANSFERÊNCIA DE BENS 
REVERSÍVEIS do HOSPITAL ou o INFORME DE 
ADEQUAÇÕES, determinando o prazo para a realização 
das correções, sem ônus para o PODER CONCEDENTE. O 
prazo para a realização das correções deverá ser 
acordado pelas PARTES.  

Exclusão da subcláusula 4.8.5. 

4.8.6 Caso a CERTIFICADORA DE OBRAS se manifeste 
contrariamente à emissão do TERMO DE ACEITE E 
TRANSFERÊNCIA DE BENS REVERSÍVEIS do HOSPITAL, a 
CONCESSIONÁRIA deverá realizar as correções ou 
complementações necessárias às suas custas, sem 

Embora a certificadora de obras tenha como 
função prestar todo o apoio técnico necessário ao 
Poder Concedente, é a ele quem cabe a decisão 
final pelo aceite ou não da conclusão das obras e 
da Fase 01 da Concessão. Trata-se de uma 
prerrogativa e um dever indelegável do Poder 
Concedente. O papel da certificadora de obras 
está definido na Cláusula 33ª do Contrato e no 
Anexo IV, consistindo tão somente em subsidiar a 
decisão do Poder Concedente com parecer 
técnico. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

das correções deverá ser acordado pelas 
PARTES.  

4.8.5 Caso a CERTIFICADORA DE OBRAS 
possua um contrato vigente, esta deverá 
emitir parecer técnico, opinativo e não 
vinculante sobre o tema no prazo de 15 
(quinze) dias, após a realização da vistoria, 
a ser entregue ao PODER CONCEDENTE, 
com cópia para a CONCESSIONÁRIA. 

4.8.6 Caso o PODER CONCEDENTE se 
manifeste contrariamente à emissão do 
TERMO DE ACEITE E TRANSFERÊNCIA DE 
BENS REVERSÍVEIS do HOSPITAL, a 
CONCESSIONÁRIA deverá realizar as 
correções ou complementações 
necessárias às suas custas, sem qualquer 
direito à recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro.  

4.8.6.1 A CONCESSIONÁRIA deverá 
informar formalmente ao PODER 
CONCEDENTE a conclusão das correções 
ou complementações realizadas, em 
atendimento à manifestação contrária 
referido no subitem 4.8.6. 

4.8.6.1 Caso a CONCESSIONÁRIA não 
realize as correções ou complementações, 
o PODER CONCEDENTE poderá executar a 
GARANTIA DE EXECUÇÃO, sem prejuízo da 
aplicação de multa prevista no ANEXO IX 
do CONTRATO – CADERNO DE SANÇÕES.  

4.8.7 O aceite do PODER CONCEDENTE 
apenas reconhece a pertinência das obras 
às exigências do CONTRATO e não eximirá 
a CONCESSIONÁRIA da responsabilidade 
pela segurança, higidez, qualidade e 
durabilidade das intervenções realizadas.  

qualquer direito à recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro.  

4.8.6.1 A CONCESSIONÁRIA deverá informar 
formalmente à CERTIFICADORA DE OBRAS e ao PODER 
CONCEDENTE a conclusão das correções ou 
complementações realizadas, em atendimento à 
manifestação contrária referido no subitem 4.8.6.  

4.8.6.2 Caso a CONCESSIONÁRIA não realize as correções 
ou complementações, o PODER CONCEDENTE poderá 
executar a GARANTIA DE EXECUÇÃO, sem prejuízo da 
aplicação de multa prevista no ANEXO IX do CONTRATO 
– CADERNO DE SANÇÕES. (correção da numeração do 
item para 4.8.6.2) 

4.8.7 O aceite apenas reconhece a pertinência das obras 
às exigências do CONTRATO e não eximirá a 
CONCESSIONÁRIA da responsabilidade pela segurança, 
higidez, qualidade e durabilidade das intervenções 
realizadas. 

133 Anexo I - Cronograma e 
Marcos da Concessão 

5.5 A FASE 2 terminará automaticamente 
ao final do período de 3 (três) meses da 
data de expedição da ORDEM DE SERVIÇO 
do HOSPITAL, sendo desnecessária a 
anuência da CONCESSIONÁRIA. 5.5.1 O 
encerramento da FASE 2 será formalizado 
pelo PODER CONCEDENTE mediante a 
expedição de documento que registre o 
início da DATA DE OPERAÇÃO PLENA.  

Considerando que o CONTRATO prevê a figura da 
CERTIFICADORA DE OBRAS, e considerando ainda que o 
encerramento da Fase 2 tem natureza vinculante, propõe-se 
que o reconhecimento do encerramento da FASE 2 seja 
atribuído à CERTIFICADORA DE OBAS. A alocação dessa função 
à CERTIFICADORA DE OBAS não apenas proporcionará mais 
segurança jurídica ao início da execução contratual, como 
também mitigará eventuais conflitos entre o PODER 
CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA. 

5.5 A FASE 2 terminará automaticamente ao final do 
período de 3 (três) meses da data de expedição da 
ORDEM DE SERVIÇO do HOSPITAL, sendo desnecessária 
a anuência da CONCESSIONÁRIA. 5.5.1 O encerramento 
da FASE 2 será formalizado pela CERTIFICADORA DE 
OBAS mediante a expedição de documento que registre 
o início da DATA DE OPERAÇÃO PLENA. 

O encerramento da Fase 2 é um ato de gestão 
contratual, e não um ato de certificação técnica. A 
Cláusula 10.3 do Contrato já define que a Fase 2 
se encerra automaticamente após 3 meses, 
cabendo às Partes apenas o "registro" desse 
evento. O subitem 5.5.1 do Anexo I ("será 
formalizado pelo PODER CONCEDENTE") apenas 
cumpre esse papel de registro. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

134 Anexo II - Caderno de 
Encargos  

Não se aplica SADT´s. Os documentos não deixam claro o horário de 
funcionamento. Será de 07h às 19h para demandas externas? 
Tem diferença de horário para determinados tipos de exames? 
A quantidade de exames prevista parece alta em relação a 
estrutura. 

Não se aplica Por se tratar de um contrato do tipo Bata Branca 
e Cinza, o Poder Concedente define apenas o 
padrão mínimo operacional. Caso a 
Concessionária precise ampliar o horário do SADT 
para cumprir suas metas quantitativas, essa 
medida pode ser adotada de forma autônoma, 
respeitando os limites estruturais e de segurança 
do serviço. 

135 Anexo II - Caderno de 
Encargos  

Não se aplica Quantidade de funcionários: 1589. Este número é o quadro 
base. A concessionária vai arcar com férias, turnover, 
atestados? Estes valores não estão contemplados? Existe uma 
memória de cálculo para este número? 

Não se aplica O quantitativo de colaboradores corresponde ao 
quadro-base de referência, estruturado para 
garantir a operação plena do hospital conforme as 
premissas assistenciais, o perfil epidemiológico e 
a lógica de funcionamento bata branca e cinza. 
Esclarece-se que os custos indiretos associados à 
força de trabalho como férias, substituições, 
absenteísmo, afastamentos legais, atestados e 
turnover estão sendo contemplados nos cálculos 
e premissas econômicas do modelo, por meio dos 
fatores de provisão e reposição aplicados na 
composição do custo de pessoal. 

Contudo, em razão das recentes discussões 
nacionais e da atualização das normativas 
aplicáveis ao dimensionamento de pessoal, 
especialmente no tocante ao corpo de 
enfermagem, o quantitativo está sendo revisto e 
ajustado. A nova regulamentação do COFEN para 
dimensionamento (Resolução/Portaria 
atualizada) impacta diretamente a composição 
mínima das equipes, exigindo adequações que 
estão atualmente em análise técnica para 
assegurar aderência plena às boas práticas 
assistenciais e às exigências legais vigentes. 

Assim, o número de 1.589 colaboradores 
representa uma referência técnica inicial, 
construída com base nas informações disponíveis 
à época, já considerando provisões de encargos e 
reposições. Entretanto, diante das novas 
diretrizes regulatórias e das contribuições 
recebidas no processo de revisão, o quadro está 
sendo reavaliado para garantir conformidade 
normativa, segurança assistencial e 
sustentabilidade operacional da PPP. 

136 Anexo II - Caderno de 
Encargos  

Não se aplica A  memória de cálculo prevê funcionários CLT para todos os 
serviços. Existe algum impedimento de terceirizar certos 
serviços da bata cinza? 

Não se aplica Quanto à subcontratação, o tema é disciplinado 
na Cláusula 38ª, que prevê plena liberdade para a 
Concessionária estruturar seu modelo 
operacional da forma que julgar mais eficiente, 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

desde que assuma a responsabilidade integral 
pela qualidade e pelo desempenho e que as 
subcontratadas atendam a todas as exigências 
legais e contratuais. 

Quanto à memória de cálculo de pessoal (quadro 
CLT), ressalta-se que esse é um elemento 
meramente referencial para a composição dos 
custos do projeto e não constitui uma obrigação 
de execução por parte da Concessionária. 

137 Anexo II - Caderno de 
Encargos  

Não se aplica 17 mil consultas parece superestimado para 20 consultórios. Não se aplica Informamos que o parceiro privado poderá, a seu 
critério, ampliar o horário de funcionamento do 
ambulatório, inclusive com a abertura de novos 
turnos aos sábados, caso julgue necessário. Há 
também a possibilidade de realização de 
atendimentos de forma remota, o que permite 
maior distribuição da demanda. 

O número total de atendimentos a ser definido 
como meta inclui pacientes de retorno e egressos 
de internações hospitalares, que, se autorizado 
pelo Ministério da Saúde, poderão ser atendidos 
online. Esse modelo permite superar limitações do 
atendimento presencial tradicional, como longas 
filas e consultas concentradas em horários fixos. 

Todavia, admite-se a revisão das metas de 
consultas mensais. Neste sentido, o projeto tende 
a ser atualizado e passar a considerar a meta em 
14.080 consultas mensais (20 consultórios x 22 
dias x 32 consultas diárias). 
 

138 Anexo II - Caderno de 
Encargos  

Cláusula 5.1.5 do Anexo II do Contrato – 
Caderno de Encargos 

Solicitamos a avaliação quanto à redução do número de 590 
saídas clínicas, tendo em vista que, para o atingimento desta 
meta, o tempo de permanência seria inferior ao esperado para 
esse perfil de pacioentes e à compatibilidade com a estrutura 
de 75 leitos clínicos disponíveis.  

Requeremos, ainda, a reavaliação da premissa, de modo que a 
meta reflita parâmetros realistas de produtividade e não 
comprometa a qualidade assistencial nem o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 

Saídas clínicas - 280 Agradecemos a sua contribuição e informamos 
que iremos reavaliar o quantitativo previsto. O 
questionamento evidencia a necessidade de 
considerar tempos de permanência compatíveis 
com o perfil dos pacientes e a capacidade real dos 
leitos clínicos disponíveis, de forma a não 
comprometer a qualidade assistencial, nem o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

A atualização do projeto trabalha atualmente com 
as seguintes metas de Produção Mensal 
(Indicadores do Grupo B): 

Saídas Cirúrgicos: 921 

Saídas Cirúrgicos Pediátricos: 190 

Saídas Clínicos: 352 

Saídas Pediátricos: 76 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

139 Anexo II - Caderno de 
Encargos  

Cláusula 5.9 - Nutrição Clínica -  
Cláusula 7.6 - Serviço de Nutrição e 
Dietética (SND)  

Sugerimos revisitar o valor do OPEX referente a alimentação de 
forma a incluir dietas específicas, dietas para acompanhantes e 
funcionários.   

 N/I Em relação ao apontamento sobre revisitar o valor 
do OPEX referente à alimentação, informamos 
que as dietas para acompanhantes e funcionários 
já se encontram contempladas no escopo do 
projeto, devidamente especificadas na Lista 05 do 
dimensionamento de insumos. No que se refere 
às dietas enterais em sistema fechado, estas serão 
incorporadas ao dimensionamento, com base em 
parâmetros técnicos de prevalência por perfil 
assistencial, de forma a assegurar a estimativa 
correta de consumo e custo no contexto 
operacional do hospital.  

Assim, eventual ajuste no OPEX será realizado 
após a consolidação final do dimensionamento da 
nutrição enteral, garantindo a completa aderência 
entre o escopo assistencial e a previsão de custos 
operacionais, preservando a acurácia e o 
equilíbrio econômico do modelo da PPP. 

140 Anexo IV - Diretrizes para 
Contratação e Atuação de 
Terceiros Independentes 

Item 5. ATRIBUIÇÕES DO VERIFICADOR 
INDEPENDENTE. 

5.1 O acompanhamento do cumprimento 
das obrigações da CONCESSIONÁRIA, a 
partir da FASE 2, será realizado até o final 
da CONCESSÃO pelo VERIFICADOR 
INDEPENDENTE, a quem caberá, entre 
outras obrigações a serem definidas pelo 
PODER CONCEDENTE no momento da 
contratação, as seguintes: (...) 

Sugestão 1: Ampliação das Atribuições do Verificador 
Independente, incluindo atividades de suporte e a 
obrigatoriedade de se disponibilizar publicamente um Painel 
Web de Gerenciamento dos Indicadores 

Um Verificador Independente qualificado é um ativo 
estratégico para o Poder Concedente, e suas competências 
multidisciplinares devem ser aproveitadas para qualificar a 
gestão do contrato como um todo, garantindo maior eficiência 
administrativa. Adicionalmente, em um projeto de tamanho 
impacto social como um hospital público, a transparência ativa 
é um pilar da boa governança. A criação de um painel público 
de desempenho materializa o princípio constitucional da 
publicidade (art. 37, CF/88), permitindo o controle social e o 
acompanhamento em tempo real da qualidade dos serviços 
por qualquer cidadão, pela imprensa e pelos órgãos de 
controle. 

(xix) prestar atividades de apoio técnico, econômico-
financeiro e jurídico, sob demanda formal das PARTES; 

(xx) disponibilizar e divulgar publicamente sistema de 
informação web com permissão de acesso remoto ao 
PODER CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA aos 
seguintes recursos: (i) Painel de Controle gerencial para 
visualização dos indicadores de desempenho em uma 
interface amigável, com relatórios e gráficos 
customizáveis; (ii) Cálculo automático dos INDICADORES 
DE DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO e da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA; (iii) Registro de 
não conformidades; (iv) Integração aos sistemas da 
Concessionária para aferição de indicadores; e (v) Banco 
de dados com histórico das aferições realizadas; 

(xxi) outras atribuições previstas no CONTRATO e 
ANEXOS. 

A criação de um painel público de indicadores, 
como sugerido, está em plena conformidade com 
o princípio da publicidade (art. 37 da Constituição 
Federal) e com a Lei de Acesso à Informação, 
promovendo o controle social. Contudo, a 
sugestão altera o escopo de atuação do VI e pode 
impactar de forma relevante os custos associados 
à verificação. 

Quanto à sugestão de atribuir ao VI "atividades de 
apoio técnico, econômico-financeiro e jurídico, 
sob demanda", a mesma não é completamente 
adequada. Essa previsão tem o potencial de criar 
conflitos de interesse, já que o VI poderia ser 
chamado a auditar uma decisão para a qual ele 
mesmo prestou apoio. Tal função comprometeria 
a sua independência, que é a base da sua atuação 
em contratos de Concessão, colocando a 
legitimidade do modelo em risco. 

Todavia, o suporte para apresentação de insumos 
técnicos que apoiem avaliação das partes poderá 
ser considerado. 

141 Anexo IV - Diretrizes para 
Contratação e Atuação de 
Terceiros Independentes 

3. REQUISITOS MÍNIMOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE TERCEIRO 
INDEPENDENTE 

3.3 O TERCEIRO INDEPENDENTE deverá 
comprovar as seguintes qualificações 
técnicas, em atividades iguais ou análogas 

Sugestão 2: Aprimoramento dos Requisitos de Qualificação 
para os Terceiros Independentes 

Os atuais requisitos de qualificação baseiam-se na 
comprovação de experiência por meio de atestados, um 
critério que, embora relevante, é subjetivo. Para garantir a 
contratação de uma empresa com a competência técnica e, 

3.3 O TERCEIRO INDEPENDENTE deverá comprovar as 
seguintes qualificações técnicas, em atividades iguais ou 
análogas àquelas a serem executadas no âmbito do 
CONTRATO: 

3.3.2 VERIFICADOR INDEPENDENTE: 

A proposta de incluir a Certificação como 
Organismo de Inspeção Acreditado (OIA) pelo 
Inmetro (ABNT NBR ISO/IEC 17020), bem como os 
requisitos adicionais de capacidade técnica, são 
pertinentes e representam um avanço para 



Relatório de Contribuições Recebidas e Minuta de Respostas 
PPP do Novo Hospital Estadual em Viamão | Estado do Rio Grande do Sul 

 
Dezembro 2025 

 

 Página | 102 

 

# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

àquelas a serem executadas no âmbito do 
CONTRATO: 

3.3.1 CERTIFICADORA DE OBRAS: 
demonstração de, pelo menos, 5 (cinco) 
anos e experiência comprovada, mediante 
apresentação de atestados nos termos do 
subitem 3.4, na execução dos serviços de 
características semelhantes aos descritos 
no ANEXO II do CONTRATO – CADERNO DE 
ENCARGOS e ANEXO III do CONTRATO – 
CADERNO DE ENGENHARIA, quais sejam: 

(i) certificação/verificação/processos de 
exame e validação de obras; 

(ii) gerenciamento; 

(iii) supervisão; e/ou 

(iv) fiscalização e controle. 

3.3.2 VERIFICADOR INDEPENDENTE: 
demonstração de, pelo menos, 5 (cinco) 
anos de experiência comprovada, 
mediante apresentação de atestados nos 
termos do subitem 3.4, na execução dos 
serviços de características semelhantes 
aos descritos no ANEXO II do CONTRATO – 
CADERNO DE ENCARGOS e no ANEXO VII 
do CONTRATO – SISTEMA DE 
MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO, quais 
sejam: 

(i) fiscalização de contrato ou verificação 
independente de projetos de concessão 
na área de saúde; 

(ii) avaliação de indicadores de 
desempenho; 

(iii) controle e fiscalização; e/ou 

(iv) auditoria operacional. 

fundamentalmente, a imparcialidade estrutural necessárias, é 
indispensável estabelecer critérios objetivos e verificáveis. 

Propomos substituir essa redação para incluir a exigência de 
experiência comprovada em projetos de Concessões/PPPs e na 
condução de pesquisas de satisfação, por exemplo.  

Além disso, destaca-se a exigência de que as empresas 
candidatas a atuarem como Terceiros Independentes possuam 
Certificação como Organismo de Inspeção Acreditado (OIA) 
pelo Inmetro, garantindo que sigam padrões reconhecidos 
nacional e internacionalmente e que operem de maneira 
independente, uma vez que, para conceder tal Certificação o 
Inmetro exige a apresentação de comprovação de 
imparcialidade e independência, através do atendimento à 
Norma da ABNT ISO/IEC 17020. Essa medida reforça a 
credibilidade da Entidade Independente, em detrimento de 
uma autodeclaração, garantindo maior segurança jurídica ao 
contrato e aprimorando a governança da concessão. 

I. Experiência como Verificador Independente em 
contratos de PPP e/ou Concessões, pelo período mínimo 
de 30 (trinta) meses, cujo valor do contrato verificado 
seja igual ou superior à 50% (cinquenta por cento) do 
VALOR DO CONTRATO da CONCESSÃO; 

II. Experiência em projetos de definição, implantação e 
monitoramento / acompanhamento de uma estrutura 
formada por, no mínimo, 22 (vinte e dois) Indicadores de 
Desempenho em um único projeto de Parceria Público-
Privada ou Concessão Comum, pelo período mínimo de 
30 (trinta) meses; 

III. Experiência em serviços de assessoria e consultoria 
jurídica de Verificação Independente em projetos de 
Concessão Comum e/ou Parcerias Público-Privada, pelo 
prazo mínimo de 18 (dezoito) meses; 

IV. Experiência em projetos de modelagem econômico-
financeira na avaliação de pleitos de reequilíbrio 
econômico-financeiro de Contrato Concessão Comum 
e/ou Parcerias Público Privada, cujo valor do contrato 
seja igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do 
VALOR DO CONTRATO da CONCESSÃO; 

V. Experiência no desenvolvimento e implementação de 
solução de tecnologia da informação para 
monitoramento de contratos de Concessão Comum 
e/ou Parcerias Público-Privada, com utilização de 
Business Intelligence, contendo integração de sistemas, 
acompanhamento de indicadores de desempenho e 
análise de vulnerabilidade em ambientes de tecnologia 
da informação; 

VI. Experiência na realização de pesquisa de avaliação da 
Satisfação do Usuário em projetos de parceria público-
privada ou concessão comum, cujo valor do contrato 
seja igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do 
VALOR DO CONTRATO DA CONCESSÃO; 

VII. Experiência na elaboração de estudos de engenharia 
para realização de investimentos de Concessão Comum 
e/ou Parcerias Público-Privada de Infraestrutura Social 
relacionado à Saúde, cujo valor do contrato seja igual ou 
superior a 50% (cinquenta por cento) do VALOR DO 
CONTRATO da CONCESSÃO; 

VIII. Experiência na prestação de serviços de 
Supervisão/Gerenciamento ou Fiscalização, incluindo a 
análise de projetos e obras, em obras de construção de 
Hospital. 

garantir a independência e a competência do 
Terceiro Independente. 

Contudo, a inclusão de tais exigências, 
especialmente a Certificação OIA, deve ser 
avaliada com cautela quanto à sua viabilidade 
prática e ao impacto sobre a competitividade do 
processo de seleção, considerando a oferta 
limitada de empresas certificadas nesse escopo 
específico. 

Logo, a contribuição será avaliada. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

3.4. As qualificações exigidas acima poderão ser 
comprovadas pela própria empresa ou consórcio de 
empresas. Não serão admitidos, para efeito da 
comprovação da qualificação técnica da empresa, 
atestados emitidos em nome de empresa controlada, 
controladora, ou de entidade(s) sujeita(s) ao mesmo 
controle societário; 

3.5. A empresa deverá apresentar, de forma clara e 
inequívoca, os dados relevantes dos atestados 
apresentados, devendo, ainda, para eventual 
complementação de informações exigidas, anexar 
outros documentos comprobatórios pertinentes.  

3.6. Os atestados de capacitação técnico-operacional 
deverão ser fornecidos em nome da empresa 
interessada, assinado pelo representante legal ou por 
funcionário do atestante responsável pelo 
acompanhamento da execução dos serviços, devendo 
conter: 

Razão social e data de identificação da instituição 
emitente (CNPJ); Descrição dos serviços prestados; 
Período de vigência das respectivas contratações; 
Afirmação de que a empresa interessada prestou 
serviços com qualidade no(s) domínio(s) mencionado(s); 
Local e data de emissão; Nome, cargo do responsável 
pela veracidade das informações; e Razão social e CNPJ 
da empresa interessada. 

3.7. A empresa deverá apresentar: 

I. Prova de registro da empresa e dos Responsáveis 
Técnicos no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia); 

II. Prova de registro em pelo menos um dos seguintes 
conselhos: CRA (Conselho Regional de Administração), 
CRC (Conselho Regional de Contabilidade), CORECON 
(Conselho Regional de Economia) ou demais conselhos 
de áreas afins; 

III. Prova de registro do proponente na OAB (Ordem dos 
Advogados do Brasil); e 

3.8. As pessoas jurídicas e/ou consórcios deverão, ainda, 
demonstrar ser pessoa jurídica de direito privado que 
comprove total independência e imparcialidade face à 
CONCESSIONÁRIA e ao PODER CONCEDENTE, devendo 
ser comprovado por meio da apresentação do: 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

I. Certificado de Acreditação pelo INMETRO, seguindo os 
requisitos estabelecidos na ABNT NBR ISO/IEC 
17020:2012. 

3.9. Os atestados de capacidade técnica, registros e 
certificados exigidos poderão ser apresentados 
conjuntamente pelas empresas integrantes de consórcio 
interessado. 

142 Anexo IV - Diretrizes para 
Contratação e Atuação de 
Terceiros Independentes 

2.16 No caso do VERIFICADOR 
INDEPENDENTE, o contrato firmado com a 
CONCESSIONÁRIA não poderá exceder o 
prazo de vigência de 5 (cinco) anos e, 
sempre que houver disponibilidade no 
mercado, deverá ser promovida a 
rotatividade entre as empresas e os 
profissionais a serem contratados. 

Sugestão 3: Permitir a Renovação do Contrato do Verificador 
Independente 

A vedação à renovação, embora possa ter a boa intenção de 
promover a rotatividade, é prejudicial à gestão do contrato. 
Esta regra impõe a perda cíclica de toda a memória técnica e 
conhecimento acumulado pelo VI, gerando ineficiência, custos 
de transição e potenciais descontinuidades na fiscalização a 
cada cinco anos. Um modelo de governança mais eficiente 
consiste em vincular a continuidade do serviço à performance. 
Permitir a renovação, condicionada à avaliação de 
desempenho e a critério do Poder Concedente, oferece um 
equilíbrio saudável entre a estabilidade contratual, que 
preserva o conhecimento institucional, e a exigência de um alto 
padrão de qualidade contínuo, em plena conformidade com o 
princípio da eficiência que rege a Administração Pública. 

Sugere-se a alteração da redação do item 2.16 para: 

"2.16. O contrato firmado com o VERIFICADOR 
INDEPENDENTE terá prazo de vigência de até 5 (cinco) 
anos, admitindo-se, no mínimo, uma renovação por igual 
período, a critério exclusivo do PODER CONCEDENTE e 
estritamente condicionada a uma avaliação de 
desempenho satisfatória dos serviços prestados." 

Entende-se como benéfica a substituição do 
verificador independente de forma a garantir 
rotatividade e evitar vínculos prolongados que 
comprometam a independência do Verificador 
Independente.  

143 Anexo IV - Diretrizes para 
Contratação e Atuação de 
Terceiros Independentes 

2.2 A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar o 
Termo de Referência para contratação dos 
TERCEIROS INDEPENDENTES e submetê-lo 
à aprovação do PODER CONCEDENTE 
antes do encaminhamento para 
potenciais candidatos.  

2.2.2 O PODER CONCEDENTE deverá se 
manifestar a respeito de sua aprovação, 
bem como solicitar alterações na minuta 
apresentada pela CONCESSIONÁRIA em 
até 15 (quinze) dias contados do 
recebimento da minuta do Termo de 
Referência. As alterações solicitadas 
deverão ser implementadas previamente 
ao encaminhamento do Termo de 
Referência a potenciais interessados.  

Alteração: 
 
Considerando que caberá ao PODER CONCEDENTE deliberar 
sobre a escolha do VERIFICADOR INDEPENDENTE e da 
CERTIFICADORA INDEPENDENTE, dentre as opções constantes 
da lista tríplice apresentada pela CONCESSIONÁRIA, e 
considerando ainda que a eventual aprovação, por parte do 
PODER CONCEDENTE, do termo de referência para contratação 
dos TERCEIROS INDEPENDENTES pode ensejar atrasos, propõe-
se que a versão definitiva do EDITAL seja acompanhada dos 
requisitos mínimos que devem constar no termo de referência, 
de modo que a CONCESSIONÁRIA apenas deverá encaminhar 
esse mesmo documento para ciência do PODER CONCEDENTE. 

2.2 A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar o Termo de 
Referência, com base nos requisitos mínimos exigidos no 
item [-] do Anexo IV, para contratação dos TERCEIROS 
INDEPENDENTES e encaminhá-lo PODER CONCEDENTE.  

Exclusão da subcláusula 2.2.2.  

Os Terceiros Independentes, embora contratados 
e pagos pela Concessionária, atuam por delegação 
e em nome do interesse público de fiscalização. O 
Poder Concedente, como destinatário final dos 
serviços, tem o dever e a prerrogativa de garantir 
que o Termo de Referência esteja perfeitamente 
alinhado às suas expectativas de escopo, 
qualificação e independência. 

Nesse sentido, permitir que a Concessionária 
conduza o processo apenas para “ciência” fragiliza 
o controle do Poder Concedente sobre a 
contratação de seus principais aliados na 
fiscalização. Ademais, entende-se que o prazo de 
15 dias (Cláusula 2.2.2) para análise é razoável e 
não compromete a celeridade do processo. 

144 Anexo IV - Diretrizes para 
Contratação e Atuação de 
Terceiros Independentes 

2.9 A minuta de contrato a ser celebrada 
com o TERCEIRO INDEPENDENTE deverá 
ser previamente submetida à aprovação 
do PODER CONCEDENTE, que figurará 
como Interveniente Anuente das 
respectivas avenças.  

Alteração 
 
Considerando que a aprovação, por parte do PODER 
CONCEDENTE, da minuta de contratação dos TERCEIROS 
INDEPENDENTES pode ensejar atrasos, propõe-se que a versão 
definitiva do EDITAL seja acompanhada dos requisitos mínimos 
que devem constar nessa minuta, de modo que a 

2.9 A minuta de contrato a ser celebrada com o 
TERCEIRO INDEPENDENTE deverá atender aos requisitos 
mínimos estabelecidos no item [-] do Anexo IV, sendo 
que o PODER CONCEDENTE figurará como Interveniente 
Anuente das respectivas avenças.  

Exclusão das subcláusulas 2.9.1; 2.9.2; e 2.9.2. 

O Anexo IV define diretrizes, mas é o contrato 
entre a Concessionária e o Verificador 
Independente o instrumento que traduzirá essas 
diretrizes em obrigações (confidencialidade, 
responsabilidade, pagamentos etc.), a partir de 
negociação. Prever uma minuta padrão 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

2.9.1 O PODER CONCEDENTE deverá 
manifestar-se a respeito de sua aprovação 
em até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da minuta do contrato.  

2.9.2 O PODER CONCEDENTE poderá 
solicitar alterações na minuta apresentada 
pela CONCESSIONÁRIA, dentro do prazo 
de que trata o subitem 2.9.1, as quais 
deverão ser implementadas previamente 
à assinatura do contrato entre a 
CONCESSIONÁRIA e o TERCEIRO 
INDEPENDENTE.  

2.9.3 Após a aprovação da minuta do 
contrato pelo PODER CONCEDENTE, a 
CONCESSIONÁRIA deverá realizar a 
contratação:  

i da CERTIFICADORA DE OBRAS, em até 5 
(cinco) dias; e  

ii do VERIFICADOR INDEPENDENTE, em 
até 15 (quinze) dias.  

CONCESSIONÁRIA apenas deverá encaminhar esse mesmo 
documento para ciência do PODER CONCEDENTE. 

engessaria essa negociação, que é de 
responsabilidade da Concessionária. 

Além disso, o Poder Concedente, como 
Interveniente Anuente e principal destinatário dos 
serviços, tem o dever e a prerrogativa de analisar 
se a minuta está alinhada ao Contrato de 
Concessão e não prejudica a independência do 
Verificador. Portanto, a aprovação prévia 
(Cláusula 2.9) é um mecanismo de controle 
essencial, e a contribuição não parece ser 
pertinente. 

145 Anexo IV - Diretrizes para 
Contratação e Atuação de 
Terceiros Independentes 

2.11 Caso não seja possível realizar a 
contratação do VERIFICADOR 
INDEPENDENTE por culpa da 
CONCESSIONÁRIA ou nas hipóteses em 
que não houver culpa de qualquer uma 
das PARTES pela ausência da contratação 
do VERIFICADOR INDEPENDENTE, a 
aferição e o cálculo dos INDICADORES DE 
DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO e o 
cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 
EFETIVA serão realizados pelo PODER 
CONCEDENTE, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no ANEXO IX do 
CONTRATO – CADERNO DE SANÇÕES, 
devendo a CONCESSIONÁRIA acionar os 
mecanismos de solução de controvérsias 
previstos no Capítulo XII do CONTRATO se 
discordar da avaliação feita pelo PODER 
CONCEDENTE.  

Alteração 
 
Propõe-se que sejam separadas as hipóteses de o VERIFICADOR 
INDEPENDENTE não poder ser contratado, dividindo-se a culpa 
exclusiva da Concessionária das hipóteses em que não houver 
culpa de qualquer parte. Nesta segunda hipótese, de forma a 
não prejudicar a CONCESSIONÁRIA, esta deverá receber o valor 
equivalente à média dos últimos três meses de 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, ou à 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, se for o caso, sem 
prejuízo de aplicação das penalidades cabíveis, sendo que 
eventual valor transferido a maior ou a menor para a 
CONCESSIONÁRIA seria objeto de compensação 
posteriormente. 

Precedente: faz-se referência ao precedente do Contrato de 
PPP 02/2010, que tem como objeto o Estádio Fonte Nova, 
localizado em Salvador: 

6.8 Caso, transcorrido determinado trimestre, não seja emitido 
o relatório referido na Cláusula 6.6 pelo Verificador 
Independente, no prazo lá estabelecido, a nota de 
desempenho da Concessionária, para fins do cálculo da 
remuneração a ela devida, será atribuída provisoriamente pelo 
Poder Concedente, levando em consideração a nota de 
desempenho média dos últimos três meses anteriores ao mês 
da medição. Quando da emissão extemporânea do relatório 

2.11 [--] Caso não seja possível realizar a contratação do 
VERIFICADOR INDEPENDENTE nas hipóteses em que não 
houver culpa de qualquer uma das PARTES pela ausência 
da contratação do VERIFICADOR INDEPENDENTE, a 
aferição e o cálculo dos INDICADORES DE 
DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO e o cálculo da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA considerarão a 
média da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA 
transferida à CONCESSIONÁRIA nos últimos três meses, 
ou a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, se for o 
caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no 
ANEXO IX do CONTRATO – CADERNO DE SANÇÕES, 
devendo o PODER CONCEDENTE acionar os mecanismos 
de solução de controvérsias previstos no Capítulo XII do 
CONTRATO se discordar dos pagamentos efetuados. 

Embora a preocupação seja relevante, na 
ausência do agente delegado (VI), a competência 
de fiscalização deve retornar ao titular da 
Concessão (o Poder Concedente), sobretudo nas 
hipóteses em que este não tenha dado causa. A 
Administração não pode renunciar ao seu poder-
dever de fiscalizar e pagar apenas pelo que foi 
efetivamente medido. O pagamento "pela média" 
poderia configurar pagamento por serviço não 
aferido, o que seria de difícil justificação e 
potencial fonte de questionamentos pelos órgãos 
de controle. 

Ademais, cabe à Concessionária elaborar o 
Relatório de Fechamento Mensal (conforme 
Anexo V) com as informações para o cálculo, e ela 
deverá aprovar previamente a metodologia a ser 
aplicada pelo Poder Concedente, sendo 
resguardado seu direito de acionar os 
mecanismos de resolução de conflitos caso 
discorde do cálculo. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

referido na cláusula 6.6, deverá ser promovida a equalização da 
nota de desempenho provisoriamente atribuída e, 
consequentemente, da remuneração devida, incidindo os 
eventuais descontos sobre a parcela remuneratória 
imediatamente subsequente à emissão do relatório. 

146 Anexo IV - Diretrizes para 
Contratação e Atuação de 
Terceiros Independentes 

2.12 Caso não seja possível realizar a 
contratação do VERIFICADOR 
INDEPENDENTE em virtude de culpa do 
PODER CONCEDENTE, a aferição e o 
cálculo dos INDICADORES DE 
DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO e o 
cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 
EFETIVA serão realizados pela 
CONCESSIONÁRIA, devendo o PODER 
CONCEDENTE acionar os mecanismos de 
solução de controvérsias previstos no 
Capítulo XII do CONTRATO se discordar da 
avaliação submetida pela 
CONCESSIONÁRIA.  

2.12.1 A metodologia para aferição e 
cálculo dos INDICADORES DE 
DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO pela 
CONCESSIONÁRIA, no caso do subitem 

2.12, deverá ser previamente aprovada 
pelo PODER CONCEDENTE, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável 
por igual período, sob pena de anuência 
tácita.  

Alteração 
 
Como decorrência do quanto previsto no item 2.12, deverá ser 
inequivocamente assegurado à Concessionária não só a 
prerrogativa de calcular a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 
EFETIVA, mas igualmente emitir toda a documentação fiscal e 
administrativa necessária à efetiva cobrança do valor apurado.  

Ademais, na hipótese de não haver concordância entre as 
partes com relação à metodologia para aferição dos 
INDICADORES DE DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO, propõe-
se que a CONCESSIONÁRIA deverá receber o valor equivalente 
à média dos últimos três meses de CONTRAPRESTAÇÃO 
MENSAL MÁXIMA, de modo que eventual valor transferido a 
maior ou a menor para a CONCESSIONÁRIA seria objeto de 
compensação posteriormente. 

Precedente: faz-se referência ao precedente do Contrato de 
PPP 02/2010, que tem como objeto o Estádio Fonte Nova, 
localizado em Salvador: 

6.8 Caso, transcorrido determinado trimestre, não seja emitido 
o relatório referido na Cláusula 6.6 pelo Verificador 
Independente, no prazo lá estabelecido, a nota de 
desempenho da Concessionária, para fins do cálculo da 
remuneração a ela devida, será atribuída provisoriamente pelo 
Poder Concedente, levando em consideração a nota de 
desempenho média dos últimos três meses anteriores ao mês 
da medição. Quando da emissão extemporânea do relatório 
referido na cláusula 6.6, deverá ser promovida a equalização da 
nota de desempenho provisoriamente atribuída e, 
consequentemente, da remuneração devida, incidindo os 
eventuais descontos sobre a parcela remuneratória 
imediatamente subsequente à emissão do relatório. 

2.12 Caso não seja possível realizar a contratação do 
VERIFICADOR INDEPENDENTE em virtude de culpa do 
PODER CONCEDENTE, a aferição e o cálculo dos 
INDICADORES DE DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO e o 
cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA serão 
realizados pela CONCESSIONÁRIA, incluindo a emissão 
dos documentos de cobrança, fiscais e administrativos 
cabíveis, devendo o PODER CONCEDENTE acionar os 
mecanismos de solução de controvérsias previstos no 
Capítulo XII do CONTRATO se discordar da avaliação 
submetida pela CONCESSIONÁRIA. 

2.12.1. A metodologia para aferição e cálculo dos 
INDICADORES DE DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO pela 
CONCESSIONÁRIA, no caso do subitem 2.12, deverá ser 
previamente aprovada pelo PODER CONCEDENTE, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual 
período, sob pena de anuência tácita. 

2.12.2. Caso não seja possível realizar a contratação do 
VERIFICADOR INDEPENDENTE em virtude de culpa do 
PODER CONCEDENTE, a aferição e o cálculo dos 
INDICADORES DE DISPONIBILIDADE E DESEMPENHO e o 
cálculo da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA 
considerarão a média da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 
EFETIVA transferida à CONCESSIONÁRIA nos últimos três 
meses.  

2.12.3. No momento em que for realizada a próxima 
apuração dos INDICADORES DE DESEMPENHO pelo 
VERIFICADOR INDEPENDENTE, deverá ser avaliado se 
houve a transferência a maior ou a menor de valores 
para a CONCESSIONÁRIA. 

De acordo com o item 3 do Anexo V do Contrato e 
o item 2 do Anexo VII do Contrato, a emissão da 
fatura e a liquidação, com base no relatório de 
desempenho, já é competência da 
Concessionária. 

No que diz respeito ao mecanismo de pagamento 
provisório (pela média dos últimos 3 meses) em 
caso de impasse na aprovação da metodologia de 
auto aferição, entende-se que a sugestão tende a 
ser parcialmente acatada. 

Isso porque estamos trabalhando na atualização 
do SMD, em que a aferição dos indicadores será 
mensal, mas com consolidação de apurações 
trimestrais. 

Parcelas controvérsias da apuração poderão ser 
resolvidas em linha com as formas de resolução de 
conflitos do contrato, podendo gerar 
compensações nos pagamentos futuros das 
contraprestações, conforme será previsto no 
contrato. 

147 Anexo V - Mecanismo para 
Cálculo do Pagamento da 
Concessionária 

4.8. A compensação de valores devidos 
pela CONCESSIONÁRIA deverá ser feita de 
forma parcelada, de modo que o desconto 
máximo em cada parcela não ultrapasse 
20% (vinte por cento) da 
CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA.  

Alteração 
 
Considerando que a cláusula 4.8 não faz referência expressa à 
cláusula 4.7, propomos uma referência cruzada nesse sentido. 

4.8. A compensação de valores devidos pela 
CONCESSIONÁRIA, conforme disciplinada na cláusula 
4.7, deverá ser feita de forma parcelada, de modo que o 
desconto máximo em cada parcela não ultrapasse 20% 
(vinte por cento) da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL 
MÁXIMA. 

Sugeriu-se a inclusão de referência cruzada na 
subcláusula 4.8 à subcláusula 4.7. Trata-se de 
mero ajuste redacional, que aprimora a precisão 
do texto, sem alterar seu conteúdo. Sugestão será 
implementada. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

risc
o 
nº 

Anexo V - Mecanismo para 
Cálculo do Pagamento da 
Concessionária 

Não se aplica Da avaliação ser feita ao longo do trimestre, impactando o 
outro trimestre, de forma a reduzir o problema de postergação 
de pagamento. A avaliação dos meses 1 a 3 não impacta na 
contraprestação. À partir do 4º mês já passa a existir 
contraprestação. Dessa forma, a avaliação dos meses 4, 5 e 6 
será compilada numa avaliação única trimestral, impactando a 
nota dos meses 7, 8 e 9. Assim, no mês 7 o verificador emite o 
relatório, o Poder Concedente e a Concessionária avaliam e 
emitem opinião e o processo é finalizado a tempo da 
Concessionária emitir a nota referente ao serviço do mês 7 e 
receber no mês 8 (ideal até o dia 10 ou 12, pois a dívida do 
BNDES costuma vencer no dia 15 de cada mês). Esse sistema 
evita uma demanda maior de capital de giro, que encarece o 
contrato e que a Concessionária terá dificuldade de financiar; 

Não se aplica O setor de PPPs está acostumado com uma 
dinâmica de mensuração de desempenho, 
avaliação e pagamento seguindo a lógica de 
mensurações mensais para notas trimestrais. Esta 
alteração simplifica o contrato e reduz o preço do 
verificador independente. 

O mecanismo de pagamento de contraprestação 
será revisado com base neste entendimento. 

149 Anexo V - Mecanismo para 
Cálculo do Pagamento da 
Concessionária 

Não se aplica Manutenção da maior parte da contraprestação fixa: É 
essencial que a maior parte da contraprestação seja fixa, 
trazendo previsibilidade ao contrato. Um desconto de 10% a 
15% já é relevante, pois trata-se de uma margem superior ao 
lucro da Concessionária. A maior parte da contraprestação 
remunera o investimento realizado (CAPEX), os custos fixos da 
operação (pessoal e despesas administrativas principalmente), 
parcela do financiamento e impostos (muitos deles diferidos e 
oriundos também da fase de investimento). A parcela variável 
em excesso traz muita incerteza, além de penalizar a 
concessionária por serviços já realizados. Adicionalmente, ela 
impede a financiabilidade do projeto, já que o banco não tem 
previsibilidade dos recebíveis. Essa incerteza, somada a um 
projeto pioneiro (com inclusão da bata branca) e de longo 
prazo (passará por diversas gestões) torna o projeto inviável, 
ao nosso ver. Com um nível de incerteza muito alto para o 
tamanho do investimento a ser realizado; 

Não se aplica Obrigado pela sua contribuição. A proporção 
entre contraprestação fixa e variável foi 
ponderada pela proporção entre investimento e 
custos e despesas operacionais na PPP. Contudo, 
este elemento será revisado para a publicação da 
licitação buscando obter maior capacidade de 
financiamento para o projeto. 

150 Anexo V - Mecanismo para 
Cálculo do Pagamento da 
Concessionária 

 N/I A atual fórmula de cálculo da contraprestação apresenta 
dependência integral dos resultados dos indicadores de 
desempenho. Essa estrutura pode gerar instabilidade 
financeira na execução contratual, uma vez que não preserva 
adequadamente o equilíbrio econômico-financeiro frente a 
variações operacionais. 

Ressalta-se que, diferentemente de outros projetos adotados 
em estados como a Bahia, é recomendável manter parte 
significativa da contraprestação vinculada ao custo operacional 
(OPEX), a fim de assegurar a sustentabilidade da prestação dos 
serviços 

Conforme observado no caderno de indicadores, todos os 
indicadores parecem possuir como valor mínimo o percentual 
de 30%. Tal definição implica que o piso da contraprestação 
efetiva corresponde a 30% da contraprestação máxima, o que 

 N/I Obrigado pela sua contribuição. A proporção 
entre contraprestação fixa e variável foi 
ponderada pela proporção entre investimento e 
custos e despesas operacionais na PPP. Contudo, 
este elemento será revisado para a publicação da 
licitação buscando obter maior capacidade de 
financiamento para o projeto. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

pode ser desproporcional diante das despesas fixas inerentes à 
operação. Sugerimos que a estrutura de remuneração 
contemple entre 60% e 80% da contraprestação máxima como 
parcela fixa destinada à cobertura integral do CAPEX e parcial 
do OPEX, garantindo previsibilidade e segurança econômico-
financeira mínima à contratada. Par melhor ilustrar nossa 
solicitação,  

151 Anexo VI - Diretrizes do 
Cálculo do Fluxo de Caixa 
Marginal 

1.3. Para fins de determinação do Fluxo de 
Caixa Marginal, deverão ser utilizadas as 
melhores informações disponíveis e 
atualizadas à época da apresentação do 
pedido de reequilíbrio, de modo a estimar, 
com precisão, os valores dos 
investimentos, custos, despesas, receitas 
e eventuais ganhos decorrentes do 
EVENTO DE DESEQUILÍBRIO. 

Alteração                                                                                                                                                                                                       

Considerando que a inclusão de determinados investimentos 
pode implicar a necessidade de a CONCESSIONÁRIA vir a buscar 
novas linhas de financiamento, é fundamental que sejam 
considerados, dentre os custos e receitas para composição do 
fluxo de caixa marginal, o custo com a obtenção de 
financiamento. 

1.3. Para fins de determinação do Fluxo de Caixa 
Marginal, deverão ser utilizadas as melhores 
informações disponíveis e atualizadas à época da 
apresentação do pedido de reequilíbrio, de modo a 
estimar, com precisão, os valores dos investimentos, 
custos, inclusive com a obtenção de financiamento, 
despesas, receitas e eventuais ganhos decorrentes do 
EVENTO DE DESEQUILÍBRIO. 

Obrigado pela sua contribuição. 

No Anexo VI do Contrato - Diretrizes de Cálculo do 
Fluxo de Caixa Marginal, estabelece-se uma 
metodologia para a taxa de desconto contratual a 
ser aplicada quando da negociação dos fluxos de 
caixa marginais que ensejaram os eventos de 
desequilíbrio, com base na rentabilidade em 
termos reais dos títulos do tesouro indexados a 
inflação (NTN-B) com vencimento em 2055, 
acrescido de spread. Esta metodologia busca 
refletir o atual spread de risco do projeto sobre a 
rentabilidade da NTN-B, que foi calculado com 
base no WACC (custo médio ponderado de 
capital, que inclui o efeito de capital de terceiros) 
e é refletido na TIR apresentada no modelo de 
negócios. Por conceito, uma taxa de desconto que 
se baseia no WACC deve ser usada para descontar 
o Fluxo de Caixa do Projeto (ou da Firma), que por 
sua vez o não traz a incorporação dos efeitos de 
captação e amortização da dívida, uma vez que o 
WACC carrega em seu cálculo os parâmetros de 
custo da dívida e seu benefício fiscal.  

Neste sentido, eventual reequilíbrio econômico-
financeiro para a realização de novos 
investimentos em favor da Concessionária virá 
acompanhada de compensação financeira que 
faça jus a estes encargos, seja pelo aumento da 
contraprestação, aumento do prazo contratual ou 
outras formas admitidas em contrato. 

Vale ressaltar ainda que a inclusão de novos 
investimentos, não originalmente previstos no 
contrato, é uma negociação a ser conduzida entre 
as Partes, considerando os parâmetros 
estabelecidos para reequilíbrio do contrato. 

152 Anexo VII - Sistema de 
Mensuração de 
Desempenho 

 N/I Os indicadores de produção assistencial (C2), divididos em 
quatro grupos, utilizam uma meta fixa de produção mensal 
como referência para o cálculo do índice. O índice percentual é 
obtido pela razão entre o volume produzido no mês e a meta 
preestabelecida para o mesmo período (exemplo: número de 

 N/I   
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o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

exames de RM realizados dividido pela meta mensal de exames 
de RM). 

Considerando que o hospital é 100% regulado e que toda a 
demanda é gerada exclusivamente pela regulação estadual, a 
aferição de desempenho com base em volume de produção se 
mostra inadequada. A concessionária não possui ingerência 
sobre o quantitativo de pacientes encaminhados, o que 
compromete a equidade da mensuração. Recomenda-se que a 
medição e a remuneração da concessionária não sejam 
atreladas diretamente à produção assistencial, mas sim a 
parâmetros sob sua esfera de controle, como disponibilidade, 
eficiência operacional e qualidade do serviço prestado. 
Também parece-nos  necessário considerar, para efeito de 
medição de produção, a mesma responsabilização do Poder 
Concedente referente aos índices de absenteísmo, quer seja de 
egressos ou consultas médicas reguladas, que não podem ser 
de responsabilidade da Concessionária, tampouco haver 
apenações pela não obtenção da meta contratual. A 
experiência nos tem demonstrado que mesmo utilizando 
overbooking, o absenteísmo das consultas chega a ser superior 
a 32%, dos quais 24% de egressos. Este fato decorre da 
dificuldade de deslocamento dos pacientes, dependentes de 
transportes ofertados pelos municípios, entre outros fatores. 

Dadas as considerações acima apresentadas, solicitamos que a 
minuta de contrato venha a conter cláusula definindo que a 
responsabilidade de demanda é do Poder Concedente e que 
sejam desconsiderados do Sistema de Mensuração de 
Desempenho todos os indicadores de produção. Em caso da 
impossibilidade da desconsiderar os indicadores de produção , 
ou seja, seja decidido manter a mensuração de indicadores de 
prdução (todos), sugerimos a aplicação de bandas de produção 
(superior e inferior) em relação à sua meta correspondente 
(por exemplo, meta +/- 10%), como forma de limitar o risco de 
demanda da Concessionária já que esta não é gerada ou sequer 
por ela controlada. Com isto, o risco da Concessionária seria 
restringido a mais ou menos a banda de tolerância, sendo que 
valores fora dessa faixa seriam riscos assumidos pelo Poder 
Concedente, podendo gerar um reequilíbrio econômico-
financeiro. Uma sugestão complementar à aplicação de bandas 
refere-se às metas não terem valores fixos ao longo de todo o 
contrato, e serem aplicadas revisões periódicas (sugerimos 
uma periodicidade mínima trimestral) sobre todas as metas.  

Ainda em consideração à manutenção dos indicadores de 
produção, sugerimos que para as metas de produção, 
considere-se o número total de saídas; de consultas médicas 
especializadas, de SADT 1 e de SADT 2. Sendo que a  meta de 
produção de SADT 1 (página 12, tabela 6), para a 
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o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

hemodinâmica, seja reavaliada, entendendo sua especificidade 
apenas para neurovascular, que nos parece estar 
superestimada. 

153 Anexo VIII - Matriz de Risco Item 48 

Alteração normativa, após a DATA DE 
ENTREGA DOS ENVELOPES, que institua 
ou regulamente reforma no sistema 
tributário nacional com impactos 
objetivos e diretos sobre a CONCESSÃO, 
incluindo criação, extinção, unificação ou 
substituição de tributos que alterem 
substancialmente a carga tributária 
incidente sobre bens, serviços ou 
estruturas operacionais vinculadas à 
CONCESSÃO; modificação de base de 
cálculo ou alíquotas com efeitos 
generalizados sobre o setor de prestação 
de serviços hospitalares ou sobre 
contratos de longo prazo celebrados com 
a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; instituição 
de regimes de transição ou de 
compensação de créditos que impliquem 
aumento relevante de custos ou redução 
de créditos tributários anteriormente 
válidos”. 

O item 48 da Matriz de Riscos disciplina que o PODER 
CONCEDENTE assume o risco da reforma tributária. 

Em que pese a redação do item 48 ser distinta daquela prevista 
no item 47, não se pode afastar totalmente o risco de haver 
dúvidas e conflitos com relação à majoração e alteração de 
tributos que venham a incidir sobre insumos. Para se evitar 
essas dúvidas e conflitos, propõe-se que seja disciplinado que 
o item 48 representa uma regra específica em relação ao item 
47, de modo que as exceções previstas nesse mesmo item 47 
não abranjam a proteção do item 48. 

Por fim, a redação do item 48 prevê que a concessionária teria 
direito a reequilíbrio econômico-financeiro no caso de haver 
um “aumento relevante de custos ou de créditos tributários 
anteriormente válidos”. 

Como é sabido, a Constituição da República, em seu art. 37, XXI, 
que consiste no fundamento constitucional do equilíbrio 
econômico-financeiro, não condiciona o reequilíbrio a 
impactos relevantes. Ao contrário: havendo um mínimo 
impacto, para mais ou para menos, esse mesmo impacto deve 
ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro. 

Item 48 - Alteração normativa, após a DATA DE ENTREGA 
DOS ENVELOPES, que institua ou regulamente reforma 
no sistema tributário nacional com impactos objetivos e 
diretos sobre a CONCESSÃO, incluindo criação, extinção, 
unificação ou substituição de tributos que alterem 
substancialmente a carga tributária incidente sobre 
bens, serviços ou estruturas operacionais vinculadas à 
CONCESSÃO; modificação de base de cálculo ou 
alíquotas com efeitos generalizados sobre o setor de 
prestação de serviços hospitalares ou sobre contratos de 
longo prazo celebrados com a ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; instituição de regimes de transição ou de 
compensação de créditos que impliquem aumento de 
custos ou redução de créditos tributários anteriormente 
válidos. 

Este risco representa uma regra específica e 
independente do risco disciplinado no item 47 da 
presente Matriz de Risco. 

O modelo econômico-financeiro foi realizado 
considerando o regime de lucro real para a SPE, no 
qual os tributos sobre insumos geram créditos que 
podem ser abatidos. Embora a Concessionária 
possa ter dificuldade em descontar créditos 
(especialmente estaduais), se o risco da reforma 
tributária sobre insumos for alocado ao Poder 
Concedente (como sugerido), qualquer alteração 
de alíquota gerará reequilíbrio automático em 
favor da Concessionária, onerando a Concessão. 

Vale ponderar ainda que: (a) o risco (Item 48) 
refere-se à variação da alíquota/tributo, não à 
variação do valor do insumo; e (b) a fórmula de 
reajuste paramétrico no Contrato já considera a 
variação de custo dos insumos. Alocar este risco 
ao Poder Concedente implicaria, portanto, uma 
dupla correção. A redação atual foi alinhada com 
a equipe financeira da estruturação. 

154 Anexo VIII - Matriz de Risco Item 5 

Existência de vícios ocultos desconhecidos 
das PARTES e descobertos nas edificações 
do HOSPITAL.  

A partir da análise do item 5 da Matriz de Risco, pode-se notar 
que foi atribuída à Concessionária o risco referente à 
“existência de vícios ocultos desconhecidos das PARTES e 
descobertos nas edificações do HOSPITAL”. 

Todavia, não há, em nosso entendimento, qualquer razão 
técnica para que a futura concessionária seja obrigada a 
assumir os custos relacionados a vícios ocultos. Inclusive, é 
parte das melhores práticas que vícios ocultos sejam alocados 
ao PODER CONCEDENTE, dado o caráter extraordinário do risco 
em questão. 

Além do mais, a atribuição dessa obrigação para a futura 
concessionária é um risco à competitividade, uma vez que as 
diferentes licitantes podem, neste cenário, assumir premissas 
diversas e sem o devido embasamento na hora de 
apresentarem suas propostas, considerando a falta de 
informação e o risco de interferências não mapeadas. 

Diante do exposto, o risco decorrente de vícios ocultos deve 
passar a ser alocado ao PODER CONCEDENTE. 

 N/I O objeto da Concessão (Cláusula 4ª) é a 
construção do Hospital, a ser integralmente 
executada pela própria Concessionária, que é 
responsável pelos projetos executivos (Cláusula 
13ª) e pela obra em si (Cláusula 9ª). O risco de 
“vícios ocultos” em edificações, neste contexto, 
refere-se a defeitos latentes de projeto ou de 
construção, dos quais a Concessionária é a única e 
integral responsável. 

Portanto, a alocação está alinhada ao princípio 
basilar de que quem constrói é responsável pela 
solidez e segurança da obra (conforme art. 618 do 
Código Civil) e ao princípio da alocação de riscos 
de PPPs (art. 5º, III, da Lei nº 11.079/2004), que 
atribui o risco a quem melhor pode gerenciá-lo. 
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Resposta 

155 Anexo VIII - Matriz de 
Riscos 

Item 34 - Risco de Condições Adversas O item nº 34 do Anexo VIII - Matriz de Riscos trata sobre o risco 
de condições adversas, alocando à Concessionária eventuais 
condições geológicas adversas do solo da área da Concessão 
que acarretem atraso na execução do cronograma detalhado 
ou representem aumento relevante de custos da obra para 
construção do Hospital.  

Entretanto, entendemos que o Poder Concedente possui 
melhores condições de gerenciar o referido risco e mitigar seus 
efeitos, devendo, portanto, ser alocado a ele. Além disso, o 
Poder Concedente, em sede de estudos de viabilidade do 
projeto, tem melhores condições de avaliar e estudar o tema. 
Vale destacar, inclusive, que o referido risco geológico foi 
alocado ao Poder Concedente em outros projetos, estando de 
acordo com as melhores práticas do setor, como por exemplo 
no Contrato de Concessão para construção e operação do 
Hospital da Mulher e Maternidade Dona Regina, promovido 
pelo Estado de Tocantins (Concorrência Pública nº 001/2024) e 
no contrato de concessão do Hospital Regional do Mato Grosso 
do Sul (HRMS), do Estado do Mato Grosso do Sul (Concorrência  
Pública SES Nº 001/2025). 

Desta forma, sugerimos a revisão da matriz de riscos para que 
o referido risco seja alocado ao Poder Concedente.  

N/I O referido risco foi alocado ao parceiro privado 
tendo em vista que foi disponibilizada pelo Estado 
informação suficiente para os futuros 
proponentes, dentre as quais sondagens 
realizadas no terreno que permitiram a 
elaboração do projeto referencial com previsão de 
um pavimento no subsolo.  

Contudo, caso a Concessionária deseje realizar 
novas sondagens, a fim de viabilizar maior número 
de pavimentos no subsolo ou qualquer outra 
decisão atinente ao projeto, os riscos recairão 
sobre a concessionária. 

De todo modo, será avaliada a inclusão explícita 
no Anexo VIII - Matriz de Riscos a alocação do risco 
ao Poder Concedente sobre condições adversas 
que poderiam ter sido capturadas pela sondagem 
realizada na época de estruturação e que não 
foram, cabendo ao Poder Concedente arcar com 
os efeitos desse fato. 

156 Anexo VIII - Matriz de 
Riscos 

Item 88 - Risco de Demanda O item nº 88 do Anexo VIII - Matriz de Riscos trata sobre o risco 
de demanda, alocando ao Poder Concedente especificamente 
o risco de investimentos adicionais pela Concessionária para 
realizar, de forma habitual, atendimentos superiores à 
demanda projetada para o hospital.  

Entretanto, não há detalhes quanto aos referidos 
investimentos adicionais que possam vir a serem necessários e 
implantados pela Concessionária. Desta forma, sugerimos que 
sejam indicados quais os possíveis investimentos e em quais 
cenários eles possam vir a serem implantados pela 
Concessionária, justificando o acionamento do evento de 
desequilíbrio alocado ao Poder Concedente.  

N/I O risco identificado no Anexo VIII - Matriz de 
Riscos como de nº 88, é risco do próprio negócio 
de operação hospitalar (bata branca). Diz respeito 
ao risco do operador no curso habitual do 
atendimento assistencial, dados os quantitativos 
de atendimentos e procedimentos previstos no 
Anexo II - Caderno de Encargo.  

Considerando a contribuição, será avaliada a 
inclusão no Contrato e no Anexo II - Caderno de 
Encargos esse detalhamento.   

157 Anexo VIII - Matriz de 
Riscos 

Item 91 - Risco de Demanda O item nº 88 do Anexo VIII – Matriz de Riscos do Contrato trata 
do risco de demanda, atribuindo à Concessionária a 
responsabilidade exclusiva por eventuais aumentos de custos 
ou impactos negativos nas receitas decorrentes do não 
comparecimento de pacientes encaminhados pelo Poder 
Concedente  para a realização de consultas, exames ou 
procedimentos. Tal situação, conforme previsto, pode 
comprometer a eficiência operacional e a produtividade 
assistencial exigidas contratualmente. 

Entretanto, entende-se que o não comparecimento substancial 
de pacientes inicialmente indicados como a serem 

N/I O risco identificado no Anexo VIII - Matriz de 
Riscos como de nº 88, é risco do próprio negócio 
de operação hospitalar (bata branca). Diz respeito 
ao risco do operador no curso habitual do 
atendimento assistencial, dados os quantitativos 
de atendimentos e procedimentos previstos no 
Anexo II - Caderno de Encargo.  

Considerando a contribuição, será avaliada a 
inclusão no Contrato e no Anexo II - Caderno de 
Encargos esse detalhamento.   
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

encaminhados pelo Poder Concedente configura um fator 
externo à esfera de controle da Concessionária, impactando 
diretamente a prestação dos serviços e a consecução dos 
indicadores de desempenho. A alocação integral desse risco à 
Concessionária, sem qualquer contrapartida ou mecanismo de 
mitigação, pode gerar desequilíbrio contratual, especialmente 
quando os encaminhamentos são de responsabilidade 
exclusiva do Poder Concedente. 

Dessa forma, recomenda-se a revisão da alocação de riscos 
prevista no item nº 88 da Matriz de Riscos, com vistas à 
redistribuição do risco de não comparecimento de pacientes 
encaminhados pelo Poder Concedente. Sugere-se que esse 
risco seja, ao menos parcialmente, atribuído ao próprio Poder 
Concedente, em consonância com os princípios da equidade e 
da boa-fé contratual, bem como com a lógica da matriz de 
riscos já estabelecida no Contrato. 

Da mesma maneira, situações emergenciais que provoquem 
ocupação acima de um patamar possível de se manter a 
operação funcionando adequadamente, tal risco deve estar na 
matriz do Poder Concedente e/ou prever mecanismos de 
ajuste no atingimento dos indicadores de desempenho. 

158 Anexo X - Minuta de 
Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de 
Agente de Garantia e 
Administração 

Cláusula 6 – Renúncia e Destituição da 
Instituição Financeira 

Alteração 
 
Na hipótese de o Banco do Brasil deixar de ser a instituição 
financeira responsável pela movimentação dos recursos do 
FPE, propõe-se que a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA seja substituída 
pela nova instituição financeira responsável pela 
movimentação dos recursos do FPE, ou, ao menos, que essa 
mesma instituição passe a figurar como interveniente-anuente 
ao Contrato de Vinculação de Receitas, Nomeação de Agente 
de Garantia e Administração. 

N/I O objeto da Concessão (Cláusula 4ª) é a 
construção do Hospital, a ser integralmente 
executada pela própria Concessionária, que é 
responsável pelos projetos executivos (Cláusula 
13ª) e pela obra em si (Cláusula 9ª). O risco de 
“vícios ocultos” em edificações, neste contexto, 
refere-se a defeitos latentes de projeto ou de 
construção, dos quais a Concessionária é a única e 
integral responsável. 

Portanto, a alocação está alinhada ao princípio 
basilar de que quem constrói é responsável pela 
solidez e segurança da obra (conforme art. 618 do 
Código Civil) e ao princípio da alocação de riscos 
de PPPs (art. 5º, III, da Lei nº 11.079/2004), que 
atribui o risco a quem melhor pode gerenciá-lo. 

159 Anexo X - Minuta de 
Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de 
Agente de Garantia e 
Administração 

Seção de consideranda Considerando que a Lei Estadual n° 16.245/04, por meio da 
qual foram vinculados recursos do FPE para viabilizar garantia 
em projetos de PPP, não chegou a disciplinar a ordem de 
prioridade para os projetos de PPP, e com o objetivo de 
proporcionar segurança jurídica, e, sobretudo, previsibilidade à 
execução dos recursos FPE, propõe-se que seja definido um 
critério de prioridade para fins de alocação dos recursos do 
FPE, de acordo com a data de assinatura dos contratos de PPPs. 
 
Além de esse critério de prioridade constar no Anexo X – 

 N/I A proposta é considerada e segue em discussão 
interna e avaliação da viabilidade de 
implementação. 

A proposta mais atualizada quanto a este tema 
propõe a elaboração de norma para formalizar o 
critério temporal (pela data de assinatura do 
contrato de concessão) de prioridade. Assim, os 
recursos do FPE poderão ser distribuídos entre os 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

Contrato de Vinculação de Receitas, Nomeação de Agente de 
Garantia e Administração, de modo a vincular a concessionária 
e o poder concedente, é fundamental que esse mesmo critério 
seja previsto na Lei Estadual n° 16.245/04, ou, ao menos, em 
um decreto, com o objetivo de que essa ordem de prioridade 
tenha eficácia erga omnes, sobretudo frente aos novos 
projetos de PPP que venham a ser estruturados. 

contratos, respeitado o critério de antiguidade, ou 
seja, do contrato mais antigo para o mais recente. 

160 Anexo X - Minuta de 
Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de 
Agente de Garantia e 
Administração 

1.1. Exclusivamente para fins deste 
INSTRUMENTO, os termos listados a 
seguir, quando empregados no singular ou 
no plural, em letras maiúsculas, terão os 
significados constantes desta subcláusula:  

(i) APLICAÇÕES AUTORIZADAS: aplicações 
financeiras realizadas pela CADIP, por 
intermédio da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 
exclusivamente em (i) títulos públicos 
federais ou (ii) cotas de fundos de 
investimento lastreados integralmente 
em títulos públicos federais, com liquidez 
diária, administrados pela INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA ou por empresa integrante 
do seu grupo econômico. A forma de 
aplicação será definida por instruções 
específicas da CADIP à INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. Os recursos aplicados em 
cada fundo não poderão exceder 15% 
(quinze por cento) do respectivo 
patrimônio líquido, aferido no momento 
da aplicação e verificado trimestralmente 
pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 
computando-se nesse percentual o total 
de recursos aportados pela CADIP;  

Propomos que a definição de “APLICAÇÕES AUTORIZADAS” se 
restrinja a títulos públicos federais pós-fixados, visto que a 
aplicação em outros títulos pode acarretar perdas de principal, 
representando risco ao SISTEMA DE GARANTIAS.  

1.1. Exclusivamente para fins deste INSTRUMENTO, os 
termos listados a seguir, quando empregados no singular 
ou no plural, em letras maiúsculas, terão os significados 
constantes desta subcláusula:  

(i) APLICAÇÕES AUTORIZADAS: aplicações financeiras 
realizadas pela CADIP, por intermédio da INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, exclusivamente em títulos públicos 
federais pós-fixados, administrados pela INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA ou por empresa integrante do seu grupo 
econômico. A forma de aplicação será definida por 
instruções específicas da CADIP à INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. Os recursos aplicados em cada fundo não 
poderão exceder 15% (quinze por cento) do respectivo 
patrimônio líquido, aferido no momento da aplicação e 
verificado trimestralmente pela INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, computando-se nesse percentual o total de 
recursos aportados pela CADIP; 

A definição de APLICAÇÕES AUTORIZADAS integra 
a disciplina da gestão interna dos recursos da 
CADIP, que segue regras próprias de governança e 
de política de investimentos, não devendo ser 
restringida por diretrizes externas que limitem 
indevidamente sua atuação operacional. 

Além disso, a preocupação manifestada quanto a 
eventuais perdas de principal não se aplica da 
forma indicada. O SISTEMA DE GARANTIAS já 
prevê mecanismos de recomposição e 
complementação da garantia, caso haja variação 
negativa do valor aplicado, de modo que não há 
risco de comprometimento da suficiência das 
garantias por conta da política de investimentos 
adotada. 

161 Anexo X - Minuta de 
Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de 
Agente de Garantia e 
Administração 

3.9. Caberá à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
notificar o ESTADO a respeito de eventual 
dever de complementação de garantia a 
que se refere a subcláusula 25.7 do 
CONTRATO. 

Alteração 
 
Adequação de referência cruzada 

3.9. Caberá à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA notificar o 
ESTADO a respeito de eventual dever de 
complementação de garantia a que se refere a 
subcláusula 24.7 do CONTRATO. 

Será ajustada a referência cruzada feita na 
subcláusula 3.9 do Anexo X do Contrato, de modo 
que a referência à subcláusula 25.7 será alterada 
para a 'subcláusula 24.7', conforme sugerido. 

162 Anexo X - Minuta de 
Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de 
Agente de Garantia e 
Administração 

3.8. É vedada à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
a destinação das RECEITAS VINCULADAS a 
contas distintas da CONTA VINCULADA e 
da CONTA GARANTIA, ainda que tal 
transferência tenha sido determinada 
pelo PODER CONCEDENTE ou por 
qualquer agente político, ente ou órgão 
integrante da estrutura administrativa do 
ESTADO, ressalvadas as movimentações 

Exclusão 
 
Considerando que, materialmente, as Cláusulas 3.8 e 3.10 
possuem o mesmo conteúdo, propomos a exclusão da Cláusula 
3.10. 

Exclusão da Cláusula 3.10 Será excluída a subcláusula 3.10 do Anexo X, por 
ser materialmente idêntica à subcláusula 3.8. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

inerentes ao SISTEMA DE GARANTIA, nos 
termos deste INSTRUMENTO, do 
CONTRATO e ANEXOS.  

3.10. É vedado à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
o direcionamento das RECEITAS 
VINCULADAS para quaisquer outras 
contas distintas da CONTA VINCULADA e 
da CONTA GARANTIA, ainda que tal 
transferência tenha sido determinada 
pelo PODER CONCEDENTE ou por 
qualquer agente público ou político, ente 
ou órgão integrante da estrutura 
administrativa do ESTADO, ressalvadas as 
hipóteses previstas no SISTEMA DE 
GARANTIA, conforme este 
INSTRUMENTO, CONTRATO e ANEXOS.  

163 Anexo X - Minuta de 
Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de 
Agente de Garantia e 
Administração 

4.2. O ESTADO, o PODER CONCEDENTE, a 
CADIP e a CONCESSIONÁRIA, neste ato, 
em caráter irrevogável e irretratável, 
nomeiam e constituem o [•] como 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, outorgando-
lhe suficientes poderes para, nos termos 
dos arts. 627, 653, 684 e seguintes do 
Código Civil brasileiro, na qualidade de 
mandatária e nos estritos termos das 
disposições deste Instrumento:  

[...] 

V - liberar os recursos, nas hipóteses 
expressamente previstas, para a 
CONCESSIONÁRIA, para CADIP ou para o 
ESTADO.  

Alteração 
 
Com o objetivo de proporcionar segurança jurídica ao SISTEMA 
DE GARANTIA, propomos a especificação de que a liberação de 
recursos apenas pode ser realizada de acordo com as hipóteses 
expressamente previstas no Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de Agente de Garantia e Administração. 

4.2. O ESTADO, o PODER CONCEDENTE, a CADIP e a 
CONCESSIONÁRIA, neste ato, em caráter irrevogável e 
irretratável, nomeiam e constituem o [•] como 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, outorgando-lhe suficientes 
poderes para, nos termos dos arts. 627, 653, 684 e 
seguintes do Código Civil brasileiro, na qualidade de 
mandatária e nos estritos termos das disposições deste 
Instrumento:  

[...] 

V - liberar os recursos, nas hipóteses expressamente 
previstas neste instrumento, para a CONCESSIONÁRIA, 
para CADIP ou para o ESTADO. 

A despeito de já existir disposição expressa sobre 
o tema na subcláusula 3.8 do mesmo anexo. Será 
adotado o aprimoramento redacional sugerido. 

164 Anexo X - Minuta de 
Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de 
Agente de Garantia e 
Administração 

4.8. A CADIP autoriza a INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA a resgatar as APLICAÇÕES 
AUTORIZADAS relativas à CONTA 
GARANTIA sempre que for necessário para 
utilizar o saldo disponível no cumprimento 
de eventual inadimplência por parte do 
ESTADO relativamente às OBRIGAÇÕES 
GARANTIDAS, conforme disciplinadas no 
CONTRATO, sendo certo que a 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá informar 
prontamente a CADIP e o ESTADO sobre a 
utilização das APLICAÇÕES AUTORIZADAS.  

Alteração 
 
Considerando que tanto o ESTADO como o PODER 
CONCEDENTE podem ter descumprimentos que venham a 
impactar o SISTEMA DE GARANTIAS, propomos que a Cláusula 
4.8 seja ajustada no sentido de fazer referência a “eventual 
inadimplência por parte do ESTADO e do PODER 
CONCEDENTE”. 

4.8. A CADIP autoriza a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA a 
resgatar as APLICAÇÕES AUTORIZADAS relativas à 
CONTA GARANTIA sempre que for necessário para 
utilizar o saldo disponível no cumprimento de eventual 
inadimplência por parte do ESTADO e do PODER 
CONCEDENTE relativamente às OBRIGAÇÕES 
GARANTIDAS, conforme disciplinadas no CONTRATO, 
sendo certo que a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA deverá 
informar prontamente a CADIP e o ESTADO sobre a 
utilização das APLICAÇÕES AUTORIZADAS. 

Trata-se de mero aprimoramento redacional, que 
não gera qualquer alteração de sentido. Será 
alterada a redação nos moldes sugerido. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

165 Anexo X - Minuta de 
Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de 
Agente de Garantia e 
Administração 

5.2. Recebida a comunicação prevista na 
subcláusula 5.1 a INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA comunicará o PODER 
CONCEDENTE a respeito do pleito da 
CONCESSIONÁRIA, facultando-lhe a 
purgação da mora no prazo máximo de 10 
(dez) dias. 

5.2.1. O PODER CONCEDENTE deverá 
comunicar a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA o 
pagamento eventualmente realizado nos 
termos da subcláusula 5.2. 

Alteração 
 
De forma a garantir maior segurança à Concessionária, sugere-
se que a comunicação do Poder Concedente, nos termos da Cl. 
5.2.1 do Anexo X, seja acompanhada do devido comprovante 
do pagamento realizado, de forma a que não se retarde 
injustificadamente o acionamento do Sistema de Garantias do 
Contrato. 

5.2.1. O PODER CONCEDENTE deverá comunicar a 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA o pagamento eventualmente 
realizado nos termos da subcláusula 5.2, apresentando a 
devida comprovação de sua realização. 

Trata-se de mero aprimoramento redacional, que 
não gera qualquer alteração de sentido. Será 
alterada a redação nos moldes sugerido. 

166 Anexo X - Minuta de 
Contrato de Vinculação de 
Receitas, Nomeação de 
Agente de Garantia e 
Administração 

Item (v) O Anexo X - Minuta de Contrato de Vinculação de Receitas, 
Nomeação de Agente de Garantia e Administração prevê a 
utilização do Fundo de Participação dos Estados (FPE) para 
composição do Sistema de Garantia para assegurar o 
cumprimento de obrigações assumidas no Contrato.  
 
Entretanto, para garantir a segurança jurídica e a atratividade 
do projeto, entende-se ser necessária a divulgação de mais 
informações sobre a utilização do FPE no projeto, 
especialmente: 

(a) Qual o montante mensal recebido pelo Estado a título de 
FPE nos últimos 24 meses? 

(b) As receitas do FPE já estão comprometidas com outros 
projetos?  

(b.i) Em caso positivo, quais? 

(b.ii) Em caso positivo, qual o montante proporcionalmente já 
comprometido do FPE? 

(c) Qual o montante do recurso que estará disponível para o 
presente projeto? Na hipótese de outros projetos futuros 
virem a utilizar também o FPE como garantia, será assegurada 
a prioridade deste projeto?  

Tais questionamentos são cruciais para se assegurar que o FPE 
terá recursos disponíveis para assegurar as obrigações 
previstas no Contrato no âmbito do presente projeto. Caso o 
FPE já esteja comprometido, entendemos que devem ser 
disponibilizados novos recursos para garantir a viabilidade do 
projeto.  

Ainda, de forma a garantir maior segurança jurídica e assegurar 
o comprometimento das instituições financeiras com a 
alocação dos recursos, recomenda-se a promulgação de lei 
específica sobre o tema, para garantir que os recursos do fundo 
serão destinados ao presente projeto.  

N/I Agradecemos a sua contribuição. Embora a 
segurança jurídica do sistema de garantia já esteja 
assegurada com a promulgação da Lei Estadual nº 
16.245, de 25 de dezembro de 2024, que autoriza 
a vinculação das receitas do FPE para funcionar 
como garantia subsidiária em projetos de PPP, 
será analisada a possibilidade, para conferir ainda 
maior transparência aos potenciais licitantes, de 
que sejam disponibilizados no Data Room da 
licitação os dados históricos de recebimento do 
FPE pelo Estado, bem como as informações sobre 
outros projetos que eventualmente utilizem o 
mesmo fundo como garantia e demais dados 
solicitados. 
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# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

167 Estudos Referenciais Não se aplica Para calcular o custo cirúrgico precisamos da previsão de 
demanda por cirurgia, podem nos enviar? No material 
disponibilizado está previsto 154 médicos, pode enviar como 
foi estimado a distribuição entre os setores?  

Não se aplica A solicitação será analisada com maior 
detalhamento. O número de cirurgias foi estimado 
considerando a média geral de permanência 
hospitalar de 5,4 dias, o número de leitos 
disponíveis multiplicado pela taxa de ocupação e 
o cruzamento das necessidades de internações 
eletivas, conforme a fila de cirurgias eletivas do 
Estado em 2023. Esse cálculo foi feito 
especificamente para as especialidades 
estratégicas definidas pelo Governo do Estado. 

Quanto à distribuição dos 154 médicos entre os 
setores, disponibilizaremos o Plano de Negócios 
Referencial e a planilha do modelo econômico 
atualizados, em que a distribuição e detalhamento 
poderão ser consultados.. 

168 Estudos Referenciais Não se aplica O salário fixo para médicos que produzem por exemplo 
cirurgia, exames de imagem e consultas pode não ser a melhor 
produção quando se busca eficiência. Além disso podem existir 
especialidades com baixa demanda para contratação. A melhor 
estratégia seria o poder concedente assumir o corpo clínico do 
Hospital. 

Não se aplica De fato, a adoção exclusiva de salário fixo para 
médicos que realizam atividades de natureza 
produtiva, como cirurgias, consultas ou exames de 
imagem, pode não refletir o modelo mais eficiente 
do ponto de vista operacional. Além disso, 
determinadas especialidades apresentam baixa 
demanda ou sazonalidade, o que pode tornar 
rígidas determinadas formas de contratação. 

Contudo, é importante esclarecer que o modelo 
apresentado no contrato e nos encargos utiliza o 
salário fixo apenas como referência paramétrica, 
dentro de uma lógica conservadora e prudencial, 
considerando a hipótese de contratação em 
regime CLT. Essa abordagem busca estabelecer 
um padrão de cálculo e comparação para fins de 
planejamento, sem significar obrigatoriedade de 
adoção desse regime no contexto real de 
operação. Trata-se de uma referência técnica para 
dimensionamento, não de imposição do formato 
empregatício. 

No modelo de PPP, a Concessionária terá ampla 
liberdade, sempre dentro dos limites legais para 
estruturar seu corpo clínico da forma mais 
adequada, podendo contratar médicos por CLT, 
por pessoa jurídica (PJ), por produção, por 
plantão, por metas ou por modelo híbrido, 
conforme estratégia de eficiência, disponibilidade 
de mercado e perfil assistencial do hospital. 
Igualmente, o Poder Concedente não assume o 
corpo clínico, uma vez que isso contraria a lógica 
operacional de uma PPP plena (bata branca e 
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cinza) e comprometeria a alocação adequada de 
riscos. 

Portanto, o modelo apresentado não engessa a 
gestão da mão de obra médica, apenas estabelece 
um parâmetro referencial para efeitos de cálculo, 
permanecendo garantida à Concessionária a 
possibilidade de adotar a solução mais eficiente 
para cada especialidade, preservando a 
flexibilidade operacional e a sustentabilidade 
econômico-financeira do serviço. 

169 Estudos Referenciais Não se aplica Não foi considerado nos encargos CLT: Adicional noturno, 
periculosidade e insalubridade, levando em consideração a 
bata branca a maioria dos funcionários teria algum tido de 
adicional no salário. 

Não se aplica Será feita uma análise para inclusão de todos os 
encargos previstos.  

170 Estudos Referenciais Não se aplica  Os valores de Matmed e OPME viram muito abaixo do nosso 
custo, se tratando do OPME precisamos da previsão de 
demanda cirúrgica para fazer a precificação correta. 

Não se aplica Agradecemos a contribuição. Os custos com 
Material Médico e OPME serão reavaliados.  

171 Estudos Referenciais Não se aplica A previsão cirúrgica é importante para dimensionamento de 
CME, tanto de recursos humanos quanto da compra de 
insumos e gestão dos equipamentos, onde foi considerado os 
insumos de CME na planilha Econômico-Financeira? 

Não se aplica A lista de CME será avaliada e integrada ao modelo 
econômico-financeiro.  

172 Estudos Referenciais Não se aplica Rubrica “Consultorias” Envolve certificações, verificador 
independente, certificações contábeis, predial etc. Valor de 
91mil/mês ou 1MM/ano. Valor aparentemente baixo para 
essas despesas. 

Não se aplica O Verificador independente tem uma rubrica 
específica. Ainda assim iremos considerar ampliar 
o detalhamento de custos no modelo econômico 
a ser disponibilizado.  

173 Estudos Referenciais Não se aplica Valor previsto para Manutenção de equipamentos: 72mil/mês 
ou 864mil/ano.  O Mesmo para TI. Valor baixo para o parque 
do Hospital 

Não se aplica Valores avaliados conforme as referências 
levantadas para a engenharia. Ainda assim, a 
Concessionária pode fazer suas análises 
considerando as demais rubricas de custos do 
projeto, pois foi avaliado o equilíbrio global do 
OPEX, considerando outros hospitais como 
referência. 

174 Estudos Referenciais Não se aplica Poderia envia a composição e memória de cálculo de todos os 
valores do OPEX? 

Não se aplica O modelo econômico-financeiro trará um melhor 
detalhamento de CAPEX e OPEX e será 
disponibilizado para conhecimento quando da 
licitação. 

175 Estudos Referenciais Geral Na metodologia de modelagem padrão de uma PPP bata-cinza 
para um hospital de 350 leitos como o projeto em questão, 
após o processo de estimativa de Capex e Opex ao longo do 
prazo do projeto é definida uma contraprestação máxima que 
faça com que o projeto tem uma TIR igual ao WACC 
estabelecido no estudo de viabilidade. Tal processo, 

N/I Obrigado pela sua contribuição. Seu apontamento 
será considerado para a revisão final dos 
documentos para a publicação da licitação.  
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implicitamente, faz com que toda a margem seja direcionada 
para remuneração do Capex, fazendo com que o Opex funcione 
com um reembolso de custos incorridos pela Concessionária. 
Ao repetirmos esse mesmo processo na modelagem do mesmo 
hospital, mas agora com bata-branca e bata-cinza, temos um 
projeto com um Opex entre 3x-5x maior que o original 
(assumindo que a bata-cinza corresponde a 20-33% do Opex 
total do Hospital), uma contraprestação naturalmente 
bastante maior, porém uma margem em termos absoluta 
exatamente igual, pois toda a margem gerada nessa 
modelagem serve apenas para remunerar o Capex. Ou seja, ao 
transmutar o projeto de PPP hospitalar bata-cinza para uma 
PPP bata-branca, o investidor se depara com o seguinte 
situação: um projeto com TIR semelhante, mas com um risco 
operacional muito mais elevado, pois agora está sujeito a uma 
série de novos riscos (variação de custos médicos, desfechos 
clínicos negativos, maior risco de imagem, etc) e exposto a um 
Opex desproporcional que pode destruir o retorno base do 
projeto. Não há também a possibilidade do investidor natural 
de projetos de PPP hospitalares bata-cinza atrair um bom 
parceiro operacional de bata-branca, pois novamente, todo o 
Opex nesse tipo de modelagem possui margem implícita de 0%, 
portanto não recurso disponível para remunerar a operação 
bata-branca. 

Do ponto de vista do Poder Concedente, o risco de contratação 
também fica muito mais elevado, pois o parceiro privado 
precisa ter uma combinação de capacidades muito diferentes 
para garantir a entrega exitosa do projeto. O parceiro privado 
precisa ter: i) grande capacidade de levantamento de recursos, 
ii) capacidade de entregar uma obra altamente complexa e iii) 
gerir uma operação hospitalar com todos os seus riscos com 
bastante destreza, pois pequenas variações de Opex podem 
comprometer o retorno do investimento feito. As capacidades 
i) e ii) são próprias de players de infraestrutura hospitalar e 
operadores de bata-cinza, enquanto a capacidade iii) é própria 
de bons operadores médicos. O Poder Concedente tende a ter 
um parceiro que terá problemas para viabilizar a obra ou a 
manter a operação rodando de forma minimamente 
satisfatório. 

Nesse sentido, entendemos que esse projeto deve ter uma sua 
modelagem feita com outro racional. A parcela de Opex bata-
branca deve ser tratada separadamente, garantindo um 
BDI/margem adequado para operadores hospitalares, 
enquanto o restante do projeto deve ser modelado da forma 
tradicional. Uma alternativa seria aumentar o retorno esperado 
do investidor no cálculo do WACC para garantir que ele consiga 
dividir parte do retorno com o operador bata-branca e se 



Relatório de Contribuições Recebidas e Minuta de Respostas 
PPP do Novo Hospital Estadual em Viamão | Estado do Rio Grande do Sul 

 
Dezembro 2025 

 

 Página | 119 

 

# 
Minuta/Documento 

Dispositivo, capítulo, cláusula, item ou 
conteúdo da minuta 

Contribuição (indicar as observações, dúvidas, críticas ou 
sugestões acerca do dispositivo ou assunto): 

Redação sugerida para o dispositivo (apresentar, se for 
o caso, sugestão de nova redação para o dispositivo): 

Resposta 

proteger dos riscos novos trazidos com a adição da bata-
branca. 

176 Estudos Referenciais Geral Dado o contexto já colocado acima, entendemos que os 
indicadores de desempenho devem ser muito bem calibrados, 
bem como o Opex base do projeto e o patamar real de 
ocupação que essa operação deve possuir. Qualquer variação 
desses parâmetros, pode colocar a viabilidade do projeto em 
cheque muito rapidamente. 

Nesse sentido, e tentando antecipar alguns problemas de 
subdimensionamento de Opex, apontamos abaixo alguns itens 
que nos pareceram subdimensionados: 

- Salário da alta gerência/coordenação da SPE 

- Custos com manutenção predial e engenharia clínica 

- Custos com TI 

Ainda, o Opex total do projeto está muito similar ao Opex do 
HEURO, que possui um número de leitos similar. Cabe ressaltar 
que o projeto do HEURO atraiu pouquíssima competição, 
podendo indicar que o Opex do projeto como um todo está 
subdimensionado. Portanto, sugerimos uma revisão geral do 
Opex 

N/I Obrigado pela sua contribuição. Seu apontamento 
será considerado para a revisão final dos 
documentos para a publicação da licitação.  

177 Estudos Referenciais WACC O WACC do projeto está subdimensionado. Os últimos projetos 
de PPP hospitalares, que possuem um grau de risco menor por 
não possuírem bata-branca, possuem WACCs de 10,13% no 
caso do projeto do complexo Hospitalar Padre Eustáquio 
(HoPE) e 11,29% no caso do projeto do Hospital Regional do 
Mato Grosso do Sul ("HRMS"). 

Sugerimos a revisão do cálculo do WACC para refletir os riscos 
envolvidos em um projeto do tipo e torná-lo atrativo para 
potenciais investidores. 

N/I Obrigado pela sua contribuição. Seu apontamento 
será considerado para a revisão final dos 
documentos para a publicação da licitação.  

178 Estudos Referenciais Reajuste Sugerimos a avaliação da potencial inclusão VCMH (Variação do 
Custo Médico Hospitalar) na cesta de índice de reajuste do 
projeto no sentido de evitar descasamentos entre reajustes de 
custo e de receita ao longo do projeto 

N/I Obrigado pela sua contribuição. Seu apontamento 
será considerado para a revisão final dos 
documentos para a publicação da licitação.  

 

 

 


